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Expediente: 

Associação Goiana de Municípios-AGM 

  

 

Expediente: Associação Goiana de Municípios-AGM 
  

Presidente: José Délio Alves Júnior - Hidrolândia/ GO. 

Diretor Financeiro: Wander Saraiva de Carvalho - Abadia de Goiás/ GO  
  

DIÁRIO MUNICIPAL DE GOIÁS é uma ferramenta simples, moderna e sustentável que 

atende à demanda de transparência, agilidade e economicidade das administrações 

municipais. 

Solicite sua adesão gratuita pelo agm@agm-go.org.br. 

Associação Goiana de Municípios – AGM 

Desde 24 de janeiro de 1958  
 

NÓS SOMOS GOIÁS! 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

PREFEITURA 

2° TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO E 

REAJUSTE DE VALOR DO CONTRATO N° 040/2025. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE GOIÁS 

CONTRATADA: 47.137.238 MARCIEL VIEIRA DUQUE, inscrito 

no CNPJ nº 47.137.238/0001-27, com endereço a Rua 1, SN, Q.: 04, 

L.: 15, Bairro Japão, São Francisco de Goiás, Estado de Goiás, CEP: 

74.490000, através de sua responsável legal, Sr. Marciel Vieira 

Duque, inscrita no CPF/MF nº ***.***.171-**; 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 

consultoria em gestão pública, visando ampliar, aprimorar e 

consolidar a gestão de recursos e análise de seus resultados nas 

esferas: Administrativa, Financeira, Logística, Operacional e Social, 

visando prover ao Município de São Francisco de Goiás, bem como, 

suas secretarias, assessoramento especializado em matérias afetas a 

gestão municipal, devendo a empresa dispor de profissional de forma 

presencial, semanalmente na prefeitura municipal, sendo até 5 visitas 

semanais em horários e dias determinados pelo Município, conforme a 

demanda do mesmo, conforme descrições quantitativas e demais 

condições estabelecidas no termo de referência, pagamento a prazo e 

parcelado. 

NÚMERO DO CONTRATO: 2º Termo Aditivo de Prorrogação e 

Reajuste de Valor do Contrato Nº 040/2025. 

PRAZO EXECUÇÃO: De 01/09/2026 à 31/12/2026. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 27.482,40 (Vinte e sete mil, 

quatrocentos e oitenta e dois reais e quarenta centavos), sendo pagos 

mensalmente o valor de R$ 6.870,60 (seis mil e oitenta e setenta reais 

e sessenta centavos). 

REC. ORÇAMENTÁRIO a dotação para a realização deste processo 

será suportada pela classificação abaixo contida no programa 

Administração Geral da Secretaria de Administração – 

03.05.04.122.0.052, elemento de despesa 3.3.90.39. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do 

Município de São Francisco de Goiás, nos termos do que estabelece a 

Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, CERTIFICA que 

publicou, nesta data, o extrato do contrato acima identificado na forma 

usual, foi publicado no site oficial do Município e PNCP. 

  

São Francisco de Goiás, 31 de agosto de 2026. 

  

NILSON CÂNDIDO BERNARDES 

Gestor 

  

Publicado por: 
Maria Isabella Costa e Silva 

Código Identificador:0BF86968 

 
PREFEITURA 

AVISO DE ERRATA PREGÃO PRESENCIAL 011/2026 

 

O Município de São Francisco de Goiás torna público, a publicação da 

ERRATA do edital PREGÃO PRESENCIAL 011/2026para a 

Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços continuados de limpeza urbana, com dedicação exclusiva 

de mão de obra, no âmbito do Município de São Francisco de 

Goiás, compreendendo os serviços de varrição manual de vias e 

logradouros públicos, pintura de meio-fio e roçagem/poda e 

conservação de praças, jardins e áreas verdes, a sessão permanece 

para o dia 02 de setembro de 2026 às 09:00hs. O Edital e aviso de 

errata estará disponível na sede da Prefeitura ou endereço eletrônico 

www.saofranciscodegoias.go.gov.br ou e-mail: 

licitacoes@saofranciscodegoias.go.gov.br. 

  

São Francisco de Goiás, 31 de agosto de 2026 

  

AVA MAYARA MOZER MENDONÇA 
Agente de Contratações  

Publicado por: 
Ava Mayara Mozer Mendonça 

Código Identificador:436F969B 

 
PREFEITURA 

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO DE PRAZO DO 

CONTRATO N° 021/2025. 

 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO 

FRANCISCO DE GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS 

CONTRATADA: WEB PRO SAUDE TECNOLOGIA E 

INFORMATICA LTDA, inscrito no CNPJ nº 29.221.485/0001-25, 

com endereço a PC Civica, N° 605, Q. 01, L. 01, Sala 07, Centro, 

Ceres, Estado de Goiás, CEP: 76.300-000, através de sua responsável 

legal, Aleph Silva de Jesus, inscrita no CPF/MF nº ***.***.161-**, 

portadora do RG nº 5*****-6; 

OBJETO: Contratação de prestação de serviço mensal em integração 

de inteligência artificial ao e-sus-pec, com certificação https/ssl; com 

disponibilidade em nuvem, 24h por dia, 7 dias por semana, com 

suporte 24h por dia e capacidade de uso para 300 usuários 

simultâneos; incluso também: treinamento e suporte técnico. 

NÚMERO DO CONTRATO: 2° Termo de prorrogação de prazo do 

Contrato n° 021/2025. 

PRAZO EXECUÇÃO: 01/09/2026 à 31/12/2026. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 18.796,00 (Dezoito mil e setecentos 

e noventa e seis reais) representando um valor mensal de R$ 4.699,00 

(Quatro mil e seiscentos e noventa e nove reais). 

REC. ORÇAMENTÁRIO a dotação para a realização deste processo 

será suportada pela classificação abaixo contida no programa 

Atendimento Ambulatorial, emergencial e Hospitalar da Secretaria de 

Saúde – 05.15.10.301.0.210, elemento de despesa 3.3.90.39. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO do 

Município de São Francisco de Goiás, nos termos do que estabelece a 

Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, CERTIFICA que 

publicou, nesta data, o extrato do contrato acima identificado na forma 

usual, foi publicado no site oficial do Município e PNCP. 

  

São Francisco de Goiás, 28 de agosto de 2026. 

  

ANDRÉ RODRIGUES DA CONCEIÇÃO 
Gestor 
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Publicado por: 
Maria Isabella Costa e Silva 

Código Identificador:CC9A102E 

 
PREFEITURA 

EXTRATO DO CONTRATO 025/2026. 

 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO 

FRANCISCO DE GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS 

CONTRATADA: CLINICA CONCEITO LTDA, inscrita no CNPJ 

nº 55.494.440/0001-34, com endereço na Rua Lizandro Gomes de 

Souza, Qd. U, Lt. 09, Sala 01, N° 360, Setor Central, São Francisco de 

Goiás, Estado de Goiás, CEP: 75.490-00, através de seu responsável 

legal, MICHELE CABRAL DE SOUSA LUZ, brasileira, portadora da 

cédula de identidade n. 5*****-1 SPTC/GO, CPF sob o n. 

***.993.***-** 

OBJETO: Contratação de clínica especializada para a prestação de 

serviços de exames de diagnóstico por imagem e consultas médicas 

conforme especificações e valores constantes da tabela de 

procedimentos presente no edital, com quantidade aproximada de 

7000 procedimentos, destinados ao atendimento das necessidades do 

Fundo Municipal de Saúde de São Francisco de Goiás/GO, 

mediante demanda e conforme a necessidade da Administração 

Municipal, com remuneração por atendimento/procedimento 

efetivamente realizado, observadas as especificações técnicas 

estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus Anexos, bem 

como nos demais documentos acostados aos autos. 

  

NÚMERO DO CONTRATO: Contrato n° 025/2026. 

PRAZO EXECUÇÃO: Da assinatura digital à 31/12/2026. 

VALOR DO CONTRATO: Estima-se a realização de 7000 

procedimentos de acordo com a necessidade e a demanda do Fundo 

Municipal de Saúde Municipal, totalizando o valor global estimado de 

R$ 553.658,33 (quinhentos e cinquenta e três mil, seiscentos e 

cinquenta e oito reais e trinta e três centavos). 

REC. ORÇAMENTÁRIO a dotação para a realização deste processo 

será suportada pela classificação abaixo contida no programa 

Manutenção Das Atividades Administrativas do FMS da Secretaria de 

Saúde – 10.01.10.301.0.025, elemento de despesa 3.1.90.34. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de São 

Francisco de Goiás, nos termos do que estabelece a Lei Federal n° 

14.133, de 01 de abril de 2021, CERTIFICA que publicou, nesta data, 

o extrato do contrato acima identificado na forma usual, foi publicado 

no site oficial do Município e PNCP. 

  

São Francisco de Goiás, 31 de agosto de 2026. 

  

ANDRÉ RODRIGUES DA CONCEIÇÃO 
Gestor  

Publicado por: 
Maria Isabella Costa e Silva 

Código Identificador:B66A167F 

 
PREFEITURA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

244/2026 

 

RATIFICAÇÃO 
  

Dispensa de Licitação Nº 244/2026 

Processo Administrativo Nº 8087/2026 

  

Considerando o exposto pela Assessoria Jurídica da Prefeitura, 

RATIFICO, o presente procedimento de Dispensa de Licitação nº 

244/2026, nos moldes da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 75 II, para: 

CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS DE 

DJ‟S PARA AS FESTIVIDADES EM COMEMORAÇÃO AOS 

73 ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO DE 

SÃO FRANCISCO DE GOIÁS, A SEREM REALIZADAS NOS 

DIAS 06 E 07 DE SETEMBRO DE 2026, conforme condições e 

especificações estabelecidas no aviso de intenção, com proposta 

homologada para a empresa: 58.910.663 GUILHERME OLIVEIRA 

ANDRADE, com inscrição no CPF: 58.910.663/0001-23, 

estabelecida RUA FELICIANO LEITE BORGES, nº 157, CENTRO - 

SAO FRANCISCO DE GOIAS GO, CEP: 75.490-000, conforme 

proposta apresentada, na ordem de R$ 4.050,00 (Quatro mil e 

cinquenta reais), com vinculação de contrato até 31/12/2026. 

  

São Francisco de Goiás, 31 de agosto de 2026. 

  

IVANDIR MEDEIROS DA SILVA  

Publicado por: 
Werônica de Sá Santos 

Código Identificador:71AFC201 

 
PREFEITURA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

245/2026 

 

RATIFICAÇÃO 
  

Dispensa de Licitação Nº 245/2026 

Processo Administrativo Nº 8088/2026 

  

Considerando o exposto pela Assessoria Jurídica da Prefeitura, 

RATIFICO, o presente procedimento de Dispensa de Licitação nº 

245/2026, nos moldes da Lei Federal nº 14.133/21, Art. 75 II, para: 

CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DE DJ 

BRUNO REYS, PARA AS FESTIVIDADES EM 

COMEMORAÇÃO AOS 73 ANOS DE EMANCIPAÇÃO 

POLÍTICA DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE GOIÁS, 

A SEREM REALIZADAS NOS DIAS 06 E 07 DE SETEMBRO 

DE 2026, conforme condições e especificações estabelecidas no aviso 

de intenção, com proposta homologada para a empresa: 51.497.769 

BRUNO REIS CAMPOS, com inscrição no CPF: 51.497.769/0001-

06, estabelecida RTAUA, SN, PARQUE AMAZONIA, GOIANIA– 

GO, CEP: 74840-810, conforme proposta apresentada, na ordem de 

R$ 5.000,00 (Cinco mil reais), com vinculação de contrato até 

31/12/2026. 

  

São Francisco de Goiás, 31 de agosto de 2026. 

  

IVANDIR MEDEIROS DA SILVA 
Secretária Municipal de Cultura e Turismo  

Publicado por: 
Werônica de Sá Santos 

Código Identificador:85B2A591 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA 

 

PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 110/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 110/PMA/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

“DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO 

TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAL PARA 

ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o 

art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, bem como com a Lei 

Municipal nº 420/PMA/2017 de 23 de outubro de 2017, e suas 

alterações posteriores e o resultado do Processo Seletivo Simplificado 

nº 001/2026, homologado em 12 agosto de 2026: 

RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a contratação temporária do(a) senhor(a) ANA 

MARIA CUSTÓDIO MENDONÇA, portador(a) da Cédula de 

Identidade RG nº 32089XX SSP-GO e inscrito(a) no CPF sob o nº 

XXX.541.121-XX, para exercer a função de PROFESSOR NIVEL-

I. 

Art. 2º A contratação de que trata esta Portaria destina-se a atender a 

uma necessidade temporária de excepcional interesse público, 

vinculando-se a Secretaria Municipal de Educação, órgão Fundeb 

do Município de Adelândia. 
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Art. 3º O contrato administrativo vigorará pelo prazo de doze meses, 

com início em 01/09/2026 e término em 31/08/2027, podendo ser 

prorrogado nos termos da legislação aplicável. 

Art. 4º A remuneração do(a) contratado(a) será no valor mensal de 

R$ 5.130,63 (cinco mil e cento e trinta reais e sessenta e três 

centavos), correspondente ao padrão estabelecido para o 

cargo/função. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 

por conta de dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 

vigente. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, efeitos 

iniciais a partir de 01 de setembro de 2026. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de 

dois mil e vinte e seis (31 / 08 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal -  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:5C1276F1 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 111/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 111/PMA/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

“DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO 

TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAL PARA 

ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o 

art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, bem como com a Lei 

Municipal nº 420/PMA/2017 de 23 de outubro de 2017, e suas 

alterações posteriores e o resultado do Processo Seletivo Simplificado 

nº 001/2026, homologado em 12 agosto de 2026: 

RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a contratação temporária do(a) senhor(a) LILIAN 

NEVES BRAZ, portador(a) o Registro Geral CPF sob o nº 

XXX.194.181-XX, para exercer a função de PROFESSOR NIVEL-

I. 

Art. 2º A contratação de que trata esta Portaria destina-se a atender a 

uma necessidade temporária de excepcional interesse público, 

vinculando-se a Secretaria Municipal de Educação, órgão Fundeb 

do Município de Adelândia. 

Art. 3º O contrato administrativo vigorará pelo prazo de doze meses, 

com início em 01/09/2026 e término em 31/08/2027, podendo ser 

prorrogado nos termos da legislação aplicável. 

Art. 4º A remuneração do(a) contratado(a) será no valor mensal de 

R$ 5.130,63 (cinco mil e cento e trinta reais e sessenta e três 

centavos), correspondente ao padrão estabelecido para o 

cargo/função. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 

por conta de dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 

vigente. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, efeitos 

iniciais a partir de 01 de setembro de 2026. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de 

dois mil e vinte e seis (31 / 08 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal -  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:7EC99665 

 

PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 112/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 112/PMA/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

“DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO 

TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAL PARA 

ATENDER À NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o 

art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, bem como com a Lei 

Municipal nº 420/PMA/2017 de 23 de outubro de 2017, e suas 

alterações posteriores e o resultado do Processo Seletivo Simplificado 

nº 001/2026, homologado em 12 agosto de 2026: 

RESOLVE: 
Art. 1º Autorizar a contratação temporária do(a) senhor(a) 

MARIANE CRISTINA DA SILVA DIAS, portador(a) da Cédula de 

Identidade RG nº 55716XX SSP-GO e inscrito(a) no CPF sob o nº 

XXX.166.661-XX, para exercer a função de PROFESSOR NIVEL-

I. 

Art. 2º A contratação de que trata esta Portaria destina-se a atender a 

uma necessidade temporária de excepcional interesse público, 

vinculando-se a Secretaria Municipal de Educação, órgão Fundeb 

do Município de Adelândia. 

Art. 3º O contrato administrativo vigorará pelo prazo de doze meses, 

com início em 01/09/2026 e término em 31/08/2027, podendo ser 

prorrogado nos termos da legislação aplicável. 

Art. 4º A remuneração do(a) contratado(a) será no valor mensal de 

R$ 5.130,63 (cinco mil e cento e trinta reais e sessenta e três 

centavos), correspondente ao padrão estabelecido para o 

cargo/função. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 

por conta de dotação orçamentária própria, prevista no orçamento 

vigente. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, efeitos 

iniciais a partir de 01 de setembro de 2026. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de 

dois mil e vinte e seis (31 / 08 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal -  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:27B23D4E 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 113/PMA/2026 

 

PORTARIA N° 113/PMA/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2.026. 
  

“CONCEDE GRATIFICAÇÃO AOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, Estado de Goiás, 

usando das atribuições inerentes ao cargo constitucionalmente. 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica Municipal – LOM do Município de Adelândia. 

CONSIDERANDO, ainda o disposto no artigo 28, parágrafo 1º, letra 

“A” da Lei nº 025/90, de 19/03/90, (Dispõe sobre a estrutura 

organizacional básica da Prefeitura Municipal de Adelândia). 

CONSIDERANDO, finalmente o dispositivo contido no parágrafo 3º 

do artigo 8º, da Lei nº 026/90, de 19/03/90, (Quadro de Pessoal do 

Município de Adelândia). 

R E S O L V E 
Art. 1o Conceder aos servidores públicos municipais 

GRATIFICAÇAO sobre o vencimento básico do mês de 

agosto/2026, a partir da publicação deste ato, os percentuais e valores 
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são os constantes na tabela do anexo único, que é parte integrante 

desta portaria. 

Parágrafo único. O pagamento das gratificações de que trata o artigo 

primeiro desta portaria, terá vigência com efeito retroativo, a partir 

do dia 01 de agosto de 2026. 
Art. 2o Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Fica revogada a Portaria nº 097 / PMA / 2026, de 31 de julho 

de 2026, que dispões sobre GRATIFICAÇÃO vigente a partir de 1º de 

junho de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE. DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de 

dois mil e vinte e seis (31 / 08 / 2026). 
  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal –  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:31398081 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 114/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 114/PMA/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.  
  

“CONCEDE ADICIONAL NOTURNO E 

DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  

O Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica do Municipal – LOM do Município de Adelândia. 

CONSIDERANDO, os termos dos artigos 91 da Lei 419/PMA/2017 

– dispõe sobre o estatuto dos servidores públicos do Município de 

Adelândia-GO. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Conceder adicional noturno aos servidores municipais 

conforme tabela abaixo, que realizaram serviços no período noturno 

de 01 de agosto de 2026 a 31 de agosto de 2026. 

  
Mat Nome/Servidor(a) CPF Nº  Cargo/Função 

617 Addenilda Helena da Silva Vieira XXX798201-XX Enfermeira 

541 Edennylson Pires Ferreira Reis XXX102301-XX Guarda 

570 Edismar Vicente da Silva XXX523791-XX Motorista de Ambulância 

549 Julio Paula de Oliveira XXX463271-XX Motorista de Ambulância 

727 Jaider Alan Jesus Oliveira XXX065361-XX Motorista de Ambulância 

662 Jamiro Pereira da Silva XXX982971-XX Guarda 

660 Wendel Jesus Oliveira XXX482801-XX Motorista de Ambulância 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de 

dois mil e vinte e seis (31 / 08 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal - 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:438A2A0E 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 115/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 115/PMA/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.  
  

“CONCEDE ADICIONAL DE HORAS EXTRAS E 

DETERMINA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  

O Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica do Municipal – LOM do Município de Adelândia. 

CONSIDERANDO, os termos dos artigos 89 e 90 da Lei 

419/PMA/2017 – dispõe sobre o estatuto dos servidores públicos do 

Município de Adelândia-GO. 

CONSIDERANDO, o disposto no Parágrafo sexto do artigo 4º do 

Decreto 062/PMA/2021 – de 23 de agosto de 2021. 

CONSIDERANDO, a necessidade da realização de serviço 

extraordinário em horário normal. 

CONSIDERANDO por fim, a existência de situações emergenciais e 

urgente em que não é possível antecipar imprescindibilidade do 

exercício das horas extraordinárias. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Conceder adicional de horas extras (50%) aos servidores 

públicos municipais conforme tabela abaixo, que realizaram serviços 

no período de horário normal durante o mês de agosto de 2026. 

  

Mat Nome/Servidor(a) CPF Nº  
Cargo/Total de horas extras 

realizadas 

570 Edismar Vicente da Silva XXX.523.791-XX 
Motorista de 

Ambulância/16hs 

540 Elvicesar Ribeiro de Araújo XXX.363.671-XX Gari/23hs 

727 Jaider Alan Jesus Oliveira XXX.065.361-XX 
Motorista de 

Ambulância/16hs 

660 Wendel Jesus Oliveira XXX.482.801-XX 
Motorista de 

Ambulância/16hs 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de 

dois mil e vinte e seis (31 / 08 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal - 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:EA4C640A 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 116/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 116 /PMA/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.  
  

“DISPÕE SOBRE DESCONTO DE 

CONSIGNADOS EM FOLHA DE PAGAMENTO 

DE SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 

ADELÂNDIA-GO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 

  

Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica do Municipal – LOM do Município de Adelândia e a Lei nº 

419/2017, de 25/08/2017. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Autorizar o desconto dos consignados em folha de pagamento 

dos servidores Públicos Municipais, conforme segue relacionado na 

tabela: 

EVENTO: 1370 – CRÉDITO CONSIGNADO CAIXA 

EVENTO: 1489 – CRÉDITO CONSIGNADO CAIXA4 

TIPO DE MOVIMENTO: Vencimento 

  

MAT. NOME 
MÊS/ANO 

REFERENCIA 

QUANTIDADE 

PARCELAS 

VALOR DO 

DESCONTO 

526 
INGRID KREPSKI DA 

SILVA CASTRO 
08/2026 144 162,55 

645 
RAQUEL ELIAS 

PEREIRA LEMES 
08/2026 144 297,11 
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de 

dois mil e vinte e seis (31 / 08 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:4A5F512A 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 117/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 117/PMA/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

“DISPÕE SOBRE DESCONTO EM FOLHA DE 

PAGAMENTO DA CONTRIBUIÇÃO 

ASSISTENCIAL DOS DEPENDENTES E DÁ 

OUTRAS APROVIDENCIAS”. 

  

Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica Municipal – LOM do Município de Adelândia e a Lei nº 

419/2017, de 25/08/2017. 

CONSIDERANDO, a Lei Estadual nº 23.941/2025, que alterou a 

Lei nº 21.880/2023, determinando uma nova regra de contribuição 

para dependentes vinculados a planos com custeio por percentual da 

remuneração do titular. 

R E S O L V E: 
Art. 1º Autorizar o desconto em folha de pagamento da contribuição 

assistencial dos dependentes vinculado ao usuário titular enquadrado 

na modalidade percentual (Planos Básico e Especial), para custeio 

dos planos de assistência à saúde operados pelo IPASGO SAÚDE, os 

valores são os constantes na tabela do anexo único, que é parte 

integrante desta portaria, concernente a competência de agosto de 

2026. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Fica revogada a Portaria nº 101 / PMA / 2026, de 31 de julho 

de 2026, que dispões sobre CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS 

DEPENDENTES. 

  

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto de ano de 

dois mil e vinte e seis (31 / 08 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal –  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:EEBC96AB 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 118/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 118/PMA/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

“DISPÕE SOBRE DESCONTO JUDICIAL EM 

FOLHA DE PAGAMENTO E DÁ OUTRAS 

APROVIDENCIAS”. 

  

Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica Municipal – LOM do Município de Adelândia e a Lei nº 

419/2017, de 25/08/2017. 

CONSIDERANDO, por fim a determinação proferida em decisão 

judicial no processo 0010633-06.2021.5.18.0003, em 13 de maio de 

2025. 

R E S O L V E: 
Art. 1º Autorizar o desconto judicial em folha de pagamento da 

competência de agosto de 2026, dos servidores públicos municipais 

abaixo relacionados: 

EVENTO: 1416 – DESCONTO JUDICIAL 

TIPO DE MOVIMENTO: Vencimento 

  

Mat Nome/Servidor(a) Cargo/Função 
Desconto em Folha 

R$ 

44 FABIO MARQUES SOARES Técnico em Contabilidade 1.709,29 

824 
RENATA SANTANA DE ARAÚJO 

SOARES 
Recepcionista 167,24 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto de ano de 

dois mil e vinte e seis (31 / 08 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal – 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:82D2E5CC 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 119/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 119/PMA/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

“DISPÕE SOBRE PAGAMENTO DOS DIREITOS 

TRABALHISTAS RESCISÓRIOS EM FOLHA DE 

PAGAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

  

Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica do Municipal – LOM do Município de Adelândia e a Lei nº 

419/2017, de 25/08/2017. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Autorizar o pagamento dos proventos dos direitos trabalhistas 

rescisório, que será efetuado na folha de pagamento da 

competência de agosto de 2026, a ex-servidora Pública Municipal, 

ANA MARIA CUSTÓDIO MENDONÇA, CPF nº XXX.541.121-

XX, COORDENADORA DA CRECHE. 

Art. 2º Fica ainda autorizado a realiza os descontos em folha de 

pagamento dos eventos descontos rescisórios, da ex-servidora 

nominada no artigo 1º, desta portaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto de ano de 

dois mil e vinte e seis (31 / 08 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal –  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:72AE5756 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 120/PMA/2026 

 

PORTARIA N°120/PMA/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2.026. 
  

“CONCEDE LICENÇA MATERNIDADE E 

ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, Estado de Goiás, 

usando das atribuições inerentes ao cargo constitucionalmente. 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica do Município - LOM. 

CONSIDERANDO teor dos dispositivos previstos no artigo 7º, 

XVIII c/c art. 39, § 3º, ambos da CF/88, art. 38, I da lei 13.257/16, art. 

71 da lei 8.213/91, à servidora gestante será concedido salário 

maternidade e licença, com todos os direitos e vantagens do cargo. 

CONSIDERANDO o disposto nos termos da lei municipal nº 

302/2009, de 13 / 07 / 2009. 

CONSIDERANDO por fim o requerimento datado em 12 de maio de 

2025 da servidora adiante nominada. 

R E S O L V E 
Art. 1º Conceder a senhora RAIO DE LUAR MOREIRA 

GONCALVES DOS SANTOS, matricula 537, inscrita no CPF nº 

XXX.877.171-XX, ENFERMEIRA, lotada na Secretaria Municipal de 

Saúde, Órgão Fundo Municipal de Saúde do Município de Adelândia, 

licença maternidade, pelo período de 120 (cento e vinte) dias, 

iniciando a partir de 04 de agosto a 01 de dezembro de 2026. 

Parágrafo Único – Fica ainda determinada a prorrogação por 60 

(sessenta) dias a contar a partir de 02 de dezembro de 2026, 

finalizando a licença em 30 de janeiro de 2027. 

Art. 2º O prazo descrito no art. 1º e parágrafo único desta portaria 

caracteriza como salário maternidade e garantido pelo Regime Geral 

da Previdência Social, com remuneração integral. 

Art. 3º Fica a Fazenda Pública Municipal, responsável por requerer 

junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, a 

compensação do salário maternidade pago a servidora, conforme art. 

72, §1º da Lei Federal nº 8.213/91. 

Art. 4º Autoriza ainda o pagamento do provento AUXILIO 

MATERNIDADE, evento 1426. 

Art. 5° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeito retroativo a partir de 04 de agosto de 2026. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto de ano de 

dois mil e vinte e seis (31 / 08 / 2026). 

 

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal -  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:BF603E83 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 121/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 121/PMA/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

“DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO, A PEDIDO, DE 

PERÍODO DE FÉRIAS E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS”. 

  

Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica do Municipal – LOM do Município de Adelândia e a Lei nº 

419/2017, de 25/08/2017. 

CONSIDERANDO, o disposto na portaria 153/PMA/2025 de 31 de 

dezembro de 2025, que dispõe sobre homologação da escala de férias 

para o exercício de 2026. 

R E S O L V E: 
Art. 1º ALTERAR, a pedido, o período de férias da servidora abaixo 

relacionada, conforme se segue: 

  

Matrícula Nome Cargo 
Período de Gozo 

anterior 

Período de 

Gozo atual 

526 
INGRID KREPSKI DA 

SILVA CASTRO 

Agente Comunitário 

de Saúde 
Novembro Setembro 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto de ano de 

dois mil e vinte e seis (31 / 08 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal – 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:B46440BB 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 122/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 122/PMA/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

“CONCEDE PROGRESSÃO ORIZONTAL A 

SERVIDORA ESTÁVEL DO QUADRO DE 

PESSOAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO”. 

  

O Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica do Municipal – LOM do Município de Adelândia. 

CONSIDERANDO, que administração pública tem o dever de 

realizar o enquadramento dos profissionais do magistério, de acordo 

com o que dispõe a lei Municipal nº 532/PMA/2025, de 09 de 

setembro de 2025. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Determinar concessão da PROGRESSÃO ORIZONTAL, a 

servidora estável do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de 

Educação, órgão: Fundeb do Município de Adelândia, que atenderam 

aos pré-requisitos determinantes previstos na legislação pertinente, 

constante do quadro a seguir: 

  
Mat. Nome/Servidor(a) CPF Nº  Cargo Classe/Anterior Classe/Atual 

642 
Maria Aparecida da 

Silva 

XXX546311-

XX 

Professor P-

III 
B/II C/II 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos financeiros a partir de 21 de agosto de 2026. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de 

dois mil e vinte e seis (31 / 08 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal - 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:34E868AD 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 124/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 124/ PMA/2026 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

“DISPÕE SOBRE A REMOÇÃO DE 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS QUE 

ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  

O Prefeito do Município de Adelândia-GO, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela Constituição Federal, Lei Orgânica 

e Lei Municipal nº 419/2017 e, 

CONSIDERANDO a oportunidade e conveniência da administração 

pública municipal; 

CONSIDERANDO que o servidor público não goza de 

inamovibilidade; 

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 

do Município de Adelândia; 

CONSIDERANDO por fim, que o presente ato administrativo não 

ostenta desvio de poder, nem se apresenta descompassado de 
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motivação e de finalidade, estando em conformidade com os 

princípios elencados no caput do art. 37 da Constituição da República; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Remover a servidora ADRIANA RIBEIRO DE ASSIS, 

matrícula nº 764, passando a mesma a ser lotada no órgão Poder 

Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria Municipal de 

Educação, especificamente na Escola Municipal Dona Guiomar 

Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu cargo 

efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, sem prejuízo dos direitos 

funcionais e vantagens legalmente adquiridas, devendo a mesma se 

apresentar ao supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

  

Art. 2º Remover a servidora ALLYNE DE BASTOS 

GONCALVES, matrícula nº 817, passando a mesma a ser lotada no 

órgão Poder Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria 

Municipal de Educação, especificamente na Escola Municipal Dona 

Guiomar Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu 

cargo efetivo de Monitora de Creche, sem prejuízo dos direitos 

funcionais e vantagens legalmente adquiridas, devendo a mesma se 

apresentar ao supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

Art. 3º Remover a servidora ALIADNA FERREIRA DA SILVA, 

matrícula nº 650, passando a mesma a ser lotada no órgão Poder 

Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria Municipal de 

Educação, especificamente na Escola Municipal Dona Guiomar 

Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu cargo 

efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, sem prejuízo dos direitos 

funcionais e vantagens legalmente adquiridas, devendo a mesma se 

apresentar ao supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

  

Art. 4º Remover a servidora CARLA MOREIRA GOMES, 

matrícula nº 671, passando a mesma a ser lotada no órgão Poder 

Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria Municipal de 

Educação, especificamente na Escola Municipal Dona Guiomar 

Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu cargo 

efetivo de Monitor Educacional 22H, sem prejuízo dos direitos 

funcionais e vantagens legalmente adquiridas, devendo a mesma se 

apresentar ao supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

Art. 5º Remover a servidora CHEILA CRISTINA MARTINS 

TAQUARI, matrícula nº 679, passando a mesma a ser lotada no 

órgão Poder Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria 

Municipal de Educação, especificamente na Escola Municipal Dona 

Guiomar Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu 

cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, sem prejuízo dos 

direitos funcionais e vantagens legalmente adquiridas, devendo a 

mesma se apresentar ao supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 

2026. 

Art. 6º Remover o servidor CLOVES JOSE SOARES, matrícula nº 

829, passando o mesmo a ser lotado no órgão Poder Executivo do 

Município de Adelândia, na Secretaria Municipal de Educação, 

especificamente na Escola Municipal Dona Guiomar Almeida e Silva, 

onde exercerá as funções inerentes a seu cargo efetivo de Monitor 

Educacional 22H, sem prejuízo dos direitos funcionais e vantagens 

legalmente adquiridas, devendo o mesmo se apresentar ao supro 

citado órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

Art. 7º Remover a servidora DELMAR DINIZ SILVA, matrícula nº 

820, passando a mesma a ser lotada no órgão Poder Executivo do 

Município de Adelândia, na Secretaria Municipal de Educação, 

especificamente na Escola Municipal Dona Guiomar Almeida e Silva, 

onde exercerá as funções inerentes a seu cargo efetivo de Monitora 

de Creche, sem prejuízo dos direitos funcionais e vantagens 

legalmente adquiridas, devendo a mesma se apresentar ao supro citado 

órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

Art. 8º Remover a servidora EDIVANIA ADRIANA ALVES 

MARTINS SILVA, matrícula nº 038, passando a mesma a ser lotada 

no órgão Poder Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria 

Municipal de Educação, especificamente na Escola Municipal Dona 

Guiomar Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu 

cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, sem prejuízo dos 

direitos funcionais e vantagens legalmente adquiridas, devendo a 

mesma se apresentar ao supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 

2026. 

Art. 9º Remover a servidora FERNANDA SILVA ALVES 

PEREIRA, matriculaº 819, passando a mesma a ser lotada no órgão 

Poder Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria Municipal 

de Educação, especificamente na Escola Municipal Dona Guiomar 

Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu cargo 

efetivo de Monitora de Creche, sem prejuízo dos direitos funcionais 

e vantagens legalmente adquiridas, devendo a mesma se apresentar ao 

supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

Art. 10 Remover a servidora GHESYKA MARQUES DE ASSIS 

ASSUNCAO SILVA, matricula nº 543, passando a mesma a ser 

lotada no órgão Poder Executivo do Município de Adelândia, na 

Secretaria Municipal de Educação, especificamente na Escola 

Municipal Dona Guiomar Almeida e Silva, onde exercerá as funções 

inerentes a seu cargo efetivo de Monitora de Creche, sem prejuízo 

dos direitos funcionais e vantagens legalmente adquiridas, devendo a 

mesma se apresentar ao supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 

2026. 

Art. 11 Remover a servidora GRACILENE RODRIGUES 

PEREIRA SILVA, matrícula nº 535, passando a mesma a ser lotada 

no órgão Poder Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria 

Municipal de Educação, especificamente na Escola Municipal Dona 

Guiomar Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu 

cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, sem prejuízo dos 

direitos funcionais e vantagens legalmente adquiridas, devendo a 

mesma se apresentar ao supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 

2026. 

Art. 12 Remover a servidora GREYCIELY RIBEIRO DA SILVA 

DE CARVALHO, matrícula nº 547, passando a mesma a ser lotada 

no órgão Poder Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria 

Municipal de Educação, especificamente na Escola Municipal Dona 

Guiomar Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu 

cargo efetivo de Monitor Educacional 22H, sem prejuízo dos direitos 

funcionais e vantagens legalmente adquiridas, devendo a mesma se 

apresentar ao supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

Art. 13 Remover a servidora IDELMA MARIA DE JESUS 

ARAUJO, matrícula nº 749, passando a mesma a ser lotada no órgão 

Poder Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria Municipal 

de Educação, especificamente na Escola Municipal Dona Guiomar 

Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu cargo 

efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, sem prejuízo dos direitos 

funcionais e vantagens legalmente adquiridas, devendo a mesma se 

apresentar ao supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

Art. 14 Remover a servidora IVONETH CORREA FREIRE DE 

OLIVEIRA, matrícula nº 598, passando a mesma a ser lotada no 

órgão Poder Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria 

Municipal de Educação, onde exercerá as funções inerentes a seu 

cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, sem prejuízo dos 

direitos funcionais e vantagens legalmente adquiridas, devendo a 

mesma se apresentar ao supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 

2026. 

Art. 15 Remover a servidora JULIENE PRICILA DE OLIVEIA, 

matrícula nº 818, passando a mesma a ser lotada no órgão Poder 

Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria Municipal de 

Educação, especificamente na Escola Municipal Dona Guiomar 

Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu cargo 

efetivo de Monitora de Creche, sem prejuízo dos direitos funcionais 

e vantagens legalmente adquiridas, devendo a mesma se apresentar ao 

supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

Art. 16 Remover a servidora KATHIA BRAZ DA SILVA 

MENDES, matrícula nº 553, passando a mesma a ser lotada no órgão 

Poder Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria Municipal 

de Educação, especificamente na Escola Municipal Dona Guiomar 

Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu cargo 

efetivo de Monitora de Creche, sem prejuízo dos direitos funcionais 

e vantagens legalmente adquiridas, devendo a mesma se apresentar ao 

supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

Art. 17 Remover a servidora LUCIVANIA DIAS MENDES, 

matrícula nº 1016, passando a mesma a ser lotada no órgão Poder 

Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria Municipal de 

Educação, onde exercerá as funções inerentes a seu cargo 

Comissionado de Secretária Municipal de Educação, sem prejuízo 

dos direitos funcionais e vantagens legalmente adquiridas, devendo a 

mesma se apresentar ao supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 

2026. 
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Art. 18 Remover a servidora MIRIA DE MELO QUEIROZ, 

matricula nº 544 passando a mesma a ser lotada no órgão Poder 

Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria Municipal de 

Educação, especificamente na Escola Municipal Dona Guiomar 

Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu cargo 

efetivo de Monitora de Creche, sem prejuízo dos direitos funcionais 

e vantagens legalmente adquiridas, devendo a mesma se apresentar ao 

supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

Art. 19 Remover a servidora MARIA JOSE DE GODOI RIBEIRO, 

matrícula nº 081, passando a mesma a ser lotada no órgão Poder 

Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria Municipal de 

Educação, especificamente na Escola Municipal Dona Guiomar 

Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu cargo 

efetivo de Monitora de Creche, sem prejuízo dos direitos funcionais 

e vantagens legalmente adquiridas, devendo a mesma se apresentar ao 

supro citada órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

Art. 20 Remover a servidora MARIA SIRLENE DE LIMA 

DUTRA, matricula nº 138, passando a mesma a ser lotada no órgão 

Poder Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria Municipal 

de Educação, especificamente na Escola Municipal Dona Guiomar 

Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu cargo 

efetivo de Monitora de Creche, sem prejuízo dos direitos funcionais 

e vantagens legalmente adquiridas, devendo a mesma se apresentar ao 

supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

Art. 21 Remover a servidora RAQUEL ELIAS PEREIRA LEMES, 

matrícula nº 645, passando a mesma a ser lotada no órgão Poder 

Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria Municipal de 

Educação, especificamente na Escola Municipal Dona Guiomar 

Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu cargo 

efetivo de Monitor Educacional 22H, sem prejuízo dos direitos 

funcionais e vantagens legalmente adquiridas, devendo a mesma se 

apresentar ao supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

Art. 22 Remover a servidora VANUZA ALVES FERREIRA, 

matrícula nº 644, passando a mesma a ser lotada no órgão Poder 

Executivo do Município de Adelândia, na Secretaria Municipal de 

Educação, especificamente na Escola Municipal Dona Guiomar 

Almeida e Silva, onde exercerá as funções inerentes a seu cargo 

efetivo de Monitor Educacional 22H, sem prejuízo dos direitos 

funcionais e vantagens legalmente adquiridas, devendo a mesma se 

apresentar ao supro citado órgão a partir de 1º de agosto de 2026. 

Parágrafo único. As remoções de que tratam os artigos desta 

portaria, terá vigência com efeito retroativo, a partir do dia 1º de 

agosto de 2026. 

Art. 23 Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de 

dois mil e vinte e seis (31 / 08 / 2.026). 
 

EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal –  

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:5830DB3D 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 125/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 125/PMA/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

“CONCEDE LICENÇA MÉDICA PARA 

TRATAMENTO DE SAÚDE E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 

  

Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, os termos do art. 66, inciso V e VII da Lei 

Orgânica do Município de Adelândia e da outras providências. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1° CONCEDER licença médica para fins de tratamento da 

própria saúde e licença para acompanhamento familiar por 

motivo de doença, conforme estabelece a Legislação em vigor, 

mediante a apresentação de Atestado Médico, aos servidores públicos 

municipais abaixo relacionados: 

  
Mat Nome/Servidor(a) Cargo/Função Data Número Dias 

740 ANA PAULA DE SOUZA Professor P-III 10/08/2026 1 

740 ANA PAULA DE SOUZA Professor P-III 11/08/2026 3 

740 ANA PAULA DE SOUZA Professor P-III 14/08/2026 1 

823 CAMILA VIEIRA DA SILVA Professor P-III 04/08/2026 1 

606 
CLEUDIENE LEITE DO 

CARMO 
Professor P-III 10/08/2026 1 

038 
EDIVANIA ADRIANA ALVES 

MARTINS SILVA 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 
03/08/2026 1 

038 
EDIVANIA ADRIANA ALVES 

MARTINS SILVA 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 
07/08/2026 1 

038 
EDIVANIA ADRIANA ALVES 

MARTINS SILVA 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 
17/08/2026 1 

595 ELYKASSIA LUIZ PINHEIRO Professor P-III 17/08/2026 1 

827 
ELIARA MARQUES DE 

ANDRADE 
Recepcionista 03/08/2026 1 

827 
ELIARA MARQUES DE 

ANDRADE 
Recepcionista 12/08/2026 1 

827 
ELIARA MARQUES DE 

ANDRADE 
Recepcionista 19/08/2026 1 

547 
GREYCIELY RIBEIRO DA 

SILVA DE CARVALHO 

Monitor Educacional 

22H 
03/08/2026 1 

547 
GREYCIELY RIBEIRO DA 

SILVA DE CARVALHO 

Monitor Educacional 

22H 
13/08/2026 1 

749 
IDELMA MARIA DE JESUS 

ARAUJO 

Auxiliar de Serviços 

Gerais 
17/08/2026 10 

951 LORENA MARIA JESUS Gari 10/08/2026 1 

553 KATHIA BRAZ DA SILVA Monitora de Creche 17/08/2026 1 

642 
MARIA APARECIDA DA 

SILVA 
Professor P-III 12/08/2026 1 

138 
MARIA SIRLENE DE LIMA 

DUTRA 
Monitora de Creche 03/08/2026 12 

544 MIRIA DE MELO QUEIROZ Monitora de Creche 31/07/2026 1 

544 MIRIA DE MELO QUEIROZ Monitora de Creche 13/08/2026 1 

81 
MARIA JOSE DE GODOI 

RIBEIRO 
Monitora de Creche 04/08/2026 1 

81 
MARIA JOSE DE GODOI 

RIBEIRO 
Monitora de Creche 06/08/2026 1 

81 
MARIA JOSE DE GODOI 

RIBEIRO 
Monitora de Creche 07/08/2026 1 

681 NOERCIO JOSE DA MATA 
Auxiliar de Serviços 

Gerais 
06/08/2026 1 

681 NOERCIO JOSE DA MATA 
Auxiliar de Serviços 

Gerais 
18/08/2026 1 

997 
NUBIA MESQUITA QUIRINO 

MARTINS 

Profissional de 

Educação-Pedagogia 
18/08/2026 1 

1133 
PATRICIA DA SILVA 

TAVARES 

Agente de Serviços 

Gerais 
24/08/2026 1 

142 
TANIA MARA MARIANO 

INACI 
Professor P-III 19/08/2026 1 

544 VANUZA ALVES FERREIR 
Monitor Educacional 

22h 
14/08/2026 1 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos à data da licença. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, 

Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto de ano de 

dois mil e vinte e seis (31 / 08 / 2026). 

  

EDSON VIEIRA DE PAULA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:0012E73F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ALEXÂNIA - GO 

EXTRATO DE RESCISÃO Nº. 01.05.08/2026 - LEA MARCIA 

DUTRA 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA 

– GO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 

o nº 01.298.975/0001-00, com sede na Avenida 15 de novembro, Área 

Especial nº 6, Centro, neste ato representada pela Gestora do Poder 

Executivo da Prefeitura Municipal de Alexânia/GO a Sra. CAMILA 
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RIBEIRO DE GUIMARÃES, inscrita no CPF sob o nº. 037.160.171-

16, Decreto de Nomeação nº.097 DE 16 DE JUNHO DE 2025. 

  

CONTRATADA: LEA MARCIA DUTRA, inscrito(a) no CPF sob o 

nº. ***.960.611-**, RG sob o nº. ***3314** SSP DF, 

PIS/PASEP/NIT ***.77159.**-6, residente e domiciliado(a) à Rua 

136 Quadra 206 Lote 18 A – Setor Jardim Esperança, em 

Alexânia/GO, CEP 72.930-000. 

  

OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a rescisão amigável 

do Contrato nº 20.04.03/2026, firmado entre as partes em 04 de março 

de 2026, decorrente do Processo Administrativo nº 21979/2025, cujo 

objeto é a prestação de serviço de auxiliar de serviços gerais. 

Parágrafo único. A presente rescisão ocorre por manifestação de 

interesse das partes, formalizada nos autos do Processo 

Administrativo nº 3591/2026, produzindo seus efeitos a partir de 05 

de agosto de 2026. 

  

DATA DO TERMO: 05/08/2026 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA  

Coordenadoria Geral de Logística 

Publicado por: 
Loranny Vieira de Oliveira 

Código Identificador:715BF75D 

 
MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

ERRATA 

 

Na publicação referente a ata de registro de preços 008/2026 do 

pregão nº 033/2026, divulgada no Diário Municipal de Goiás, na 

edição do dia 31 de agosto de 2026, página 2, edição 3693, no titulo 

onde se lê: 

AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E 

MOBILIDADE- AMTTM  
Leia-se corretamente: 

MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO  
  

KELLY CRISTINA MOREIRA DE MELO SANTOS –  
Pregoeira 

Publicado por: 
Adriana da Silva Lima Santos 

Código Identificador:0609FFA3 

 
MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 01.06.08/2026 - DYEZICA DA 

SILVA LIMA 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA 

– GO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 

o nº 01.298.975/0001-00, com sede na Avenida 15 de novembro, Área 

Especial nº 6, Centro, neste ato representada pela Gestora do Poder 

Executivo da Prefeitura Municipal de Alexânia/GO a Sra. CAMILA 

RIBEIRO DE GUIMARÃES, inscrita no CPF sob o nº. 037.160.171-

16, Decreto de Nomeação nº.097 DE 16 DE JUNHO DE 2025. 

  

CONTRATADA: DYEZICA DA SILVA LIMA, inscrito(a) no CPF 

sob o nº. ***.130.141-**, RG sob o nº. **7260** SSP - GO, 

PIS/PASEP/NIT ***849273**, residente e domiciliado(a) à Avenida 

Presidente Vargas, Quadra 30, Lote 08-B, Nova Florida, em 

Alexânia/GO, CEP 72.930-000. 

  

OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato a prestação de 

serviço de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, item 4 do Edital 

de Credenciamento nº. 010/2025, junto a Prefeitura Municipal de 

Alexânia/GO, conforme especificação e condições estabelecidas neste 

Instrumento, disponibilizando atendimento de até 192 (cento e 

noventa e duas) horas mensais, pelo valor de R$ 11,86 (onze reias e 

oitenta e seis centavos) por hora, sob demanda e supervisão da 

Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 

  

DATA DO TERMO: 06/08/2026 

VIGÊNCIA: 06/08/2026 à 06/08/2027 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA  
Coordenadoria Geral de Logística  

Publicado por: 
Loranny Vieira de Oliveira 

Código Identificador:56F79E97 

 
MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 02.11.08/2025 - 62.288.573 

RONIJEFERSON SILVA GOMES 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA 

– GO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 

o nº 01.298.975/0001-00, com sede na Avenida 15 de novembro, Área 

Especial nº 6, Centro, neste ato representada pela Gestora do Poder 

Executivo da Prefeitura Municipal de Alexânia/GO a Sra. CAMILA 

RIBEIRO DE GUIMARÃES, inscrita no CPF sob o nº. 037.160.171-

16, Decreto de Nomeação nº.097 DE 16 DE JUNHO DE 2025. 

  

CONTRATADA: 62.288.573 RONIJEFERSON SILVA GOMES, 

inscrita no CNPJ sob o nº. 62.288.573/0001-10, com sede à Rua 1052, 

S/N, Quadra 734, Lote 06-B, em Alexânia/GO, CEP 72.930-000, 

neste ato representada por seu representante legal, o Sr. 

RONIJEFERSON SILVA GOMES, inscrito(a) no CPF sob o nº. 

***.890.611-**. 

  

OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato a prestação de 

serviço de PEDREIRO, do Credenciamento nº. 009/2025, a ser 

prestado por RONIJEFERSON SILVA GOMES, inscrito(a) no CPF 

sob o nº. ***.890.611-**, junto a Secretaria Municipal de Obras 

Públicas de Alexânia/GO, conforme especificação e condições 

estabelecidas neste Instrumento, disponibilizando atendimento de até 

192 (cento e noventa e duas) horas mensais, pelo valor de R$ 17,45 

(dezessete reais e quarenta e cinco centavos) por hora, sob demanda e 

supervisão da Secretaria Municipal de Obras Públicas de 

Alexânia/GO. 

  

DATA DO TERMO: 11/08/2026 

VIGÊNCIA: 11/08/2026 à 11/08/2027 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA  
Coordenadoria Geral de Logística  

Publicado por: 
Loranny Vieira de Oliveira 

Código Identificador:680632D1 

 
MUNICÍPIO DE ALEXÂNIA-GO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 04.11.08/2026 - IHORAN 

MACHADO DA SILVA 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA 

– GO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 

o nº 01.298.975/0001-00, com sede na Avenida 15 de novembro, Área 

Especial nº 6, Centro, neste ato representada pela Gestora do Poder 

Executivo da Prefeitura Municipal de Alexânia/GO a Sra. CAMILA 

RIBEIRO DE GUIMARÃES, inscrita no CPF sob o nº. 037.160.171-

16, Decreto de Nomeação nº.097 DE 16 DE JUNHO DE 2025. 

  

CONTRATADA: 67.081.698 IHORAN MACHADO DA SILVA, 

inscrita no CNPJ sob o nº. 67.081.698/0001-98, com sede à Rua 02, 

Nº 05, em Alexânia/GO, CEP 72.930-000, neste ato representada por 

seu representante legal, o Sr. IHORAN MACHADO DA SILVA, 

inscrito(a) no CPF sob o nº. ***.753.811-**. 

  

OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato a prestação de 

serviço de CARPINTEIRO, do Credenciamento nº. 009/2025, a ser 

prestado por IHORAN MACHADO DA SILVA, inscrito(a) no CPF 

sob o nº. 026.753.811-10, junto a Secretaria Municipal de Obras 

Públicas de Alexânia/GO, conforme especificação e condições 

estabelecidas neste Instrumento, disponibilizando atendimento de até 

192 (cento e noventa e duas) horas mensais, pelo valor de R$ 14,84 

(quatorze reais e oitenta e quatro) por hora, sob demanda e supervisão 

da Secretaria Municipal de Obras Públicas de Alexânia/GO. 

  

DATA DO TERMO: 11/08/2026 
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VIGÊNCIA: 11/08/2026 à 11/08/2027 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALEXÂNIA 
Coordenadoria Geral de Logística 

Publicado por: 
Loranny Vieira de Oliveira 

Código Identificador:28D18996 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Levamos ao conhecimento dos interessados que a Secretaria 

Municipal de Educação de Alto Paraíso de Goiás, em obediência ao 

§3º do art. 75 da Lei 14.133/2021, que do dia 01 de Setembro de 

2026, estará buscando propostas adicionais para AQUISIÇÃO DE 

KITS PEDAGÓGICOS DESTINADOS À EDUCAÇÃO 

INFANTIL DA REDE MUNICIPAL, COMPOSTOS PELO KIT 

BRINCAR E INCLUIR, KIT CRIAR E EXPLORAR E 

BEBETECA INTERATIVA, VISANDO PROMOVER O 

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL E A INCLUSÃO DAS 

CRIANÇAS POR MEIO DE PRÁTICAS EDUCATIVAS 

BASEADAS NO BRINCAR, conforme descrito no Documento de 

Formalização de Demanda e Termo de Referência. Propostas 

adicionais deverão ser encaminhadas pelo e-mail 

centraldecompras@altoparaiso.go.gov. Mais informações podem ser 

solicitadas no Departamento de Licitação pelo telefone (62) 3446-

1249. 

  

Alto Paraíso de Goiás, aos 31 de Agosto de 2026. 

  

WELKER DANIEL PAULINO SILVA 
Agente Contratação  

Publicado por: 
Mylla Gabryelle Vieira Barros 

Código Identificador:5F09CCD9 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ALVORADA DO NORTE 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO NORTE 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 007/2025 

 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 007/2025 
  

REFERE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/25 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº. 1.226/25 
  

Da JUSTIFICATIVA ADMINISTRATIVA DO REAJUSTE, 

ADEQUAÇÃO DE PREÇOS E ALTERAÇÕES QUANTITATIVAS: 

Procedimento administrativo para aplicação do reajuste anual de 

preços do Contrato nº 007/25 (período base de julho de 2025 a junho 

de 2026 via INPC, cujo índice acumulado do período deu-se em 

4,33% IBGE), readequação de valores comerciais e alterações 

quantitativas em itens (acréscimo e supressão) propostas e aceitas 

pelas partes. 

Alterações por Proposta/Negociação Direta: 

O item 01 do Lote 01 foi readequado para R$ 15,00; 

O item 02 do Lote 01 foi reduzido para R$ 12,00; 

O item 03 do Lote 01 teve seu valor mantido; 

O item 04 do Lote 01 teve seu valor readequado e corrigido para 

25,00 o fardo com 12 Unidades; 

No Lote 02, o valor da recarga do botijão de gás sofreu redução 

voluntária expressa, caindo de R$ 130,00 para R$ 125,00. 

  

DAS ALTERAÇÕES QUANTITATIVAS (ACRÉSCIMO E 

SUPRESSÃO): 

Visando à perfeita adequação do contrato às necessidades reais do 

órgão, promovem-se as seguintes modificações de quantitativo: 

Acréscimo: Inclusão de 01 (uma) unidade no item de recarga de 

botijão de gás (Lote 02), passando de 06 para 07 unidades. 

Supressão: Redução de 04 (quatro) unidades no Item 02 do Lote 01 

(Galão de água 20L), passando de 30 para 26 unidades. 

As alterações respeitam os limites legais de modificação unilateral ou 

consensual estabelecidos na legislação de licitações vigente. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES:  
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO 

NORTE, personalidade jurídica de direito público interno inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. 01.736.644/0001-05, situada a Rua José Antônio 

Sevilha, S/N, Bairro Ipiranga, Alvorada do Norte – GO – CEP: 

73950-000, representada pelo seu titular o Presidente da Câmara 

Municipal Sr. RENÊ TAVARES DE SOUSA, residente e 

domiciliado à Avenida Dona Gercina Rodrigues de Miranda, Quadra 

40, Lote 06, Setor Rodoviário, cidade de Alvorada do Norte-GO, 

podendo ser encontrado na sede do Poder Legislativo, doravante 

denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: NOVAIS DISTRIBUIDORA DE GÁS E ÁGUA 

LTDA – inscrita no CNPJ sob o nº 37.023.495/0001-84, com 

endereço na Avenida Bernardo Sayão, Quadra 05, Lote 12, nº 12, 

Centro - CEP: 73950-000, nesta cidade de Alvorada do Norte (GO), 

doravante denominado CONTRATADA. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:  
A “CLAUSULA PRIMEIRA” do Contrato ora aditado, de 

AQUISIÇÃO PARCELADA, CONFORME DEMANDA, DE 

ÁGUA MINERAL e BOTIJÃO DE GÁS (RECARGA), 13 KG, 

para atender a necessidade da CÂMARA MUNICIPAL DE 

ALVORADA DO NORTE (GO), para todos os fins de direito, 

independentemente de transcrição, passa a viger conforme este termo 

aditivo em que repactuam o reajuste anual de preços dos itens dos 

Lotes 01 e 02, e quantidades, em decorrência da variação inflacionária 

e das adequações comerciais acordadas entre as partes. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS VALORES E PLANILHA DE 

PREÇOS: 
Os itens contratuais passam a vigorar em conformidade com as novas 

tabelas de preços abaixo discriminadas: 

  

Lote Nº: 01 – ÁGUA MINERAL 
  

Item UN Quant. Discriminação 

Valor 

Unit. 

(R$) 

Valor 

Total 

(R$) 

01 UN 82 
FARDOS CONTENDO 06 UNIDADES DE ÁGUA 

MINERAL SEM GÁS DE 1,5 LITROS 
15,00 1.230,00 

02 UN 26 
GALÕES DE ÁGUA MINERAL, EM GARRAFÕES DE 

POLIETILENO, COM CAPACIDADE PARA 20 LITROS 
12,00 312,00 

03 UN 180 
FARDOS CONTENDO 12 UNIDADES DE ÁGUA 

MINERAL SEM GÁS DE 500 ML 
14,00 2.520,00 

04 UN 10 
FARDOS CONTENDO 12 UNIDADES DE ÁGUA 

MINERAL COM GÁS DE 500 ml 
25,00 250,00 

Total.......................................................... 4.312,00 

  

Lote Nº: 02 – BOTIJÃO DE GÁS (RECARGA) DE 13 KG 
  

Item UN Quant. Discriminação 
Valor Unit. 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

01 UN 07 GÁS ENGARRAFADO (RECARGA), 13KG. 125,00 875,00 

Total.................................... 875,00 

  

Em virtude das adequações e do reajuste aplicados, o valor global do 

CONTRATO nº 007/25 passa de R$ 4.978,00 para R$ 5.187,00 (cinco 

mil e cento e oitenta e sete reais). 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: 
  

As partes, neste ato, ratificam todas as demais cláusulas e disposições 

constantes do contrato original, passando o presente TERMO 

ADITIVO a integrá-lo, independentemente de sua transcrição, para os 

devidos fins ulteriores de direito. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO:  
  

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do presente 

TERMO ADITIVO DE CONTRATO, nos termos e condições 
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previstas na Lei nº 14.133/21, em extrato resumido, transmitindo-o ao 

TCM/GO. 

  

E por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente 

instrumento contratual em 02(duas) vias de igual teor, na presença de 

02(duas) testemunhas abaixo qualificadas, na melhor forma de direito. 

  

Alvorada do Norte (GO), 01 de julho de 2026. 

  

Câmara Municipal De Alvorada Do Norte 

CNPJ: 01.736.644/0001-05 

RENÊ TAVARES DE SOUSA  
Presidente da Câmara Municipal de Alvorada do Norte (GO). 

Contratante 

  

NOVAIS DISTRIBUIDORA DE GÁS E ÁGUA LTDA 
CNPJ nº 37.023.495/0001-84 

Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1ª. Assinatura: _________ 

NOME: _______________ 

CPF: __________________ 

  

2ª. Assinatura: ____________ 

NOME: ___________________ 

CPF: ______________________ 

Publicado por: 
Danielle Araújo Freitas 

Código Identificador:FF5D52F6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO NORTE 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 009/2025 

 

1º TERMO ADITIVO de PRORROGAÇÃO de 

PRAZO e de VALOR AO CONTRATO nº 009/25 

DE FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL. 

  

Das Considerações: 
CONSIDERANDO que o contrato original, por manifesto erro 

material, indicou o art. 84 da Lei nº 14.133/21 como fundamentação, 

quando o correto enquadramento para contratos de fornecimento 

contínuo é o art. 107 da referida Lei; 

CONSIDERANDO a justificativa e a motivação da DIRETORIA 

ADMINISTRATIVA; 

CONSIDERANDO o interesse da Administração na continuidade do 

fornecimento e a concordância da Contratada; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação orçamentária para o 

novo período de vigência. 

  

Das Partes: 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO NORTE, 

personalidade jurídica de direito público interno inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº. 01.736.644/0001-05, situada a Rua José Antônio 

Sevilha, S/N, Bairro Ipiranga, Alvorada do Norte – GO – CEP: 

73950-000, neste ato, representada pelo seu titular o Presidente da 

Câmara Municipal Sr. RENÊ TAVARES DE SOUSA, brasileiro, 

RG nº 5134700 SPTC/GO e CPF nº 027.047.711-03, residente e 

domiciliado à Avenida Dona Gercina Rodrigues de Miranda, Quadra 

40, Lote 06, Setor Rodoviário, cidade de Alvorada do Norte-GO, 

podendo ser encontrado na sede do Poder Legislativo, doravante 

denominado CONTRATANTE. 

  

CONTRATADA: AUTO POSTO CORRENTE LTDA situada na 

Rua Ergino Francisco Ataíde, S/N, Quadra 01, Bairro Marajoara, 

CEP: 73950-000, em Alvorada do Norte/GO, inscrita no CNPJ nº 

10.744.604/0001-04, neste ato representada por seu representante 

legal, o Sr. PÉRICLES GONÇALVES TEIXEIRA, brasileiro, sócio 

e administrador, portador do RG nº 3805729-DGPC/GO e inscrito no 

CPF nº 871.348.701-97, residente à Rua José Moreira dos Santos, 

S/N, Quadra 19, Lote 03, Centro, CEP: 73.970-000, na cidade de 

Mambaí-GO, doravante denominada “CONTRATADA”, resolvem 

celebrar o presente Termo Aditivo, ao CONTRATO nº 009/25, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 002/25, mediante as seguintes 

cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA RETIFICAÇÃO DA 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Fica retificada a fundamentação legal constante na “CLÁUSULA 

TERCEIRA”, para sanar erro material, passando a constar 

textualmente que o contrato se rege pelo artigo 107 da Lei nº 

14.133/2021, e não pelo que mencionava o artigo 84 da referida 

norma. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 
O presente termo aditivo tem por finalidade a prorrogação do prazo 

e de valor nos volumes de combustíveis, em conformidade com os 

limites legais vigentes, do valor global do Contrato Original nº 

009/25, cujo objeto é o FORNECIMENTO contínuo de 

COMBUSTÍVEL (GASOLINA COMUM OU ADITIVADA E 

ETANOL HIDRATADO), para o ABASTECIMENTO e 

MANUTENÇÃO, da FROTA DE VEÍCULOS da Câmara 

Municipal de Alvorada do Norte/GO, a ser fornecido, de forma 

parcelada. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO: 
Em consonância com o artigo 107 da Lei nº 14.133/2021, o prazo de 

vigência do contrato, que possuía validade inicial estipulada até 

12/09/2026, fica alterada a sua vigência para o período pretendido de 

10/08/2026 a 10/08/2027. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DOS QUANTITATIVOS E VALORES: 
Em virtude da prorrogação contratual, ficam renovados os 

quantitativos estimados de combustíveis para o novo período de 

vigência, passando o contrato a registrar o valor total estimado de R$ 

50.280,00 (cinquenta mil, duzentos e oitenta reais), conforme o 

detalhamento abaixo: 

  
TIPO LITROS 

GASOLINA COMUM OU ADITIVADA  6.000  

ETANOL HIDRATADO (ÁLCOOL) 2.000  

  
RELAÇÃO DE PRODUTO À SER FORNECIDO E VALOR MAXIMO PERMITIDO POR 

LITRO:  

ITEM  UNIDADE  ESPECIFICAÇÕES  UNITÁRIO  

01  litro  
GASOLINA COMUM OU 

ADITIVADA  
R$ 6,75 

02  litro  ETANOL HIDRATADO (Álcool)  R$ 4,89 

Item  Valor por extenso  

01  Seis reais e setenta e cinco centavos 

02  Quatro reais e oitenta e nove centavos 

  

Item 1 - Gasolina Comum: 6.000 litros ao preço estimado de R$ 6,75 

por litro, totalizando R$ 40.500,00. 

Item 2 - Etanol (Álcool): 2.000 litros ao preço estimado de R$ 4,89 

por litro, totalizando R$ 9.780,00. 

Os preços indicados nesta cláusula referem-se ao valor praticado 

diretamente na bomba do estabelecimento varejista na data de 

assinatura deste termo. 

Eventuais flutuações de mercado no preço de bomba que ocorram 

durante a vigência do contrato deverão seguir as regras de reajuste 

econômico-financeiro estabelecidas no edital e na legislação vigente, 

mantendo-se a proporcionalidade contratada. 

Em decorrência do acréscimo dos quantitativos e dos novos preços de 

bomba, o valor estimado para o período prorrogado fica fixado em R$ 

50.280,00 (cinquenta mil, duzentos e oitenta reais). 

O valor total atualizado do contrato (período inicial de R$ 49.520,00 + 

período aditado de R$ 50.280,00) passa a ser de R$ 99.800,00 

(noventa e nove mil e oitocentos reais). 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
As despesas decorrentes do presente aditamento correrão por conta do 

orçamento vigente da Contratante, onerando a seguinte dotação 

orçamentária: 

  
Unidade:11 - Câmara Municipal Função:1 - Legislativa 

Programa:1 - MANUTENCAO DA CAMARA 

MUNICIPAL 
Subfunção:31 - Ação Legislativa 

Ação:2.034 - MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA CÂMARA 

MUNICIPAL 

Elemento:339030 - MATERIAL DE 

CONSUMO 
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Subelemento: 1 - COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 

AUTOMOTIVOS. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam expressamente ratificadas e integralmente mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato original que não colidam com as 

alterações promovidas por este instrumento aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 

termo em duas vias de igual teor e forma. 

  

Alvorada do Norte (GO), 10 de agosto de 2026. 

  

RENÊ TAVARES DE SOUSA 
Presidente da Câmara Municipal de Alvorada do Norte (GO). 

Contratante 

  

Auto Posto Corrente LTDA 

Contratada 

CNPJ nº. 10.744.604/0001-04 

PÉRICLES GONÇALVES TEIXEIRA 
Representante Legal 

RG nº: 3805729-DGPC/GO CPF/MF nº: 871.348.701-97 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1ª. NOME: 

CPF: 

  

2ª. NOME: 

CPF: 

Publicado por: 
Danielle Araújo Freitas 

Código Identificador:229EA380 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA Nº 177 

 

PORTARIA Nº 177/2026 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

O Secretário de Administração e desenvolvimento da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das 

legais atribuições e as concedidas através do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25, tendo em vista o interesse do 

Município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Tendo em vista que o Servidor Público Municipal JUNIO 

PRADO DA SILVA, Portador do CPF sob o nº ***.754.741-91, 

ocupante do cargo de PSS – MOTORISTA ESCOLAR, lotado a 

secretaria de Educação, empreendeu viagem no veículo VAN Placa 

PQJ1819 para os dias 29 de agosto de 2026, a Cidade de Rio Verde 

levar estudantes universitários na faculdade. 

  

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diárias sem pernoite, a quantia de R$ 

120,00 (cento e vinte reais), conforme autoriza os itens 1.3 do 

DECRETO Nº 1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO “ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE” 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás, ao dia 31 de agosto 

de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração e Desenvolvimento  

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:10CEB4BE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA Nº 178 

 

PORTARIA Nº 178/2026 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

O Secretário de Administração e desenvolvimento da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das 

legais atribuições e as concedidas através do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25, tendo em vista o interesse do 

Município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

MARCELO CARDOSO FARIA, Portador do CPF sob o nº 

***.131.201-25, ocupante do cargo de ASSESSOR ESPECIAL 1, 

lotado a secretaria de Educação, empreendeu viagem no veículo Van 

Renault/Master Placa TGM2D39 para os dias 28 de agosto de 2026, a 

Cidade de Caçu - GO, levar casais para o ECC 2026. 

  

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária sem pernoite, a quantia de R$ 

60,00 (sessenta reais), conforme autoriza o item 1.1 do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO “ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE” 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás, ao dia 31 de agosto 

de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração e Desenvolvimento  

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:B9807450 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA Nº 180 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTARIA nº 180. 
  

“Estabelece valores de diárias‟‟ 

  

A Secretária Municipal de Administração e Desenvolvimento de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das atribuições 

legais e as concedidas através do Decreto nº 1007/2025 de 07 de julho 

de 2025, tendo em vista o interesse do Município; 

  

RESOLVE 

  

Art. 1º- Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

ANDERSON MARTINS DA SILVA portador do CPF sob nº 

***.316.496-98 ocupante do cargo de PSS- MOTORISTA 
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ESCOLAR ME-1, lotado na Secretaria Municipal de Educação, 

empreendeu viagem no dia 29 de agosto de 2026 no veículo ONIBUS 

VOLARE Placa TFP-6J21, para a cidade de Lagoa Santa, levar 

pessoas. 

  

Art. 2º- Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária, no valor de R$ 120,00 (cento e 

vinte reais), conforme autoriza o item 1.3 do Art. 1º do Decreto nº 

1007/2025 de 07 de julho de 2025. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS “ÁGUAS DOCE” 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APARECIDA 

DO RIO DOCE, Estado de Goiás, aos 31 dias do mês de agosto de 

2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração  

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:C2BEAB5C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

PORTRARIA Nº 179 

 

PORTARIA Nº 179/2026 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

O Secretário de Administração e desenvolvimento da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das 

legais atribuições e as concedidas através do DECRETO Nº 

1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25, tendo em vista o interesse do 

Município; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

MARCELO CARDOSO FARIA, Portador do CPF sob o nº 

***.131.201-25, ocupante do cargo de ASSESSOR ESPECIAL 1, 

lotado a secretaria de Educação, empreendeu viagem no veículo Van 

Renault/Master Placa TGM2D39 para os dias 30 de agosto de 2026, a 

Cidade de Caçu - GO, buscar casais no ECC 2026. 

  

Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária sem pernoite, a quantia de R$ 

120,00 (cento e vinte reais), conforme autoriza o item 1.3 do 

DECRETO Nº 1007/2025 DE 07 DE JULHO DE 2O25. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO “ADMINISTRATIVO DAS ÁGUAS DOCE” 

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE, Estado de Goiás, ao dia 31 de agosto 

de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário de Administração e Desenvolvimento  

Publicado por: 
Evandro de Souza 

Código Identificador:DCDC3521 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 247 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 247 
  

“Estabelece valores de diárias‟‟ 

  

A Secretária Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de 

Aparecida do Rio Doce, Estado de Goiás, no uso das atribuições 

legais e as concedidas através do Decreto nº 1007/2025 de 07 de julho 

de 2025, tendo em vista o interesse do Município; 

  

RESOLVE 

  

Art. 1º- Tendo em vista que o Servidor Público Municipal 

ANDERSON MARTINS DA SILVA portador do CPF sob nº 

054.316.496-98 ocupante do cargo de PSS- MOTORISTA 

ESCOLAR ME-1 , lotado na Secretaria Municipal de Educação, 

empreendeu viagem no dia 31 de Agosto de 2026 no veículo Ônibus 

SDC-2F53, para a cidade de Rio Verde – Goiás,Executar o serviço de 

transporte dos estudantes universitários, residentes no município, para 

as faculdades (UNIRV E FAR) em que estão matriculados na cidade 

de Rio Verde, Goiás. 

  

Art. 2º- Fica a Secretaria Municipal de Finanças autorizada a 

disponibilizar, o valor de 01 diária, no valor de R$ 60,00 (sessenta 

reais), conforme autoriza o item 1.1 do Art. 1º do Decreto nº 

1007/2025 de 07 de julho de 2025. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições contrárias. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

CENTRO ADMINISTRATIVO DAS “ÁGUAS DOCE” 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE APARECIDA 

DO RIO DOCE, Estado de Goiás, aos 31 dias do mês de Agosto de 

2026. 

  

VANEA MARTINS DE CARVALHO 
Secretária de Educação 

Publicado por: 
Vanea Martins de Carvalho 

Código Identificador:B6560271 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1142/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1142/2026– SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 

no dia 27 de agosto de 2026, ao município de Rio Verde – GO, com a 

finalidade de realizar o transporte de pacientes para atendimento no 

Centro de Atenção Integrada à Saúde (CAIS), conforme comprovante 

em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás.  
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Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:9503F0E1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1143/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1143/2026– SMS DE 31 de AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº XXX.455.50X-

XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento 

realizado no dia 27 de agosto de 2026, ao município de Rio Verde – 

GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes ao Hospital 

Evangelico, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás.  

Aos 31 (trinta e um) dia do mês de agosto de 2026. 

 

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:4FA851FF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1144/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1144/2026 – SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 

interesse do Município. 

  

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Ícaro Fernando Souza Menezes, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.627.89X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 27 de agosto de 2026, ao município de 

Rio Verde – GO, com a finalidade de transportar pacientes para 

atendimento ao Hospital Evangelico e clínica CMR e a clínica 

Radiológica, conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor de uma diária sem pernoite a quantia de R$ 

60,00 (sessenta reais) conforme o item 1.1, do anexo único do decreto 

1.007/2025 de 07/07/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:9D9A9077 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1145/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1145/2026 – SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, em razão de deslocamento realizado 

no dia 28 de agosto de 2026, à cidade de Quirinópolis Goiás, para 

levar paciente na policlínica, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:907BA788 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1146/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1146/2026– SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária à servidora pública municipal 

Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 

XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 28 de agosto de 2026,ao município de 

Goiânia – GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes 

para atendimento no Instituto Goiano (IG) e no Laboratório Rech, 

conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a efetuar o 

pagamento de 01 (uma) diária sem pernoite, no valor de R$ 110,00 

(cento e dez reais), conforme item 3.1 do Anexo Único do Decreto 

nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 
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PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás.  

Aos 31 (trinta e um) dia do mês de agosto de 2026. 

 

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:2123B184 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1147/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1147/2026 – SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Lindon Jonson Marques Celestino, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.008.01X-XX, ocupante do cargo de PSS – Motorista Saúde 

ME-1, em razão de deslocamento realizado no dia 28 de agosto de 

2026, às cidades de Rio Verde – GO e Santa Helena de Goiás – 

GO, com a finalidade de realizar o transporte de pacientes ao 

Hospital Estadual de Santa Helena de Goiás Dr. Albanir Faleiros 

Machado (HERSO), à Clínica Prover e clínica CEMAB, conforme 

comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60.00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás.  

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:6478D7B1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1148/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1148/2026 – SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.455.50X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 28 de agosto de 2026, à cidade de 

Jataí – GO, com a finalidade de realizar o transporte de paciente ao 

Hospital Serafim de Carvalho, por meio de regulação, conforme 

comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás.  

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:1D272DF6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1149/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1149/2026– SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07 de julho de 2025, tendo em vista 

o interesse do Município. 

RESOLVE 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Sílvio Neto de Souza, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.828.32X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 28 de agosto de 2026, ao município de 

Rio Verde – GO, com a finalidade de realizar o transporte de 

pacientes a clínica Hemodiálise, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:A2AB0057 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1150/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1150/2026 – SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria. 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Wander Toledo, inscrito no CPF sob o nº XXX.099.97X-XX, 

ocupante do cargo de Motorista, em razão do deslocamento realizado 

no dia 31 de agosto de 2026, ao município de Goiânia – GO, com a 
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finalidade de realizar o transporte de pacientes ao Hospital 

Estadual Dr. Alberto Rassi – HGG, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem 

pernoite, no valor de R$ 110,0 (cento e dez reais), conforme item 

1.1 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:8A4AF55D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1151/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1151/2026– SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07 de julho de 2025, tendo em vista 

o interesse do Município. 

RESOLVE 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária ao servidor público 

municipal Sílvio Neto de Souza, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.828.32X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 31 de agosto de 2026, ao município de 

Rio Verde – GO, com a finalidade de realizar o transporte de 

pacientes a clínica Hemodiálise, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:661738D7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1152/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1152/2026 – SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda da Secretaria, 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Rozenilton Paula de Freitas, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.455.50X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 31 de agosto de 2026, aos municípios 

de Rio Verde – GO e Santa Helena de Goiás – GO, com a 

finalidade de realizar o transporte de paciente à Clínica cemab, ao 

Hospital Evangelico e ao Hospital do Câncer de Rio Verde, e ao 

Hospital Estadual de Santa Helena de Goiás – Dr. Albanir Faleiros 

Machado – HERSO, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 60,00 (sessenta reais), conforme item 1.1 do Anexo 

Único do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dia do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:6A7C9F19 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1153/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1153/2026– SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária à servidora pública 

municipal Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 

XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 29 de agosto de 2026, ao município de 

Rio Verde – GO, para realizar o transporte de pacientes ao Hospital 

Materno Infantil Augusta Bastos, conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a efetuar o 

pagamento de 01 (uma) diária sem pernoite, no valor de R$ 120,00 

(cento e vinte reais), conforme disposto no item 1.3 do Anexo Único 

do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dia do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:13C336C5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1154/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1154/2026 – SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 
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através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 

interesse do Município. 

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Ícaro Fernando Souza Menezes, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.627.89X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão do 

deslocamento realizado no dia 27 de agosto de 2026, com retorno no 

dia 28 de agosto de 2026, ao município de Goiânia – GO, com a 

finalidade de transportar pacientes para atendimento no Hospital 

Estadual da Criança e do Adolescente (HECAD), conforme 

comprovante em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar ao servidor o valor correspondente a 01 (uma) diária 

com pernoite, no importe de R$ 215,00 (duzentos e quinze reais), 

conforme o item 3.2 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025, de 07 

de julho de 2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 

Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:BF7B794B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1155/2026– SMS 

 

PORTARIA Nº 1155/2026– SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Aparecida do Rio Doce, Estado 

de Goiás, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto nº 

1.007/2025, de 07 de julho de 2025, e considerando o interesse 

público e a necessidade de deslocamento de servidor para atendimento 

de demanda institucional, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica autorizada a concessão de diária à servidora pública 

municipal Cleusdete Rodrigues de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 

XXX.031.55X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 29 de agosto de 2026, ao município de 

Rio Verde – GO, com a finalidade de transportar participante para o 

Curso de Ambientação do Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência (SAMU), conforme comprovante anexo. 

Art. 2º A Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a efetuar o 

pagamento de 01 (uma) diária sem pernoite, no valor de R$ 120,00 

(cento e vinte reais), conforme disposto no item 1.3 do Anexo Único 

do Decreto nº 1.007/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dia do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:B7A87619 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1156/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1156/2026 – SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 

interesse do Município. 

  

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Ícaro Fernando Souza Menezes, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.627.89X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 29 de agosto de 2026, ao município de 

Jatai– GO, com a finalidade de levar o veículo Fiat Cronos, placa 

SCJ3A75, para revisão, conforme comprovante em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor de uma diária sem pernoite a quantia de R$ 

120,00 (cento e vinte reais) conforme o item 1.3, do anexo único do 

decreto 1.007/2025 de 07/07/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:973B22A1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1157/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1157/2026 – SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025, tendo em vista o 

interesse do Município. 

  

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária ao servidor público municipal 

Ícaro Fernando Souza Menezes, inscrito no CPF sob o nº 

XXX.627.89X-XX, ocupante do cargo de Motorista, em razão de 

deslocamento realizado no dia 31 de agosto de 2026, ao município de 

Rio Verde – GO, com a finalidade de transportar pacientes para 

atendimento ao Hospital Materno Infantil Augusta Bastos, conforme 

comprovante em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor de uma diária sem pernoite a quantia de R$ 

60,00 (sessenta reais) conforme o item 1.1, do anexo único do decreto 

1.007/2025 de 07/07/2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada às disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ANA CRISTINA COSTA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:C685322A 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº 1158/2026 – SMS 

 

PORTARIA Nº 1158/2026 – SMS DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

“Dispõe sobre concessão de diárias e dá outras 

providências”. 

  

A Secretária de Saúde da Prefeitura Municipal de Aparecida do Rio 

Doce Estado de Goiás, no uso das legais atribuições e as concedidas 

através do decreto 1.007/2025 de 07/07/2025 tendo em vista o 

interesse do Município. 

  

RESOLVE 

Art. 1º Autorizar a concessão de diária à servidora pública municipal 

Ana Cristina Costa, inscrita no CPF sob o nº XXX.749.31X-XX, 

ocupante do cargo de Secretária Municipal de Saúde, em razão de 

deslocamento realizado no dia 27 de agosto de 2026, com retorno em 

28 de agosto de 2026, ao município de Goiânia – GO, para 

participação de reunião técnica junto à Superintendência de 

Vigilância em Saúde (SUVISA), visando tratar de assuntos de 

interesse da Secretaria Municipal de Saúde, conforme comprovante 

em anexo. 

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a 

disponibilizar o valor correspondente a 01 (uma) diária sem pernoite, 

no valor de R$ 110,00 (cento e dez reais), e 01 (uma) diária Com 

pernoite, no valor de R$ 215,00 (duzentos e quinze reais) conforme o 

item 3.1 do Anexo Único do Decreto nº 1.007/2025, de 07 de julho de 

2025. 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições contrárias. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APARECIDA DO 

RIO DOCE, Estado de Goiás. 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretária Administração  

Publicado por: 
Ana Cristina Costa 

Código Identificador:95995C5E 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 057/2025 - 

PREF 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO DE OBRAS, QUE ENTRE SI FAZEM 

O PREFEITURA MUNICIPAL DE AP. DO RIO 

DOCE/GO E MERIDIAN CONSTRUCOES E 

SERVICOS LTDA 

  

CONTRATO N. 057/2025 
  

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, de 

um lado, na condição de contratante, MUNICIPIO DE 

APARECIDA DO RIO DOCE/GO, com sede nesta cidade, Rua 

Adalto Fernandes, nº 201, centro, Aparecida do Rio Doce, Estado de 

Goiás, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 24.859.316/0001-00, 

representado por seu Gestor EDY CARLOS GONÇALVES, 

brasileiro, Divorciado, portador do CPF n.º 485.527.631-68 e RG n° 

2781901 2ªvia – SPTC/GO, residente e domiciliado neste município e 

de outro lado, na condição de contratada, MERIDIAN 

CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA inscrito no CNPJ n° 

34.308.156/0001-56, sediada no município de Goiânia-GO, neste ato 

representada pelos seus representantes legais SALOMÃO 

OLIVEIRA GUIMARAES FILHO e BAUER PEREIRA 

MARTINS resolvem aditar o contrato de obras n° 057/2025, pelas 

seguintes cláusulas e condições: 

  

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

1.1 CONSIDERANDO que a continuidade administrativa é um dos 

objetivos a serem perseguidos pelo Poder Público; 

  

1.2 CONSIDERANDO o interesse da Contratada com a prorrogação 

contratual; 

  

1.3 CONSIDERENDO a necessidade de manter a prestação de 

serviços; 

  

1.4 CONSIDERANDO a Permissão contida no respeitada a vigência 

máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021 e 

no Contrato nº 057/2025 

  

1.5 CONSIDERANDO o Parecer Jurídico favorável à prorrogação 

contratual. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
  

3.1 Será prorrogado o presente contrato pelo prazo de 03 (três) meses, 

contados do dia 26/08/2026 a 26/11/2026. 

  

Cláusula TERCEIRA – Das Demais Cláusulas: 
  

As demais cláusulas do contrato original são ratificadas por este 

instrumento, continuando em pleno vigor na sua redação e condições 

estabelecidas. 

  

E por estarem assim, justas e acordadas, assinam o presente 

instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 

duas testemunhas instrumentárias. 

  

Aparecida do Rio Doce/GO, 26 de agosto de 2026. 

  

Município de Aparecida do Rio Doce  

EDY CARLOS GONÇALVES 
Contratante 

  

Meridian Construcoes e Servicos LTDA 

SALOMÃO OLIVEIRA GUIMARAES FILHO 
Contratada 

  

Testemunhas: 

  

NOME: ____________ 

CPF: ____________ 

  

NOME: ___________ 

CPF: _________  

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:3FACB37B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARAGARÇAS 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS 

EXTRATO DO RESULTADO DEFINITIVO DOS PEDIDOS DE 

ISENÇÃO 

 

CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2026. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGARÇAS/GO, por meio de 

seu Presidente, no uso de suas atribuições legais, torna pública a 

relação definitiva dos candidatos que tiveram seus pedidos de isenção 

do pagamento da taxa de inscrição DEFERIDOS, referente ao 

Concurso Público nº 01/2026, após o encerramento do período 

recursal. 

As informações completas e os respectivos resultados poderão ser 

consultados no Diário Oficial do Município de Aragarças, no site da 

Câmara Municipal de Aragarças, em https://www.aragarcas.go.leg.br, 

e no site da organizadora, em www.aptaconcursos.com.br. 

  

Aragarças/GO, 31 de agosto de 2026. 
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EMERSON BORGES LEÃO 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Nair Maria Mota de Oliveira 

Código Identificador:0CCB62A4 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ARAGARÇAS FMS 

EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 

169/2026 

 

Contratante: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

Contratada(o): I DA R NOVELO 

CNPJ: 66.931.812/0001-69 

Objeto: Constitui objeto deste termo a rescisão unilateral do contrato 

N° 169/2026 e seus aditivos, que tem como objeto do presente 

contrato a prestação de serviços como TÉCNICA DE 

ENFERMAGEM HMGV. 

DATA DA RESCISÃO: 17/08/2026 
Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

  

DANILLA AIRES PERES, 

Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Danilla Aires Peres 

Código Identificador:7E51C69F 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ARAGARÇAS FMS 

EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 

175/2026 

 

Contratante: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

Contratada(o): C DE S SANTOS 

CNPJ: 66.888.008/0001-44 

Objeto: Constitui objeto deste termo a rescisão unilateral do contrato 

N° 175/2026 e seus aditivos, que tem como objeto do presente 

contrato a prestação de serviços como TÉCNICA DE 

ENFERMAGEM HMGV. 

DATA DA RESCISÃO: 01/08/2026 
Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

  

DANILLA AIRES PERES,  

Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Danilla Aires Peres 

Código Identificador:9A674BEB 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ARAGARÇAS FMS 

EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 

229/2026 

 

Contratante: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  

Contratada(o): G C DE ARAUJO 

CNPJ: 67.802.810/0001-32 

Objeto: Constitui objeto deste termo a rescisão unilateral do contrato 

N° 229/2026 e seus aditivos, que tem como objeto do presente 

contrato a prestação de serviços como TÉCNICA DE 

ENFERMAGEM HMGV. 

DATA DA RESCISÃO: 01/08/2026 
Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

  

 DANILLA AIRES PERES,  

Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Danilla Aires Peres 

Código Identificador:E992F969 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ARAGARÇAS FMS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 266/2026 

 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE ARAGARÇAS 
Contratado(a): I DA R NOVELLO 

CNPJ: 66.931.812/0001-69 

Objeto: O objeto consiste na prestação, pela CREDENCIADA, de 

serviços de Técnico de Enfermagem no Hospital Municipal Getúlio 

Vargas e, quando previsto no Termo de Referência, em outras 

unidades da rede municipal de saúde, mediante profissionais 

legalmente habilitados e regularmente inscritos no Coren. 

A unidade de execução será o plantão assistencial presencial 80hs 

semanais, conforme demanda e critérios objetivos do Edital e do 

Termo de Referência. 

Os quantitativos são estimativos e não geram direito a volume mínimo 

de plantões, remuneração mensal garantida ou exclusividade, sendo a 

distribuição realizada de forma impessoal e isonômica entre os 

credenciados. 

O objeto não compreende atividades privativas do Enfermeiro nem 

atribui responsabilidade técnica ao Técnico de Enfermagem. A 

direção, orientação e supervisão profissional serão exercidas por 

Enfermeiro regularmente habilitado, na forma da legislação de 

regência. 

Valor Global: R$ 30,227,30 

 Vigência: 19/08/2026 a 31/12/2026 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 

  

DANILLA AIRES PERES,  

Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Danilla Aires Peres 

Código Identificador:8014C1DA 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ARENÓPOLIS 

 

ARENOPOLIS PREFEITURA MUNICIPAL GABINETE DO 

PREFEITO 

RESULTADO DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº28/2026 

 

O condutor de processos do órgão MUNICIPIO DE 

ARENOPOLIS-GO, vem comunicar o resultado do processo de 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 28/2026, Processo Administrativo nº 

1652/2026 finalizado segunda-feira, 31 de agosto de 2026 às 07:31, 

objeto: Registro de preços, para futura e eventual contratação de 

empresa para o fornecimento de Cascos de botijão e Gás de cozinha 

GLP 13 Kg para atender as necessidades de diversas secretarias do 

Município de Arenópolis-Go. Ficando adjudicadas e homologadas as 

seguintes propostas: GAS SOUSA LTDA (55885873000110) com o 

lote 1 no valor de R$ 53.600,00 (cinquenta e três mil e seiscentos 

reais) e lote 2 no valor de R$ 8.680,00 (oito mil e seiscentos e oitenta 

reais), 

  

ARENÓPOLIS (GO), segunda-feira, 31 de agosto de 2026 

  

HUGO MOREIRA DOS SANTOS 

Condutor de Processos  

Publicado por: 
Hugo Moreira Dos Santos 

Código Identificador:4C262379 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE AVELINÓPOLIS 

 

PODER EXECUTIVO 

MUNICÍPIO DE AVELINÓPOLIS - ESTADO DE GOIÁS 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

O MUNICÍPIO DE AVELINÓPOLIS/GO, em atendimento ao 

disposto no § 3º do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, torna 

pública a intenção de realizar contratação direta por dispensa de 

licitação, visando à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

SEGURANÇA PRIVADA, PARA ATUAÇÃO DURANTE A 

REALIZAÇÃO DA 2ª EDIÇÃO DA CAVALGADA 

AVELINÓPOLIS, NO POVOADO ALLAN KARDEC, DISTRITO 

DE AVELINÓPOLIS/GO, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência. O critério de 
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seleção será o menor preço, desde que atendidas todas as 

especificações constantes do Termo de Referência e os requisitos de 

habilitação exigidos pela Administração. O Termo de Referência e 

demais documentos pertinentes encontram-se disponíveis para 

consulta no sítio eletrônico oficial do Município. As propostas 

poderão ser apresentadas no período compreendido entre as 10h00 do 

dia 01 de setembro de 2026 até as 10h00 do dia 04 de setembro de 

2026, devendo ser encaminhadas para o e-mail 

cpl@avelinopolis.go.gov.br ou protocoladas presencialmente no Setor 

de Protocolo da Prefeitura Municipal de Avelinópolis/GO, situado na 

Avenida Mato Grosso, s/n, Centro, Avelinópolis/GO, no horário das 

08h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00. Encerrado o prazo para 

apresentação das propostas, a Administração procederá à análise da 

proposta mais vantajosa e da documentação de habilitação do 

fornecedor melhor classificado, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

KÁSSIA RODRIGUES BERNARDINO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Kassia Rodrigues Bernardino 

Código Identificador:83F5EA3C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE AVELINÓPOLIS 

 

AVISO DE ANULAÇÃO 

DISPENSA n° 1128/2026 

  

O Fundo Municipal de Assistência Social de Avelinópolis, Estado de 

Goiás, torna público a anulação da Dispensa de Licitação, oriunda do 

Processo Administrativo n.º 2642/2026. Informações: 

cpl@avelinopolis.go.gov.br, e telefone (64) 993325478; de segunda a 

sexta, das 08h00 às 11h00 à 01h00 às 17h00. 

  

Avelinópolis/GO, 01 de setembro de 2026. 

  

KÁSSIA RODRIGUES BERNARDINO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Kassia Rodrigues Bernardino 

Código Identificador:F332A5EE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

AVISO DE ANULAÇÃO 

DISPENSA n° 816/2026 

  

O Fundo Municipal de Educação de Avelinópolis, Estado de Goiás, 

torna público a anulação da Dispensa de Licitação, oriunda do 

Processo Administrativo n.º 2716/2026. Informações: 

cpl@avelinopolis.go.gov.br, e telefone (64) 993325478; de segunda a 

sexta, das 08h00 às 11h00 e 13h00 às 17:00.  

  

Avelinópolis/GO, 01 de setembro de 2026. 

  

KÁSSIA RODRIGUES BERNARDINO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Kassia Rodrigues Bernardino 

Código Identificador:6CA45747 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BALIZA 

 

PREVIBAL 

TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 001/2021 

 

Contratante: Fundo de Previdência dos Servidores Públicos 

Municipais de Baliza - PREVIBAL 

CNPJ: 11.329.148/0001-90 

Contratado.(.a): MUNICIPALPREV ASSESSORIA EIRELI 

CPF/CNPJ: 26.169.727/0001-90 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RENOVAÇÃO DE 

CERTIFICADO CRP E DEMAIS ATOS 

Data da assinatura: aos 26 dias do mês de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Deuzeli Alves do Carmo 

Código Identificador:B7DE1B68 

 
PREVIBAL 

TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 002/2025 

 

Contratante: Fundo de Previdência dos Servidores Públicos 

Municipais de Baliza - PREVIBAL 

CNPJ: 11.329.148/0001-90 

Contratado.(.a): MONIQUE DE PAOLA PEREIRA DA SILVA – 

AGE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CPF/CNPJ: 40.032.665/0001-00 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMISSÃO DA EAIR, 

POLÍTICA DE INVESTIMENTO 2025, REGULARIDADE DO 

DPIN JUNTO AO SPREV, ACOMPANHAMENTO DO 

CONSELHO FISCAL E COMITÊ DE INVESTIMENTO JUNTO 

AO CADPREV E FISCALIZAÇÃO SPREV 

Data da assinatura: aos 26 dias do mês de agosto de 2026. 

 

Publicado por: 
Deuzeli Alves do Carmo 

Código Identificador:4EED49CF 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

DÉCIMO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 072/2022 

CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE, 

ESTADO DE GOIÁS, E A EMPRESA MEGASOFT 

INFORMÁTICA LTDA. 

 

TERMO ADITIVO N° 10/2026. 
  

DÉCIMO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 

072/2022 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

BURITI ALEGRE, ESTADO DE GOIÁS, E A 

EMPRESA MEGASOFT INFORMÁTICA LTDA. 

  

PREÂMBULO: 
  

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo do 

CONTRATO N.º 072/2022, de um lado o PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BURITI ALEGRE-GO, inscrita no CNPJ sob o 

n.º 01.345.909/0001-44, com sede na Rua Goiás nº 563, Centro, nesta 

cidade, pessoa jurídica de direito Público interno neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal o senhor Garibaldo Ferreira de 

Santana Neto, brasileiro, casado, advogado, portador da Carteira de 

Identidade Profissional nº 50.542 OAB/GO e CPF n° 861.493.001-10, 

residente e domiciliado na Avenida José Messias Ferreira n° 713, 

Centro, nesta cidade de Buriti Alegre, Estado de Goiás, ao final 

assinado doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, 

de outro lado a empresa MEGASOFT INFORMATICA LTDA, 

pessoa jurídica, devidamente inscrita no CNPJ nº 37.615.788/0001-

50, sediada na Rua Apinages, Qd. 117, Lt. 24/26, Setor Santa 

Genoveva, CEP nº 74.672-430, Goiânia – Goiás, neste ato 

representada pelo o seu sócio administrador o senhor Daniel Martins 

de Oliveira, portador da carteira de identidade nº 4.340.727 - 

DGPC/GO, CPF nº 061.069.511-87, por seus representantes legais, ao 

final nomeados e assinados, doravante simplesmente 

CONTRATADA, do têm entre si justo e acertado o que segue: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

  

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação de prazo por 

03 (três) meses, conforme justificativa em anexo no Processo 

Administrativo N° 4612/2026. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – A Cláusula Nona passa a ter a seguinte 

redação: 

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO E VIGÊNCIA DO 

CONTRATO 
  

9.1.O prazo do presente aditivo terá vigência de 03 (três) meses, 

contados a partir do dia 01 de setembro de 2026 e término em 30 

de novembro de 2026. 
  

CLÁUSULA TERCEIRA – A Cláusula Décima Segunda passa a 

ter a seguinte redação: 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DESPESA  

12.1 - Os créditos orçamentários para a execução das despesas estão 

consignados no Orçamento do Município de Buriti Alegre, na 

seguinte dotação orçamentária: 

  

03 – Prefeitura Municipal de Buriti Alegre 
03.02 – Secretaria de Administração e Planejamento 

03.02.04 - Administração 

03.02.04.122 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438.2.011 – Manutenção das Atividades da Sec. de 

Adm. e Planejamento 
051 – 3.3.90.40 – Serviços de Tecnologia da Informação e 

Comunicação (TIC) - PJ 

Subelemento 04 – Locação de Software 
Fonte de Recursos: 100 – Recursos Não Vinculados de Impostos 

  

Para efeito de empenho o valor global do aditivo é de R$ 25.950,24 

(Vinte e cinco mil e novecentos e cinquenta reais e vinte e quatro 

centavos), pelos serviços prestados, sendo o valor mensal de R$ 

8.650,08 (Oito Mil Seiscentos e Cinquenta Reais e Oito Centavos). 

  

CLAUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
  

A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada no Art. 

57, caput e Inciso II da Lei nº. 8.666/93. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO  

Fica ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 

avençadas, não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

  

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente 

instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito 

legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas. 

  

Buriti Alegre - Goiás, 26 de agosto de 2026. 

  

Município de Buriti Alegre 

GABRIBALDO FERREIRA DE SANTANA NETO 
Contratante 

  

Megasoft Informática LTDA 

DANIEL MARTINS DE OLIVEIRA 
Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 
  

1ª________________ 

CPF Nº ___________________________ 

  

2ª_____________ 

CPF Nº ___________________________ 

  

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:8FFDB408 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO 

QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 049/2023 

CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE, 

ESTADO DE GOIÁS, E A EMPRESA: PORTAL 

COMUNICAÇÃO E EDITORA EIRELI. 

 

TERMO ADITIVO N° 04/2026. 
  

QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 

049/2023 CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

BURITI ALEGRE, ESTADO DE GOIÁS, E A 

EMPRESA: PORTAL COMUNICAÇÃO E 

EDITORA EIRELI. 

  

PREÂMBULO: 
  

Pelo presente instrumento particular de Termo Aditivo do 

CONTRATO N.º 049/2023, de um lado o PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BURITI ALEGRE-GO, inscrita no CNPJ sob o 

n.º 01.345.909/0001-44, com sede na Rua Goiás nº 563, Centro, nesta 

cidade, pessoa jurídica de direito Público interno neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal o Srº Garibaldo Ferreira de 

Santana Neto, brasileiro, casado, advogado, portador da Carteira de 

Identidade Profissional nº 50.542 OAB/GO e CPF n° 861.493.001-10, 

residente e domiciliado na Avenida José Messias Ferreira n° 713, 

Centro, nesta cidade de Buriti Alegre, Estado de Goiás, neste ato 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

PORTAL COMUNICAÇÃO E EDITORA EIRELI, pessoa 

jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ nº. 

04.217.572/0001-88, situada à Avenida T-10 nº 208, Quadra 102, 

Lote 9/12, Sala 504, Edifício New Times Square Urban, Setor Bueno, 

Goiânia-GO, CEP nº 74.223-060, neste ato representada pelo Senhora 

Teresa Cortez dos Santos, brasileira, RG nº. 2.684.487 2ª Via 

DGPC/GO, CPF nº. 527.553.631-34, doravante denominado 

simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e acertado o que 

segue: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

  

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação de prazo e 

dos serviços, conforme justificativa em anexo no Processo 

Administrativo N° 4613/2026. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO 

OBJETO E DO VALOR 
  

2.1 O item do objeto do presente são os constantes no quadro a seguir: 

  

Item Qtde Und. Discriminação dos Serviços 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 1.250 Cm 
Publicação – Jornal de Circulação Regional e 

Diário 
R$ 12,00 R$ 15.000,00 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – A Cláusula Quarta passa a ter a 

seguinte redação: 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
  

4.1. DO PRAZO: O prazo do presente terá vigência de 12 (doze) 

meses, contados a partir do dia 31 de Agosto de 2026 e término em 

30 de Agosto de 2027. 

  

CLÁUSULA QUARTA – A Cláusula Sexta passa a ter a seguinte 

redação: 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

6.1 - Os créditos orçamentários para a execução das despesas estão 

consignados no Orçamento do Município de Buriti Alegre, na 

seguinte dotação orçamentária: 

  

03 – Prefeitura Municipal de Buriti Alegre 
03.02 – Secretaria de Administração e Planejamento 

03.02.04 - Administração 

03.02.04.122 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438 – Administração Geral 

03.02.04.122.0438.2.011 – Manutenção das Atividades da 

Secretaria de Administração e Planejamento 
0050 – 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Subelemento 47 – Serviços de Comunicação em Geral 
Fonte de Recursos: 100 – Recursos Não Vinculados de Impostos 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
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A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada no Art. 

107 e 111, ambos da Lei nº. 14.133/21. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Fica ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente 

avençadas, não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

  

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente 

instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito 

legal, na presença das testemunhas abaixo nominadas. 

  

Buriti Alegre-Goiás, 26 de agosto de 2026. 

  

Prefeitura Municipal de Buriti Alegre 

GARIBALDO FERREIRA DE SANTANA NETO  
Contratante 

  

Portal Comunicação e Editora EIRELI 

TERESA CORTEZ DOS SANTOS 
Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 
  

1ª______________  

CPF Nº ___________ 

  

2ª________________  

CPF Nº ______ 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:4A35D98D 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

COMUNITÁRIA BURITI DE GOIÁS 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 092/2026 

 

Processo nº 1059/2026; Dispensa Eletrônica nº 003/2026; Contratante: 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; Contratada: 

BAMBU BEER ATACADISTA LTDA; CNPJ: 36.787.022-0001-

90; Objeto: Contratação de empresa para apresentação artística para 

atender a realização das programações voltadas para o público do 

serviço de convivência e fortalecimento de vínculo – SCFV executado 

pelo Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. Vigência: 

31/08/2026 a 31/12/2026; Valor Total: R$ 62.400,00 (sessenta e dois 

mil e quatrocentos reais); Data de assinatura: 31/08/2026. 

  

MÁRCIO BORGES DE SOUSA 
Gestor Do FMAS 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:BEB34BA1 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

PORTARIA Nº 3462 - HORA EXTRA 

 

PORTARIA nº 3.462/2026 de 01 de setembro de 2026. 
  

“Concede adicional por serviço extraordinário a 

servidores municipais” 

  

O Gestor Público Municipal do Poder Executivo de Buriti de Goiás, 

senhor Maxwell Gideonny Ferreira de Assis, nomeado através do 

Decreto nº 510/2025, no uso de suas atribuições legais, e. 

CONSIDERANDO os relatórios de frequências com os respectivos 

horários de atividade laboral dos servidores municipais apuradas em 

agosto do corrente ano. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fica concedido aos servidores relacionados no anexo único, 

o Adicional por Serviço Extraordinário, preconizada a Lei Municipal 

nº 032/1993 no art. 99, por serviços prestados fora da jornada normal 

de trabalho. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Cumpra-se, Publique-se.  
  

Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás, 01 de setembro de 2026. 

  

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 
Secretário Municipal de Administração 

Gestor Municipal 

  

Anexo Único 
Apontamento de Horas Extras realizada por servidores 

  

MAT. NOME 
MÊS/ANO 

REFERÊNCIA 
QUANT. 

VALOR DE 

REFERÊNCIA 
VALOR 

01284, AKILA MORAIS RAMOS 08/2026 30,00 R$1.607,66 R$361,72 

01307, 
ANDREY BORGES 

PEREIRA 
08/2026 12,00 R$1.850,55 R$166,55 

00375, 
CARLOS ALVES 

FERREIRA 
08/2026 37,00 R$1.390,04 R$385,74 

01278, 
GENISLEY NIQUES 

PEREIRA DE GODOY 
08/2026 18,00 R$1.504,58 R$203,12 

00088, 
IVONETE MATOS 

CARVALHO BRITO 
08/2026 32,00 R$1.743,36 R$418,41 

01263, 
JOELMA ALVES DA 

SILVA 
08/2026 20,00 R$3.074,09 R$461,11 

01274, 
MARIA CLAUDIA DA 

SILVA SOUZA 
08/2026 11,00 R$1.504,58 R$124,13 

00404, 

MEIRE CELMA 

SILVESTRE DE SOUZA 

SILVA 

08/2026 20,00 R$1.675,67 R$251,35 

00092, 
OZAIR ANTONIO DE 

OLIVEIRA SILVA 
08/2026 32,00 R$1.743,36 R$418,41 

00011, 
SILVIO CAETANO DE 

LIMA 
08/2026 9,00 R$3.242,00 R$218,84 

01314, 
THALYTO CAPISTANA DE 

OLIVEIRA 
08/2026 15,00 R$1.958,07 R$220,28 

01249, 
THAVANNY BARBOSA 

VARGAS 
08/2026 23,00 R$1.504,58 R$259,54 

  

Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás, 01 de setembro de 2026. 

  

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 
Secretário Municipal de Administração 

Gestor Municipal 

Publicado por: 
Maely de Oliveira Godoy Silva 

Código Identificador:2E67E769 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

PORTARIA Nº 3463- ENFERMEIROS COMPLEMENTO 

SALARIAL 

 

PORTARIA nº 3.463/2026, de 01 de setembro de 2026. 
  

“Dispõe sobre concessão de pagamento de assistência 

financeira repassada pela União para fins de 

complemento ao piso salarial da enfermagem aos 

servidores que menciona” 

  

O Gestor Público Municipal do Poder Executivo de Buriti de Goiás, 

senhor Maxwell Gideonny Ferreira de Assis, nomeado através do 

Decreto nº 510/2025, no uso de suas atribuições legais, e: 

  

CONSIDERANDO Lei Federal nº 14.434 de 04 de agosto de 2022, a 

Emenda Constitucional nº 127 de 22 de dezembro de 2022, e a 

Portaria GM/GM nº 1.135 de 16 de agosto 2023 do Ministério da 

Saúde que disciplinam e regulam assistência financeira repassada pela 

União para fins de complemento ao piso salarial da enfermagem aos 

servidores; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 632 de 14 de setembro de 

2023 que dispõe sobre autorização e regulamenta a distribuição do 

valor adicional repassado pela União ao Município de Buriti de Goiás-

GO, a título de assistência financeira visando dar cumprimento à Lei 

Federal 14.434/2022: 

  

RESOLVE:  
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Art. 1º. Autorizar pagamento de assistência financeira repassada pela 

União, para fins de complemento ao piso salarial da enfermagem aos 

servidores relacionados, conforme especificado abaixo: 

  

MATRÍCULA NOME 
MÊS/ANO 

REFERÊNCIA 
VALOR 

00035, CARLOS PEREIRA FILHO 08/2026 R$415,73 

00390, CLAUDIO CAETANO DA SILVA 08/2026 R$1.347,05 

00391, DIVINO ARRUDA DE SOUSA 08/2026 R$1.279,36 

00090, 
EDIVANIA PEREIRA DA SILVA 

OLIVEIRA 
08/2026 R$415,73 

00088, 
IVONETE MATOS CARVALHO 

BRITO 
08/2026 R$415,73 

01273, 
JEANNE CLAUDIA SILVA DE 

OLIVEIRA 
08/2026 R$1.347,05 

01263, JOELMA ALVES DA SILVA 08/2026 R$1.244,09 

01266, LUCIANA MARTINS RODRIGUES 08/2026 R$1.347,05 

00103, MARIA ELIZABETH ARRUDA 08/2026 R$415,73 

00404, 
MEIRE CELMA SILVESTRE DE 

SOUZA SILVA 
08/2026 R$1.347,05 

00373, 
OSMARILDA CAITANO SIQUEIRA 

DA SILVA 
08/2026 R$1.347,05 

00092, 
OZAIR ANTONIO DE OLIVEIRA 

SILVA 
08/2026 R$415,73 

01289, 
STEFANNE JORDANA PORTO 

SANTOS 
08/2026 R$1.347,05 

01264, 
TALITA RAYANE PEREIRA 

RAMOS 
08/2026 R$1.244,09 

01267, 
VITOR FELLIPE TOMAZ 

LOURENCO 
08/2026 R$1.347,05 

00374, WELMAN CAETANO DA SILVA 08/2026 R$1.347,05 

00005, GOIAMAR TOMAZ DA SILVA 08/2026 R$1.208,95 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se às disposições em contrário. 

  

Cumpra-se, Publique-se. 
  

Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás, 01 de setembro de 2026. 

  

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 
Secretário Municipal de Administração 

Gestor Municipal 

Publicado por: 
Maely de Oliveira Godoy Silva 

Código Identificador:AFE031CA 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

PORTARIA Nº 3464 - ADICIONAL NOTURNO 

 

PORTARIA Nº 3.464/2026 de 01 de setembro de 2026. 
  

“Dispõe sobre regulamentação de concessão de 

adicional noturno de servidores municipais e dá 

outras providências”. 

  

O Gestor Público Municipal do Poder Executivo de Buriti de Goiás, 

senhor Maxwell Gideonny Ferreira de Assis, nomeado através do 

Decreto nº 510/2025, em conformidade com o inciso IX do Artigo 7º 

da Constituição Federal, que garante o adicional noturno como direito 

fundamental dos trabalhadores. 

CONSIDERANDO que os servidores abaixo relacionados, possuem 

direito do recebimento de adicional noturno referente à competência 

do mês de maio e que compete a esta municipalidade cumprir a 

respectiva prestação pecuniária, nos termos da Constituição Federal. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder a servidora municipal adicional noturno: 

  
Matrícula Nome Mês Referência Quant Valor  

00390, CLAUDIO CAETANO DA SILVA 08/2026 20,00 R$335,13 

00391, DIVINO ARRUDA DE SOUSA 08/2026 20,00 R$348,67 

00090, 
EDIVANIA PEREIRA DA SILVA 

OLIVEIRA 
08/2026 20,00 R$348,67 

00088, 
IVONETE MATOS CARVALHO 

BRITO 
08/2026 20,00 R$348,67 

01273, 
JEANNE CLAUDIA SILVA DE 

OLIVEIRA 
08/2026 20,00 R$335,13 

01263, JOELMA ALVES DA SILVA 08/2026 20,00 R$614,82 

01266, LUCIANA MARTINS RODRIGUES 08/2026 20,00 R$335,13 

00103, MARIA ELIZABETH ARRUDA 08/2026 20,00 R$348,67 

00404, 
MEIRE CELMA SILVESTRE DE 

SOUZA SILVA 
08/2026 20,00 R$335,13 

00092, 
OZAIR ANTONIO DE OLIVEIRA 

SILVA 
08/2026 20,00 R$348,67 

01289, 
STEFANNE JORDANA PORTO 

SANTOS 
08/2026 20,00 R$335,13 

01264, TALITA RAYANE PEREIRA RAMOS 08/2026 20,00 R$614,82 

01267, 
VITOR FELLIPE TOMAZ 

LOURENCO 
08/2026 20,00 R$335,13 

00374, WELMAN CAETANO DA SILVA 08/2026 20,00 R$335,13 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se às disposições em contrário. 

  

Cumpra-se, Publique-se.  
  

Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás, aos 01 de setembro de 2026. 

  

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 

Secretário Municipal de Administração 

Gestor Municipal 

Publicado por: 
Maely de Oliveira Godoy Silva 

Código Identificador:FC695EA6 

 
MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

PORTARIA Nº 3465 - SALÁRIO FAMILIA RPPS 

 

PORTARIA Nº 3.465/2026 de 01 de setembro de 2026. 
  

“Dispõe sobre concessão de Salário Família a 

servidores municipais do Regime Próprio de 

Previdência Social do Município de Buriti de Goiás e 

dá outras providências”. 

  

O Gestor Público Municipal do Poder Executivo de Buriti de Goiás, 

senhor Maxwell Gideonny Ferreira de Assis, nomeado através do 

Decreto nº 510/2025. 

CONSIDERANDO que o Salário-Família é um benefício 

previdenciário previsto no artigo 81 da Lei Municipal nº 32/1993, 

Capítulo IV, previsto para servidores públicos vinculados ao Regime 

Próprio de Previdência Social do Município de Buriti de Goiás-GO. 

RESOLVE: 
Art. 1º - Fica concedido ao servidor abaixo relacionado, o benefício 

previdenciário Salário-Família, que atenderam aos requisitos 

estabelecidos na legislação. 

  

MAT. NOME 
MÊS/ANO 

REFERÊNCIA 
QUANTIDADE 

VALOR DE 

REFERÊNCIA 
VALOR 

00770, 

ADELIO JOSE 

FERNANDES 

NETO 

08/2026 2,00 R$1.820,66 R$135,08 

01245, 

ANA CLAUDIA 

FERREIRA 

SILVA 

RODRIGUES 

08/2026 2,00 R$1.621,00 R$135,08 

01258, 
ANA CRISTINA 

LIMA DOS REIS 
08/2026 2,00 R$1.621,00 R$135,08 

01297, 

ELIZA 

KAROLINY 

NASCIMENTO 

DE JESUS LIMA 

08/2026 1,00 R$1.621,00 R$67,54 

01248, 

GABRIELA 

CRISTINA MELO 

SILVA 

08/2026 1,00 R$1.621,00 R$67,54 

01313, 

GELICA 

FERREIRA DA 

SILVA 

08/2026 1,00 R$1.805,50 R$67,54 

00930, 
GLENIO SERGIO 

DA SILVA 
08/2026 1,00 R$1.820,66 R$67,54 

01280, 

GUSTAVO 

FERREIRA DE 

MORAIS 

08/2026 3,00 R$1.805,50 R$202,62 

01301, 
JOICE BUENO 

EUCLIDES 
08/2026 1,00 R$1.888,02 R$67,54 

00910, 
LUCAS JOSE 

RAMOS 
08/2026 1,00 R$1.820,66 R$67,54 

01293, 
LUCIANA JOSE 

DA SILVA 
08/2026 1,00 R$1.621,00 R$67,54 

01272, 
MARCELA 

PEREIRA COSTA 
08/2026 1,00 R$1.621,00 R$67,54 

01274, 

MARIA 

CLAUDIA DA 

SILVA SOUZA 

08/2026 1,00 R$1.929,63 R$67,54 

01253, 

NATALIA 

CRISTINA DE 

OLIVEIRA 

08/2026 2,00 R$1.621,00 R$135,08 

01292, 
SUELI DOS 

SANTOS SILVA 
08/2026 2,00 R$1.621,00 R$135,08 
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FERNANDES 

01252, 

SUEYLA 

ANTONIA 

BUENO 

08/2026 2,00 R$1.621,00 R$135,08 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se às disposições em contrário. 

  

Cumpra-se, Publique-se.  
  

Prefeitura Municipal de Buriti de Goiás, aos 01 de setembro de 2026. 

  

MAXWELL GIDEONNY FERREIRA DE ASSIS 
Secretário Municipal de Administração 

Gestor Municipal 

Publicado por: 
Maely de Oliveira Godoy Silva 

Código Identificador:A87E5FEF 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CABECEIRAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

MUNICÍPIO DE CABECEIRAS - GO 

 

EXTRATO DO EDITAL DE SELEÇÃO SIMPLIFICADO Nº 

001/2026 
  

A Comissão Especial de Processo Seletivo Simplificado, nomeada por 

meio do Decreto nº 976/2026, no uso de suas atribuições legais, torna 

público aos interessados, que está publicando o Edital nº 001/2026, 

referente ao Processo Seletivo Simplificado, visando à contratação por 

prazo determinado para função na Secretaria Municipal de Saúde. 

INSCRIÇÃO de 02 de setembro de 2026 a 04 de setembro de 2026, 

conforme Edital em inteiro teor encontra-se disponível no site da 

Prefeitura “www.cabeceiras.go.gov.br”. Informações pelo fone (61) 

3636-1467.  

  

Cabeceiras-Go, 01 de Setembro de 2026. 

  

CRISTIANE GOMES LIMA 
Presidente da CEPSS 

Publicado por: 
Aline Vieira Costa 

Código Identificador:C54B63F9 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE 

SOCIAL DE CACHOEIRA ALTA 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA - GO EXTRATO DO 

CONTRATO FMHIS Nº. 001/2026 DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº. 540/2025 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA - GO, 
CNPJ/MF sob o nº 33.005.172/0001-17, torna público o Extrato do 

Contrato de Saldo Remanescente FMHIS nº 001/2026, proveniente da 

Dispensa de Licitação nº. 540/2025 e Ata de Registro de Preço nº 

133/2025. Fornecedor: HAMILTON FERNANDES DE FREITAS 

LTDA, CNPJ sob o n.º 02.173.755/0001-13. Objeto: Contratação de 

empresa especializada para aquisição de Material de Construção, para 

atender as demandas da Secretária de Habitação, aquisição de 

mercadorias para construção, reforma, ampliação ou conclusão de 

unidades habitacionais de interesse social, integrantes ou não do 

programa habitacional do município, conforme o programa cheque 

reforma municipal criado pela lei nº 1522/2021, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. Valor de R$ 11.347,22 (onze 

mil, trezentos e quarenta e sete reais, vinte e dois centavos), 

Vigência: 26/08/2026 à 26/08/2027. Data de assinatura: 26/08/2026. 

  

Cachoeira Alta - GO, 26 de agosto de 2026. 

  

MELLYNA DOS SANTOS PEREIRA 
Gestora do FMHIS  

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:D0C90D3D 

 
SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 

PLANEJAMENTO  

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA - GO EXTRATO DO 

CONTRATO ADM Nº. 055/2026 CREDENCIAMENTO Nº. 

003/26 

 

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA ALTA - GO, CNPJ/MF sob o nº 

02.056.760/0001-46, torna público o extrato do contrato ADM nº 

055/2026, processo de Credenciamento nº. 003/2026. Prestador: 

GILVANILDO SILVA AUGUSTINHO, CPF n.º 092.935.374-94. 

Objeto: Credenciamento de prestação de serviços para atender a 

Secretaria de Obras do Município de Cachoeira Alta/GO, Rasteleiro. 

Valor R$ 18.777,60 (dezoito mil, setecentos e setenta e sete reais, 

sessenta centavos), Vigência: 19/08/2026 à 31/12/2026. Data de 

assinatura: 19/08/2026. 

  

Cachoeira Alta - GO, 19 de agosto de 2026. 

  

SÉRGIO DE ALMEIDA FERREIRA 
Gestor do Poder Executivo 

Publicado por: 
Nathalia Vieira de Freitas 

Código Identificador:9D83655C 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE GOIÁS 

 

DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS 

PORTARIA 0057-2026 

 

Portaria nº 0057, de 31 de AGOSTO de 2026. 
  

Trata de declaração de dispensa de licitação de 

procedimento de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA A AQUISIÇÃO DE RELÓGIO DE PONTO, 

por ter valor inferior a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco 

mil e quatrocentos e noventa e dois reais e onze 

centavos),, nos termos do art. 75, II, da Lei nº 

14.133/2021. 

  

A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos de 

Cachoeira de Goiás, usando de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que segundo o art. 75, caput e inciso II, da Lei nº 

14.133/2021 é dispensável a licitação para contratação que envolva 

valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil e quatrocentos 

e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e 

compras; 

CONSIDERANDO a apuração, mediante o processo licitatório nº 

2614/2026, de que solicita o procedimento para contratação de 

empresa para a aquisição de relógio de ponto, no exercício de 2026, 

dentro, portanto, do limite acima; 

AUTORIZA a contratação DIRETA, por DISPENSA DE 

LICITAÇÃO em razão do valor (art. 75, II, Lei 14.133/21), da 

empresa “ AGUIA RELÓGIOS DE PONTOS E CATRACAS 

LTDA‟‟ CNPJ: 11.031.335/0001-93, situado na AL ANICUNS, 

N°56, QUADRA A, LOTE 12, SALA 02, VILA SANTA 

HELENA/GOIÂNIA/GO. 

  

Cachoeira de Goiás-GO, aos 31 de Agosto de 2026. 

  

JOSE MARCIO DE OLIVEIRA 
Responsável Pela Secretaria Mul. Obras e Serviços Urbanos 

 

Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:C6346D0E 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, INCISO II DA LEI 

14.133/2021 

 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, 

INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE GOIÁS - GOIÁS, inscrito 

no CNPJ nº02.134.820/0001-44, por intermédio da sua Comissão de 

Contratação, torna público a intenção de adquirir CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE AVALIAÇÃO OFTALMOLÓGICA/OPTOMÉTRICA PARA 

ATENDER A DEMANDA DA UBS DE CACHOEIRA DE 

GOIÁS E CUMPRIR COM O PLANO DE TRABALHO DA 

EMENDA N°202600005009963, segundo os requisitos estabelecidos 

no Termo de Referência, que pode ser retirado do site oficial do 

Município (cachoeiradegoias.go.gov.br/), para a qual será utilizado o 

critério de julgamento de menor preço, nos termos do artigo 33, inciso 

I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

As propostas das empresas interessadas deverão ser encaminhadas ao 

e-mail cpl.cachoeira@hotmail.com , WhatsApp (64)98482-1176 ou 

ainda entregues na Comissão de Licitação da prefeitura de Cachoeira 

de Goiás -Go no Endereço: Rua Coronel Seabra 

Guimãres,N°321,Centro, Cachoeira de Goiás-GO,até às 17:00 horas 

do dia 03/09/2026, com referência ao procedimento de dispensa de 

licitação, do processo nº 2641/2026. 

  

Para efeito de seleção das propostas as empresas interessadas deverão 

encaminhar ao município os seguintes documentos: 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão 

CNPJ, que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

- Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, 

que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

– Certidões Negativas de Débitos relativos à União, Estado, 

Município sede da empresa interessada e Município de Cachoeirad e 

Goiás - Go; certidão FGTS e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

–Proposta nos termos do Termo de Referência ou modelo apresentado 

pela administração pública; 

  

As demais condições da contratação encontram expressas no Termo 

de Referência. 

  

Cachoeira de Goiás - GO, 31 de Agosto de 2026.  

Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:41CDC79A 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, INCISO II DA LEI 

14.133/2021 

 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, 

INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE GOIÁS - GOIÁS, inscrito 

no CNPJ nº02.134.820/0001-44, por intermédio da sua Comissão de 

Contratação, torna público a intenção de adquirir CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE RELÓGIO DE 

PONTO, segundo os requisitos estabelecidos no Termo de 

Referência, que pode ser retirado do site oficial do Município 

(cachoeiradegoias.go.gov.br/), para a qual será utilizado o critério de 

julgamento de menor preço, nos termos do artigo 33, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

  

As propostas das empresas interessadas deverão ser encaminhadas ao 

e-mail cpl.cachoeira@hotmail.com , WhatsApp (64)98482-1176 ou 

ainda entregues na Comissão de Licitação da prefeitura de Cachoeira 

de Goiás -Go no Endereço: Rua Coronel Seabra 

Guimãres,N°321,Centro, Cachoeira de Goiás-GO,até às 17:00 horas 

do dia 01/09/2026, com referência ao procedimento de dispensa de 

licitação, do processo nº 2615/2026. 

  

Para efeito de seleção das propostas as empresas interessadas deverão 

encaminhar ao município os seguintes documentos: 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão 

CNPJ, que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

- Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, 

que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

– Certidões Negativas de Débitos relativos à União, Estado, 

Município sede da empresa interessada e Município de Cachoeirad e 

Goiás - Go; certidão FGTS e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

–Proposta nos termos do Termo de Referência ou modelo apresentado 

pela administração pública; 

  

As demais condições da contratação encontram expressas no Termo 

de Referência. 

  

Cachoeira de Goiás - GO, 27 de Agosto de 2026. 

  

JOSY MEIRE SILVA 
Agente de Contratação 

Cachoeira de Goiás - GO  

Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:345B03DC 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, INCISO II DA LEI 

14.133/2021 

 

AVISO DE INTENÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. N°75, 

INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE GOIÁS - GOIÁS, inscrito 

no CNPJ nº02.134.820/0001-44, por intermédio da sua Comissão de 

Contratação, torna público a intenção de adquirir CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO GASOSO 

MEDICINAL EM CILINDROS PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

segundo os requisitos estabelecidos no Termo de Referência, que pode 

ser retirado do site oficial do Município 

(cachoeiradegoias.go.gov.br/), para a qual será utilizado o critério de 

julgamento de menor preço, nos termos do artigo 33, inciso I, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

  

As propostas das empresas interessadas deverão ser encaminhadas ao 

e-mail cpl.cachoeira@hotmail.com , WhatsApp (64)98482-1176 ou 

ainda entregues na Comissão de Licitação da prefeitura de Cachoeira 

de Goiás -Go no Endereço: Rua Coronel Seabra 

Guimãres,N°321,Centro, Cachoeira de Goiás-GO,até às 17:00 horas 

do dia 03/09/2026, com referência ao procedimento de dispensa de 

licitação, do processo nº 2580/2026. 

  

Para efeito de seleção das propostas as empresas interessadas deverão 

encaminhar ao município os seguintes documentos: 

- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão 

CNPJ, que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

- Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, 

que deve ser compatível com o objeto da contratação; 

– Certidões Negativas de Débitos relativos à União, Estado, 

Município sede da empresa interessada e Município de Cachoeirad e 

Goiás - Go; certidão FGTS e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

–Proposta nos termos do Termo de Referência ou modelo apresentado 

pela administração pública; 

  

As demais condições da contratação encontram expressas no Termo 

de Referência. 
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Cachoeira de Goiás - GO, 31 de Agosto de 2026. 

  

JOSY MEIRE SILVA 
Agente de Contratação 

Cachoeira de Goiás - GO  

Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:7D1262B2 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 0074-2026 

 

Portaria nº 0074, de 31 de AGOSTO de 2026. 
  

Trata de declaração de dispensa de licitação de 

procedimento de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA A AQUISIÇÃO DE RELÓGIO DE PONTO, 

por ter valor inferior a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco 

mil e quatrocentos e noventa e dois reais e onze 

centavos),, nos termos do art. 75, II, da Lei nº 

14.133/2021. 

  

A Secretaria Municipal de Saúde de Cachoeira de Goiás, usando 

de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que segundo o art. 75, caput e inciso II, da Lei nº 

14.133/2021 é dispensável a licitação para contratação que envolva 

valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil e quatrocentos 

e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e 

compras; 

CONSIDERANDO a apuração, mediante o processo licitatório nº 

2614/2026, de que solicita o procedimento para contratação de 

empresa para a aquisição de relógio de ponto, no exercício de 2026, 

dentro, portanto, do limite acima; 

AUTORIZA a contratação DIRETA, por DISPENSA DE 

LICITAÇÃO em razão do valor (art. 75, II, Lei 14.133/21), da 

empresa “ AGUIA RELÓGIOS DE PONTOS E CATRACAS 

LTDA‟‟ CNPJ: 11.031.335/0001-93, situado na AL ANICUNS, 

N°56, QUADRA A, LOTE 12, SALA 02, VILA SANTA 

HELENA/GOIÂNIA/GO. 

  

Cachoeira de Goiás-GO, aos 31 de Agosto de 2026. 

  

LORENA CRISTINA DE MATOS DUARTE 
Responsável Pela Secretaria Mul. Saúde 

Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:EA7D8073 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 3065-2026 

 

Portaria nº 3065, de 31 de AGOSTO de 2026. 
  

Trata de declaração de dispensa de licitação de 

procedimento de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA A AQUISIÇÃO DE RELÓGIO DE PONTO, 

por ter valor inferior a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco 

mil e quatrocentos e noventa e dois reais e onze 

centavos), nos termos do art. 75, II, da Lei nº 

14.133/2021. 

  

A Secretaria Municipal de Administração de Cachoeira de Goiás, 

usando de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que segundo o art. 75, caput e inciso II, da Lei nº 

14.133/2021 é dispensável a licitação para contratação que envolva 

valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil e quatrocentos 

e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e 

compras; 

CONSIDERANDO a apuração, mediante o processo licitatório nº 

2614/2026, de que solicita o procedimento para contratação de 

empresa para a aquisição de relógio de ponto, no exercício de 2026, 

dentro, portanto, do limite acima; 

AUTORIZA a contratação DIRETA, por DISPENSA DE 

LICITAÇÃO em razão do valor (art. 75, II, Lei 14.133/21), da 

empresa “ AGUIA RELÓGIOS DE PONTOS E CATRACAS 

LTDA‟‟ CNPJ: 11.031.335/0001-93, situado na AL ANICUNS, 

N°56, QUADRA A, LOTE 12, SALA 02, VILA SANTA 

HELENA/GOIÂNIA/GO. 

  

Cachoeira de Goiás-GO, aos 31 de Agosto de 2026. 

  

NAIARA CRISTINA PEREIRA DOS SANTOS  
Responsável Pela Secretaria Mul. Administração 

Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:C9ABD7A1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA 62-2026 

 

Portaria nº 0062, de 31 de AGOSTO de 2026. 
  

Trata de declaração de Dispensa de Licitação de 

procedimento de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA A AQUISIÇÃO DE RELÓGIO DE PONTO, 

por ter valor inferior a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco 

mil e quatrocentos e noventa e dois reais e onze 

centavos), nos termos do art. 75, II, da Lei nº 

14.133/2021. 

  

A Secretaria Municipal de Educação de Cachoeira de Goiás, 

usando de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO que segundo o art. 75, caput e inciso II, da Lei nº 

14.133/2021 é dispensável a licitação para contratação que envolva 

valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil e quatrocentos 

e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e 

compras; 

CONSIDERANDO a apuração, mediante o processo licitatório nº 

2614/2026, de que solicita o procedimento para contratação de 

empresa para a aquisição de relógio de ponto, no exercício de 2026, 

dentro, portanto, do limite acima; 

AUTORIZA a contratação DIRETA, por DISPENSA DE 

LICITAÇÃO em razão do valor (art. 75, II, Lei 14.133/21), da 

empresa “ AGUIA RELÓGIOS DE PONTOS E CATRACAS 

LTDA‟‟ CNPJ: 11.031.335/0001-93, situado na AL ANICUNS, 

N°56, QUADRA A, LOTE 12, SALA 02, VILA SANTA 

HELENA/GOIÂNIA/GO. 

  

Cachoeira de Goiás-GO, aos 31 de Agosto de 2026. 

  

FERNANDA NAYARA DA SILVA KOCHHANN 
Responsável Pelo Educação 

Publicado por: 
Josy Meire Silva 

Código Identificador:68384C82 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CAÇU 

 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAÇU-GO  

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DISPENSA DE 

VALOR Nº. 011./2026 - FME 
O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAÇU, com sede 

nesta cidade, Rua Manoel Franco, n. 695, Morada dos Sonhos, Caçu-

GO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 45.701.259/0001-06. Tipo: 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. Amparo legal: LEI 

14.133/2021, ART. 75, II. Data de início de apresentação de 

propostas: 27/08/2026 10:00 (horário de Brasília). Data de 

encerramento de propostas: 01/09/2026 17:00 (horário de Brasília). 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUBSTITUIÇÃO DE 

TOLDO PERMEÁVEL, COM FORNECIMENTO DE 

MATERIAIS E MÃO DE OBRA, EM ESTRUTURA 

METÁLICA JÁ EXISTENTE, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DO CMEI ZILDA TOMAZ DE FREITAS. 
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VALOR ESTIMADO: R$ 19.306,50 (dezenove mil, trezentos e seis 

reais e cinquenta centavos). E-mail para envio da proposta e 

documentação: compras.educacao@cacu.go.gov.br. Mais 

Informações: (64) 3656-6000.  

  

Caçu, 28 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
João Marcos Silva Camargo 

Código Identificador:4CADBEDD 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO-PRIMEIRO DE RETIFICAÇÃO EDITAL DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 015/2026-EXE 

 

AVISO-PRIMEIRO DE RETIFICAÇÃO EDITAL DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 015/2026 - EXE 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇU-GO – PODER 

EXECUTIVO, com sede nesta cidade, Rua Manoel Franco, n. 695, 

Morada dos Sonhos, Caçu/GO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

01.164.292/0001-60, através de sua Agente de Contratação HÉLIDA 

NUNES DE SOUSA GUMARÃES, torna público para conhecimento 

dos interessados a ocorrência do PRIMEIRO AVISO DE 

RETIFICAÇÃO quanto ao aviso de dispensa do EXECUTIVO 

015/2026. 

Onde se Le: VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 45.066,22 

(quarenta e cinco mil sessenta e seis reais e vinte e dois centavos), 

leia-se: VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 43.648,44 (quarenta e 

três mil seiscentos e quarenta e oito reais e quarenta e quatro 

centavos), nos termos do que consta no referido processo, tratando-se 

de correção dos prazos que ora se regulariza na publicação do aviso 

deste termo de Retificação, sendo publicado para seus efeitos legais. 

Os demais Anexos, itens e subitens do Edital, permanecem 

inalterados.  

  

Caçu/GO, 31 de Agosto de 2026. 

Publicado por: 
Hélida Nunes de Sousa Guimarães 

Código Identificador:D0B40B1A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CAMPESTRE  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CREDENCIAMENTO PROFISSIONAIS DE SAÚDE 003/2026 

 

CREDENCIAMENTO PROFISSIONAIS DE SAÚDE 003/2026 
A Secretaria Municipal de Saúde Torna Público, que abrirá inscrições 

do Credenciamento para prestação de Serviços em Saúde de 

Fisioterapeuta, Nutricionista, com início em 02 de setembro de 2026, 

e término em 01 de dezembro de 2026. O Edital poderá ser obtido no 

site www.campestre.go.gov.br Dúvidas e/ou informações poderão ser 

esclarecidas na sede da Secretaria Municipal de Saúde de Campestre 

de Goiás, nos dias normais de expediente, das 08:00 às 17:00hs 

localizada na Pça João Vitor, s/nº, Centro, Campestre de Goiás. 

  

Campestre de Goiás-GO, 31 de agosto de 2026. 

  

CARLA LIMA DA SILVA GONÇALVES 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Carla Lima da Silva Gonçalves 

Código Identificador:2C468F1A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CAMPINORTE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3533/2026 

CONCORRENCIA PARA OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA Nº 001/2026 

CONVÊNIO Nº 995736/2025 
O Município de CAMPINORTE, Estado de Goiás, por intermédio de 

sua Agente de Contratação, torna público o RESULTADO DA 

LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRENCIA PARA OBRAS 

E SERVIÇOS DE ENGENHARIA nº 001/2026, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUTAR A CONSTRUÇÃO DE 20 (VINTE) UNIDADES 

HABITACIONAIS UH – NOVO PAC MUNICIPIO DE 

CAMPINORTE-GO, realizada com recursos provenientes do Termo 

de Compromisso nº 995736/2025, firmado pelo Município de 

Campinorte/GO, CNPJ 02.215.747/0001-92, junto à União Federal 

por intermédio do Ministério das Cidades, representada pela Caixa 

Econômica Federal, CNPJ 00.360.305/0001-04; Objeto Provisão 

Habitacional no município de Campinorte/GO; Programa Moradia 

Digna. 

Após análise das propostas e documentos de habilitação, foi declarada 

vencedora a empresa: 

FUTURA ENGENHARIA CONSTRUCOES E SOLUCOES 

AMBIENTAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 23.950.731/0001-

01, vencedora do(s) item(ns) 01 do lote 01 EXECUÇÃO DE OBRA 

DE CONSTRUÇÃO 20 UNIDADES HABITACIONAIS 

(INCLUSOS SERVICOS DE FUNDAÇÕES, PROJETO DE 

IMPLANTAÇÃO DAS UNIDADES E FOSSA SEPTICA E 

SUMIDOURO, pelo valor total de R$ 3.190.000, 00 (Três Milhões 

Cento e Noventa mil reais). 

Valor total da licitação: R$ 3.190.000, 00 (Três Milhões Cento e 

Noventa mil reais). 

O resultado encontra-se disponível para consulta no portal da 

transparência do Municipio 

https://campinorte.megasofttransparencia.com.br/contratos-convenios-

e-licitacoes/procedimentos-

licitatorios?tipoDeConsultaDeModalidade=1, nos termos da 

legislação vigente. 

  

Campinorte-GO, 30 de Junho de 2026. 
  

ALINE HELENA CUNHA PAIVA 
Agente de Contratação/Pregoeira 

Campinorte- GO  

Publicado por: 
Joelma Borges Ricardo 

Código Identificador:5E8DA990 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CASTELÂNDIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 88/2026. PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO POR MEIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

 

Contratante: 
SECRETARIA DE OBRAS, TRANSPORTE E URBANISMO DESTE 

MUNICIPIO. 

Contratado: JAIR CONSTRUTOR E SERVIÇOS GERAIS LTDA. 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ENGENHARIA CIVIL, MEDIANTE 

O REGIME DE EMPREITADA GLOBAL PARA REFORMA DA 

GARAGEM MUNICIPAL DE CASTELÂNDIA//GO, LOCALIZADO NA 

AVENIDA GOIAS, S/N, VILA OPERARIA, NO MUNICÍPIO DE 

CASTELÂNDIA/GO. 

Fundamento legal: 
Dispensa n. 23/2026 - Artigo 75 da Lei nº 14.133/2021 e os valores fixados 

pelo Decreto n. 12.807 de 29 de Dezembro de 2025. 

Valor Global: 
R$ 32.873,62 – (trinta e dois mil, oitocentos setenta e três reais, sessenta e 

dois centavos). 

Pagamento:  Conforme Medições. 

Dotação: 
26.122.2601.2178 (100) 339039 2026.0202– Outros Serviços Terceiro Pessoa 

Juridica. 

Prazo de vigência: 20/08/2026 a 31/11/2026. 

  

Castelândia-GO, 20 de Agosto de 2026. 
  

MURILO AZEVEDO DE PAULA. 
Agente de Contratação. 

Decreto Municipal n. 29/2025. 
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Publicado por: 
Joelma Cristina Ramos Pacheco 

Código Identificador:099C1C19 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE CRISTALINA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CRISTALINA 

EXTRATO DE CONTRATO N.º 023/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO N.º 023/2026. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: N.º 1407/2026. MODALIDADE: Dispensa 

de Licitação N.º 055/2026, com fundamento no Art. 75, inciso I, da 

Lei Federal n.º 14.133/2021. CONTRATANTE: CÂMARA 

MUNICIPAL DE CRISTALINA/GO, CNPJ N.º 36.862.373/0001-19. 

CONTRATADA: CONSTRUTORA E SERVIÇOS ARAÚJO 

LTDA, CNPJ N.º 15.247.739/0001-70. OBJETO: Contratação de 

empresa especializada na área de engenharia para prestação de 

serviços, sem fornecimento de materiais, sob regime de empreitada 

global, destinados à obra de reforma e ampliação do prédio da Câmara 

Municipal de Cristalina/GO. VALOR TOTAL: R$ 71.239,07 

(setenta e um mil, duzentos e trinta e nove reais e sete centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.01.01.031.2500.3.000-

4.4.90.51.00 – Ficha 001 (Requalificação e Modernização da 

Infraestrutura da Câmara Municipal – Reforma do Prédio da Câmara 

Municipal). VIGÊNCIA: Até 90 (noventa) dias, contados a partir da 

emissão da Ordem de Serviços. DATA DA ASSINATURA: 19 de 

agosto de 2026. FORO: Comarca de Cristalina/GO.  

  

PABLO ROCHA MAGELA  
Presidente da Câmara Municipal de Cristalina/GO.  

Publicado por: 
Micael Sousa Vieira 

Código Identificador:5C8D4E67 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRISTALINA 

EXTRATO DE CONTRATO N.º 024/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO N.º 024/2026. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: N.º 1408/2026. MODALIDADE: Dispensa 

de Licitação N.º 056/2026, com base no Art. 75, inciso I, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. CONTRATANTE: CÂMARA 

MUNICIPAL DE CRISTALINA/GO, CNPJ N.º 36.862.373/0001-19. 

CONTRATADA: CONSTRUTORA E SERVIÇOS ARAÚJO 

LTDA, CNPJ N.º 15.247.739/0001-70. OBJETO: Contratação de 

empresa especializada na área de engenharia para prestação de 

serviços, com fornecimento de materiais, sob regime de empreitada 

global, para obra de reforma do Plenário da Câmara Municipal de 

Cristalina/GO (compreendendo correção de fissuras, reparo e 

impermeabilização das estruturas metálicas externas, manutenção das 

calhas e pintura). VALOR TOTAL: R$ 40.824,41 (quarenta mil, 

oitocentos e vinte e quatro reais e quarenta e um centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.01.01.031.2500.3.000-

4.4.90.51.00 – Ficha 001 (Requalificação e Modernização da 

Infraestrutura da Câmara Municipal – Reforma do Prédio da Câmara 

Municipal). VIGÊNCIA: Até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

emissão da Ordem de Serviços. DATA DA ASSINATURA: 19 de 

agosto de 2026. FORO: Comarca de Cristalina/GO.  

  

PABLO ROCHA MAGELA  
Presidente da Câmara Municipal de Cristalina/GO  

  

Publicado por: 
Micael Sousa Vieira 

Código Identificador:DBA058A3 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CRISTALINA 

EXTRATO DE CONTRATO N.º 025/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO N.º 025/2026. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: N.º 1533/2026. MODALIDADE: Dispensa 

de Licitação N.º 057/2026, com fundamento no Art. 75, inciso I, da 

Lei Federal n.º 14.133/2021. CONTRATANTE: CÂMARA 

MUNICIPAL DE CRISTALINA/GO, CNPJ N.º 36.862.373/0001-19. 

CONTRATADA: LARISSA ALVES SANTANA, CPF N.º 

049.992.371-56 (Engenheira Civil, CREA N.º 1019740272D-GO). 

OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados de 

Engenharia Civil para apoio técnico à fiscalização, acompanhamento, 

supervisão e controle da execução das obras decorrentes dos 

Processos Administrativos n.º 1407/2026 (Reforma e Ampliação do 

prédio da Câmara) e n.º 1408/2026 (Reforma do Plenário). VALOR 

GLOBAL: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 01.01.01.031.2500.4000 3.3.90.36.06 – Ficha 

12 / Subelemento 06 (Gestão Administrativa e Operacional da Câmara 

Municipal – Prestação de serviços pessoa física - engenharia civil). 

VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO: Vigência de 120 (cento e 

vinte) dias a contar da assinatura; com prazo de execução dos serviços 

de até 90 (noventa) dias contados da emissão da Ordem de Serviço. 

DATA DA ASSINATURA: 28 de agosto de 2026. FORO: Comarca 

de Cristalina/GO.  

  

PABLO ROCHA MAGELA  
Presidente da Câmara Municipal de Cristalina/GO  

Publicado por: 
Micael Sousa Vieira 

Código Identificador:2ACAF495 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTALINA 

PROCESSO SELETIVO 

 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL 002/2026, 1 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

A Secretária Municipal de Educação do Município de Cristalina-GO, 

no uso de suas atribuições legais, torna pública a realização de 

Processo Seletivo Simplificado, destinado a selecionar candidatos a 

professor substituto temporário para atender a rede municipal de 

Cristalina-GO, mediante as condições estabelecidas em Edital 

disponível nos endereços 

eletrônicos:http://educacao.cristalina.go.gov.br, 

https://cristalina.go.gov.br. 

  

DENÍSIA FERREIRA DA SILVA -  
Secretária de Educação 

  

RAFAEL AVELINO DOS SANTOS –  
Presidente da Comissão PSS  

Publicado por: 
Nara Rubia Aparecida da Silva 

Código Identificador:D829AB16 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS  

 

CÂMARA MUNICIPAL 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 013/2026/GAB/CM/DVG-

“DECLARA LUTO OFICIAL NO ÂMBITO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DE GOIÁS, PELO 

FALECIMENTO DO EX-VEREADOR DARCI DE JESUS 

RODRIGUES BARBOSA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 013/2026/GAB/CM/DVG. 

Divinópolis de Goiás, 31 de agosto de 2026. 

  

“Declara Luto Oficial no âmbito da Câmara 

Municipal de Divinópolis de Goiás, pelo falecimento 

do ex-Vereador Darci de Jesus Rodrigues Barbosa, e 

dá outras providências.” 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS 

DE GOIÁS, no uso de suas atribuições legais e regimentais, com 

fundamento na Lei Orgânica do Município e no Regimento Interno da 

Câmara Municipal, 

CONSIDERANDO, o falecimento da ex-Vereadora Sra. Darci de 

Jesus Rodrigues Barbosa, que exerceu mandato nesta Casa 

Legislativa, prestando relevantes serviços à comunidade (1961-1967 e 

1977-1983); 
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CONSIDERANDO, o dever institucional de reconhecer e homenagear 

aqueles que contribuíram para a história política e administrativa do 

Município; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica declarado LUTO OFICIAL, por 03 (três) dias, no âmbito 

da Câmara Municipal de Divinópolis de Goiás, em sinal de profundo 

pesar pelo falecimento da ex-Vereadora Darci de Jesus Rodrigues 

Barbosa. 

Art. 2º Durante o período de luto oficial: 

I – a bandeira do Município, do Estado de Goiás e do Brasil, quando 

hasteadas nas dependências da Câmara Municipal, permanecerão a 

meio-mastro, observadas as normas protocolares; 

II – poderá ser realizada, nas sessões e atos oficiais, homenagem 

póstuma, inclusive com um minuto de silêncio, a critério da 

Presidência e do Plenário. 

III - Suspende – se os prazos dos processos administrativos, no dia 31 

de agosto de 2026, em virtude do falecimento. 

Art. 3º O luto oficial não suspende o funcionamento administrativo 

essencial da Câmara Municipal, nem a prática de atos necessários à 

continuidade do serviço público, salvo deliberação específica da 

Presidência. 

Art. 4º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Divinópolis de 

Goiás, aos 31 dias do mês de agosto de 2026. 

  

ARTENIO GUIMARÃES ATAÍDES 
Presidente  

Publicado por: 
Valdiran Messias Dos Santos 

Código Identificador:EA1FF764 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNÍCIPIO DE FORMOSA 

 

LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA 
EXTRATO DE CONTRATO 

  

Nº Processo Administrativo: 2026022240. Modalidade: dispensa 

Eletronico nº. 030/2026. Contrato n.º: 119/2026 - CPL. 

Contratante: PODER EXECUTIVO, CNPJ sob o nº 

01.738.780/0001-34. Contratado: DESCNET 

TELECOMUNICAÇÕES LTDA - EPP, CNPJ sob nº. 

22.366.517/0001-31 . Objeto: Contratação de empresa especializada 

na prestação de Serviço Móvel Pessoal (SMP), modalidade pós-paga, 

com fornecimento de chips (SIM Card/eSIM), incluindo voz, dados 

móveis, SMS e demais serviços correlatos, para atender às 

necessidades do Município de Formosa/GO. Fundamento Legal: Lei 

Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, das Instruções Normativas 

do TCM e demais legislações aplicáveis. Prazo: 12 meses. R$ 

11.215,20 (onze mil, duzentos e quinze reais e vinte centavos). 

  

Publicado por: 
Jocelaine Fatima Zanetti Mena Barreto 

Código Identificador:3FC4C45B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE FORMOSO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO - FME 

EXTRATO DO RESULTADO DO JULGAMENTO DA 

PROPOSTA VENCEDORA DA DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

031/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°3854/2026 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ Nº 

47.237.555/0001-15, neste ato representado pelo Agente de 

Contratação, designado pela Portaria nº 0157/2026, no uso de suas 

atribuições legais e em conformidade com o disposto na Lei Federal 

nº 14.133/2021, especialmente em seu art. 75, torna público, para 

conhecimento dos interessados, o resultado do julgamento das 

propostas apresentadas no âmbito da Dispensa de Licitação. 

Após a devida análise dos orçamentos apresentados e julgamento das 

propostas, adotando-se o critério julgamento da proposta sob o critério 

de MENOR PREÇO, foi declarado como VENCEDOR do certame 

a empresa: 

  

BR TRUCK CENTER LTDA, devidamente inscrita no CNPJ Nº 

18.488.641/0001-00. 
  

VALOR TOTAL: R$ 2.720,00 (Dois mil, setecentos e vinte reais). 
  

A empresa vencedora atendeu integralmente às exigências constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, estando apta à contratação, 

nos termos da legislação vigente. 

O presente procedimento encontra-se devidamente fundamentado no 

art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando tratar-

se de contratação por dispensa em razão do valor. 

  

Formoso/GO, 31 de agosto de 2026. 

  

ROBSON VINICIUS GOMES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Luan Aparecido Pereira da Silva 

Código Identificador:01EEA18F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSO 

EXTRATO DO RESULTADO DO JULGAMENTO DA 

PROPOSTA VENCEDORA DA DISPENSA ELETRÔNICA Nº 

077/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°3839/2026 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ Nº 

47.237.555/0001-15, neste ato representado pelo Agente de 

Contratação, designado pela Portaria nº 0157/2026, no uso de suas 

atribuições legais e em conformidade com o disposto na Lei Federal 

nº 14.133/2021, especialmente em seu art. 75, torna público, para 

conhecimento dos interessados, o resultado do julgamento das 

propostas apresentadas no âmbito da Dispensa de Licitação. 

Após a devida análise dos orçamentos apresentados e julgamento das 

propostas, adotando-se o critério julgamento da proposta sob o critério 

de MENOR PREÇO, foi declarado como VENCEDOR do certame 

a empresa: 

  

NACIONAL RECAPAGEM DE PNEUS, devidamente inscrita no 

CNPJ N° 61.344.238/0001-29. 
  

VALOR TOTAL: R$ 10.893,00 (Dez mil, oitocentos e noventa e 

três reais). 
  

A empresa vencedora atendeu integralmente às exigências constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, estando apta à contratação, 

nos termos da legislação vigente. 

O presente procedimento encontra-se devidamente fundamentado no 

art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando tratar-

se de contratação por dispensa em razão do valor. 

  

Formoso/GO, 31 de agosto de 2026. 

  

ROBSON VINICIUS GOMES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Luan Aparecido Pereira da Silva 

Código Identificador:5A3B0A74 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIANIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
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PREGÃO ELETRONICO N.º 038/2026 
O Município de Goianira, torna público que fará realizar no dia 

14/09/2026 às 09:00 horas, por meio de sessão na INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 

todas as suas fases no endereço 

www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação na modalidade 

Pregão eletrônico do tipo MENOR PREÇO, objetivando o registro 

de preços para aquisição de luminárias, conforme especificações do 

Termo de Referência. Maiores informações poderão ser obtidas junto 

a Prefeitura pelo telefone (62) 3516-4670 ou e-mail 

licitacoes@goianira.go.gov.br, de segunda a sexta feira, no horário 

das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00h. O Edital encontra-se 

disponível no site www.goianira.go.gov.br e 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 
  

FERNANDO SILVA FERNANDES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:00298922 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANIRA 

EXTRATO DO CONTRATO 045/2026 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 020/2026 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GOIANIRA 

CONTRATADO: MERITO CONTABILIDADE 

GOVERNAMENTAL LTDA 

OBJETO: Prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Contábil 

na elaboração da LOA - Lei Orçamentária Anual para o exercício de 

2027, bem como os seus anexos, publicação, transmissão e protocolo 

junto ao TCM-GO. 

VALOR: R$ 20.500,00 (vinte mil e quinhentos reais) 

VIGÊNCIA: 90 dias 

  

CLEYTON AMARAL DAVID BENTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Leidiane Maria de Souza 

Código Identificador:4AFDA912 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIATUBA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CONVOCAÇÃO DA QUARTA SESSÃO DE 

LICITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA Nº 006/2026 

PROCESSO Nº 2022022881 
  

Objeto: Contratação de serviços de publicidade prestados por 

intermédio de agências de propaganda, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Edital nº 006/2026 e seus 

anexos. 

  

A Prefeitura Municipal Goiatuba torna público aos interessados, 

especialmente às empresas Mancini Comunicação e Marketing 

Ltda e Maxi Publicidade Ltda, que a sessão pública da 

Concorrência nº 006/2026 terá seu prosseguimento no dia 04 de 

setembro de 2026, às 09h00min, na Sala de Licitações, localizada na 

Rua São Francisco, n° 570, Centro, Goiatuba/GO. 

Na oportunidade, será realizada a continuidade dos trabalhos da 

Comissão de Contratação, conforme previsto no edital, razão pela 

qual ficam as empresas acima mencionadas regularmente convocadas 

a comparecer à sessão. 

  

Goiatuba/GO, 31 de agosto de 2026. 

  

VANEIDE CARDOSO OLIVEIRA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
José Vieira do Prado 

Código Identificador:AA00D983 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA – 035/2026 

 

DECLARA DISPENSÁVEL A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, REFERENTE À 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO PARA 

PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E 

EXECUÇÃO DOS VESTIBULARES PARA O 

INGRESSO NO 1º E 2º SEMESTRES DE 2027 

PARA O CURSO DE MEDICINA DA 

FESG/UNICERRADO. 

  

O presidente da FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA, no uso de suas atribuições legais e, especialmente nos 

termos do inciso XV do Art. 75, caput, da Lei nº 14.133, de 01 de 

abril de 2021, e suas modificações posteriores; 

  

CONSIDERANDO o pedido do Reitor e o estudo técnico preliminar 

realizado pelo Pró-Reitor de Graduação; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de contratação de instituição para 

planejamento, coordenação, operacionalização, execução e 

gerenciamento integral do Vestibular para ingresso no Curso de 

Medicina do Centro Universitário de Goiatuba – UNICERRADO, 

referente aos semestres letivos de 2027/01 e 2027/02; 

  

CONSIDERANDO o parecer da assessoria jurídica da FUNDAÇÃO 

DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA. 

  

CONSIDERANDO o dispositivo legal na Lei 14.133/21 de licitações 

em seu artigo 75, inciso XV, prevê a possibilidade de dispensa no 

caso em tela; 

  

Art. 75.É dispensável a licitação: 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por 

finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, 

pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e 

tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa 

e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição 

dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado 

tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins 

lucrativos; 

  

CONSIDERANDO que a empresa a ser contratada possui processo 

de certificação, e a aplicação eficaz do Sistema de Gestão da 

Qualidade torna evidente a busca pela melhoria contínua, assegurando 

a conformidade com os requisitos e com as necessidades da 

Unicerrado, pois a Vunesp tem como grande diferencial sua 

experiência de quase 40 anos no mercado. Ao longo do tempo, a 

Fundação sempre buscou aperfeiçoar todos os seus procedimentos e 

oferecer o melhor aos seus clientes em todas as etapas dos projetos. 

  

DECLARA: 
  

Art. 1º - Fica declarada a dispensa de licitação para a contratação de 

instituição para planejamento, coordenação, operacionalização, 

execução e gerenciamento integral do Vestibular para ingresso no 

Curso de Medicina do Centro Universitário de Goiatuba – 

UNICERRADO, referente aos semestres letivos de 2027/01 e 

2027/02; 

  

Art. 2º - Fica em consequência, autorizado à contratação da Empresa: 

FUNDAÇÃO PARA O VESTIBULAR DA UNIVERSIDADE 

ESTADUAL PAULISTA JULIO DE MESQUITA FILHO - 

VUNESP, inscrita no CNPJ: 51.962.678/0001-96, instalada à Rua 

Dona Germaine Burchard, 515–Água Branca, 05002-062, São Paulo – 

SP, neste ato representada Senhor ANTONIO NIVALDO 

HESPANHOL, brasileiro, professor, portador do RG nº 57.***.548-9 

e CPF nº 431.***.****-68 nos termos da proposta de prestação de 

serviço apresentada pela mesma, descritos abaixo: 
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Parágrafo primeiro: A remuneração pelos serviços contratados 

compreenderá o valor fixo de R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis 

mil reais) para até 400 (quatrocentos) candidatos inscritos, sendo 

acrescido o valor de R$ 365,00 (trezentos e sessenta e cinco reais) 

por cada candidato excedente que ultrapassar esse quantitativo; 

Parágrafo segundo: o total estimado tanto para o vestibular 2027/01 

quanto para o 2027/02 é de 600 (seiscentos) candidatos inscritos, 

conforme tabela: 

  

VESTIBULAR  

QUANTIDADE ESTIMADA DE 

INSCRIÇÃO (últimos 3 (três) 

vestibulares) 

VALOR POR 

INSCRIÇÃO  
VALOR TOTAL 

2027/1 600 R$ 365,00 R$ 219.000,00 

2027/02 600 R$ 365,00 R$ 219.000,00 

TOTAL R$ 438.000,00 

  

Parágrafo terceiro: o valor global de R$ 219.000,00 (duzentos e 

dezenove mil reais) por vestibular e o total de R$ 438.000,00 

(quatrocentos e trinta e oito mil reais) para os dois certames 

possuem natureza meramente estimativa, decorrentes da projeção de 

600 (seiscentos) candidatos inscritos em cada processo seletivo. 

  

Art. 3º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação revogada 

as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

Goiatuba, 18 de agosto de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente FESG 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:2338F5A8 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

ATO DECLARATÓRIO DE DISPENSA – 037/2026 

 

DECLARA DISPENSÁVEL A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, REFERENTE À 

AQUISIÇÃO DE TRONCO AMERICANO PARA 

CURRAL, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO 

CURSO DE MEDICINA VETERINÁRIA DA 

FESG/UNICERRADO. 

  

O presidente da FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA, no uso de suas atribuições legais e, especialmente nos 

termos do inciso nos termos do artigo 75 inciso II da Lei 14.133/2021, 

e suas modificações posteriores; 

  

CONSIDERANDO a previsão legal do inciso II do artigo 75 da Lei 

14.133/2021 para dispensar a licitação quando em razão do valor, 

sendo um bem e serviço comum, a contratação poderá ser feita por 

dispensa de licitação no limite de R$ R$ 65.492,11 (sessenta e cinco 

mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos) para bens e 

serviços comuns. 

  

CONSIDERANDO o parecer jurídico. 

  

CONSIDERANDO a necessidade da instituição de fortalecer as 

atividades práticas relacionadas ao manejo pecuário, proporcionando 

melhores condições para a realização de procedimentos zootécnicos, 

sanitários e veterinários de forma segura, eficiente e adequada; 

  

CONSIDERANDO que o equipamento é essencial para auxiliar nas 

atividades de contenção dos animais durante ações como vacinação, 

aplicação de medicamentos, identificação, pesagem, exames clínicos e 

demais práticas necessárias ao manejo do rebanho; 

  

CONSIDERANDO que o tronco de contenção contribui diretamente 

para o bem-estar animal, diminuindo o estresse dos bovinos durante o 

manejo e possibilitando procedimentos mais rápidos, organizados e 

humanizados. 

  

CONSIDERANDO a necessidade de garantir maior segurança aos 

servidores, estudantes e colaboradores envolvidos nas atividades 

práticas, reduzindo riscos de acidentes e proporcionando melhores 

condições de trabalho; 

  

CONSIDERANDO que o preço praticado pelo fornecedor abaixo 

citado é vantajoso para a Administração, porque acompanha a média 

dos preços praticados pelas empresas do ramo, o que eliminaria 

maiores gastos, com empresas de outras regiões mais distantes; 

  

CONSIDERANDO que não se encontram vigentes licitações para a 

aquisição mencionada no âmbito da FESG/UNICERRADO; 

  

DECLARA: 
  

Art. 1º - Fica declarada a dispensa de licitação para aquisição de 

tronco americano para curral, para atender as demandas do curso de 

medicina veterinária da FESG/UniCerrado, conforme empresa abaixo: 

M.A TRONCOS E BALANÇAS LTDA inscrita no CNPJ: 

13.083.231/0001-58 com endereço na Av. Piedade Maria Silva, nº 27, 

Bairro Fruta do Conde 1D3 - Uberlândia - MG, CEP: 38.418-582, nos 

termos da proposta de fornecimento apresentada pela mesma no valor 

total de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), que deverá ser pago 

em parcela única, mediante entrega e instalação do tronco e 

apresentação de nota fiscal, por meio de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicadas pela empresa, estando 

condicionado ao recebimento definitivo do objeto. 

Conforme tabela abaixo: 

  
ITEM QTD UND PRODUTO/DESCRIÇÃO V. UNITARIO V. TOTAL 

1 01 UND 

TRONCO DE CONTENÇÃO 

MODELO AMERICANO  

Especificações:  

Tronco para contenção ou imobilização 

completa do animal, para realização de 

procedimentos veterinários com total 

segurança para o operador e para o 

animal. 

Chasssi metálico laminado para acoplar 

balança eletrônica de barras. Laterais com 

02 portinholas na parte de cima e 04 

salva-vidas de cada lado na parte de 

baixo. 

Sistema de contenção com 02 comandos 

distintos, um para fechar a guilhotina que 

prende o animal pelo pescoço e outro para 

fechar as duas laterais que apertam todo o 

corpo do animal de pequeno ou grande 

porte. 

O sistema de guilhotina permite 

contenção firme do animal, sem machucá-

lo. 

Duas cabines para veterinário. 

Tronco produzido com madeira de lei 

ROXINHO. Possui trava de segurança 

(conhecida como cambão) regulável. 

Marca: 

M.A TRONCOS E BALANÇAS 

R$ 33.000,00 R$ 33.000,00 

TOTAL R$ 33.000,00 

  

Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua publicação revogada 

as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

Goiatuba-Go, 17 de agosto de 2026. 

  

VINÍCIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:A291EAD2 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

Processo nº: 2026026355 

Pregão Eletrônico nº 013/2025 – ARP nº 011/2025 

Assunto: Cancelamento de fornecedor registrado na Ata de 

Registro de Preços nº 011/2025 por ausência de cumprimento de 

obrigações contratuais. 
  

DECISÃO ADMINISTRATIVA  
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A FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - 

FESG, instituição pública, inscrita no CNPJ sob o nº 

01.494.665/0001-61, com sede à Rodovia GO 320 – Km 01, Jardim 

Santa Paula, CEP 75.600-000, na cidade de Goiatuba – Goiás, através 

de seu representante legal, Sr. Vinícius Vieira Ribeiro, em razão da 

inexecução parcial do objeto, decide pelo CANCELAMENTO DO 

REGISTRO do fornecedor da Ata de Registro de Preços nº 

011/2025, pelos motivos a seguir alinhavados. 

  

Depreende-se que a Fundação de Ensino Superior de Goiatuba, por 

meio da Ordem de Fornecimento nº 122867 emitida em 24/07/2026, 

solicitou à fornecedora registrada, visando atender as necessidades da 

Instituição, a entrega dos seguintes materiais: 

  

Item 72 – Lâmpada de Led Tubular T8 18w; 

Item 73 – Luminária Linear Sobrepor Led 40w; 

Item 75 – Lâmpada Led E27 Bulbo Led 40w; 

Item 79 – Refletro de Led Slim 100w; 

Item 80 – Refletro Branco Frio Led Slim 10w; 

Item 81 – Refletro Branco Frio Led Slim 50w; 

Item 83 – Refletor de Led Slim 200w. 
  

A empresa, conforme relatado nos autos, observou o prazo de entrega 

de 07 (sete) dias úteis previsto na Ata de Registro de Preços, tendo 

realizado a entrega dos materiais solicitados no Almoxarifado da 

FESG em 05 de agosto de 2026. 

Ocorre que, durante a análise técnica dos produtos realizada pelo 

fiscal técnico do contrato, Sr. Sahmy Augusto Ramos de Souza, foram 

constatadas divergências entre as especificações técnicas dos 

materiais efetivamente entregues e aquelas estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços, inclusive quanto às marcas registradas. Verificou-

se, assim, que os produtos fornecidos não correspondiam aos 

materiais adjudicados no procedimento licitatório, caracterizando 

desconformidade em relação às condições originalmente estabelecidas 

para o fornecimento. 

Diante da constatação, a empresa foi formalmente notificada, por 

meio eletrônico, em 07 de agosto de 2026, conforme e-mail juntado 

aos autos, para que procedesse, às suas expensas, à retirada dos 

produtos recusados em razão da desconformidade constatada, bem 

como realizasse a entrega dos materiais em estrita conformidade com 

as especificações estabelecidas na Ata de Registro de Preços. Na 

mesma oportunidade, foi solicitada a apresentação de Nota Fiscal 

contendo a descrição completa dos produtos efetivamente entregues, 

de modo compatível com os itens registrados na Ata. Para o 

cumprimento das providências, foi concedido o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis. 

Embora devidamente cientificada da notificação, a empresa não 

apresentou resposta formal, tampouco apresentou justificativa ou 

qualquer esclarecimento acerca das divergências verificadas entre os 

produtos entregues e aqueles previstos na Ata de Registro de Preços. 

Conforme relatado pela Sra. Déborah Reis Cândido Mendes, a 

fornecedora procedeu à retirada dos materiais entregues em 

desconformidade, contudo, até a presente data, não realizou a 

substituição dos produtos nem promoveu a entrega dos materiais em 

conformidade com as especificações estabelecidas na Ata de Registro 

de Preços, permanecendo, portanto, inadimplente quanto à obrigação 

de fornecimento. 

Verifica-se, portanto, que, embora a empresa tenha inicialmente 

observado o prazo de entrega, os materiais efetivamente fornecidos 

não atenderam às especificações técnicas e às marcas estabelecidas na 

Ata de Registro de Preços e, mesmo após regularmente notificada 

para sanar a irregularidade, a fornecedora não promoveu, até o 

momento, a entrega dos produtos em conformidade com o objeto 

contratado. 

Tal conduta já ocasionou prejuízo ao regular atendimento das 

necessidades da Instituição, uma vez que os materiais objeto da 

contratação são destinados à infraestrutura elétrica da FESG e 

possuem caráter necessário à manutenção e ao adequado 

funcionamento de suas instalações. A ausência dos materiais em 

conformidade com o objeto registrado, portanto, compromete o 

atendimento da demanda administrativa e evidencia o 

descumprimento das condições estabelecidas para o fornecimento. 

  

A presente celeuma por mais obtusa que se apresente, é de simples 

resolução visto que resta comprovado a entrega de materiais em 

desacordo com as especificações, posto que a própria empresa 

realizou a retirada do material, sem apresentar qualquer argumento ou 

justificativa para tanto. 

  

Posto isto, levando-se em consideração a supremacia do interesse 

público envolvido no caso, tendo em vista ainda que, no momento em 

que a fornecedora participa do certame e não impugna o instrumento 

convocatório, se compromete pelo seu cumprimento integral, não 

resta outra alternativa senão o cancelamento do registro do fornecedor 

da Ata de Registro de Preços. 

  

No caso em comento, o descumprimento das condições da Ata de 

Registro de Preços, sem motivo justificado caracteriza 

descumprimento de obrigação contratual, pela inexecução total ou 

parcial do objeto conforme prevê a Cláusula Sétima assim redigida: 

“CLÁUSULA SÉTIMA – CANCELAMENTO DO REGISTRO 

DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 7.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo 

gerenciador, quando o fornecedor: 7.1.1. Descumprir as condições da 

ata de registro de preços, sem motivo justificado. 

  

A postura da empresa em deixar de cumprir as obrigações instituídas 

na Ata de Registro de Preços, culmina, então, no cancelamento da 

fornecedora na ARP com aplicação de penalidades previstas no 

ordenamento pátrio da seguinte maneira- NLLC: 

  

Art. 137. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual 

deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes 

situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas 

editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de 

projetos ou de prazos; 
  

Art. 138. A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 

exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria 

conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 

mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja 

interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula 

compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a 

extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 

respectivo processo. 

(...) 

  

Art. 155.O licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 

ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução 

do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
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XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto noart. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
  

Considerando o prejuízo trazido pela postura da fornecedora 

registrada, bem ainda o que preceitua a legislação e as previsões 

contidas na ARP nº 011/2025 e no Edital que regeu o certame, 

imperioso se faz a rescisão UNILATERAL do registro dos itens 

adjudicados, não eximindo a fornecedora das penalidades previstas no 

art. 156 da Lei nº 14.133/21 cabíveis ao caso. 

  

Fica, então, CANCELADO O REGISTRO DOS ITENS EM FAVOR 

DA EMPRESA ELEKTRON SISTEMAS ELÉTRICOS LTDA, por 

INEXECUÇÃO CONTRATUAL E PELO DESCUMPRIMENTO 

DAS OBRIGAÇÕES INSTITUÍDAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, aplicando-se multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

do empenho, o que corresponde ao valor de R$ 687,20 (seiscentos e 

oitenta e sete reais e vinte centavos), tendo em vista que o Edital 

assim previu: 

  

“20.2.6 Multa de até 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor 

do empenho (contrato ou saldo remanescente da ata de registro de 

preços), no caso da licitante vencedora não cumprir rigorosamente as 

exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, 

salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei e 

reconhecido pela Autoridade Competente(...)”. 

  

Decido ainda, pela vinculação ao instrumento convocatório, pela 

possibilidade de aplicação da pena de IMPEDIMENTO DO DIREITO 

DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, pelo prazo de 03 (três) anos, nos termos da cláusula 8.2.3 

da Ata de Registro de Preços e art. 156, inciso III, § 4º e 7º, da Lei nº 

14.133/21, dada a gravidade da conduta da empresa registrada. 

  

Proceda-se a convocação da empresa que teve sua proposta 

classificada em 2º lugar para fins de novo registro em relação aos 

itens cancelados para a satisfação das necessidades da FESG ou, caso 

não seja possível, adote procedimentos para uma nova contratação. 

  

Por fim, nos termos do art. 157 da Lei nº 14.133/21, determino a 

intimação pessoal da fornecedora para que apresente a defesa com 

relação a multa aplicada e à exegese do art. 158, desde já, determino a 

instauração do competente processo de responsabilização por parte da 

Comissão para Condução de Processo de Responsabilização de 

Fornecedores em razão da aplicação da penalidade de impedimento do 

direito de participar e contratar com a administração pública, sendo tal 

comissão responsável pela condução do processo para conclusão final. 

  

Serve a presente decisão como intimação pessoal da fornecedora para 

todos os fins de direito. 

  

Intime-se. 

Publique-se. 

  

Goiatuba - Go, 24 de agosto de 2026. 

  

VINÍCIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:3B29227C 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 116/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA 

CONTRATADO: JOÃO VITOR NOGUEIRA MORGAN DE 

AGUIAR - CPF: 035.***.***-30. 
  

OBJETO: Contratação de médico preceptor para o recebimento dos 

alunos do curso de Medicina do Centro Universitário de Goiatuba-

UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados nos 

municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, conforme 

projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado. 

  

VALOR: Pela preceptoria a CONTRATADA receberá o valor mensal 

de R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais) com carga horaria máxima 

de 24h semanais. Totalizando o valor anual de R$43.200,00 (quarenta 

e três mil e duzentos reais). 

  

PRAZO: Período de 11/08/2026 a 11/08/2027 

PAGTO: Os pagamentos dos valores a cargo da Fundação de Ensino 

Superior de Goiatuba serão efetuados diretamente ao profissional 

Médico preceptor CONTRATADO(A), até o 10º dia útil subsequente 

ao mês da realização das atividades, após declaração do coordenador 

responsável pelo Internato, atestando a efetiva carga horaria. 

  

Goiatuba, 11 de agosto de 2026. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:37D51B7A 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 112/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA - FESG 
  

CONTRATADA: M.A TRONCOS E BALANÇAS LTDA 

CNPJ: 13.083.231/0001-58 
  

OBJETO: Aquisição de tronco americano para curral, para 

atender as demandas do curso de medicina veterinária da 

FESG/UniCerrado, conforme planilha: 

  
ITEM QTD UND PRODUTO/DESCRIÇÃO V. UNITARIO V. TOTAL 

1 01 UND 

TRONCO DE CONTENÇÃO 

MODELO AMERICANO 

Especificações: Tronco para contenção 

ou imobilização completa do animal, para 

realização de procedimentos veterinários 

com total segurança para o operador e 

para o animal. Chasssi metálico laminado 

para acoplar balança eletrônica de barras. 

Laterais com 02 portinholas na parte de 

cima e 04 salva-vidas de cada lado na 

parte de baixo. Sistema de contenção com 

02 comandos distintos, um para fechar a 

guilhotina que prende o animal pelo 

pescoço e outro para fechar as duas 

laterais que apertam todo o corpo do 

animal de pequeno ou grande porte. O 

sistema de guilhotina permite contenção 

firme do animal, sem machucá-lo. Duas 

cabines para veterinário. Tronco 

produzido com madeira de lei 

ROXINHO. Possui trava de segurança 

(conhecida como cambão) regulável. 

Marca: M.A TRONCOS E BALANÇAS 

R$ 33.000,00 R$ 33.000,00 

TOTAL R$ 33.000,00 

  

VALOR GLOBAL: R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) 
  

PRAZO: 12 (doze) meses 

  

Início: 17/08/2026 

Término: 17/08/2027 

  

PAGAMENTO: Em parcela única, mediante entrega e instalação do 

tronco e apresentação de nota fiscal, por meio de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicadas pela empresa, 

estando condicionado ao recebimento definitivo do objeto. 

  

Goiatuba - GO, 17 de agosto de 2026. 
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VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente Da FESG 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:C93DA4AD 

 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 115/2026 

 

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE 

GOIATUBA - FESG 
  

CONTRATADA: A FUNDAÇÃO PARA O VESTIBULAR DA 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JULIO DE 

MESQUITA FILHO - VUNESP 

CNPJ: 51.962.678/0001-96 
  

OBJETO: Contratação de instituição para planejamento, 

coordenação, operacionalização, execução e gerenciamento 

integral do Vestibular para ingresso no Curso de Medicina do 

Centro Universitário de Goiatuba – UNICERRADO, referente 

aos semestres letivos de 2027/01 e 2027/02, nos termos descritos 

abaixo: 

  

Parágrafo primeiro: A remuneração pelos serviços contratados, 

tanto para o vestibular 2027/01 quanto para o 2027/02, compreenderá 

o valor fixo de R$ 146.000,00 (cento e quarenta e seis mil reais) para 

até 400 (quatrocentos) candidatos inscritos, sendo acrescido o valor de 

R$ 365,00 (trezentos e sessenta e cinco reais) por cada candidato 

excedente que ultrapassar esse quantitativo; 

  

Parágrafo segundo: o total estimado tanto para o vestibular 2027/01 

quanto para o 2027/02 é de 600 (seiscentos) candidatos inscritos, 

conforme tabela: 

  

VESTIBULAR  

QUANTIDADE ESTIMADA DE 

INSCRIÇÃO (últimos 3 (três) 

vestibulares) 

VALOR POR 

INSCRIÇÃO  

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

2027/1 600 R$ 365,00 R$ 219.000,00 

2027/02 600 R$ 365,00 R$ 219.000,00 

TOTAL R$ 438.000,00 

  

Parágrafo terceiro: o valor global de R$ 219.000,00 (duzentos e 

dezenove mil reais) por vestibular e o total de R$ 438.000,00 

(quatrocentos e trinta e oito mil reais) para os dois certames 

possuem natureza meramente estimativa, decorrentes da projeção de 

600 (seiscentos) candidatos inscritos em cada processo seletivo. 

  

PRAZO: 12 (doze) meses 

  

Início: 18/08/2026 

Término: 18/08/2027 

  

PAGAMENTO: 

  

Do montante arrecadado será descontado o valor a ser pago à 

CONTRATADA. Havendo saldo a favor da CONTRATANTE, este 

será creditado em até 10 (dez) dias úteis após o encerramento das 

inscrições, na conta da CONTRATANTE. 

  

Havendo saldo a favor da CONTRATADA, este deverá ser pago pela 

CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis após o resultado do 

Vestibular, e neste caso, a CONTRATADA encaminhará a respectiva 

Nota Fiscal/Fatura, com a devida discriminação dos serviços 

prestados, vencimento e indicação do banco, agência e número da 

conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

  

Goiatuba - GO, 18 de agosto de 2026. 
  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente Da FESG 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:DA4E526F 

 

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

TERMO DE SUSPENSÃO DO CONTRATO Nº 045/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025009174 
A FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 

01.494.665/0001-61, neste ato representada por seu Presidente, Sr. 

VINÍCIUS VIEIRA RIBEIRO, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a Sra. LORRAINE VIEIRA CRUZ 

FUKUSHIMA, inscrita no CPF sob o nº 755.490.341-15, doravante 

denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente TERMO 

DE SUSPENSÃO DO CONTRATO Nº 045/2025, com fundamento 

na Lei Federal nº 14.133/2021, nas disposições do instrumento 

originário e nos documentos constantes do processo administrativo, 

mediante as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a suspensão temporária da 

execução do Contrato nº 045/2025, relativo à prestação de serviços de 

preceptoria aos alunos do Curso de Medicina do Centro Universitário 

de Goiatuba - UniCerrado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA MOTIVAÇÃO 
2.1. A suspensão decorre do afastamento da CONTRATADA da 

unidade de saúde conveniada, conforme solicitação formulada pela 

Diretoria do Curso de Medicina por meio do Memorando Interno nº 

147/2026, de 10 de agosto de 2026. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS EFEITOS E DO PRAZO 
3.1. A suspensão produzirá efeitos a partir de 1º de setembro de 2026, 

considerando que a CONTRATADA prestará os serviços até 31 de 

agosto de 2026. 

3.2. A suspensão permanecerá vigente até que cesse o motivo que a 

determinou e seja formalmente autorizada a retomada da execução 

pela CONTRATANTE, observados a vigência contratual e os 

eventuais termos aditivos regularmente celebrados e juntados ao 

processo. 

3.3. O presente termo não importa, por si só, em prorrogação 

automática da vigência contratual, a qual dependerá do respectivo 

fundamento legal e da formalização cabível. 

CLÁUSULA QUARTA - DA PARALISAÇÃO DAS 

OBRIGAÇÕES 
4.1. Durante o período de suspensão, ficam paralisadas as obrigações 

de execução dos serviços de preceptoria e os pagamentos 

correspondentes, não sendo devida remuneração por serviços não 

prestados. 

4.2. Permanecem exigíveis as obrigações que, por sua natureza, 

devam subsistir durante a suspensão, especialmente os deveres de 

boa-fé, cooperação, sigilo e prestação de informações relacionadas à 

execução contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - DA RETOMADA 
5.1. A eventual retomada dos serviços dependerá de manifestação da 

Diretoria do Curso de Medicina, autorização da autoridade 

competente e comunicação formal à CONTRATADA, com a 

indicação da data de reinício. 

5.2. Antes da retomada, a Administração deverá verificar a 

manutenção da necessidade, da regularidade documental e da vigência 

do ajuste, promovendo, quando cabível, a formalização do 

instrumento adequado. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO 
6.1. Permanecem inalteradas e ratificadas as demais cláusulas e 

condições do Contrato nº 045/2025 que não forem incompatíveis com 

o presente Termo de Suspensão. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE 
7.1. A CONTRATANTE providenciará a divulgação e a juntada deste 

instrumento ao processo administrativo, observadas as exigências de 

publicidade aplicáveis. 

E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente instrumento 

para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

  

Goiatuba 27 de agosto de 2026. 

  

VINÍCIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG 

Contratante 
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LORRAINE VIEIRA CRUZ FUKUSHIMA 
Contratada  

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:14F0D72F 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DISTRATO DE CONTRATO Nº 097/2026 FMS 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Por este instrumento particular de 

DISTRATO, as partes, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE GOIATUBA, entidade de direito público, com sede na 

Praça José Neves de Oliveira, s/n, Setor Oeste, inscrito no CNPJ sob o 

nº 01.814.099/0001-28, neste ato representado pela Secretário 

Municipal de Saúde KENNIA RODRIGUES TASSARA, portadora 

do CPF sob n.º 838.053.461-15 e RG 34305036173152 – SSP/GO, 

GOIATUBA/GO nome do representante, aqui chamado simplesmente 

de DISTRATANTE, e de outro lado, como DISTRATADO, 

LUCELIA ALVES SIQUEIRA DE FREITAS, brasileira, 

ENFERMEIRO, Nº 930.276 do Conselho Regional de Enfermagem 

– COREN GO inscrito (a) no CPF sob n. 003.160.271-11, residente à 

Rua Califórnia nº220, Setor São Francisco, Goiatuba-Goiás, têm justo 

e acertado o seguinte distrato frente ao TERMO DE 

CREDENCIAMENTO CONTRATO DE Nº 097/2026 FMS; que 

será regido pelas cláusulas e condições abaixo: 

  

Tendo o contrato original o objeto abaixo descrito: 

“Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços 

profissionais de saúde de ENFERMEIRO(A) para pacientes do 

Sistema Único de Saúde (SUS)”. 

  

Parágrafo Único – Todavia o serviço não poderá permanecer ativo, 

pois a mesma fará parte do quadro de profissionais. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA: 
A vigência do contrato original é da data de assinatura até a data em 

31 de dezembro do ano de 2026, todavia o contrato fica rescindido a 

partir do dia 01 de julho 2026. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA: 
Pelo presente instrumento de distrato, fica rescindido unilateralmente 

o Contrato n°. TERMO DE CREDENCIAMENTO CONTRATO 

DE Nº 097/2026 FMS, a prestação de serviços profissionais de saúde 

de ENFERMEIRO(A) para pacientes do Sistema Único de Saúde 

(SUS), celebrado entre o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e a 

pessoa física de direito privado LUCELIA ALVES SIQUEIRA DE 

FREITAS, por interesse público e em decorrência da motivação 

exposta na cláusula primeira. 

  

E por estarem de acordo, foi o presente termo lavrado em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, assinado pelo FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE neste ato representado por sua Secretária Municipal de Saúde 

KENNIA RODRIGUES TASSARA e testemunhas abaixo firmadas. 

  

Goiatuba - GO, 31 de julho de 2026. 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretário Municipal de Saúde 

Distratante 

  

LUCELIA ALVES SIQUEIRA DE FREITAS 
Distratado 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1.______________________ 

CPF: 

  

2._______________________ 

CPF:       

Publicado por: 
Reginaldo Júnior de Alencar 

Código Identificador:0B2E9BE6 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DISTRATO DE CONTRATO Nº 152/2026 FMS 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Por este instrumento particular de 

DISTRATO, as partes, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE GOIATUBA, entidade de direito público, com sede na 

Praça José Neves de Oliveira, s/n, Setor Oeste, inscrito no CNPJ sob o 

nº 01.814.099/0001-28, neste ato representado pela Secretário 

Municipal de Saúde KENNIA RODRIGUES TASSARA, portadora 

do CPF sob n.º 838.053.461-15 e RG 34305036173152 – SSP/GO, 

GOIATUBA/GO nome do representante, aqui chamado simplesmente 

de DISTRATANTE, e de outro lado, como DISTRATADO, 

HALERRANDRO GUILHERME CLAUDINO FERREIRA, 

brasileira, TÉCNICO DE ENFERMAGEM Nº 1879487 do 

Conselho Federal de Enfermagem de Goiás COREN-GO inscrito (a) 

CPF sob n.º 037.496.951-56, residente à Rua Esplanada nº900, São 

Francisco, Goiatuba-Goiás, têm justo e acertado o seguinte distrato 

frente ao TERMO DE CREDENCIAMENTO CONTRATO DE Nº 

152/2026 FMS; que será regido pelas cláusulas e condições abaixo: 

  

Tendo o contrato original o objeto abaixo descrito: 

“Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços 

profissionais de saúde de TÉCNICO(A) DE ENFERMAGEM para 

pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS)”. 

  

Parágrafo Único – Todavia o serviço não poderá permanecer ativo, 

pois a mesma fará parte do quadro de profissionais. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA: 
A vigência do contrato original é da data de assinatura até a data em 

31 de dezembro do ano de 2026, todavia o contrato fica rescindido a 

partir do dia 08 de agosto 2025. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA: 
Pelo presente instrumento de distrato, fica rescindido unilateralmente 

o Contrato n°. TERMO DE CREDENCIAMENTO CONTRATO 

DE Nº 152/2026 FMS, a prestação de serviços profissionais de saúde 

de TÉCNICO(A) DE ENFERMAGEM para pacientes do Sistema 

Único de Saúde (SUS), celebrado entre o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE e a pessoa física de direito privado HALERRANDRO 

GUILHERME CLAUDINO FERREIRA, por interesse público e 

em decorrência da motivação exposta na cláusula primeira. 

  

E por estarem de acordo, foi o presente termo lavrado em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, assinado pelo FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE neste ato representado por sua Secretária Municipal de Saúde 

KENNIA RODRIGUES TASSARA e testemunhas abaixo firmadas. 

  

Goiatuba - GO, 08 de agosto de 2026. 

  

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretário Municipal de Saúde 

Distratante 

  

HALERRANDRO GUILHERME CLAUDINO FERREIRA 
Distratado 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1.___________________ 

CPF: 

  

2.____________________ 

CPF:   

Publicado por: 
Reginaldo Júnior de Alencar 

Código Identificador:36DF7A80 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

SEGUNDO TERMO ADITIVO DE CREDENCIAMENTO 

Nº325/2025 

 

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – pessoa 

Jurídica de direito público, sediado a Rua São Francisco nº. 570, 
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Centro Goiatuba, Estado de Goiás, inscrita no CNPJ. Sob o nº. 

01.814.099/0001-28, neste ato representado pelo Gestora KENNIA 

RODRIGUES TASSARA, portadora do CPF sob n.º 838.053.461-15 

e RG 34305036173152 – SSP/GO, GOIATUBA/GO, doravante 

denominado CONTRATANTE. 

  

CONTRATADOS: RENATA MARTINS DO CARMO, brasileiro 

(a), PSICOLOGO(A)/ESPECIALIZAÇÃO, CRN1 n° 24072 do 

Conselho Regional de Psicologia do Estado de Goiás, inscrito (a) no 

CPF sob n.º 024.004.101-19, residente à Rua Purus nº203, Setor 

Centro, Goiatuba-Goiás, tendo em vista o que dispõe a Constituição 

Federal, em especial os seus artigos 196 e seguintes, de forma 

temporária, pelo regime administrativo especial (contratação 

temporária por excepcional interesse público). 

  

Justificativa: Nestes termos e considerando que os serviços 

credenciados são essenciais e diretamente vinculados à continuidade 

da prestação dos serviços públicos conforme alta demanda dos 

pacientes, aumentando, esta Administração propõe acrescentando 

25% no valor dos contratos pela a especialização conforme resolução 

nº 203 do dia 26 de Agosto de 2026 do Conselho Municipal de Saúde. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica aditivado no parágrafo primeiro da 

cláusula primeira do Credenciamento vigente, passando para a 

seguinte redação, respectivamente o CONTRATANTE pagará 

mensalmente ao CONTRATADO, pelos serviços de 

PSICOLOGO(A)/ESPECIALIZAÇÃO Centro de Atenção 

Psicossocial – CAPS, efetivamente prestados, de acordo com a Tabela 

anexo I, estimando-se mensalmente a realização de realização de 30 

horas semanais, tendo como remuneração mensal estimado no valor 

de R$ 3.500,00 (três mil quinhentos reais), perfazendo um valor total 

de R$ 35.000,00(trinta e cinco mil reais). O valor do Credenciamento 

será aditivado dentro da margem de 22.87% (vinte e dois e oitenta e 

sete por cento) do valor total do instrumento original, totalizando R$ 

8.004,5 (oito mil e quatro reais e cinquenta centavos). 

CLÁUSULA SEGUNDA – As demais Cláusulas permanecem 

inalteradas. 

  

Havidas e acordadas, as partes firmam este instrumento em duas (02) 

vias de igual forma e teor, perante duas (02) testemunhas que também 

o subscrevem. 

  

Goiatuba – GO, 01 de setembro de 2026. 

 

KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretário(a) Municipal de Saúde 

Contratante 

 

RENATA MARTINS DO CARMO 
Contratado(a) 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1. ______________________ CPF: __________________ 

  

2. _________________________ CPF: __________________  

 

Publicado por: 
Reginaldo Júnior de Alencar 

Código Identificador:DD497338 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE HIDROLANDIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DISPENSA 176/2026 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO RESUMO DA DISPENSA 

  

CERTIFICO, para os fins que se fizerem necessários, que o resumo da 

Dispensa de Licitação Nº 176/2026, referente a contratação de 

empresa para aquisição de vasos ornamentais, para atender as 

demandas do Fundo Municipal de Educação, foi publicado no Placar 

da Prefeitura, conforme art. 52 da Lei Orgânica Municipal, Portal da 

Transparência e PNCP, na forma do art. 94 da Lei Federal n. 

14.133/2021. 

  

Hidrolândia-GO, 26 de agosto de 2026. 

  

MARIA LUIZA FERNANDES DE SOUZA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Pedro Henrique Oliveira Santos 

Código Identificador:DB8185B8 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 312/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 312/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 176/2026 
  

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Educação de Hidrolândia-

GO. 

OBJETO: contratação de empresa para aquisição de vasos 

ornamentais, para atender as demandas do Fundo Municipal de 

Educação. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

VALOR GLOBAL: R$ 16.966,00 (dezesseis mil, novecentos e 

sessenta e seis reais). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.51.12.361.0014.2055.3.3.90.30.16 - Fonte 101, Ficha: 0445. 

VIGÊNCIA: 26/08/2026 à 31/12/2026. 

DATA DE ASSINATURA: 26 de agosto de 2026. 

SIGNATÁRIOS: O Fundo Municipal de Educação de Hidrolândia-

GO, representado pela Gestora Jeruza Mendonça e Silva x FABRICA 

DE VASOS VILLAGE LTDA.  

Publicado por: 
Pedro Henrique Oliveira Santos 

Código Identificador:AF9256AC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE ARP 164/2026 - TRANSTELES TRANSPORTES 

LTDA 

 

EXTRATO DE ARP Nº 164/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 028/2026 
DAS PARTES: O Município de Hidrolândia-GO X TRANSTELES 

TRANSPORTES LTDA. 

  

OBJETO: Registro de Preços, com a finalidade de contratação dos 

serviços de locação de caminhão tanque (caminhão pipa) com 

operador e sem combustível, em atendimento às necessidades da 

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Habitação de 

Hidrolândia-GO. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

VALOR: R$ 243.000,00 (duzentos e quarenta e três mil reais). 

VIGÊNCIA: 01/09/2026 à 01/09/2027. 

DATA DA PUBLICAÇÃO DO PNCP: 31 de agosto de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Pela Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Habitação; e pelo prestador: TRANSTELES 

TRANSPORTES LTDA, no CNPJ sob nº 52.XXX.XXX/0001-52. 

 

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:596BFBDA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 313/2026 - PLACARSOFT 

LTDA 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 313/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 054/2026 
  

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E 

JUVENTUDE DE HIDROLÂNDIA/GO. 

  

CONTRATADA: PLACARSOFT LTDA.  
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OBJETO: contratação de empresa especializada em solução 

tecnológica para gestão pública esportiva, mediante licenciamento de 

software. Incluindo implantação, parametrização, migração de dados 

(quando aplicável), treinamento de usuários, suporte técnico, 

manutenção evolutiva e corretiva, atualizações tecnológicas e 

hospedagem em nuvem, com o objetivo de atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 8.004,00 (oito mil e quatro reais). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
02.42.27.812.0005.2011.3.3.90.39.05 - Fonte 100. 

  

VIGÊNCIA: 26/08/2026 à 26/08/2027. 

  

DATA DE ASSINTURA: 26 de agosto de 2026. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: art. 74, I, da Lei nº 14.133/2021.  

 

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:AE9D8645 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

INEXIGIBILIDADE 054/2026 - SOFTWARE PARA GESTÃO 

DE MATRICULAS E ALUNOS - ESPORTE 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DO RESUMO DA 

INEXIGIBILIDADE 
  

CERTIFICO, para os fins que se fizerem necessários, que o resumo da 

Inexigibilidade Nº 054/2026, referente a contratação de empresa 

especializada em solução tecnológica para gestão pública esportiva, 

mediante licenciamento de software. Incluindo implantação, 

parametrização, migração de dados (quando aplicável), treinamento 

de usuários, suporte técnico, manutenção evolutiva e corretiva, 

atualizações tecnológicas e hospedagem em nuvem, com o objetivo de 

atender às necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e 

Juventude, foi publicado no Placar da Prefeitura, conforme art. 52 da 

Lei Orgânica Municipal, Portal da Transparência e PNCP, na forma 

do art. 94 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

  

Hidrolândia-GO, 26 de agosto de 2026. 

  

MARIA LUIZA FERNANDES DE SOUZA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:063CD9EF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026 - HOMOLOGAÇÃO 

 

C E R T I D Ã O 
  

Certifico que foi publicado no placard da Prefeitura Municipal, bem 

como foi encaminhado para publicação no site 

www.hidrolandia.go.gov.br, Ata de Homologação do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 031/2026, processo administrativo nº 

11977/2026, trata-se de Registro de Preços, com a finalidade de 

aquisição de Trator Agrícola, para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Abastecimento, do Município de 

Hidrolândia-GO, nas condições, quantidades e exigências 

estabelecidos no Termo de Referência. 

  

Hidrolândia/GO, 28 de agosto de 2026. 

  

MARIA LUIZA FERNANDES DE SOUZA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Luiz Felipe Rios Dos Santos 

Código Identificador:36CC3EFD 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INDIARA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA  

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 223/2026 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 223/2026  
  

“Dispõe sobre termo de ratificação dispensa  de 

licitação e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INDIARA-GO, no uso de 

suas atribuições legais, e, 

  

Considerando que fora demonstrado a real necessidade de se 

contratar o presente objeto, por meio do Termo de Referência, 

elaborado pelo solicitante; 

  

Considerando que fora realizada planilha orçamentária de acordo 

com os orçamentos obtidos junto ao mercado, com intuito de se apurar 

os preços que são praticados atualmente, e sobretudo, obter um 

possível menor valor da prestação de serviço a ser CONTRATADA; 

  

Considerando a existência de previsão orçamentária e financeira; 

  

Considerando o que dispõe o artigo 75, inciso II, Lei nº 14.133/21, 

que versa acerca da possibilidade de dispensar a licitação em razão da 

excepcionalidade vivenciada pelo Município: 

  

Art. 75. É dispensável a licitação: (...)  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 

(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais, e onze 

centavos) no caso de outros serviços e compras; 

Considerando que fora aludido no artigo 72, da Lei nº 14.133/21: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 

os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida noart. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

  

Considerando que os valores da prestação de serviços ofertados são 

compatíveis com os valores praticados; 

  

Considerando que a referida empresa apresentou a proposta com 

valor disposto no limite permitido por lei, atendendo assim a 

economicidade; 

  

Considerando a regularidade da documentação apresentada, bem 

como o parecer jurídico constante dos autos; 

  

RESOLVO DECLARAR E RATIFICAR A DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 223/2026, com fundamento nas disposições legais 

acima referidas, a contratação da empresa SOBROSA 

CONFECÇÕES LTDA, pessoa Jurídica de direito privado, situada 

na Rua 1138, Nº 417, QD. F 43-A, LT. 64-E, Setor Marista, no 

município de Goiânia-GO, registrada no CNPJ sob o nº 

00.807.611/0001-46, neste ato representada pelo Sr. CARLOS 

AUGUSTO SOBROSA, brasileiro, portador do CPF nº 

XXX.XXX.609-72, oferece um valor abaixo do estimado orçado, 

sendo a proposta mais vantajosa, e se enquadra abaixo do valor limite 
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estipulado pela lei, pois o preço apresentado foi de R$ 24.750,00 

(vinte e quatro mil setecentos e cinquenta reais), cujo objeto é a 

aquisição de camisetas personalizadas destinadas aos 

participantes do 21º Passeio Ciclístico de Indiara, promovido pela 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de 

Indiara-GO, visando à identificação e padronização dos 

participantes durante a realização do evento, conforme Termo de 

Referência. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Indiara-GO, em, 31 de agosto de 

2026. 

  

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE 
  

MARCONI MACIEL DE MELO MATIAS 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:2644976A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIARA 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº 487/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Nº 487/2026 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIARA-

GO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 

00.005.959/0001-10, com sede na Rua Mizael Machado, s/n, Centro, 

nesta Cidade de Indiara/GO. SIGNATÁRIO: RAFAEL CALISTO 

SILVA GOMES, portador do CPF nº 701.XXX.XXX-30. 

CONTRATADA: OLIVEIRA CAFIERO CONSULTORIA 

PUBLICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº 41.795.450/0001-03, com sede na Rua 104, Nº 1025, 

Sala 06, Q. F23, Lt.131, Edif. Galeria 104, Setor Sul, no município de 

Goiânia-GO, neste ato representado por MARCELLA DE OLIVEIRA 

CAFIERO, portadora do CPF sob nº XXX.XXX.831-20. ESPÉCIE: 

Prestação de Serviços. MODALIDADE: Protocolo nº 3981/2026, 

Dispensa de Licitação nº. 219/2026. OBJETO: Contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços técnicos 

continuados de consultoria, assessoria e auditoria na área de Gestão de 

Pessoas e Recursos Humanos, atendendo as demandas da Secretaria 

Municipal de Administração de Indiara-GO. FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: Lei Federal Nº 14.133/21. VALOR TOTAL DO 

CONTRATO: R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais). DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 03.03.04.128.0460.2008.3.3.90.39.05. Ficha: 

115. Fonte: 100. VIGÊNCIA: Este contrato terá vigência até 

31/12/2026 a partir da data de sua assinatura. DATA DA 

ASSINATURA: 20/08/2026. 

  

Indiara – Goiás, 31 de agosto de 2026. 

  

JÚLIO CESAR OLIVEIRA PRADO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Julio Cesar Oliveira Prado 

Código Identificador:AD7825E4 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE INHUMAS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO º 009/2026 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE INHUMAS-GOIÀS torna público, 

para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na 

modalidade Pregão, na forma eletrônica, do tipo registro de preço 

menor preço visando para registro de preço para a prestação de 

serviços comuns de engenharia de manutenção predial preventiva 

e corretiva, sob demanda, incluindo reparos, substituições, 

adequações, adaptações e conservação de elementos construtivos e 

sistemas prediais, internos e externos, sem projeção de nova área 

construída, com fornecimento de materiais, equipamentos, 

ferramentas, insumos e mão de obra, para atendimento das 

edificações utilizadas pela Câmara Municipal de Inhumas, 

conforme Termo de Referência e Edital, regido pela Lei 14.13321, 

com sessão pública online agendada no dia 17 de setembro de 

2026 às 09h através da plataforma de compras BNC 

(https://bnc.org.br/). Informações na Câmara Municipal e por email: 

camarainhumaslicitacao@gmail.com. Edital Completo no site: 

http://camaradeinhumas.sigepnet.com.br/informacao/licitacoes.php e 

https://bnc.org.br/. 

  

Inhumas-GO, 28 de agosto de 2026. 

  

CAROLINE CAMPELO DE MIRANDA - 
Pregoeira 

  

Publicado por: 
Mayara Moreira Manso 

Código Identificador:2F58712E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EXTRATO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 51048/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSINTENCIA SOCIAL DE 

INHUMAS, inscrito no CPF nº 866.329.141-87, através de seu gestor 

INÚBIA APARECIDA DA SILVA, torna público, o procedimento de 

compra com a empresa VERTENTE DISTRIBUICAO E SERVICOS 

LTDA - CNPJ Nº 28.209.943/0001-48, oriunda do Pregão Eletrônico 

nº 041/2026 e da Ata de Registro de Preços nº 200/2026, tendo por 

objeto a aquisição de gêneros alimentícios, conforme Ordem de 

Fornecimento nº 51048/2026, acostado aos autos, no valor de R$ 

234,00 (duzentos e trinta e quatro reais).  

Publicado por: 
Joao Elias Lopes 

Código Identificador:99A768DC 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº 69/2026 

 

O presente aditamento tem como finalidade o acréscimo de 25% dos 

itens contratados, sendo acrescido ao valor do contrato a quantia de 

R$ 25.230,00 (vinte e cinco mil e duzentos e trinta reais), vez que é 

necessário para o fornecimento de aparelhos de ar condicionado em 

cumprimento à Emenda Parlamentar nº 202600005002469 do 

Deputado EstadualLucas Calil, bem como a aquisição de materiais 

necessários para as instalações dos respectivos itens. 

Contratada:R L ELETRO COMERCIO DE ELETRODOMESTICO 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 62.636.961/0001-44 

 

Publicado por: 
Guilherme Araújo Ferreira 

Código Identificador:C5B9E98C 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51000/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA GESTORA 

MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO, VICOLA GOIAS 

COMERCIO DE FRIOS LTDA CNPJ: 02.312.216/0001-18 

ORIUNDA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 E DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 198/2026 GENEROS 

ALIMENTAÇÃO. 51000/2026 NO VALOR DE R$ 

2.456,400ACOSTADO AOS AUTOS. 

  

INHUMAS 31DE AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:70696FD0 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORDEM DE FORNECIMENTO 51086/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE INHUMAS, INSCRITO 

NO CPNJ Nº 07.222.467/0001-25, ATRAVÉS DE SUA 
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GESTORA MAYARA VAZ DAVICO, TORNA PÚBLICO, 

59.899.869 LTDA CNPJ: 59.899.869/0001-62ORIUNDA DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026 E DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2026 GENEROS 

ALIMENTAÇÃO. 51086/2026 NO VALOR DE R$ 

1.956,9000ACOSTADO AOS AUTOS.  
  

INHUMAS 31DE AGOSTO DE 2026.  

Publicado por: 
Marcio Elias Alves 

Código Identificador:B2A36DBA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ADITIVO REFERENTE A ATA Nº 19/2025 

 

Constitui objeto do presente aditamento a prorrogação de vigência do 

contrato pelo período de 08/07/2026 até 08/07/2027, fornecimento de 

pneus, baterias e materiais de borracharia, para manutenção da frota 

dos veículos do município de Inhumas, para atender as necessidades 

da frota no município. 

Contratada:HORÁCIO E ASSIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

37.632.338/0001-73 

Publicado por: 
Guilherme Araújo Ferreira 

Código Identificador:4D1D4D65 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE ATA AO PREGÃO Nº 60/2026 

 

 A presente Ata tem por objeto o sistema de registro de preços para 

eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 

refeições prontas (marmitex), refeições na modalidade self-service por 

quilo e bebidas, destinadas ao atendimento das necessidades das 

Secretarias e Fundos do Município de Inhumas/GO 

Contratada:59.899.869 LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 

59.899.869/0001-62 

  

Publicado por: 
Guilherme Araújo Ferreira 

Código Identificador:05BB007F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INHUMAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 72/2026 

 

O objeto do presente é a contratação de empresa especializada para 

fornecimento de Sistema de Infusão Contínua de Insulina com 

Monitoramento Contínuo de Glicose – Medtrum destinado ao 

atendimento de paciente da rede pública municipal de saúde 

Contratada:ALLIANCE PHARMA LTDA inscrita no CNPJ sob o nº 

52.181.411/0001-24 

Publicado por: 
Guilherme Araújo Ferreira 

Código Identificador:2CBEB9C6 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPAMERI 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO N.º 571/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

IPAMERI, inscrito no CNPJ nº 07.783.548/0001-02, com endereço 

na Rua Mascarenhas de Moraes esquina com a Rua Miguel David 

Cosac, Centro, Ipameri-GO, neste ato representado por sua Gestora, a 

Senhora ELIANA PIMENTA PACHECO, brasileira, residente e 

domiciliada nesta cidade, inscrita no CPF n.º ***.127.131-**, 

podendo ser encontrada nesta urbe, na Sede da Secretaria Municipal 

de Promoção Social, Cidadania e da Mulher, publica o extrato do 

Termo de Fomento firmado com o ABRIGO FILANTRÓPICO 

ALFREDO JULIO, regularmente inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

01.156.512/0001-04, com sede à Rua Didimo Cândido Freire, Qd17, 

S/N, Dom Vital, na cidade de Ipameri-GO, neste ato representada por 

seu representante legal, o Senhor SOLNI INÁCIO DA SILVA, 

devidamente inscrito no CPF sob o n.º ***.630.721-**, residente e 

domiciliado na cidade de Ipameri-GO. 

  

Ipameri-Goiás, aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026. 

  

ELIANA PIMENTA PACHECO 
Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social de Ipameri 

  

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:3DE2C088 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO DISTRATO AO CONTRATO N.° 121/2.025 

 

EXTRATO DO DISTRATO AO CONTRATO N.° 121/2.025 
  

O FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE IPAMERI, com sede na 

Avenida Pandiá Calógeras n.º 84, Centro, na cidade de Ipameri, 

Estado de Goiás, inscrito no CNPJ sob o n.° 07.777.639/0001-27, 

neste ato representado por seu gestor interino, Sr. HÉLCIO ROQUE, 

brasileiro, casado, assistente administrativo, portador do CPF n° 

469.XXX.XXX-53, residente e domiciliado no município de Ipameri, 

podendo ser encontrado nesta urbe, na Sede da Prefeitura Municipal, 

no uso de suas atribuições, com fulcro na lei 14.133/2021, e do que 

consta no Processo Administrativo n.º 2026018502, publica o 

EXTRATO DO DISTRATO AO CONTRATO N.° 121/2.025, 

REFERENTE à prestação de serviços de Fisioterapeuta (com 

Ajuda de Custo), para atender a demanda da Secretaria 

Municipal de Saúde, exercendo carga horária de (30) horas 

semanais. 
. 

  

Ipameri-Go, aos 31 (trinta e um) dias, do mês de agosto de 2026. 

  

HELCIO ROQUE 
Gestor Interino do Fundo Municipal de Saúde 

Decreto 423/2026 

Distratante  

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:508C7C8D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DISPÕE SOBRE A SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO 

ATENDIMENTO PRESENCIAL E DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL, EM 

RAZÃO DA INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE 

ENERGIA ELÉTRICA NO IMÓVEL EM QUE ESTÁ 

INSTALADA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊCIAS. 

 

DECRETO G.P. Nº: 479/2026, DE 31 DE AGOSTO de 2026. 
  

Dispõe sobre a suspensão temporária do atendimento 

presencial e das atividades da Secretaria Municipal 

de Promoção Social, Cidadania e da Mulher, em 

razão da interrupção do fornecimento de energia 

elétrica no imóvel em que está instalada, e dá outras 

providências. 

  

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Promoção Social, 

Cidadania e da Mulher (SMPSCM) encontra-se instalada no imóvel 

situado na Rua Miguel David Cosac, nº 0, Centro, Ipameri/GO, 

ocupado pelo Município de Ipameri em razão de Contrato de 

Comodato firmado com o Serviço Nacional de Aprendizagem 

Comercial – SENAC – Administração Regional no Estado de Goiás, 

atualmente vigente e prorrogado até 01/04/2027; 

CONSIDERANDO que o fornecimento de energia elétrica no 

referido imóvel encontra-se interrompido em decorrência do 

cancelamento do contrato de adesão da unidade consumidora 

anteriormente mantido em nome do SENAC, fazendo-se necessária a 

abertura de novo contrato de adesão em nome do Município de 

Ipameri junto à concessionária local; 
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CONSIDERANDO que já foi formalizado, junto à concessionária 

Equatorial Goiás Distribuidora de Energia S.A., pedido de abertura de 

novo contrato de adesão e de religamento/restabelecimento do 

fornecimento de energia elétrica na referida unidade consumidora; 

CONSIDERANDO que a ausência de fornecimento de energia 

elétrica inviabiliza o funcionamento regular do órgão, comprometendo 

a iluminação, a climatização, o funcionamento de equipamentos e 

sistemas informatizados indispensáveis à instrução de processos e ao 

cadastramento de usuários, bem como a segurança de servidores e da 

população atendida; 

CONSIDERANDO o princípio da continuidade da Administração 

Pública, que impõe ao Poder Executivo Municipal o dever de adotar 

as providências cabíveis para a mínima descontinuidade possível na 

prestação dos serviços públicos, inclusive mediante a organização de 

atendimento emergencial alternativo aos casos de urgência, ainda que 

suspenso o atendimento ordinário no endereço afetado; e 

CONSIDERANDO, por fim, o dever de zelar pela segurança dos 

servidores públicos municipais e dos usuários dos serviços 

socioassistenciais, que não deve ser exposta a riscos decorrentes da 

falta de energia elétrica no local, 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI – GOIÁS, no uso das 

atribuições e competência que lhe confere o cargo e também da Lei 

Orgânica do Município de Ipameri e pela Constituição Federal, 

voltados à fiel execução das leis e à boa organização e ao regular 

funcionamento dos órgãos da Administração Pública Municipal, 

  

DECRETA:  
  

Art. 1º Ficam suspensas, a partir da data de publicação deste Decreto 

e até o efetivo restabelecimento do fornecimento de energia elétrica, 

as atividades e o atendimento presencial ao público da Secretaria 

Municipal de Promoção Social, Cidadania e da Mulher (SMPSCM), 

no imóvel situado na Rua Miguel David Cosac, nº 0, Centro, 

Ipameri/GO. 

§ 1º A suspensão de que trata o caput restringe-se ao atendimento 

ordinário prestado no endereço mencionado, não alcançando os 

demais departamentos da Secretaria Municipal de Promoção Social, 

Cidadania e da Mulher, que deverão ter tratamento prioritário na 

forma do art. 2º deste Decreto. 

§ 2º A suspensão retroage à data em que teve início a efetiva 

interrupção do fornecimento de energia elétrica no imóvel 

(28/08/2026), para todos os fins e efeitos administrativos previstos 

neste Decreto. 

Art. 2º Durante o período de suspensão, a Secretaria Municipal de 

Promoção Social, Cidadania e da Mulher manterá o atendimento 

prioritário e emergencial das seguintes situações, em seus respectivos 

departamentos: 

I – casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, crianças, 

adolescentes, idosos e pessoas com deficiência; 

II – situações de risco social iminente que demandem intervenção 

imediata da rede de proteção social; 

III – concessão de benefícios eventuais e demais medidas 

assistenciais de caráter urgente e inadiável. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a Secretaria Municipal de 

Promoção Social, Cidadania e da Mulher fica autorizada a: 

I – disponibilizar canal de atendimento telefônico e/ou eletrônico 

institucional para recebimento e triagem das demandas urgentes; 

II – remanejar, temporária e excepcionalmente, servidores e 

atendimentos urgentes para outras dependências da Administração 

Municipal, enquanto perdurar a suspensão de que trata este Decreto; 

III – articular-se com os demais órgãos da rede de proteção social 

(Conselho Tutelar, CRAS, CREAS e demais equipamentos do SUAS) 

para garantir a continuidade do atendimento aos casos urgentes. 

Art. 3º Ficam igualmente suspensos, pelo mesmo período, os prazos 

administrativos em curso perante a Secretaria Municipal de Promoção 

Social, Cidadania e da Mulher, ressalvadas as medidas urgentes e 

inadiáveis referidas no art. 2º deste Decreto. 

Art. 4º A Administração Municipal, por intermédio dos órgãos 

competentes, deverá adotar todas as providências necessárias junto à 

concessionária de energia elétrica para o mais breve restabelecimento 

do fornecimento no imóvel referido no art. 1º, inclusive mediante a 

formalização de novo contrato de adesão em nome do Município de 

Ipameri. 

Art. 5º A vigência deste Decreto cessará automaticamente na data em 

que for restabelecido o fornecimento de energia elétrica no imóvel 

referido no art. 1º, o que será atestado por comunicação formal da 

Secretaria Municipal de Promoção Social, Cidadania e da Mulher, 

dispensado, para tanto, novo ato normativo. 

Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IPAMERI - GO, 

aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026. 

  

JÂNIO PACHECO 
Prefeito Municipal de Ipameri   

Publicado por: 
Bianca Ferreira Generali Carneiro 

Código Identificador:80C8E7C6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N.º 616/2025 

 

O MUNICÍPIO DE IPAMERI/GO, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.763.606.0001/41, 

no uso de suas atribuições, com fulcro no art. 107 da Lei nº 

14.133/2021, e do que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N.º 2026018150 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 

455/2025, publica o extrato do PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 616/2025, cujo objeto é a RENOVAÇÃO DA 

LICENÇA DE USO DO PACOTE DE SOFTWARE AUDACES 

360, DESTINADO À UTILIZAÇÃO EM 02 (DUAS) ESTAÇÕES 

DE TRABALHO, EM MÁQUINA DE CORTE DE TECIDO 

AUDACES, COM INSTALAÇÃO NA MODALIDADE 

REMOTA, firmado com a empresa AUDACES AUTOMAÇÃO E 

INFORMÁTICA INDUSTRIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 

85.236.743/0001-18. 

  

Ipameri-Go, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de agosto de 2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE ARAUJO SILVA 
Gestor Municipal  

Publicado por: 
Jane Eunice de Souza Guimarães 

Código Identificador:A3141B53 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3709/2026 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3709/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Concede férias ao servidor que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de outubro de 2026, ao servidor, 

Sr.:º CRISTIAN DOUGLAS CARDOSO E SILVA, matrícula 

funcional nº.: 103.459, ocupante do cargo de Agente Comunitário de 

Saúde, lotado no Depto. de Licitação e Contratos, com período 

aquisitivo compreendido entre 03/05/2024 a 02/05/2025, e informar 

que seu pagamento referente a essa concessão se dará no mês que a 

antecede, conforme processo administrativo 2026018558. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
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GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:0D021131 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3710/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3710/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022, Art. 76, § 3º, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

Considerando o Art. 76, §3º da lei 3.508/2022 onde prevê o 

fracionamento das férias em até 3 período, sendo que um deles não 

poderá ser inferior a 14(quatorze) dias corridos e os demais não 

poderão ser inferiores a 05(cinco) dias corridos, cada um; 

Considerando que o primeiro período de gozo será de 14 (quatorze) 

dias, e o restante será agendado oportunamente. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder 14 dias de férias no mês de setembro de 2026, no 

período de 08/09/2026 a 21/09/2026 a servidora, Sr.:ª LIVIA 

CRISTINA GEBRIM TEIXEIRA DA SILVA, matrícula funcional 

nº.:101.810, ocupante do cargo de Fiscal de Tributos Municipais, 

lotada no Depto. de Arrecadação de Tributos e Fiscalização, com 

período aquisitivo compreendido entre 15/02/2025 a 14/02/2026, 

conforme processo administrativo 2026018273. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:A5DB37EC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3711/2026 CONCEDE LICENÇA PRÊMIO AO 

SERVIDOR QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3711/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Concede Licença Prêmio ao servidor que menciona e 

dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 94, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder (03) três meses de Licença Prêmio, a partir do mês 

de outubro de 2026, ao servidor, Sr.:º PAULO HENRIQUE DA 

VEIGA LOUZADA, matrícula funcional nº.: 101.857, ocupante do 

cargo de Vigia, lotado no Departamento de Gestão Educacional, 

referente ao período aquisitivo compreendido entre: 17/11/2005 a 

17/11/2010, conforme processo administrativo nº 2026018046. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA  

Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:7F1BBFD9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3712/2026 CONCEDE MUDANÇA DE LETRA 

A SERVIDORA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3712/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Concede mudança de letra a servidora que menciona 

e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 2.808/2011, de 13 de julho de 

2011 Art. 8º Inc IV, Art. 37 e 38, com vistas a resguardar o interesse 

predominante e superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder a servidora Sr.ª.: FRANCISCA SEBASTIANA 

NUNES DA ROSA VAZ, matrícula funcional nº.:101.362, ocupante 

do cargo de Professor P.E III, lotada no Fundeb 70%, mudança de 

letra, da referência “G” para referência “H”, conforme processo 

administrativo 2026018030. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:3C61CE78 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3713/2026 CONCEDE FÉRIAS AO SERVIDOR 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3713/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Concede férias ao servidor que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 76, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal,  



Goiás , 01 de Setembro de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3694 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 42 

 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de outubro de 2026, ao servidor, 

Sr.:º LUIZ ROBERTO DA COSTA, matrícula funcional nº.: 94, 

ocupante do cargo de Motorista, lotado na Secretaria Municipal de 

Saúde, com período aquisitivo compreendido entre 04/09/2025 a 

03/09/2026, e informar que seu pagamento referente a essa concessão 

se dará no mês que a antecede, conforme processo administrativo 

2026018575. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:90F9CF2C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3714/2026 CONCEDE AUXÍLIO 

NATALIDADE A SERVIDORA QUE MENCIONA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3714/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Concede Auxílio Natalidade a servidora que 

menciona e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, art. 189 e com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder, a servidora, Sr.:ª DANIARA BARBARA DA 

SILVA GONÇALVES, matrícula funcional nº.:104.896, ocupante do 

cargo de Chefe de Núcleo, com lotação na Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo, AUXÍLIO NATALIDADE, por motivo do 

nascimento de seu filho, AFONSO SILVA FRANÇA, no dia 19 

(dezenove) de agosto de 2026, no valor de R$ 1.621,00 (mil 

seiscentos e vinte e um reais), conforme processo administrativo 

2026018460. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:8FEBB450 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3715/2026 CONCEDE LICENÇA 

MATERNIDADE A SERVIDORA QUE MENCIONA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3715/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Concede Licença Maternidade a servidora que 

menciona e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3508/22, de 19 de dezembro de 

2022, art. 201, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder, a servidora, Sr.:ª DANIARA BARBARA DA 

SILVA GONÇALVES, matrícula funcional nº.: 104.896, ocupante 

do cargo de Chefe de Núcleo, lotada na Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo, licença maternidade por 180 (cento e oitenta) 

dias, a partir de 19/08/2026 a 14/02/2027, conforme processo 

administrativo 2026018453. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:5BB20B02 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3716/2026 CONCEDE MUDANÇA DE LETRA 

A SERVIDORA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3716/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Concede mudança de letra a servidora que menciona 

e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 2.808/2011, de 13 de julho de 

2011 Art. 8º Inc IV, Art. 37 e 38, com vistas a resguardar o interesse 

predominante e superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder a servidora Sr.ª.: ANAIARA LOURENÇO DA 

SILVA, matrícula funcional nº.:101.001, ocupante do cargo de 

Monitor de Sala e Dinamizador de Atividades Extracurriculares, 

lotada no Departamento de Educação Básica, mudança de letra, da 

referência “C” para referência “D”, conforme processo 

administrativo 2026016194. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:703EDE1A 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3717/2026 CONCEDE MUDANÇA DE NÍVEL 

A SERVIDORA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3717/2026 DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Concede mudança de nível a servidora que menciona 

e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22 de 19 de dezembro de 

2022, Lei Municipal nº 3.717/24 de 6 de maio de 2024, com vistas a 

resguardar o interesse predominante e superior da Administração 

Municipal, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder, a servidora, S.r.ª: FLORISBELA DIVINA DOS 

REIS JERONIMO, matrícula funcional nº.:101.534, ocupante do 

cargo de Merendeira, lotada no Departamento de Gestão Educacional, 

mudança de nível, da referência “01” para referência “02”, 

conforme processo administrativo 2026018278.  

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração  

Publicado por: 
Dhandara Kelly Silva Borges 

Código Identificador:21F611F3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3718/2026 “AUTORIZA CONCESSÃO DE 

DIÁRIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 

PORTARIA Nº.: 3718/2026, de 31 de AGOSTO de 2026. 
  

“Autoriza concessão de diária e dá outras 

providências.” 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/2022, de 19 de dezembro 

de 2022, a Lei Municipal nº.: 3.788/2025, de 02 de janeiro de 2025, 

Decreto nº.: 258/2023, de 03 de abril de 2023, considerando o 

interesse predominante e superior da administração, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder ao servidor LUIZ FELIPE CARNEIRO, Diretor, 

lotado na Secretaria Municipal do Agronegócio, matrícula funcional 

nº.: 104.813, ½ (meia) diária, obedecendo aos critérios estabelecidos, 

conforme quadro abaixo: 

  

SERVIDOR DESTINO 
SAÍDA / 

CHEGADA 
MOTIVO VALOR 

LUIZ FELIPE 

CARNEIRO 
SILVANIA-GO 28/08/2026 

VIAGEM A SILVANIA PARA 

ENCONTRO DA 1ª CARAVANA 

DO FOGMA DURANTE A 39ª 

EXPOSIL ONDE FORAM 

DEBATIDAS AS 

DIFICULDADES, DEMANDAS 

COMUNS E SOLUÇÕES 

CONJUNTAS ENTRE AS 

SECRETARIAS DE 

AGRONEGÓCIO DOS 

MUNICÍPIOS DE GOIÁS, 

PROMOVENDO A 

INTEGRAÇÃO E O 

FORTALECIMENTO DAS 

AÇÕES VOLTADAS AO 

DESENVOLVIMENTO DO 

AGRONEGÓCIO NO ESTADO, 

R$ 90,00 

VEÍCULO: FROTA MUNICIPAL 

SAVEIRO, PLACA: RUM 3G42. 

      TOTAL: R$ 90,00 

  

Art. 2º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRICIO ANTONIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:B136A176 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3719/2026 CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A 

SERVIDORA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

cPORTARIA Nº.: 3719/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

  

Concede Licença Prêmio a servidora que menciona e 

dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 94, com vistas a resguardar o interesse predominante e 

superior da Administração Municipal, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder (03) três meses de Licença Prêmio, a partir do mês 

de setembro de 2026, a servidora, Sr.:ª NELITA DA SILVA, 

matrícula funcional nº.: 103.626, ocupante do cargo de Merendeira, 

lotada no Departamento de Gestão Educacional, referente ao período 

aquisitivo compreendido entre: 23/02/2017 a 23/02/2022, conforme 

processo administrativo nº 2026017566. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:8D48D4FB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA GP 3720/2026 CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA 

QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

PORTARIA Nº.: 3720/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 
  

Concede férias a servidora que menciona e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso 

das atribuições e competência que lhe confere o cargo, em 

consonância com a Lei Orgânica do Município de Ipameri, bem como 

em observância a Lei Municipal nº.: 3.508/22, de 19 de dezembro de 

2022 art. 76, Lei 2.808/2011 de 13 de julho de 2011 art. 44 com vistas 

a resguardar o interesse predominante e superior da Administração 

Municipal, 

  

RESOLVE:  
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Art. 1º - Conceder férias no mês de outubro de 2026, a servidora, 

Sr.:ª ANA ANGELICA DE ARAUJO, matrícula funcional nº.: 

101.354, ocupante do cargo de Profissional da Educação III- PEIII, 

lotada no Fundeb 70%, com período aquisitivo compreendido entre; 

01/08/2024 a 31/07/2025, e informar que seu pagamento referente a 

essa concessão se dará no mês que a antecede, conforme processo 

administrativo 2026018429. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

FABRÍCIO ANTÔNIO DE A. SILVA 
Secretário Municipal De Administração 

Publicado por: 
Franciele Araujo Peixoto 

Código Identificador:A4590BC9 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPORÁ 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA PREGÃO ELETRÔNICO 

013/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

PREGÃO ELETRÔNICO 013/2026 

  

O Município de Iporá, através da Secretaria Municipal de Saúde, torna 

público que irá realizar, no dia 01 de outubro de 2026, às 08:00 horas, 

o Pregão Eletrônico SRP Nº 013/2026, por meio da Plataforma 

Eletrônica disponível em https://www.bnc.org.br/. O objeto é 

aquisição de produtos alimentícios para atender as demandas da 

Secretaria de saúde, UPA, Hospital Municipal, CAPS, SER, 

Laboratório, CTA/ SAE, SAMU, CEO E Atenção Básica, pelo 

período de 12(dose) meses, conforme especificações contidas no 

Termo de Referência. O edital e demais informações podem ser 

obtidos no Departamento de Licitações, através do endereço de e-

mail: licitacao@ipora.go.gov.br ou no site oficial do município: 

www.ipora.go.gov.br.  

  

Iporá/GO, 31 de agosto de 2026.  

  

LANNA SILVA PIRES - 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:700C9F6B 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

I TERMO ADITIVO Nº 808/2025 

 

EXTRATO DO I TERMO ADITIVO – DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 808/2025 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IPORÁ 

CONTRATADO: TRANS AVENIDÃO LTDA 

  

OBJETO: Prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços por 

mais 12 (doze) meses, com renovação dos quantitativos originalmente 

registrados, nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

VIGÊNCIA: 11/11/2026 a 10/11/2027. 

  

VALOR: O valor total do aditamento será de R$ 47.000,00 

(quarenta e sete mil reais). 

Fica autorizada a utilização antecipada dos quantitativos renovados a 

partir da assinatura do Termo Aditivo, em razão do esgotamento do 

saldo originário. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais disposições constantes do Termo Aditivo. 

  

Iporá/GO, 27 de agosto de 2026. 

  

RUTE CABRAL MARQUES XAVIER 
Gestora Das Receitas e Despesas Das Contas do Fundo da Prefeitura ( 

Executivo)  

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:C3E68BDB 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAGUARU 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAGAURU-FMS 

AVISO DE REMARCAÇÃO PREGAO ELETRONICO 040/2026 

 

MUNICÍPIO DE ITAGUARU - ESTADO DE GOIÁS 
REMARCAÇÃO 

  

O Fundo Municipal de Saúde do Município de Itaguaru, Estado de 

Goiás, torna público a REMARCAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 

040/2026, Processo Administrativo nº 1144/2026. Objeto: Registro de 

Preços para futura e eventual contratação, sob demanda, de empresa 

especializada no fornecimento de insumos e medicamentos, 

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal 

de Saúde de Itaguaru–GO, conforme quantitativos, condições e 

especificações técnicas estabelecidas nas planilhas e no Termo de 

Referência – Anexo I do Edital. Data da sessão 16/09/2026 às 08:01 

horas. O edital estará disponível e as propostas serão recebidas no site 

https://bnc.org.br/. Informações: https://itaguaru.go.gov.br/. Fone: 

(62) 3398-1144.  

  

Itaguaru - GO, 01 de setembro de 2026.  

  

DANIELLY FERNANDA DE CARVALHO –  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Danielly Fernanda de Carvalho 

Código Identificador:17C55584 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ITAUÇU 

 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO 

PRESENCIAL N° 02/2026 PROCESSO 3159/2026 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAUÇU, ESTADO DE 

GOIÁS, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, INSCRITA 

NO CNPJ SOB O N° 00.167.437/0001-14. 

CONTRATADAS: COSTA CUNHA MATERIAIS DE 

CONSTRUCAO LTDA CPF/CNPJ:51.999.604/0001-24, 

ENDEREÇO: AV EURIPEDES F. DE ASSIS, S/N, CENTRO, 

ITAUÇU-GO. TORRE FORTE ADMINISTRACAO LTDA, 

CPF/CNPJ:57.265.676/0001-24, ENDEREÇO: RUA MACEIÓ 

ESQ. COM AVENIDA GOIÂNIA, 91, CENTRO, ITAUÇU-GO. 

WILLIAN PEREIRA ALKIMIN 72627603191, 

CPF/CNPJ:35.885.051/0001-22, ENDEREÇO: RUA EZEQUIEL 

LINO, 45, SETOR CENTRAL, ITAUÇU-GO. 

TOTAL DO CERTAME: R$ 3.015.896,30 (TRÊS MILHÕES, 

QUINZE MIL, OITOCENTOS E NOVENTA E SEIS REAIS E 

TRINTA CENTAVOS. 

OBJETO CONTRATUAL: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE ITAUÇU E 

SUAS SECRETARIAS, DURANTE O PERÍODO DE 12 (DOZE) 

MESES. 

VIGÊNCIA: 27/08/2026 A 27/08/2027 

  

ITAUÇU, 31 DE AGOSTO DE 2026  
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CLAYTON PEREIRA DE MELO- 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Carla Henrique Silveira Bueno 

Código Identificador:A2AD7180 

 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO 

PRESENCIAL N° 03/2026 PROCESSO 4328/2026 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAUÇU, ESTADO DE 

GOIÁS, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO, INSCRITA 

NO CNPJ SOB O N° 00.167.437/0001-14. 

CONTRATADA: LAVEST LAVANDERIA E 

ESTERILIZACAO LTDA, CPF/CNPJ:26.068.396/0001-00, 

ENDEREÇO: AV AYRTON SENNA DA SILVA, S/N, 

QUADRA02 LOTE 03 - PARQUE BRASILIA. 
TOTAL DO CERTAME: R$ 420.000,00 (QUATROCENTOS E 

VINTE MIL). 

OBJETO CONTRATUAL: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PROCESSAMENTO DE 

ROUPAS DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE E 

PROCESSAMENTO DE MATERIAIS E INSTRUMENTOS 

MÉDICO CIRÚRGICO DE CENTRAL DE MATERIAL E 

ESTERILIZAÇÃO (CME), INCLUINDO TODOS OS RECURSOS 

E INSUMOS NECESSÁRIOS PARA ESSE FIM, COMO SENDO, 

EQUIPAMENTOS, RECURSOS HUMANOS, PRODUTOS DE 

LIMPEZA, DESINFECÇÃO E ESTERILIZAÇÃO E AFINS, BEM 

COMO O FORNECIMENTO EM REGIME DE COMODATO E 

TRANSPORTE DE TODO ENXOVAL E GESTÃO DE FLUXO DE 

ENXOVAL HOSPITALAR NECESSÁRIOS PARA O PERFEITO 

FUNCIONAMENTO DAS UNIDADES DE SAÚDE DESTE 

MUNICÍPIO. 

VIGÊNCIA: 28/08/2026 A 28/08/2027 

  

ITAUÇU, 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

CLAYTON PEREIRA DE MELO- 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Carla Henrique Silveira Bueno 

Código Identificador:862D0B80 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA 

 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ADITIVO VOLUS ADM 

 

ADITIVO ADM Nº 002/2026 

CONTRATO ADM N.º 044/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 131/2025 

  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SÍ 

FIRMAM O MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA, 

ESTADO DE GOIÁS E VOLUS INSTITUIÇÃO DE 

PAGAMENTO LTDA.” 

  

Por este instrumento que fazem de um lado, como CONTRATANTE 

o MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

04.215.178/0001-00, com sede na Rua Waldomiro Teodoro Rios, 

s/n.º, Pousada das Nascentes, Lagoa Santa, Estado de Goiás, 

representado pelo Prefeito Municipal ADIVAIR GONÇALVES DE 

MACEDO, e de outro lado, como CONTRATADA a empresa 

VOLUS INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA CNPJ: 

03.817.702/0001- 50, com sede Rua Rosulino Ferreira Guimaraes, n° 

839, Centro, Rio Verde - GO, CEP: 75.901-260, representada por seu 

sócio administrador Sr. DÁRIO DA COSTA BARBOSA JUNIOR, 

brasileiro, casado, inscrito no RG: 750.371-SSP/GO e CPF: 

236.491.004-34 como FORNECEDORA, ajustam o aditamento da 

CONTRATO ADM Nº 044/2025, firmado em 26 de MARÇO de 

2025, do processo licitatório nº 131/2025 resolvem celebrar o presente 

Termo Aditivo de acréscimo de valor, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este Primeiro Aditivo ao Contrato de Prestação de serviços de 

gerenciamento de frotas e gestão decorre: 

a) acréscimo de valor, acrescentando R$ 126.331,57 (Cento e vinte e 

seis mil, trezentos e trinta e um reais e cinquenta e sete centavos) ao 

contrato; 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto do acréscimo de valor, com o 

objetivo de manter os serviços prestados ao Município. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DIAS DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 
Os serviços serão prestados a partir do dia 01/09/2026 até o dia 

31/12/2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
As partes, neste ato, ratificam, no que couber, todas as demais 

cláusulas estipuladas no Contrato original, como se aqui transcritas 

integralmente, para todos os fins de direito. 

E por estarem assim, justos, contratados e aditados, os contratantes 

assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 30 dias 

do mês de agosto do ano de 2026. 

  

Contratantes: 

  

Município de Lagoa Santa 

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Prefeito Municipal 

  

VOLUS INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA 
Contratada 

  

T E S T E M U N H A S:  

_______ 
Nome:   

CPF:  

________ 
Nome: 

CPF:  

Publicado por: 
Remy Celestino Viana Junior 

Código Identificador:BEB93221 

 
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ADITIVO VOLUS FMAS 

 

ADITIVO FMAS Nº 002/2026 

CONTRATO FMAS N.º 009/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 131/2025 

  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SÍ 

FIRMAM O MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA, 

ESTADO DE GOIÁS, ATRAVÉS DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS 

E VOLUS INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO 

LTDA.” 

  

Por este instrumento que fazem de um lado, o MUNICÍPIO DE 

LAGOA SANTA, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito 

público interno, através do FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS, inscrito no CNPJ/MF n.º 

19.181.829/0001-66, com sede na Av. Doralice Ferraz da Costa, s/n.º, 

Centro, Lagoa Santa, representado pela gestora do fundo FLAVIA 

CRISTINA PEREIRA DA SILVA DE MACEDO, e de outro lado, 

como CONTRATADA a empresa VOLUS INSTITUIÇÃO DE 

PAGAMENTO LTDA CNPJ: 03.817.702/0001- 50, com sede Rua 
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Rosulino Ferreira Guimaraes, n° 839, Centro, Rio Verde - GO, CEP: 

75.901-260, representada por seu sócio administrador Sr. DÁRIO DA 

COSTA BARBOSA JUNIOR, brasileiro, casado, inscrito no RG: 

750.371-SSP/GO e CPF: 236.491.004-34 como FORNECEDORA, 

ajustam o aditamento da CONTRATO FMAS Nº 009/2025, firmado 

em 26 de MARÇO de 2025, do processo licitatório nº 131/2025 

resolvem celebrar o presente Termo Aditivo de acréscimo de valor, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  
Este Primeiro Aditivo ao Contrato de Prestação de serviços de 

gerenciamento de frotas e gestao decorre: 

a) do acréscimo de valor, acrescentando R$ 5.732,38 (Cinco mil, 

setecentos e trinta e dois reais e trinta e oito centavos) ao contrato; 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto do acréscimo de valor, com o 

objetivo de manter os serviços prestados ao Município. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DIAS DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 
Os serviços serão prestados a partir do dia 01/09/2026 até o dia 

31/12/2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
As partes, neste ato, ratificam, no que couber, todas as demais 

cláusulas estipuladas no Contrato original, como se aqui transcritas 

integralmente, para todos os fins de direito. 

E por estarem assim, justos, contratados e aditados, os contratantes 

assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, DO 

MUNICIPIO DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 30 dias 

do mês de agosto do ano de 2026. 

  

Contratantes: 

  

Fundo Municipal de Assistência Social 

FLAVIA CRISTINA PEREIRA DA SILVA DE MACEDO - 
Gestora 

Contratante 

  

VOLUS INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA 
Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 
  

______________ 
Nome:  

CPF:  

____________  
Nome: 

CPF:   

Publicado por: 
Remy Celestino Viana Junior 

Código Identificador:EE4A5456 

 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

ATO DE DISPENSA 860 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA DA PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa COOPERATIVA DOS PRODUTORES RURAIS DE 

ITAJA E REGIAO, inscrita no CNPJ sob nº 58.451.929/0001-17, 

estabelecida na FAZ ROD GO 164 KM 483, Nº s/n, Zona Rural, na 

cidade de Itajá, Estado de Goiás, possui qualificação para fornecer 

os equipamentos solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de material destinado a merenda 

escolar; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de alimentos 

destinada a manutenção da merenda escolar, nos termos do inciso II 

do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 

ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 20 dias do 

mês de agosto do ano de 2026. 

  

ROSA MARIA DA SILVA PAIAO 
Gestora do Funcho Municipal de Educação 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:F0A9E521 

 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

ATO DE DISPENSA 861 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

A GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA DA PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, no uso de suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa RODRIGO KIOKI 00319130169, inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 40.432.081/0001-13, estabelecida na 10 R RUA 

ULYSSES GUIMARAES, nº s/n, Centro, na cidade de Lagoa Santa, 

Estado de Goiás, possui qualificação para fornecer os equipamentos 

solicitadas.  

b) – A contratação será realizada devido a não possuir nenhuma 

outra empresa que realiza tal serviço no município, e não se torna 

viável realiza-los em outro município; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para prestação de serviços 

com manutenção em ar condicionado destinados a escola municipal, 

nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 31 dias do 

mês de agosto do ano de 2026. 

  

ROSA MARIA DA SILVA PAIAO 
Gestora do Funcho Municipal de Educação 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:8AB15DE5 

 
SECRETARIA DE TRANSPORTE 

ATO DE DISPENSA 834 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  



Goiás , 01 de Setembro de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3694 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 47 

 

O GESTOR DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
a) – a empresa ES OFICINA MECANICA E TRANSPORTES 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 13.599.697/0001-00, 

estabelecida na R DONA SINHA, N°sn, POUSADA DAS 

NASCENTES, na cidade de Lagoa Santa, Estado de Goiás, possui 

qualificação técnica para fornecer os serviços solicitados; 

b) – A contratação será realizada devido a não possuir nenhuma 

outra empresa que realiza tal serviço no município, e não se torna 

viável realiza-los em outro município;  

c) – E por envolver despesas de baixo valor, cuja demanda exige 

pronto pagamento, resta incompatível e desarrazoado, observar o 

procedimento definido no §3º do art 75, o qual, por expressa 

disposição legal, aplica-se as dispensas em razão do valor; 

  

d) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

e) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para a contratação de 

empresa prestadora de serviços de mecanicos destinado a secretaria 

de transporte, nos termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 

14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente 

expedida. 

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, aos 31 dias do 

mês de agosto do ano de 2026. 

  

ADIVAIR GONÇALVES DE MACEDO 
Gestor do Poder Executivo 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:51EE7E78 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ADITIVO VOLUS FMS 

 

ADITIVO FMS Nº 002/2026 

CONTRATO FMS N.º 029/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 131/2025 

  

“PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SÍ 

FIRMAM ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE – FMS E VOLUS INSTITUIÇÃO DE 

PAGAMENTO LTDA.” 

  

Por este instrumento que fazem de um lado como CONTRATANTE o 

MUNICÍPIO DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, pessoa 

jurídica de direito público interno, neste ato representado pelo Gestor 

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA, através do FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 

11.390.064/0001- 62, com sede na Av. Antonio Luis de Moraes, s/n, 

Pousada das Nascentes, Lagoa Santa – Goiás, e de outro lado, como 

CONTRATADA a empresa VOLUS INSTITUIÇÃO DE 

PAGAMENTO LTDA CNPJ: 03.817.702/0001- 50, com sede Rua 

Rosulino Ferreira Guimaraes, n° 839, Centro, Rio Verde - GO, CEP: 

75.901-260, representada por seu sócio administrador Sr. DÁRIO DA 

COSTA BARBOSA JUNIOR, brasileiro, casado, inscrito no RG: 

750.371-SSP/GO e CPF: 236.491.004-34 como FORNECEDORA, 

ajustam o aditamento da CONTRATO FMS Nº 029/2025, firmado 

em 26 de MARÇO de 2025, do processo licitatório nº 131/2025 

resolvem celebrar o presente Termo Aditivo de acréscimo de valor, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS JUSTIFICATIVAS  

Este Primeiro Aditivo ao Contrato de Prestação de serviços de 

gerenciamento de frotas e gestão decorre: 

a) do acréscimo de valor, acrescentando o valor de R$ 93.402,50 

(Noventa e três mil, quatrocentos e dois reais e cinquenta centavos) ao 

contrato; 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
O presente termo tem por objeto do acréscimo de valor, com o 

objetivo de manter os serviços prestados ao Município. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DIAS DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 
Os serviços serão prestados a partir do dia 01/09/2026 até o dia 

31/12/2026. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
As partes, neste ato, ratificam, no que couber, todas as demais 

cláusulas estipuladas no Contrato original, como se aqui transcritas 

integralmente, para todos os fins de direito. 

E por estarem assim, justos, contratados e aditados, os contratantes 

assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, DO MUNICIPIO DE 

LAGOA SANTA, Estado de Goiás, aos 30 dias do mês de agosto do 

ano de 2026. 

  

Contratantes: 

  

Fundo Municipal de Saúde – FMS 

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA -  

Gestor 

Contratante 

  

VOLUS INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA 
Contratada 

  

T E S T E M U N H A S:  

_________ 
Nome:  

CPF:  

________ 
Nome: 

CPF:   

Publicado por: 
Remy Celestino Viana Junior 

Código Identificador:FA2AA9FE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DISPENSA DELTA FABRICIA 863 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa FABRICIA AMARAL DE OLIVEIRA SOUZA, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.259.302/0001-32, estabelecida na 

Rua Horácio A. R. FERREIRA, Qd. 28, Lt. 15, Setor Indaiá, na 

cidade de Lagoa Santa, Estado de Goiás, possui qualificação para 

fornecer os materiais solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de manutenção na frota de veículos da 

secretaria de Saúde; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de peças e 

serviços destinados a manutenção dos veículos de placa SCM4D22 e 

PRT5449 da secretária de saúde, nos termos do inciso II do art. 75, da 
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Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, ratificando a decisão 

anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, aos 31 dias do mês de agosto do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:422D026B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DISPENSA JOSE MALTA 862 

 

 ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa JOSE CARLOS MALTA GARCIA, inscrita no 

CNPJ: 09.125.651/0001-82, situada na R CALIPSO LUIZ DE 

MORAES, nº 92A, Centro, CEP: 75.819-000, Lagoa Santa, estado de 

Goiás, possui qualificação para fornecer os materiais solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de manutenção da unidade básica de 

saúde; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de material 

de limpeza destinado a manutenção da unidade básica de saúde, nos 

termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, aos 31 dias do mês de AGOSTO do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:69F08823 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DISPENSA V. APARECIDO 862 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa V. APARECIDO DA SILVA, inscrita no CNPJ: 

37.617.230/0001-04, situada na R CALIPSO DE MORAES, nº n/s, 

Centro, CEP: 75.819-000, Lagoa Santa, estado de Goiás, possui 

qualificação para fornecer os materiais solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de manutenção da unidade básica de 

saúde; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de material 

de limpeza destinado a manutenção da unidade básica de saúde, nos 

termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, aos 31 dias do mês de AGOSTO do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:7E309F85 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ATO DISPENSA WEVERTON 862 

 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

O GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA DE LAGOA SANTA, Estado de Goiás, no uso de 

suas atribuições e no interesse da administração, 

  

CONSIDERANDO QUE: 
  

a) – a empresa WEVERTON MENEZES DE OLIVEIRA LTDA, 

inscrita no CNPJ: 09.188.196/0001-64, situada na AV JOAQUIM 

LEONEL DE MENEZES ESQ C/ AV DORALICE F DA COSTA, nº 

S/N, Centro, CEP: 75.819-000, Lagoa Santa, estado de Goiás, possui 

qualificação para fornecer os materiais solicitadas.  

b) – Em razão da necessidade de manutenção da unidade básica de 

saúde; 

c) – pelo valor do contrato, é dispensado a licitação, conforme define 

o II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021;  

d) – existe a permissão legal e o interesse público. 

RESOLVE: 
  

I - Fica dispensado o processo licitatório para aquisição de material 

de limpeza destinado a manutenção da unidade básica de saúde, nos 

termos do inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, ratificando a decisão anteriormente expedida. 

  

II. Este ATO entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO BÁSICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA SANTA, Estado de 

Goiás, aos 31 dias do mês de agosto do ano de 2026. 

  

GUSTAVO RODRIGUES DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Leny Mori Machado 

Código Identificador:530DE711 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE DISPENSA 290 

 

AVISO 
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A SECRETARIA DE SAÚDE, manifesta interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados no prazo de 3 (três) 

dias úteis, nos termos do art. 75, II, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 

01 de abril de 2021, para a Dispensa de Licitação nº 290, ocasião que 

ao final será selecionada a proposta mais vantajosa para a Aquisição 

de kit premium de escovação supervisionada com estojo 

personalizado infantojuvenil, conforme Termo de Referência, 

publicado no sítio eletrônico oficial www.montividiu.go.gov.br, no 

módulo de “Portal da transparência”, “licitações”. Os interessados 

deverão encaminhar proposta de preço para o e-mail: 

montividiuprefeitura@gmail.com, ou protocolo físico junto ao 

endereço Avenida Heide Outa, Quadra 13, lote 01, Setor Vera Cruz, 

MONTIVIDIU/GO, Departamento Compras, a ser realizado até o 

dia 03/09/2026 às 17:00h. 

  

Montividiu-GO, aos 31/08/2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:F7667C2E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO PE 008.2026 

 

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE 

PREGÃO ELETRÔNICO- N.º 008/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10845/2026 

  

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU, Estado de Goiás, torna público que 

realizará licitação no dia 16 de Setembro de 2026, às 09:00 horas, na 

sala de licitações, Avenida Heide Outa, Quadra 13, lote 01, Setor Vera 

Cruz, nesta cidade, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, para a contratação de empresa 

para prestação de serviços de preparo, fornecimento e 

distribuição de alimentos no sistema self- service e refeições tipo 

marmitex, visando atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Saúde. Edital e anexos disponíveis no site 

www.montividiu.go.gov.br, Informações: (64) 3629-1530 Sala de 

Licitações. 

  

Montividiu/GO, aos 31 de agosto de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:CCBBE274 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

EXTRATO DE DISPENSA Nº 285/2026 - FMMA 

 

EXTRATO DE DISPENSA 
  
Fundamentação: Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

Nº de Dispensa 285/2026 

Tipo de Dispensa Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021 

Contratante: 

SECRETAIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita sob o CNPJ n° 

32.930.376/0001-91 

Contratada: 
MTVDIESEL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita sob 

o CNPJ nº 55.841.174/0001-79 

Objeto: 
Serviços de conserto e fornecimento de peças para o CAMINHÃO 

PLACA: RCN9D05 l 

Valor: R$ 9.330,00 (nove mil trezentos e trinta reais) 

Data da Publicação 31/08/2026 

  

CERTIFICADO DE PUBLICAÇÃO 
Declara em atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 75, da 

Lei 14.133/2021, que foi publicado no placar de avisos da Prefeitura 

Municipal, o extrato resumido, firmado entre as partes acima 

mencionadas, pelos prazos estipulados em lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo o presente, para que surta os 

efeitos legais. 

  

Montividiu-GO, aos 31 dias do mês de agosto de 2026. 

  

EDSON ALVES FREITAS 
Agente de Contratação 

Responsável Pela Publicação 

Publicado por: 
Edson Alves Freitas 

Código Identificador:90F2F72E 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MONTIVIDIU DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N/ 444/2026 DE 1° DE AGOSTO DE 2026 

 

“Dispõe sobre a Nomeação de Servidora em Cargo 

em Comissão e dá outras providências”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU DO NORTE-GO, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e, 

  

CONSIDERANDO a existência de vaga no cargo, conforme certidão 

emitida pelo Departamento de Pessoal da Prefeitura Municipal de 

MONTIVIDIU DO NORTE-GO, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica nomeada a Sra. ELIDIA RODRIGUES DE SOUZA, 

portadora do CPF n° 025.987.821-94, para ocupar o cargo de 

COORDENADOR DE PROGRAMAS E PROJETOS SOCIAIS, 

de provimento em comissão, com remuneração, definida por lei 

especifica, com lotação na Secretaria Municipal de Assistência Social. 

  

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se às disposições em contrárias. 

  

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE E CUMPRA-SE 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS PRIMEIRO DIA DO MÊS 

DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS (1°/08/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
Prefeito de Montividiu do Norte-GO 

Gestão 2025/2028 

  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:C00B38C4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 488/2026 DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 

 

“Institui a Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento – AlfaMais 2026, no âmbito da Rede 

Pública Municipal de Ensino de Montividiu do Norte 

– GO, dá outras providências”. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU DO NORTE-GO, 

Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais, consoante com a 

Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO o art. 205 da Constituição Federal, que 

estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da 

família, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao preparo para 

o exercício da cidadania e à sua qualificação para o trabalho; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 

que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDB; 

CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, 

documento normativo que define as aprendizagens essenciais a serem 

desenvolvidas ao longo da Educação Básica; 
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CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.247, de 31 de outubro de 

2025, que dispõe sobre o Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA, com a finalidade de garantir o direito à 

alfabetização das crianças brasileiras e promover a melhoria da 

qualidade dos processos e resultados da alfabetização; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 12.391, de 28 de fevereiro 

de 2025, que institui o Pacto Nacional pela Recomposição das 

Aprendizagens; 

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 21.071, de 9 de agosto de 2021, 

que cria o Programa de Alfabetização AlfaMais Goiás, em regime de 

colaboração com os municípios goianos; 

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 21.073, de 9 de agosto de 2021, 

que institui a Lei de Incentivo à Alfabetização – LEIA, destinada a 

premiar escolas públicas das redes estadual e municipal de ensino, de 

acordo com os resultados de alfabetização aferidos pelo Estado de 

Goiás; 

CONSIDERANDO a legislação municipal que institui o Plano 

Municipal de Educação de Montividiu do Norte – PME, 

especialmente as metas e estratégias relacionadas à alfabetização, à 

leitura, à recomposição das aprendizagens, à equidade e à melhoria da 

qualidade da educação; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as ações de 

alfabetização e letramento desenvolvidas pela Rede Pública Municipal 

de Ensino, assegurando o direito à aprendizagem de todas as crianças 

e estudantes; 

CONSIDERANDO o compromisso da Rede Pública Municipal de 

Ensino de Montividiu do Norte com a organização curricular 

municipal, a equidade, a justiça social, a inclusão e a garantia do 

direito à aprendizagem, respeitadas as especificidades da Educação 

Infantil, dos anos iniciais do Ensino Fundamental, da Educação 

Especial, da Educação de Jovens e Adultos e das demais modalidades 

e públicos atendidos pela rede; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a articulação entre a 

Secretaria Municipal de Educação, as unidades educacionais, os 

profissionais da educação, as famílias e a comunidade em favor da 

alfabetização e da aprendizagem; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO E DAS FINALIDADES 
Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento – AlfaMais Montividiu do Norte, no âmbito da Rede 

Pública Municipal de Ensino de Montividiu do Norte, alinhada ao 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA e às diretrizes 

da Política de Alfabetização do Estado de Goiás. 

Parágrafo único. A Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento – AlfaMais Montividiu do Norte tem por finalidade 

fortalecer as ações de alfabetização e letramento, promover a 

formação continuada dos profissionais da educação e assegurar o 

direito à aprendizagem das crianças e estudantes da Rede Pública 

Municipal de Ensino. 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
Art. 2º Compete à Secretaria Municipal de Educação de Montividiu 

do Norte orientar, coordenar, acompanhar e avaliar a implementação 

da Política Municipal de Alfabetização e Letramento – AlfaMais 

Montividiu do Norte, especialmente: 

I – promover ações para garantir a apropriação do sistema de escrita 

alfabética, o desenvolvimento da leitura, da escrita e do raciocínio 

lógico-matemático, considerando as especificidades da Educação 

Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

II – assegurar ações de recomposição das aprendizagens, com atenção 

prioritária aos estudantes do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental que 

apresentam defasagens de aprendizagem; 

III – promover condições para que professores, gestores escolares, 

coordenadores pedagógicos e demais profissionais envolvidos no 

processo de alfabetização participem das ações das formações 

continuada, em serviço, ofertadas pela política de alfabetização 

AlfaMais Goiás e as ofertadas pelo próprio município; 

IV – assegurar a articulação das ações municipais com as políticas e 

programas estadual e nacional de alfabetização, especialmente o 

AlfaMais Goiás e o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA; 

V – acompanhar a utilização pedagógica dos materiais didáticos e 

recursos educacionais disponibilizados pelas políticas estadual e 

nacional de alfabetização, bem como daqueles produzidos pelo 

município; 

VI – assegurar a participação dos estudantes nas avaliações de 

alfabetização ofertada pela política de alfabetização do Estado - 

AlfaMais Goiás e de outras avaliações diagnósticas e formativas 

adotadas pela Rede Municipal, acompanhando seus resultados e 

orientando intervenções pedagógicas; 

VII – fortalecer ações de educação inclusiva, assegurando o 

atendimento educacional especializado e, quando cabível, a 

elaboração e implementação do Plano Educacional Individualizado – 

PEI; 

VIII – promover ações voltadas à equidade educacional, considerando 

as especificidades físicas, sociais, culturais, étnico-raciais, linguísticas 

e educacionais dos estudantes; 

IX – fortalecer a articulação entre escola, família e comunidade no 

acompanhamento do processo de alfabetização e aprendizagem; 

X – monitorar sistematicamente a implementação e os resultados da 

Política Municipal de Alfabetização e Letramento – AlfaMais 

Montividiu do Norte; 

XI – promover a articulação intersetorial, quando necessária, para 

assegurar condições adequadas ao desenvolvimento e à aprendizagem 

das crianças e estudantes; 

XII – elaborar orientações, instrumentos e estratégias que contribuam 

para a implementação e o acompanhamento da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento – AlfaMais Montividiu do Norte. 

XIII - promover ambientes educativos inovadores e lúdicos, 

respeitando a diversidade cultural, social e linguística; 

XIV – Garantir a continuidade da Política de alfabetização por meio 

da elaboração do regimento dessa política até 15 de novembro de 

2026; 

Parágrafo único. O Município poderá instituir mecanismos próprios 

de incentivo, reconhecimento e premiação destinados às unidades 

educacionais e aos profissionais da Rede Pública Municipal de 

Ensino, observadas a legislação vigente e a disponibilidade 

orçamentária e financeira. 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 
Art. 3º São objetivos da Política Municipal de Alfabetização e 

Letramento – AlfaMais Montividiu do Norte: 

I – fortalecer as unidades educacionais da Rede Pública Municipal de 

Ensino no processo de alfabetização e letramento; 

II – garantir que todas as crianças estejam alfabetizadas ao final do 2º 

ano do Ensino Fundamental, em consonância com as diretrizes 

nacionais; 

III – implementar estratégias de recomposição das aprendizagens, 

com foco no desenvolvimento da leitura, da escrita e do raciocínio 

lógico-matemático; 

IV – assegurar a participação dos professores, gestores escolares e 

demais profissionais da educação nas ações de formação continuada 

relacionadas à alfabetização e à recomposição das aprendizagens; 

V – ampliar e qualificar o uso pedagógico dos materiais didáticos e 

recursos educacionais disponibilizados pelas políticas estadual e 

nacional de alfabetização, bem como daqueles produzidos pelo 

município; 

VI – assegurar a participação dos estudantes nas avaliações de 

alfabetização realizadas no âmbito das políticas estadual e nacional, 

bem como nas avaliações próprias da Rede Municipal, utilizando os 

resultados para orientar intervenções pedagógicas; 

VII – assegurar práticas pedagógicas inclusivas e o atendimento 

educacional especializado aos estudantes que dele necessitem; 

VIII – promover o uso pedagógico de tecnologias digitais como 

recursos para a aprendizagem, a alfabetização e a inclusão; 

IX – contribuir para o cumprimento das metas e estratégias 

estabelecidas no Plano Municipal de Educação de Montividiu do 

Norte e para a melhoria dos indicadores educacionais do município; 

X – realizar avaliações diagnósticas, formativas e de 

acompanhamento da aprendizagem, utilizando seus resultados para o 

planejamento e a intervenção pedagógica; 

XI – estimular ambientes educativos inovadores, acolhedores e 

lúdicos, respeitando a diversidade cultural, social e linguística; 

XII – fortalecer a participação das famílias e da comunidade no 

processo de alfabetização, incentivando práticas de leitura no 
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ambiente familiar e ampliando a articulação entre escola, família e 

Secretaria Municipal de Educação; 

XIII – assegurar a continuidade e o aperfeiçoamento da Política 

Municipal de Alfabetização e Letramento – AlfaMais Montividiu do 

Norte, mediante a elaboração de seu regimento e demais instrumentos 

de regulamentação; 

XIV – monitorar sistematicamente a implementação das ações da 

Política Municipal de Alfabetização e Letramento – AlfaMais 

Montividiu do Norte; 

XV – valorizar e reconhecer o trabalho dos profissionais da Educação 

Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental e das unidades 

educacionais, por meio de ações de reconhecimento, certificação, 

incentivo e premiação, observadas a legislação vigente e a 

disponibilidade orçamentária e financeira. 

CAPÍTULO IV 

DOS COMPONENTES ESTRUTURANTES DA POLÍTICA 
Art. 4º A Política Municipal de Alfabetização e Letramento – 

AlfaMais Montividiu do Norte será implementada de forma articulada 

e integrada, considerando os seguintes componentes estruturantes: 

I – Institucionalização e governança: fortalecimento da Política 

Municipal de Alfabetização e sua integração às ações da Secretaria 

Municipal de Educação e das unidades educacionais; 

II – Articulação e mobilização: fortalecimento da gestão municipal e 

escolar e da articulação entre os diferentes atores envolvidos no 

processo de alfabetização; 

III – Formação e desenvolvimento profissional: promoção da 

formação continuada e do desenvolvimento das capacidades dos 

profissionais da educação; 

IV – Materiais didáticos e recursos pedagógicos: utilização, 

acompanhamento e produção de materiais e recursos educacionais 

adequados às necessidades dos estudantes; 

V – Avaliação e monitoramento: acompanhamento sistemático dos 

processos e resultados de aprendizagem, com utilização pedagógica 

dos dados para planejamento e intervenção; 

VI – Engajamento, comunicação e participação social: 
mobilização das famílias, da comunidade escolar e da sociedade em 

favor da alfabetização e da aprendizagem; 

VII – Incentivos, reconhecimento e valorização: desenvolvimento 

de mecanismos de reconhecimento e valorização das boas práticas, 

dos profissionais e das unidades educacionais, observadas a legislação 

vigente e a disponibilidade orçamentária e financeira; 

VIII – Fortalecimento da gestão municipal e escolar: Ajudando as 

escolas a se tornarem mais eficientes. 

Parágrafo único: a Equidade e inclusão - desenvolvimento de ações 

que considerem as desigualdades educacionais e as especificidades 

dos diferentes públicos atendidos pela Rede Municipal de Ensino 

também são componentes estruturantes dessa política. 

CAPÍTULO V 

DA REGULAMENTAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO 
Art. 5º A Secretaria Municipal de Educação de Montividiu do Norte 

poderá editar normas complementares necessárias à implementação, 

ao acompanhamento e à avaliação da Política Municipal de 

Alfabetização e Letramento – AlfaMais Montividiu do Norte. 

Art. 6º O Poder Executivo Municipal poderá instituir, mediante 

regulamentação específica, mecanismos de incentivo, reconhecimento 

e premiação vinculados aos resultados educacionais e às boas práticas 

de alfabetização e aprendizagem da Rede Pública Municipal de 

Ensino. 

Art. 7º A Secretaria Municipal de Educação deverá elaborar o 

Regimento da Política Municipal de Alfabetização e Letramento – 

AlfaMais Montividiu do Norte até 15 de novembro de 2026, 

estabelecendo as diretrizes operacionais, responsabilidades, 

mecanismos de acompanhamento, avaliação e demais procedimentos 

necessários à sua implementação. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINAIS 
Art. 8º As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias, observadas a legislação 

vigente e a disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS VINTE E QUATRO DIAS 

DO MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS 

(24/08/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito de Montividiu do Norte-GO - 

Gestão 2025-2028 

  

CERTIDÃO 
  

CERTIFICO que publiquei o presente no quadro oficial de avisos 

desta Prefeitura na forma da Lei, em 24/08/2026 

  

RAYLINNE SAMARA GOMES 
Secretaria Mun. de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Raylinne Samara Gomes 

Código Identificador:6061B674 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 226/2026 DE 1° DE AGOSTO DE 2026 

 

“Concede férias ao servidor Público que especifica e 

dá outras Providências”. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, no 

uso de suas atribuições legais: 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder férias no mês de 01 setembro a 30 de setembro 

de 2026 ao servidor público municipal Sr. BRUNO COELHO DA 

SILVA matricula nº 1389 ocupantes do cargo Efetivo de ASSESSOR 

DE EXPEDIENTE relativas ao período aquisitivo de 12/03/2025 a 

12/03/2026. 

Art. 2º - O servidor acima descrito deverá comparecer ao seu local de 

trabalho no primeiro dia útil subsequente ao fim de suas férias, para 

assumir suas atividades normais. 

  

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS PRIMEIRO DIAS DO 

MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS (1°/08/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028 

  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:EB4AA6B5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 265/2026 DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

 

“Com efeito de conceder aulas excedentes a servidora 

Pública que especifica e dá outras Providências”. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, 

através da Lei n° 002 de 31 de março de 1998, Art. 73, Lei nº 239 de 

14 de abril de 2004, Art. 12° e Art. 55°, e no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

  

Considerando a necessidade de prestação de serviços especiais e 

extraordinários. 

  

RESOLVE: 
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Art. 1º - Fica concedida a Servidora Pública Municipal a Sra. 

MONICA NARCIZA DE MOURA, no cargo de Professor PIV, 

lotada no Fundeb 70% no mês de agosto de 2026, com um percentual 

de 105 aulas. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS VINTE E CINCO DIAS 

DO MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS 

(25/08/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:6D634B2A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 266/2026 DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

 

“Com efeito de conceder aulas excedentes ao 

servidor Público que especifica e dá outras 

Providências”. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, 

através da Lei n° 002 de 31 de março de 1998, Art. 73, Lei nº 239 de 

14 de abril de 2004, Art. 12° e Art. 55°, e no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

  

Considerando a necessidade de prestação de serviços especiais e 

extraordinários. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedido ao Servidor Público Municipal o Sr. 

WELLINGTON JOSE BORGES, no cargo de Professor PIV, 

lotado no Fundeb 70% no mês de agosto de 2026, com um percentual 

de 5 aulas. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS VINTE E CINCO DIAS 

DO MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS 

(25/08/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028 

  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:4E058A6B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 267/2026 DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

 

“Com efeito de conceder aulas excedentes ao 

servidor Público que especifica e dá outras 

Providências”. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, 

através da Lei n° 002 de 31 de março de 1998, Art. 73, Lei nº 239 de 

14 de abril de 2004, Art. 12° e Art. 55°, e no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

  

Considerando a necessidade de prestação de serviços especiais e 

extraordinários. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedido ao Servidor Público Municipal o Sr. 

LINDOMAR DE SOUZA DUTRA, no cargo de Professor PIII, 

lotado no Fundeb 70% no mês de agosto de 2026, com um percentual 

de 15 aulas. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS VINTE E CINCO DIAS 

DO MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS 

(25/08/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028 

  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:F5049D83 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 268/2026 DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

 

“Com efeito de conceder aulas excedentes a servidora 

Pública que especifica e dá outras Providências”. 

  

O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, 

através da Lei n° 002 de 31 de março de 1998, Art. 73, Lei nº 239 de 

14 de abril de 2004, Art. 12° e Art. 55°, e no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

  

Considerando a necessidade de prestação de serviços especiais e 

extraordinários. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedida a Servidora Pública Municipal a Sra. 

CLAUDIA LUZIA FLAVIO, no cargo de Professor PIV, lotada no 

Fundeb 70% no mês de agosto de 2026, com um percentual de 30 

aulas. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS VINTE E CINCO DIAS 

DO MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS 

(25/08/2026). 

  

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028 

  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:BFCA0D00 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 269/2026 DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

 

“Com efeito de conceder aulas excedentes a servidora 

Pública que especifica e dá outras Providências”. 
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O Prefeito Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás, 

através da Lei n° 002 de 31 de março de 1998, Art. 73, Lei nº 239 de 

14 de abril de 2004, Art. 12° e Art. 55°, e no uso de suas atribuições 

legais que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, e 

  

Considerando a necessidade de prestação de serviços especiais e 

extraordinários. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Fica concedida a Servidora Pública Municipal a Sra. 

CLEONICE BERNARDO DA COSTA ALMEIDA, no cargo de 

Professor PIV, lotada no Fundeb 70% no mês de agosto de 2026, com 

um percentual de 30 aulas. 

  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Registra-se, Publica-se e Cumpra-se 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTIVIDIU 

DO NORTE, ESTADO DE GOIÁS, AOS VINTE E CINCO DIAS 

DO MÊS DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE E SEIS 

(25/08/2026). 

 

CLEMERSON LOPES DA SILVA 
- Prefeito Municipal - 

Gestão 2025/2028  

Publicado por: 
Maria Vitoria Abade Mota 

Código Identificador:EB37F733 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA - Nº 343/2026 

 

Aviso de Contratação Direta 
Levamos ao conhecimento dos interessados que o Prefeitura 

Municipal de Montividiu do Norte, Estado de Goiás em obediência ao 

§ 3º do art. 75 da Lei 14.133/2021, que às 09h30min do dia 01 de 

setembro de 2026 até às 09h30min do dia 04 de setembro de 2026, 

estará buscando propostas de empresas Especializada em 

fornecimento de Materiais Pedagógicos – Sistema Modular Interativo-

Sensorial, componentes destinados à Aprendizagem Lúdico-

Educacional, constituído por Conjunto formado com peças interativas 

de aprendizagem lúdico-pedagógicas que desempenham um papel 

vital no processo de desenvolvimento das crianças. Ferramentas que 

contribuem para o crescimento cognitivo, motor, criativo e social dos 

alunos. A presente contratação tem por finalidade atender às 

necessidades do Fundo Municipal de Educação do Município de 

Montividiu do Norte/GO, conforme descrito no Documento de 

Formalização de Demanda e Termo de Referência. Mais informações 

podem ser solicitadas no Departamento de Licitação pelo e-mail – 

compras@montividiudonorte.go.gov.br e telefone (62) 3384-6282.  

  

Montividiu do Norte/GO, 01 de setembro de 2026.  

  

LILIA FLAVIA BARBOSA OLIVEIRA PIMENTEL - 
Pregoeira. 

  

Publicado por: 
Lília Flávia Barbosa Oliveira Pimentel 

Código Identificador:808AB8E1 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIÁS 

 

MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 362/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 

  

Processo nº 7502/2026 

Interessado: Município de Morro Agudo de Goiás-GO. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECILIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE BRINDES A SEREM ENTREGUES EM 

COMEMORAÇÃO AO DIA DOS PAIS, VISANDO ATENDER A 

TODAS AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

Contratada: D.B.O. CARDOSO & CIA LTDA. 

VALOR R$ 19.200,00 (Dezenove mil e duzentos reais) 

  

MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 21 de agosto de 2026. 

  

MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:1DA9F53C 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 363/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 

  

Processo nº 7597/2026 

Interessado: Município de Morro Agudo de Goiás-GO. 

Solicitante: Secretaria Municipal de Administração. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA O FORNECIMENTO DE PIZZAS GRANDES PARA OS 

CAMARINS DOS CANTORES DA FESTA DO 38° 

ANIVERSÁRIO DE MORRO AGUDO DE GOIÁS, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO. 

Contratada: 41.827.594 ANDRE KAROLL DE QUEIROZ. 

VALOR R$ 1.120,00 (Um mil e cento e vinte reais) 

  

MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 27 de agosto de 2026. 

  

MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:58E1D2A8 

 
MUNICIPIO DE MORRO AGUDO DE GOIAS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 354/2026 

EXTRATO PUBLICAÇÃO 

  

Processo nº 7355/2026 

Interessado: Município de Morro Agudo de Goiás-GO. 

Solicitante: Fundo Municipal de Saúde. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE REAGENTES E SOLUÇÕES DE USO 

LABORATORIAL DESTINADOS AO ANALISADOR 

HEMATOLÓGICO DO LABORATÓRIO MUNICIPAL, VISANDO 

ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

Contratada: AC LABOR COMERCIAL IMPORTAÇÃO E 

EXPORTAÇÃO LTDA. 

VALOR R$ 56.234,83 (Cinquenta e seis mil, duzentos e trinta e 

quatro reais e oitenta e três centavos). 

  

MORRO AGUDO DE GOIÁS-GO, 26 de agosto de 2026. 

  

MARCIO FERREIRA ARRIEL 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Renato Garcia Pereira 

Código Identificador:B4D971A9 
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ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE MUTUNÓPOLIS 

 

ADMINISTRACAO 

“REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

MUTUNÓPOLIS, ESTADO DE GOIÁS, A ATUAÇÃO E A 

CONCESSÃO DE BOLSA DE APOIO TÉCNICO-

PEDAGÓGICO AO FORMADOR EM RECOMPOSIÇÃO DA 

APRENDIZAGEM, NO CONTEXTO DAS AÇÕES DO 

PROGRAMA ALFAMAIS GOIÁS E DO COMPROMISSO 

NACIONAL CRIA 

 

DECRETO Nº 090/2026 MUTUNÓPOLIS/GO, 21 DE AGOSTO 

DE 2026. 
  

“Regulamenta, no âmbito do Município de 

Mutunópolis, Estado de Goiás, a atuação e a 

concessão de Bolsa de Apoio Técnico-Pedagógico ao 

FORMADOR EM RECOMPOSIÇÃO DA 

APRENDIZAGEM, no contexto das ações do 

Programa AlfaMais Goiás e do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada, e dá outras 

providências.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MUTUNÓPOLIS, ESTADO DE 

GOIÁS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município e pela legislação vigente, CONSIDERANDO 

o disposto na Constituição Federal, especialmente quanto ao dever do 

Poder Público de garantir o direito à educação e à aprendizagem; 

CONSIDERANDO o regime de colaboração entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios para a organização e o 

desenvolvimento da educação nacional; CONSIDERANDO o 

Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 2023, que institui o 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, com ações destinadas à 

garantia da alfabetização e à recomposição das aprendizagens dos 

estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 21.071, de 9 de agosto de 2021, 

e suas alterações, que institui o Programa de Alfabetização AlfaMais 

Goiás, no âmbito do regime de colaboração entre o Estado de Goiás e 

os Municípios; CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 9.947, de 

16 de setembro de 2021, com as alterações promovidas pelo Decreto 

Estadual nº 10.330, de 18 de outubro de 2023, que regulamenta o 

pagamento de bolsas aos profissionais que atuam no Programa 

AlfaMais Goiás; CONSIDERANDO as ações de formação 

continuada e de Recomposição das Aprendizagens dos estudantes do 

3º, 4º e 5º anos do Ensino Fundamental, desenvolvidas no território 

goiano no âmbito do Programa AlfaMais Goiás e do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada; CONSIDERANDO o Termo de 

Compromisso firmado no âmbito da Recomposição das 

Aprendizagens, por meio do qual o Município assume o compromisso 

de implementar e acompanhar as ações pedagógicas, promover a 

formação dos professores, assegurar a utilização adequada dos 

materiais didáticos complementares e acompanhar os resultados de 

aprendizagem; CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as 

ações de formação continuada, acompanhamento pedagógico, 

monitoramento e intervenção para a superação das defasagens de 

aprendizagem dos estudantes da Rede Municipal de Ensino; 

CONSIDERANDO a necessidade de instituição de mecanismo 

municipal próprio para o custeio da atuação do profissional 

responsável pela formação e acompanhamento das ações de 

Recomposição das Aprendizagens, observadas as disponibilidades 

orçamentária e financeira do Município: 

DECRETA 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º - Fica regulamentada, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura de Mutunópolis, a função de FORMADOR EM 

RECOMPOSIÇÃO DA APRENDIZAGEM, destinada ao 

desenvolvimento, à implementação, ao acompanhamento e ao 

monitoramento das ações de recomposição das aprendizagens dos 

estudantes do 3º, 4º e 5º anos do Ensino Fundamental da Rede 

Municipal de Ensino. 

§ 1º - A atuação do Formador em Recomposição da Aprendizagem 

integrará as ações municipais desenvolvidas em regime de 

colaboração no âmbito: 

I – do Programa de Alfabetização AlfaMais Goiás; 

II – do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

III – das políticas municipais de formação continuada dos 

profissionais da educação; 

IV – das ações de diagnóstico, acompanhamento, monitoramento e 

intervenção pedagógica voltadas à garantia do direito à aprendizagem. 

§ 2º - As ações desenvolvidas pelo Formador em Recomposição da 

Aprendizagem deverão estar articuladas às orientações expedidas 

pelos órgãos competentes da União, do Estado de Goiás e da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, respeitada a autonomia 

do Município e a realidade da Rede Municipal de Ensino. 

Art. 2º - A função de Formador em Recomposição da Aprendizagem 

possui natureza de apoio técnico-pedagógico temporário e 

vinculado às ações específicas de formação, acompanhamento e 

monitoramento previstas neste Decreto, não constituindo criação de 

cargo, emprego público ou função permanente da estrutura 

administrativa municipal. 

Parágrafo único - A concessão da bolsa de que trata este Decreto não 

gera vínculo funcional distinto daquele eventualmente já existente 

entre o beneficiário e o Município, nem incorpora qualquer valor à 

remuneração, vencimento, aposentadoria, pensão ou outra vantagem 

permanente. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 
Art. 3º - São objetivos da atuação do Formador em Recomposição da 

Aprendizagem: 

I – contribuir para a garantia do direito à aprendizagem dos estudantes 

do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental; 

II – apoiar a superação das defasagens e das aprendizagens não 

consolidadas; 

III – fortalecer o trabalho pedagógico dos professores por meio da 

formação continuada; 

IV – orientar os docentes quanto à utilização dos materiais didáticos 

complementares destinados à recomposição das aprendizagens; 

V – apoiar a utilização dos resultados das avaliações diagnósticas, 

internas e externas para o planejamento de intervenções pedagógicas; 

VI – acompanhar a implementação das estratégias de recomposição 

das aprendizagens nas unidades escolares; 

VII – contribuir para a melhoria dos indicadores de aprendizagem da 

Rede Municipal de Ensino; 

VIII – promover a articulação entre formação, planejamento, 

avaliação, acompanhamento e intervenção pedagógica; 

IX – colaborar para o fortalecimento das ações desenvolvidas pelo 

Município no âmbito do Programa AlfaMais Goiás e do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada. 

  

CAPÍTULO III 

DA CONCESSÃO DA BOLSA MUNICIPAL 
Art. 4º - Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura de Mutunópolis, 01 (uma) Bolsa de Apoio 

Técnico-Pedagógico para o exercício da função de FORMADOR 

EM RECOMPOSIÇÃO DA APRENDIZAGEM. 

§ 1º - A bolsa será custeada integralmente com recursos próprios do 

Município de Mutunópolis, observadas as dotações orçamentárias 

próprias consignadas no orçamento vigente, bem como a 

disponibilidade financeira e as normas aplicáveis à execução da 

despesa pública. 

§ 2º - O valor mensal da Bolsa de Apoio Técnico-Pedagógico será de 

R$ 1.000,00 (mil reais). 

§ 3º - A bolsa será concedida pelo período mínimo de 03 (três) meses 

e máximo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada mediante 

justificativa da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, avaliação 

dos resultados das ações desenvolvidas, disponibilidade orçamentária 

e financeira e formalização do respectivo ato administrativo. 

§ 4º - A concessão da bolsa dependerá da efetiva execução das 

atividades previstas no Plano de Trabalho e do cumprimento das 

atribuições estabelecidas neste Decreto. 

§ 5º - A bolsa possui caráter temporário, pessoal, precário e 

condicionado à permanência da necessidade das ações de 

Recomposição das Aprendizagens, podendo ser suspensa ou 

cancelada nas hipóteses previstas neste Decreto. 
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§ 6º - O pagamento da bolsa não poderá ser realizado 

cumulativamente em duplicidade pelo Município para a mesma 

atividade e período de execução. 

  

CAPÍTULO IV 

DO PERFIL E DA SELEÇÃO 
Art. 5º - Poderá exercer a função de Formador em Recomposição da 

Aprendizagem o profissional que atenda, preferencialmente, aos 

seguintes requisitos: 

I – possuir graduação em Pedagogia ou licenciatura plena; 

II – possuir vínculo ou experiência comprovada na área da educação; 

III – possuir experiência ou conhecimento em alfabetização, anos 

iniciais do Ensino Fundamental, recomposição das aprendizagens, 

formação de professores ou acompanhamento pedagógico; 

IV – demonstrar conhecimento sobre planejamento pedagógico, 

avaliação da aprendizagem e utilização de resultados educacionais; 

V – possuir disponibilidade para participar das formações presenciais 

e/ou remotas promovidas pelos órgãos responsáveis pelas ações do 

Programa AlfaMais Goiás e do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada; 

VI – possuir disponibilidade para realizar formações, visitas técnicas, 

acompanhamento pedagógico e demais atividades previstas no Plano 

de Trabalho; 

VII – possuir domínio básico das ferramentas digitais necessárias ao 

registro e acompanhamento das ações. 

Art. 6º - A seleção do profissional poderá ocorrer mediante processo 

seletivo simplificado, chamamento interno ou outro procedimento 

administrativo que assegure, no mínimo, os princípios da legalidade, 

impessoalidade, publicidade, transparência e seleção segundo critérios 

técnicos. 

§ 1º - A Secretaria Municipal de Educação e Cultura poderá 

estabelecer, em edital, portaria ou ato próprio, critérios 

complementares para seleção, classificação e convocação do 

profissional. 

§ 2º - Poderá ser indicado profissional já integrante da Rede 

Municipal de Ensino, desde que preenchidos os requisitos 

estabelecidos neste Decreto e observada a compatibilidade entre suas 

atribuições regulares e as atividades previstas no Plano de Trabalho. 

§ 3º - A seleção ou designação deverá ser formalizada por ato 

administrativo próprio. 

  

CAPÍTULO V 

DAS ATRIBUIÇÕES DO FORMADOR 
Art. 7º - Compete ao Formador em Recomposição da Aprendizagem: 

I – participar das formações promovidas no âmbito estadual, regional, 

municipal ou federal relacionadas à Recomposição das 

Aprendizagens; 

II – apropriar-se dos fundamentos teóricos, metodológicos e 

pedagógicos das formações recebidas; 

III – realizar o repasse das formações aos professores que atuam nas 

turmas de 3º, 4º e 5º anos do Ensino Fundamental; 

IV – planejar e conduzir encontros formativos presenciais, remotos ou 

híbridos, conforme a organização definida pela Secretaria Municipal 

de Educação e Cultura; 

V – orientar os professores quanto à utilização dos materiais didáticos 

complementares destinados à recomposição das aprendizagens; 

VI – apoiar os docentes na elaboração e no desenvolvimento de 

estratégias pedagógicas voltadas à recuperação e consolidação das 

aprendizagens; 

VII – acompanhar a implementação das ações de Recomposição das 

Aprendizagens nas unidades escolares; 

VIII – colaborar na análise dos resultados das avaliações diagnósticas, 

formativas, internas e externas; 

IX – apoiar a elaboração de intervenções pedagógicas com base nas 

necessidades de aprendizagem identificadas; 

X – orientar o planejamento pedagógico dos professores, 

considerando as habilidades e aprendizagens ainda não consolidadas 

pelos estudantes; 

XI – realizar acompanhamento sistemático das ações desenvolvidas 

nas turmas contempladas; 

XII – promover, juntamente com a equipe pedagógica da Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura e das unidades escolares, estratégias 

de monitoramento da evolução das aprendizagens; 

XIII – participar de reuniões técnicas, encontros de alinhamento e 

demais atividades relacionadas à execução das ações; 

XIV – produzir relatórios periódicos sobre as atividades 

desenvolvidas, os avanços observados, as dificuldades identificadas e 

as intervenções realizadas; 

XV – manter organizados os registros e as evidências das formações e 

ações de acompanhamento realizadas; 

XVI – prestar informações à Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura sempre que solicitado; 

XVII – colaborar para a alimentação e atualização dos sistemas 

oficiais relacionados ao acompanhamento das ações, quando essa 

atividade lhe for atribuída; 

XVIII – cumprir as orientações da Secretaria Municipal de Educação 

e Cultura e dos órgãos responsáveis pela coordenação das ações 

desenvolvidas em regime de colaboração; 

XIX – elaborar e cumprir o Plano de Trabalho individual; 

XX – desenvolver outras atividades correlatas e compatíveis com a 

finalidade da função, desde que relacionadas às ações de 

Recomposição das Aprendizagens. 

  

CAPÍTULO VI 

DO PLANO DE TRABALHO E DO ACOMPANHAMENTO 
Art. 8º - O Formador em Recomposição da Aprendizagem deverá 

elaborar Plano de Trabalho, submetendo-o à aprovação da Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura. 

§ 1º - O Plano de Trabalho deverá conter, no mínimo: 

I – identificação do profissional; 

II – período de execução; 

III – objetivos; 

IV – escolas, turmas e público a serem atendidos; 

V – cronograma das formações; 

VI – estratégias de acompanhamento pedagógico; 

VII – estratégias de monitoramento das aprendizagens; 

VIII – metas e resultados esperados; 

IX – indicadores de acompanhamento; 

X – formas de registro e comprovação das atividades realizadas. 

§ 2º - O Plano de Trabalho poderá ser atualizado sempre que houver 

necessidade de adequação às orientações pedagógicas ou às 

necessidades identificadas na Rede Municipal de Ensino. 

Art. 9º - O acompanhamento da atuação do Formador será realizado 

pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, por meio da equipe 

técnica e pedagógica por ela designada. 

§ 1º - A manutenção do pagamento da bolsa dependerá: 

I – do cumprimento do Plano de Trabalho; 

II – da realização efetiva das atividades previstas; 

III – da participação nas formações e reuniões para as quais for 

convocado; 

IV – da apresentação dos relatórios e registros solicitados; 

V – do cumprimento das orientações técnicas e pedagógicas 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

VI – da comprovação da execução das ações de formação e 

acompanhamento pedagógico. 

§ 2º - O pagamento mensal será autorizado após a verificação e atesto 

da execução das atividades previstas para o período. 

  

CAPÍTULO VII 

DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DA BOLSA 
Art. 10 - A concessão da bolsa poderá ser suspensa ou cancelada, a 

qualquer tempo, mediante ato fundamentado da Secretaria Municipal 

de Educação e Cultura, nos seguintes casos: 

I – descumprimento das atribuições previstas neste Decreto; 

II – não cumprimento do Plano de Trabalho; 

III – ausência injustificada nas formações, reuniões ou atividades 

obrigatórias; 

IV – não apresentação dos relatórios ou registros exigidos; 

V – constatação de informações falsas ou irregulares; 

VI – utilização inadequada da condição de bolsista; 

VII – perda dos requisitos exigidos para o exercício da função; 

VIII – interrupção ou encerramento das ações que justificaram a 

concessão da bolsa; 

IX – insuficiência ou indisponibilidade orçamentária e financeira; 

X – interesse público devidamente justificado. 
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Parágrafo único - A suspensão ou o cancelamento da bolsa não 

impede a apuração de eventual responsabilidade administrativa, civil 

ou outra prevista na legislação aplicável. 

CAPÍTULO VIII 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
Art. 11 - As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal 

de Educação e Cultura, consignadas no orçamento vigente, observadas 

as normas legais de planejamento, orçamento, execução financeira e 

responsabilidade fiscal. 

§ 1º - A concessão e o pagamento da bolsa ficam condicionados à 

existência de prévia dotação orçamentária suficiente e à 

disponibilidade financeira do Município. 

§ 2º - Na hipótese de insuficiência de dotação orçamentária, a 

execução das despesas dependerá da adoção das providências legais e 

orçamentárias cabíveis. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 12 - A Secretaria Municipal de Educação e Cultura poderá 

expedir portarias, instruções normativas e demais atos 

complementares necessários à fiel execução deste Decreto. 

Art. 13 - A Secretaria Municipal de Educação e Cultura deverá 

manter arquivados, para fins de controle, monitoramento e 

comprovação da execução das ações: 

I – ato de seleção ou designação do Formador; 

II – Termo de Compromisso; 

III – Plano de Trabalho; 

IV – registros das formações realizadas; 

V – listas de presença; 

VI – relatórios periódicos; 

VII – registros de acompanhamento pedagógico; 

VIII – documentos comprobatórios do pagamento da bolsa; 

IX – demais evidências relacionadas à execução das ações de 

Recomposição das Aprendizagens. 

Art. 14 - A atuação prevista neste Decreto deverá observar as 

orientações e diretrizes pedagógicas vigentes do Programa AlfaMais 

Goiás, do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada, da Base 

Nacional Comum Curricular – BNCC, do Documento Curricular para 

Goiás e demais normativas aplicáveis. 

Art. 15 - A concessão da Bolsa de Apoio Técnico-Pedagógico 

instituída por este Decreto será objeto de acompanhamento e 

avaliação periódica pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

especialmente quanto: 

I – ao cumprimento das ações previstas; 

II – à realização das formações dos professores; 

III – à utilização dos materiais didáticos complementares; 

IV – ao acompanhamento das escolas e turmas; 

V – à evolução dos resultados de aprendizagem dos estudantes; 

VI – à manutenção da necessidade e do interesse público na 

continuidade da função. 

Art. 16 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se todas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MUTUNÓPOLIS, 

ESTADO DE GOIÁS, aos 21 (vinte e um) dias do mês de agosto de 

2026. 

  

LUIZ MARTINS DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Joao Antonio Costa de Freitas Almeida 

Código Identificador:0FF3C4B1 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 

 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5282/2026 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MUTUNÓPOLIS – GO 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MUTUNÓPOLIS, 

Estado de Goiás, torna público, para conhecimento dos interessados, 

a SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO CREDENCIAMENTO Nº 

01/2026, cujo objeto é a contratação de profissionais da área da 

saúde, mediante credenciamento paralelo e não excludente, sem 

vínculo empregatício de qualquer natureza, para prestação de 

serviços junto à Rede Municipal de Saúde de Mutunópolis, 

durante o exercício de 2026, conforme exigências e especificações 

constantes no Edital e seus Anexos. 

A suspensão possui caráter temporário, preventivo e cautelar, tendo 

por finalidade possibilitar a realização de análise dos atos, 

documentos, critérios, requisitos e demais elementos que integram o 

procedimento pelos órgãos e setores de controle competentes, 

especialmente quanto à legalidade, regularidade e conformidade do 

procedimento, em observância à Lei Federal nº 14.133/2021. 

Durante o período de suspensão, fica temporariamente paralisado o 

andamento do procedimento e a prática de novos atos dele 

decorrentes, ressalvadas as providências administrativas necessárias à 

análise, controle e instrução processual. 

Esclarece-se que a presente suspensão não implica anulação, 

revogação ou cancelamento definitivo do Credenciamento nº 

01/2026, permanecendo o procedimento suspenso até ulterior 

deliberação da Administração. 

Concluídas as análises, eventual retomada do procedimento será 

previamente comunicada aos interessados e devidamente divulgada 

nos meios oficiais aplicáveis. 

  

Mutunópolis – GO, 31 de agosto de 2026. 
  

NAYARA IZES LIMA DE OLIVEIRA 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Gilson Alves de Oliveira Netto 

Código Identificador:EEF2AD9F 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE NOVO BRASIL 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOVO BRASIL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 080/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 172/2026 – PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 5695/2026 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVO BRASIL/GO, 

inscrito no CNPJ nº 11.260.263/0001-56, torna público que celebrou o 

Contrato nº 080/2026 com a empresa RDL SISTEMAS E 

APLICATIVOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 45.215.106/0001-40, 

cujo objeto é a contratação de empresa especializada para 

licenciamento de software de Gestão da Saúde Pública, na Média e 

Alta Complexidade, com suporte técnico e integração com a Atenção 

Básica em Saúde – APS, de modo a compartilhar o prontuário dos 

atendimentos do e-SUS PEC do Ministério da Saúde com os demais 

pontos da Rede Municipal de Saúde de Novo Brasil/GO, conforme 

especificações constantes do Termo de Referência. 

VALOR: R$ 41.199,00 (quarenta e um mil, cento e noventa e nove 

reais), sendo R$ 3.416,00 mensais pelo licenciamento e suporte 

técnico e R$ 207,00, em parcela única, pelos serviços de implantação. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogada nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 26 de agosto de 2026. 

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde de Novo Brasil/GO. 

CONTRATADA: RDL Sistemas e Aplicativos LTDA. 

GESTOR: Wálison Rangel Alves Moreira. 

  

Novo Brasil/GO, 26 de agosto de 2026. 

  

MAHEM BRANHAM MONTEIRO RODRIGUES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Anivaldo Gonçalves de Lima 

Código Identificador:113A7437 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 040/2026 

 

PROCESSO Nº 130/2026. OBJETO: CONTRATAÇÃO DIRETA 

DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO MECÂNICA PREVENTIVA 

E CORRETIVA, COM FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E/OU 

APLICAÇÃO DE PEÇAS, FLUÍDOS, COMPONENTES E 

ACESSÓRIOS, DO VEÍCULO RENAULT SANDERO 

EXP16SCE, PLACA PQO-9499, ANO/MODELO 2016/2017, DE 

PROPRIEDADE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE 

GOIÁS. CONTRATADA: MC MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

LTDA, CNPJ 05.682.198/0001-54. VALOR: R$ 9.833,00. PRAZO: 

30 DIAS. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 12.031.1002.2.001-

3.3.90.30.39. FUNDAMENTO: ART. 75, INCISO I C/C §7º, DA 

LEI Nº. 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, E ALTERAÇÕES 

POSTERIORES. SIGNATÁRIOS: CÂMARA MUNICIPAL DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS – VEREADORA ADRIELLY ANGELO 

DA COSTA SANTOS MARQUES – PRESIDENTE – MC 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ 05.682.198/0001-

54. – MARTA JOSÉ ARANTES FERREIRA DE OLIVEIRA – 

REPRESENTANTE LEGAL. 

Publicado por: 
Marcelo Romero Zacarias 

Código Identificador:F487DB24 

 
FMS 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 133/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 133/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

8852/2026 EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 03/2026 E 

FORMALIZADO PELO PROCESSO N. 7866/2026, DE NOME 

FANTASIA/COMERCIAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 

PALMEIRAS DE GOIAS-FMS, NESTE ATO REPRESENTADO 

PELO SECRETÁRIO DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA O 

SR. GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO, E DO OUTRO 

LADO, HOSPITAL OLAVO SCHERMER LTDA; CLÁUSULA 

PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS ELETIVOS, 

COMPREENDENDO HONORÁRIOS MÉDICOS DO CIRURGIÃO, 

ANESTESISTA E INSTRUMENTADOR CIRÚRGICO, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PALMEIRAS DE GOIÁS. 

OS PROCEDIMENTOS SERÃO REALIZADOS NO HOSPITAL 

MUNICIPAL NATALINO ALBERTO DE MORAIS, VISANDO 

GARANTIR A CONTINUIDADE E A EFICIÊNCIA DA 

ASSISTÊNCIA CIRÚRGICA PRESTADA À POPULAÇÃO.; 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS AS 

DESPESAS DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO 

CORRERÃO A EXPENSAS DE RECURSOS ORIUNDOS DA/DE 

RECEITA PRÓPRIA, SALDO SUFICIENTE OU PERCENTUAL 

AUTORIZADO QUE POSSIBILITE A SUPLEMENTAÇÃO DO 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO, ATRAVÉS DA SEGUINTE 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 55.29.10.301.2023.2.057.3.3.90.34; 

55.29.10.302.2023.2.310.3.3.90.34.; CLÁUSULA QUARTA – DOS 

PRAZOS E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESTE CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, 

COM INÍCIO A PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA 

PELAS PARTES INTERESSADAS, E, SE NECESSÁRIO, 

PODERÁ SER RENOVADO POR IGUAL PERÍODO OU 

CANCELADO EM COMUM ACORDO ENTRE AS PARTES.; 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO O 

VALOR TOTAL DESTE CONTRATO É/SERÁ DE R$ 

6.882.000,00 (SEIS MILHÕES, OITOCENTOS E OITENTA E 

DOIS MIL REAIS), COM PAGAMENTOS MENSAIS DE R$ 

573.500,00 (QUINHENTOS E SETENTA E TRÊS MIL E 

QUINHENTOS REAIS). SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS - SECRETÁRIO O SR. 

GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO – E HOSPITAL 

OLAVO SCHERMER LTDA 
  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:138D06CE 

 
FMS 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 154/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 154/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

9388/2026 EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 001/2025 E 

FORMALIZADO PELO PROCESSO N. 3117/2026, DE NOME 

FANTASIA/COMERCIAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 

PALMEIRAS DE GOIAS-FMS, NESTE ATO REPRESENTADO 

PELO SECRETÁRIO DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA O 

SR. GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO, E DO OUTRO 

LADO, LIVCARE SAUDE LTDA; CLÁUSULA PRIMEIRA – 

DO OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O OBJETO DESTE 

INSTRUMENTO A CONTRATAÇÃO DE/DO MÉDICA DRA. 

LIVIA DIAS GOMES, CREDENCIADA ATRAVÉS DO EDITAL 

DE CREDENCIAMENTO N. 001/2025 (POR MEIO/PELA 

EMPRESA LIVCARE SAUDE LTDA), COM PLANTÕES DE 04/H, 

CONFORME DETERMINADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE E VIGILÂCIA SANITÁRIA; CLÁUSULA 

TERCEIRA – DO VALOR E DO PAGAMENTO O VALOR POR 

CADA PLANTÃO DE 04H É/SERÁ DE R$ 1.200,00 (MIL E 

DUZENTOS REAIS), PERFAZENDO-SE O/UM VALOR 

MENSAL DE ATÉ R$ 4.800,00 (QUATRO MIL E 

OITOCENTOS REAIS) – 04 (QUATRO) PLANTÕES – 

CHEGANDO-SE AO VALOR TOTAL/GLOBAL DE ATÉ R$ 

57.600,00 (CINQUENTA E SETE MIL E SEISCENTOS 

REAIS).; CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS AS 

DESPESAS DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO 

CORRERÃO AS EXPENSAS DA SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 55.29.10.301.2023.2.057.3.3.90.34.; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO ESTE 

CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, COM 

INÍCIO/CONTADOS A PARTIR DA DATA DE SUA 

ASSINATURA PELAS PARTES INTERESSADAS; E, SE 

NECESSÁRIO, PODERÁ SER RENOVADO POR IGUAL 

PERÍODO OU CANCELADO EM COMUM ACORDO ENTRE AS 

PARTES, SENDO QUE NA PRORROGAÇÃO PODERÁ 

OCORRER REAJUSTE PELO ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS 

AO CONSUMIDOR – INPC. SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS - SECRETÁRIO O SR. 

GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO – E LIVCARE SAUDE 

LTDA  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:1339FA54 

 
FMS 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 155/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 155/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

9389/2026 EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 001/2025 E 

FORMALIZADO PELO PROCESSO N. 3630/2026, DE NOME 

FANTASIA/COMERCIAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 

PALMEIRAS DE GOIAS-FMS, NESTE ATO REPRESENTADO 

PELO SECRETÁRIO DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA O 

SR. GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO, E DO OUTRO 

LADO, NATALIA RESIO LTDA; CLÁUSULA PRIMEIRA – 

DO OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O OBJETO DESTE 

INSTRUMENTO A CONTRATAÇÃO DE/DO MÉDICA DRA. 

NATALIA ARANTES RESIO, CREDENCIADA ATRAVÉS DO 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 001/2025 (POR MEIO/PELA 

EMPRESA NATALIA RESIO LTDA), COM PLANTÕES DE 02/H, 

CONFORME DETERMINADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE E VIGILÂCIA SANITÁRIA.; CLÁUSULA 

TERCEIRA – DO VALOR E DO PAGAMENTO O VALOR POR 

CADA PLANTÃO DE 02/H É/SERÁ DE R$ 1.200,00 (MIL E 

DUZENTOS REAIS), PERFAZENDO-SE O/UM VALOR 
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MENSAL DE ATÉ R$ 2.400,00 (DOIS MIL E QUATROCENTOS 

REAIS) – 02 (DOIS) PLANTÕES – CHEGANDO-SE AO VALOR 

TOTAL/GLOBAL DE ATÉ R$ 28.800,00 (VINTE E OITO MIL E 

OITOCENTOS REAIS).; CLÁUSULA QUARTA – DOS 

RECURSOS AS DESPESAS DECORRENTES DESTA 

CONTRATAÇÃO CORRERÃO AS EXPENSAS DA SEGUINTE 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

55.29.10.301.2023.2.057.3.3.90.34.; CLÁUSULA SÉTIMA – DA 

VIGÊNCIA DO CONTRATO ESTE CONTRATO TERÁ 

VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, COM INÍCIO/CONTADOS A 

PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA PELAS PARTES 

INTERESSADAS; E, SE NECESSÁRIO, PODERÁ SER 

RENOVADO POR IGUAL PERÍODO OU CANCELADO EM 

COMUM ACORDO ENTRE AS PARTES, SENDO QUE NA 

PRORROGAÇÃO PODERÁ OCORRER REAJUSTE PELO 

ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR – INPC. 

SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE - FMS - SECRETÁRIO O SR. GETULIO JOSE DE 

OLIVEIRA NETO – E NATALIA RESIO LTDA  

 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:9555236A 

 
FMS 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 156/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 156/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

9387/2026 EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 001/2025 E 

FORMALIZADO PELO PROCESSO N. 6982/2026, DE NOME 

FANTASIA/COMERCIAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 

PALMEIRAS DE GOIAS-FMS, NESTE ATO REPRESENTADO 

PELO SECRETÁRIO DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA O 

SR. GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO, E DO OUTRO 

LADO, GUARNICAO MEDICINA PREVENTIVA LTDA; 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

CONSTITUI O OBJETO DESTE INSTRUMENTO A 

CONTRATAÇÃO DE/DO MÉDICA DRA. ALYNNE ELOISA 

PEREIRA RESIO, CREDENCIADA ATRAVÉS DO EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO N. 001/2025 (POR MEIO/PELA EMPRESA 

GUARNICAO MEDICINA PREVENTIVA LTDA), COM 

PLANTÕES DE 12/H, CONFORME DETERMINADO PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÂCIA 

SANITÁRIA; CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DO 

PAGAMENTO O VALOR POR CADA PLANTÃO DE 12/H 

É/SERÁ DE R$ 1.200,00 (MIL E DUZENTOS REAIS), 

PERFAZENDO-SE O/UM VALOR MENSAL DE ATÉ R$ 2.400,00 

(DOIS MIL E QUATROCENTOS REAIS) – 02 (DOIS) 

PLANTÕES – CHEGANDO-SE AO VALOR TOTAL/GLOBAL DE 

ATÉ R$ 28.800,00 (VINTE E OITO MIL E OITOCENTOS 

REAIS).; CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS AS 

DESPESAS DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO 

CORRERÃO AS EXPENSAS DA SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 55.29.10.301.2023.2.057.3.3.90.34.; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO ESTE 

CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, COM 

INÍCIO/CONTADOS A PARTIR DA DATA DE SUA 

ASSINATURA PELAS PARTES INTERESSADAS; E, SE 

NECESSÁRIO, PODERÁ SER RENOVADO POR IGUAL 

PERÍODO OU CANCELADO EM COMUM ACORDO ENTRE AS 

PARTES, SENDO QUE NA PRORROGAÇÃO PODERÁ 

OCORRER REAJUSTE PELO ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS 

AO CONSUMIDOR – INPC. SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS - SECRETÁRIO O SR. 

GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO – E GUARNICAO 

MEDICINA PREVENTIVA LTDA.  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:259FF540 

 

FMS 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 158/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 158/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

9378/2026, EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 01/2025 E 

FORMALIZADO PELO PROCESSO N. 2808/2025, DE NOME 

FANTASIA/COMERCIAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 

PALMEIRAS DE GOIAS-FMS, NESTE ATO REPRESENTADO 

PELO SECRETÁRIO DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA O 

SR. GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO, E DO OUTRO 

LADO, A SRA. POLYANA SIQUEIRA AMORIM; CLÁUSULA 

PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO A CONTRATAÇÃO DE/DA 

ENFERMEIRA, A SRA. POLYANA SIQUEIRA AMORIM, 

CREDENCIADA ATRAVÉS DO EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO N. 01/2025, COM PLANTÕES DE 20/H, 

CONFORME DETERMINADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE E VIGILÂCIA SANITÁRIA.; CLÁUSULA 

TERCEIRA – DO VALOR E DO PAGAMENTO O VALOR 

MENSAL DE ATÉ R$ 4.700,00 (QUATRO MIL E SETECENTOS 

REAIS), CHEGANDO-SE AO VALOR TOTAL/GLOBAL DE ATÉ 

R$ 56.400,00 (CINQUENTA E SEIS MIL E QUATROCENTOS 

REAIS).; CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS AS 

DESPESAS DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO 

CORRERÃO AS EXPENSAS DA SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 55.29.10.301.2023.2.057.3.3.90.34.; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO ESTE 

CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE ATÉ 12 (DOZE) MESES, 

COM INÍCIO/CONTADOS A PARTIR DA DATA DE SUA 

ASSINATURA PELAS PARTES INTERESSADAS; E, SE 

NECESSÁRIO, PODERÁ SER RENOVADO POR IGUAL 

PERÍODO OU CANCELADO EM COMUM ACORDO ENTRE AS 

PARTES, SENDO QUE NA PRORROGAÇÃO PODERÁ 

OCORRER REAJUSTE PELO ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS 

AO CONSUMIDOR – INPC. SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS - SECRETÁRIO O SR. 

GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO – E A SRA. POLYANA 

SIQUEIRA AMORIM  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:61EF7ACE 

 
FMS 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 160/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 160/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

9229/2026 EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 001/2025 E 

FORMALIZADO PELO PROCESSO N. 2037/2025, DE NOME 

FANTASIA/COMERCIAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 

PALMEIRAS DE GOIAS-FMS, NESTE ATO REPRESENTADO 

PELO SECRETÁRIO DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA O 

SR. GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO, E DO OUTRO 

LADO, A SRA. POLLYANA ALVES JAIME; CLÁUSULA 

PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO A CONTRATAÇÃO DE/DO 

MÉDICA DRA. POLLYANA ALVES JAIME, CREDENCIADA 

ATRAVÉS DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 001/2025 

(POR MEIO/PELA EMPRESA JAIME MED LTDA), COM CARGA 

HORÁRIA DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS, 

CONFORME DETERMINADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE E VIGILÂCIA SANITÁRIA; CLÁUSULA 

TERCEIRA – DO VALOR E DO PAGAMENTO O VALOR 

MENSAL SERÁ DE ATÉ R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS), 

CONSIDERANDO A CARGA HORÁRIA DE 40 (QUARENTA) 

HORAS SEMANAIS, PERFAZENDO O VALOR 

TOTAL/GLOBAL DE ATÉ R$ 180.000,00 (CENTO E OITENTA 

MIL REAIS), CORRESPONDENTE AO PERÍODO DE 12 (DOZE) 

MESES; CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS AS 

DESPESAS DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO 

CORRERÃO AS EXPENSAS DA SEGUINTE DOTAÇÃO 
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ORÇAMENTÁRIA: 55.29.10.301.2023.2.057.3.3.90.34.; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO ESTE 

CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, COM 

INÍCIO/CONTADOS A PARTIR DA DATA DE SUA 

ASSINATURA PELAS PARTES INTERESSADAS; E, SE 

NECESSÁRIO, PODERÁ SER RENOVADO POR IGUAL 

PERÍODO OU CANCELADO EM COMUM ACORDO ENTRE AS 

PARTES, SENDO QUE NA PRORROGAÇÃO PODERÁ 

OCORRER REAJUSTE PELO ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS 

AO CONSUMIDOR – INPC. SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS - SECRETÁRIO O SR. 

GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO – E A SRA. 

POLLYANA ALVES JAIME.  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:C670FAE1 

 
FMS 

EXTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO AO CONTRATO 

FMS N. 153-2026 – VASCONCELOS MED LTDA 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

FMS Nº. 153/2026 PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 

9422/2026 EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 001/2025 E 

FORMALIZADO PELO PROCESSO N. 3595/2026, DE NOME 

FANTASIA/COMERCIAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 

PALMEIRAS DE GOIAS-FMS, NESTE ATO REPRESENTADO 

PELO SECRETÁRIO DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA O 

SR. GETULIO JOSE DE OLIVEIRA NETO, E DO OUTRO 

LADO, VASCONCELOS MED LTDA; CLÁUSULA PRIMEIRA 

– DO OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O OBJETO DESTE 

INSTRUMENTO A CONTRATAÇÃO DE/DO MÉDICA DRA. 

BEATRIZ FERREIRA VASCONCELOS, CREDENCIADA 

ATRAVÉS DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO N. 001/2025 

(POR MEIO/PELA EMPRESA VASCONCELOS MED LTDA), 

COM PLANTÕES DE 22/H, CONFORME DETERMINADO PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILÂCIA 

SANITÁRIA.; CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DO 

PAGAMENTO O VALOR POR CADA PLANTÃO DE 22/H 

É/SERÁ DE R$ 1.200,00 (MIL E DUZENTOS REAIS), 

PERFAZENDO-SE O/UM VALOR MENSAL DE ATÉ R$ 

26.400,00 (VINTE E SEIS MIL E QUATROCENTOS REAIS) – 

22 (VINTE E DOIS) PLANTÕES – CHEGANDO-SE AO VALOR 

TOTAL/GLOBAL DE ATÉ R$ 316.800,00 (TREZENTOS E 

DEZESSEIS MIL E OITOCENTOS REAIS).; CLÁUSULA 

QUARTA – DOS RECURSOS AS DESPESAS DECORRENTES 

DESTA CONTRATAÇÃO CORRERÃO AS EXPENSAS DA 

SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

55.29.10.301.2023.2.057.3.3.90.34.; CLÁUSULA SÉTIMA – DA 

VIGÊNCIA DO CONTRATO ESTE CONTRATO TERÁ 

VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, COM INÍCIO/CONTADOS A 

PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA PELAS PARTES 

INTERESSADAS; E, SE NECESSÁRIO, PODERÁ SER 

RENOVADO POR IGUAL PERÍODO OU CANCELADO EM 

COMUM ACORDO ENTRE AS PARTES, SENDO QUE NA 

PRORROGAÇÃO PODERÁ OCORRER REAJUSTE PELO 

ÍNDICE NACIONAL DE PREÇOS AO CONSUMIDOR – INPC. 

SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE - FMS - SECRETÁRIO O SR. GETULIO JOSE DE 

OLIVEIRA NETO – E VASCONCELOS MED LTDA  

 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:32E4563F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 211/2025 

 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PALMEIRAS DE 

GOIÁS-GO E A EMPRESA FILGUEIRA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, NA FORMA 

ABAIXO: 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS DE GOIÁS - GO, pessoa jurídica 

de direito público interno, sediado na Rua Americano do Brasil, n. 

149, centro, Palmeiras de Goiás-GO, devidamente inscrito no CNPJ 

sob o n. 02.394.757/0001-32, neste ato representado pelo Secretário 

Municipal de Administração, o senhor PAULO SILVA DE 

CAMARGO, brasileiro, casado, servidor público, inscrito no CPF 

sob o n. 643.388.601-97, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

através do Decreto n. 66, de 08 de janeiro de 2025, neste ato 

denominado CONTRATANTE; e, de outro lado, a empresa 

FILGUEIRA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, de nome 

fantasia/comercial: FILGUEIRA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 

19.560.627/0001-25, situada na Al das Gardênias, n.1100, Qd.C4, Lt. 

24/25, Bairro/Distrito: Residencial Maria Monteiro, Trindade – GO, 

CEP 75.384-627, neste ato representado pelo seu sócio administrador 

Sr. GUILHERME DE ARAÚJO FILGUEIRA, brasileiro, solteiro, 

empresário, portador do RG n.4.385.706 DGPC/GO, inscrito no CPF 

sob o n. 045.374.494-3187, neste ato denominada CONTRATADA, 

resolvem firmar o presente instrumento de Contrato, em conformidade 

com o contido no Processo Administrativo n. 5489/2025 e 

Concorrência Eletrônica n. 04/2025, com fundamento na Lei 

14.133/21, mediante as seguintes cláusulas e condições: 19/11/2025 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO ADITIVO 
Constitui objeto do presente Termo Aditivo o reajuste do valor 

unitário no percentual de 4,264385%, correspondente ao índice IPCA 

ao Contrato n. 211/2025, firmado aos 19 (dezenove) dias do mês de 

novembro do ano de 2025, conforme C.I. ADM e Parecer Jurídico, 

anexados nos autos. Diante todo exposto, a cláusula terceiro do 

instrumento primitivo, que cuidam “DO VALOR DO OBJETO”, 

respectivamente, passará a ter a seguinte redação: 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO OBJETO 
3.1. O valor deste instrumento para efeitos financeiros, fiscais e 

orçamentários é de R$ 910.360,87 (novecentos e dez mil trezentos e 

sessenta reais e oitenta e sete centavos), sendo R$ 445.677,73 

(quatrocentos e quarenta e cinco mil, seiscentos e setenta e sete 

reais e setenta e três centavos) do contrato original; e, R$ 

464.683,14 (quatrocentos e sessenta e quatro mil seiscentos e 

oitenta e três reais e quatorze centavos), considerando o reajuste 

pelo IPCA no 1° Termo Aditivo, no percentual de 4,264385%, 

correspondente ao acumulado de 12 (doze) meses. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 
  

Permanecem inalteradas as demais Cláusulas do Contrato a que se 

refere o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam e rubricam o 

presente por si e seus sucessores, para todos os fins de direito, na 

presença das 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas 

  

Palmeiras de Goiás-GO, datado e assinado eletronicamente. 

  

Município de Palmeiras de Goiás – GO 

Secretário Municipal de Administração 

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Contratante 

  

CHRISTIANNO ZANELATI TOSTA 
Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Mobilidade 

Gestor do Contrato 

  

Filgueira Prestação de Serviços LTDA 

GUILHERME DE ARAÚJO FILGUEIRA 
Contratada  

  

RODRIGO GOMES DE SOUSA LOBO 

Fiscal do Contrato  

  

TESTEMUNHAS:  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:5292BCBF 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 130/2026 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

A Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás torna público, que no 

dia 21/09/2026, às 08:00hs, no site 

https://bnccompras.com/Home/Login, será realizado licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM para Registro de Preços para futura e eventual 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

vistoria veicular (com emissão de laudo técnico veicular eletrônico 

e/ou cautelar, conforme o caso), bem como fornecimento, 

confecção e instalação de placas de identificação veicular no 

padrão Mercosul, destinados à manutenção e regularização da 

frota oficial do Município de Palmeiras de Goiás/GO. O Edital e 

maiores informações poderão ser obtidos na Prefeitura Municipal de 

Palmeiras de Goiás, no endereço Rua Americano do Brasil, nº 149, 

Centro, Palmeiras de Goiás, Goiás, através do fone: 64-3430-2110, no 

horário das 07:00h as 17:00h ou através dos sites: 

www.palmeirasdegoias.go.gov.br, e 

https://bnccompras.com/Home/Login. 

  

Palmeiras de Goiás, 01 de setembro de 2026. 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:E2FB221F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 83/2026 

REGISTRO DE PREÇO 

 

A Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás torna público, que após 

retificação do edital, será realizada no dia 22/09/2026, às 08:00hs, no 

site https://bnccompras.com/Home/Login, a licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço POR ITEM, Registro 

de Preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada no fornecimento de formulas alimentares, 

suplementos e materiais ambulatoriais para garantir a 

continuidade da assistência à saúde, assegurando o suporte 

nutricional adequada aos pacientes acompanhados pela rede 

municipal de saúde, conforme os princípios da integralidade e da 

qualidade do sistema único de saúde (SUS) para atender demanda 

de 12 meses. O Edital e maiores informações poderão ser obtidos na 

Prefeitura Municipal de Palmeiras de Goiás, no endereço Rua 

Americano do Brasil, nº 149, Centro, Palmeiras de Goiás, Goiás, 

através do fone: 64-3430-2110, no horário das 07:00h as 17:00h ou 

através dos sites: www.palmeirasdegoias.go.gov.br, e 

https://bnccompras.com/Home/Login. 

  

Palmeiras de Goiás, 01 de setembro de 2026. 

  

LUCIANO DIOCLESIO DA SILVA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Muriell Ariadne Cardoso Peixoto 

Código Identificador:A58FF582 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

EXTRATO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº. 154/2026 

 

EXTRATO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO Nº. 154/2026, 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 6902/2026, PREGÃO 

ELETRÔNICO N. 97/2026, MUNICÍPIO DE PALMEIRAS DE 

GOIÁS – GO, NESTE ATO REPRESENTADO PELO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, O SENHOR 

PAULO SILVA DE CAMARGO; E, DE OUTRO LADO, A 

EMPRESA CLIMATIZZA INDUSTRIA E COMERCIO 

IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA; CLÁUSULA 

PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO CONSTITUI O 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM AQUISIÇÃO DE 

CLIMATIZADORES PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DO 

GINÁSIO HAMILTON DE BARROS VELOSO DO MUNICÍPIO 

DE PALMEIRAS DE GOIÁS – GO, COM O OBJETIVO DE E 

MELHORAR A QUALIDADE DO AMBIENTE PARA OS 

USUÁRIOS, ATRAVÉS DO PLANO DE TRABALHO Nº 1393/ 

2023; CLÁUSULA SEGUNDA – DA FONTE DE RECURSOS AS 

DESPESAS DECORRENTES DESTA CONTRATAÇÃO 

CORRERÃO À CONTA DE RECURSOS ORIUNDOS DA/DE 

RECEITA PRÓPRIA, SALDO SUFICIENTE OU PERCENTUAL 

AUTORIZADO QUE POSSIBILITE A SUPLEMENTAÇÃO DO 

OBJETO DESTE INSTRUMENTO, ATRAVÉS/POR MEIO DA 

SEGUINTE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

22.34.13.392.2008.1.062.4.4.90.52; 

22.34.13.392.2008.1.062.4.4.90.52; CLÁUSULA QUARTA – DOS 

PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO ESTE CONTRATO 

TERÁ VIGÊNCIA DE 12 (DOZE) MESES, COM INÍCIO A 

PARTIR DA DATA DE SUA ASSINATURA PELAS PARTES 

INTERESSADAS; CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO 

CONTRATO O VALOR TOTAL DO/DESTE CONTRATO 

É/SERÁ DE R$ 41.970,00 (QUARENTA E UM MIL, 

NOVECENTOS E SETENTA REAIS). SIGNÁTARIOS: 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMEIRAS DE GOIÁS – 

GO – SECRETÁRIO, O SENHOR PAULO SILVA DE 

CAMARGO - E CLIMATIZZA INDUSTRIA E COMERCIO 

IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA.  

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:BEB68317 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PEROLÂNDIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DISTRATO DE CONTRATO 

 

Por este instrumento particular de DISTRATO, as partes, de um lado 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE / SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROLÂNDIA, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

11.317.932/0001-89, sediada na Rua José Alves Vilela, Qd 15, Lt 01, 

s/n, Setor Planalto, Perolândia/GO, neste ato representada pela atual 

Secretária de Saúde, senhora VANESSA LIMA DIAS, brasileira, 

funcionária pública, casada, inscrito no CPF/MF sob o n.º 

997.418.061-91, residente e domiciliado neste município, no uso de 

suas atribuições legais, neste ato designado simplesmente 

CONTRATANTE, e do outro lado a Sra. SONIA DE FÁTIMA 

BATISTA, inscrita no CPF: 611.794.181-15, residente na Rua José 

Inácio da Costa, quadra 17 lote 16, Setor Central em Perolândia/GO, 

doravante denominado simplesmente CONTRATADA, têm justo e 

acertado o seguinte distrato bilateral frente ao CONTRATO nº. 

074/2026, que será regido pelas cláusulas e condições abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
Tendo o contrato original o objeto abaixo descrito: 

Constitui o objeto do presente, a locação de 01(um) imóvel, situado à 

Rua José Inácio da Costa, Qd. 16, Lt. 04A, Setor Central, para ser 

instalada a Sede da Secretaria Municipal de Saúde e a Sede da 

Vigilância Sanitária em Perolândia/GO, decorrente de Processo de 

Locação de Imóvel de nº 001/20256. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
O prazo do contrato original, firmado em 16/04/2026, pelas normas 

contidas na Lei nº 14.133/2021, com vigência até 16 de Abril de 2027. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Pelo presente instrumento de distrato, fica rescindido bilateralmente o 

contrato de número 074/2026, entre FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE e o Sra. SONIA DE FÁTIMA BATISTA, devido à não 

interesses das partes em continuar com a vigência do atual contrato. 

CLÁUSULA QUARTA 
Fica rescindido bilateralmente o contrato de número 074/2026, a partir 

do dia 31/08/2026. 

CLÁUSULA QUINTA 
As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 
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julgadas no Foro da Comarca de Jataí - GO, com exclusão de qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

  

Perolândia - GO, 31 de Agosto de 2026. 

  

VANESSA LIMA DIAS 
Secretária Municipal de Saúde 

Contratante 

  

SONIA DE FÁTIMA BATISTA 
611.794.181-15 

Contratada 

  

TESTEMUNHAS: 

  

1.______ 

  

2.______  

Publicado por: 
Leonardo Alexandre Barbosa 

Código Identificador:0EBAB870 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROLÂNDIA  

TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA 

 

TERMO DE CONFISSÃO DE DÍVIDA. AJUSTE DE CONTAS. 

PROCESSO Nº 9013/2026 
  

O MUNICÍPIO DE PEROLÂNDIA, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ sob o nº 24.859.324/0001-48, com endereço 

à Rua José Alves Vilela, S/N representada neste ato pela Gestora e 

Ordenadora de Despesas senhora Arilene Alves Vilela, , brasileira, 

inscrito no CPF/MF sob o n.º 147.974.611-87, residente e domiciliado 

neste município sede, domiciliada em Perolândia-Go, doravante 

denominado DEVEDOR e a empresa HEDNA LARISSA ELIAS 

RUA, inscrita no CNPJ sob o nº 26.672.324/0001-48 estabelecida na 

Rua José Inácio da Costa Lima, quadra 19 lote 07, Centro, Perolândia 

Goiás, representado pela senhora HEDNA LARISSA ELIAS RUA, 

aqui denominado simplesmente de CREDOR, acordam o seguinte: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE PEROLÂNDIA/GO 

confessa ser DEVEDOR da empresa HEDNA LARISSA ELIAS 

RUA, inscrita no CNPJ sob o nº 26.672.664/0001-90, em razão 

emissão da nota fiscal NF nº000.004.905, referente aquisição de 

produtos diversos para atender as necessidades das diversas 

secretarias do munícipio de Perolândia Go, entre os meses de janeiro a 

agosto de 2026. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA QUITAÇÃO. 
O DEVEDOR renuncia expressamente a qualquer contestação quanto 

ao valor e procedência da dívida e assume integral responsabilidade 

pela exatidão do montante declarado e confessado, ficando, 

entretanto, ressalvado o direito do CREDOR de apurar, a qualquer 

tempo, a existência de outras importâncias devidas e não incluídas 

neste instrumento, ainda que relativas ao mesmo período. 

A dívida, objeto deste instrumento é definitiva e irretratável, 

assegurando ao CREDOR a cobrança judicial da dívida, atualizada 

pelos critérios fixados na Cláusula Quarta. 

  

CLAUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA. 
O montante de R$ 8.357.80 (oito mil trezentos e cinquenta e sete reais 

e oitenta centavos), mediante emissão da nota fiscal NF 000.004.905, 

para aquisição de produtos diversos para atender as necessidades das 

diversas secretarias do munícipio de Perolândia Go, entre os meses de 

janeiro a agosto de 2026 e será pago em única parcela. 

A dotação orçamentária para empenho da presente despesa será: 

04.41.28.846.2192.2053 – 3.3. 90.93.00– Pagamentos de 

precatórios/sentenças judiciais – Indenizações e Restituições. 
  

CLÁUSULA QUARTA – DA ATUALIZAÇÃO DOS VALORES. 

Os valores devidos serão atualizados pelo IPCA, na hipótese de 

inadimplemento pelo DEVEDOR até a data do efetivo pagamento. 

  

CLÁUSULA QUINTA- DA RESCISÃO. 
Constitui-se em motivos para rescisão deste acordo, que ocorrerá 

independentemente de qualquer intimação, notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial: 

a) a infração de qualquer das cláusulas deste instrumento; 

b) a falta de pagamento. 

  

CLÁUSULA SEXTA- DA IRRETRATABILIDADE. 
A assinatura do presente termo pelo DEVEDOR importa em confissão 

definitiva e irretratável do débito, sem que isso implique em novação 

ou transação, configurando ainda, confissão extrajudicial, nos temos 

dos artigos 348, 353 e 354, do Código de Processo Civil. 

  

CLÁUSULA SETIMA - DA PUBLICIDADE. 
O presente termo de confissão de dívida entrará em vigor na data de 

sua publicação, que será feita na imprensa oficial do Município, sem 

prejuízo da disponibilização no Portal de Transparência do Município 

de Perolândia-Go. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: DO OITAVA 
Para dirimir quaisquer dúvidas que porventura venham surgir no 

decorrer da execução do presente termo, as partes, de comum acordo, 

elegem o foro da Comarca do Município de Perolândia-Go. 

  

Para fins de direito, este instrumento é firmado em 2 (duas) vias de 

igual teor e forma e diante de 2 (duas) testemunhas. 

  

Perolândia-Go, 25 de agosto de 2026. 

  

ARILENE ALVES VILELA 
Gestora e Ordenadora de Despesas 

Contratante 

  

HEDNA LARISSA ELIAS RUA 
CNPJ sob o nº 26.672.664/0001-90 

Contratado 

  

Testemunha: _________ 

CPF.: _________________ 

  

Testemunha: ________________ 

CPF.: ___________  

Publicado por: 
Patricia Freese Assis 

Código Identificador:3E696C83 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PIRANHAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS N° 444/2025 PROCESSO DE CREDENCIAMENTO 

Nº 001/2025 

 

TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS N° 444/2025 

PROCESSO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2660/2025 
  

“TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO DE 

CREDENCIAMENTO, QUE FIRMAM O 

MUNICÍPIO DE PIRANHAS – ATRAVÉS DO 

FMS - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E A 

SENHORA EVA MARIA DA SILVA”. 

  

Por este Termo de Rescisão que firmam de um lado o MUNICÍPIO 

DE PIRANHAS Estado de Goiás, neste ato representado pelo 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE – (FMS), inscrito no CNPJ 

02.441.185/0001-03, representado neste ato por seu Gestor, o Senhor 

DIONLSON SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA, brasileiro, 

casado, portador da cédula de identidade n.º 3293974/2.A.VIA DGPC 
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– GO e do CPF/MF sob o n.º 883.156.811-68, residente e domiciliado 

neste município sede, nomeado Gestor do FMS, e do outro lado a 

Senhora: EVA MARIA DA SILVA, brasileira, Técnica de 

Enfermagem, inscrita no COREN GO 000.788.404, inscrita no CPF 

sob n.º 006.207.361-35, residente e domiciliada na Rua Ribeiro de 

Freitas, Nº 485, Setor Sudoeste, Piranhas – GO, CEP: 76.230-000, em 

doravante denominada simplesmente CREDENCIADA, com base na 

legislação pátria, convencionaram a RESCISÃO DO CONTRATO 

DE CREDENCIAMENTO, conforme segue: 

  

01 – Em cumprimento ao oficio nº 215/2026 e a pedido da contratada, 

decide pela RESCISÃO DO CONTRATO DE 

CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE nº 444/2025, 

firmado em 01 de novembro de 2025, oriundo do EDITAL DE 

CREDENCIAMENTO n° 001/2025 e processo administrativo de 

CREDENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE n° 2660/2025, 

cujo objeto é a prestação de serviços de profissionais de saúde como 

TECNICA DE ENFERMAGEM – HOSPITAL MUNICIPAL 

CRISTO REDENTOR, para pacientes do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

  

02 - O valor a ser anulado pelo Contratante, conforme levantamento 

realizado, é de R$ 20.736,65 (vinte mil, setecentos e trinta e seis 

reais e sessenta cinco centavos). 
  

03 – A presente Rescisão tem efeitos a partir do dia 01º de setembro 

de 2026. 

E, para firmeza e prova de assim haver, o presente termo de rescisão, 

é assinado em 04 (quatro) vias de igual teor, pelo GESTOR e 

ORDENADOR DE DESPESAS do Fundo Municipal de Saúde e na 

presença de 02 (duas) testemunhas, as quais também assinam. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS, Estado de Goiás, 
aos 31 dias do mês de agosto do ano de 2026. 

  

DIONLSON SEBASTIÃO PEREIRA DA SILVA 
Gestor do Fundo Municipal de Saude 

Contratante 

  

EVA MARIA DA SILVA 
CPF sob n.º 006.207.361-35 

Contratada  

Publicado por: 
Lucilene Francisca Leite Ramos Rezende 

Código Identificador:923884EE 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PORANGATU 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORANGATU 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 

 

aviso DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026 
  

PE Nº 041/2026. Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E 

MOBILIÁRIOS, ELETRODOMÉSTICOS E MATERIAIS 

PERMANENTES DESTINADOS À MANUTENÇÃO E 

ESTRUTURAÇÃO DO LAR DAS CRIANÇAS DO MUNICÍPIO 

DE PORANGATU, constante no processo administrativo nº 

8641/2026. A Sessão Pública dar-se-á por meio de Sistema 

Eletrônico, no endereço: https://bnc.org.br/, com início do 

recebimento das propostas no dia 01/09/2026, a partir das 09h00min, 

e fim do recebimento das propostas em 14/09/2026, às 08h:00min. A 

Abertura das propostas e etapa de lances ocorrerá às 09h00min do dia 

14/09/2026 na Bolsa Nacional de Compras (BNC). Informações: 

http://porangatu.go.gov.br/, https://bnc.org.br/ e 

licitacaoporangatu23@gmail.com 

  

Porangatu, 01 de setembro de 2026. 

  

MAIZA DIAS DE SOUZA 
Pregoeira 

  

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:0B3D7A80 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORANGATU 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2026 

 

aviso DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2026 
  

PE Nº 042/2026. Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA, EQUIPAMENTOS ELETROELETRÔNICOS, 

SISTEMA DE MONITORAMENTO E MOBILIÁRIO 

PERMANENTE DESTINADOS À ESTRUTURAÇÃO E 

MODERNIZAÇÃO DA 12ª DELEGACIA REGIONAL DE 

POLÍCIA CIVIL DE PORANGATU/GO, MEDIANTE RECURSOS 

ORIUNDOS DA EMENDA PARLAMENTAR VINCULADA AO 

PLANO DE TRABALHO Nº 202500005013968, constante no 

processo administrativo nº 4759/2026. A Sessão Pública dar-se-á por 

meio de Sistema Eletrônico, no endereço: https://bnc.org.br/, com 

início do recebimento das propostas no dia 01/09/2026, a partir das 

10h00min, e fim do recebimento das propostas em 15/09/2026, às 

08h:00min. A Abertura das propostas e etapa de lances ocorrerá às 

09h00min do dia 15/09/2026 na Bolsa Nacional de Compras (BNC). 

Informações: http://porangatu.go.gov.br/, https://bnc.org.br/ e 

licitacaoporangatu23@gmail.com 

  

Porangatu, 01 de setembro de 2026. 

  

MAIZA DIAS DE SOUZA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maise de Castro 

Código Identificador:BA55A83B 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA FÉ DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA FÉ DE GOIÁS- 

FMS 

AVISO DE PREGÃO ELETRONICO 013/2026 

 

MUNICÍPIO DE SANTA FÉ DE GOIÁS - GO 
O Fundo Municipal de Saúde do Município de Santa Fé de Goiás, 

Estado de Goiás, torna público que realizará o Pregão Eletrônico 

013/2026, Processo Administrativo nº 4686/2026. Objeto: 

Contratação, sob demanda, de empresas especializadas no 

fornecimento de equipamentos permanente, para atender as demandas 

do Fundo municipal de saúde de Santa Fé de Goiás, Processo nº 

202600042004631, conforme especificações contidas no Termo de 

Referência – Anexo I do Edital. Data da sessão: 17/09/2026 às 08:01 

horas. O edital estará disponível e as propostas serão recebidas no site 

https://bnc.org.br/. Informações: https://santafedegoias.go.gov.br/; 

Fone: (62) 3385-1197.  

  

Santa Fé de Goiás, 01 de setembro de 2026.  

  

JOSÉ HENRIQUE ARAÚJO DOS SANTOS – 
Pregoeiro.  

Publicado por: 
Tania Angelica de Souza 

Código Identificador:0E3A8E61 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÉ DE GOIÁS 

AVISO DE PREGÃO ELETRONICO 014/2026 

 

MUNICÍPIO DE SANTA FÉ DE GOIÁS - GO 
  

O Fundo Municipal de Educação do Município de Santa Fé de Goiás, 

Estado de Goiás, torna público que realizará o Pregão Eletrônico 

014/2026, Processo Administrativo nº 57502026. Objeto: Contratação 

de empresas especializadas no fornecimento de equipamentos e 

mobiliário, Processo nº 202500005013212, conforme especificações 

contidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital. Data da sessão: 
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18/09/2026 às 08:01 horas. O edital estará disponível e as propostas 

serão recebidas no site https://bnc.org.br/. Informações: 

https://santafedegoias.go.gov.br/; Fone: (62) 3385-1197.  

  

Santa Fé de Goiás, 01 de setembro de 2026.  

  

JOSÉ HENRIQUE ARAÚJO DOS SANTOS –  
Pregoeiro.  

Publicado por: 
Tania Angelica de Souza 

Código Identificador:911FA9D3 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO ARAGUAIA 

 

SECRETARIA DE OBRAS E TRANSPORTES 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 005/2026 

 

EXTRATOS DE PUBLICAÇÃO Nº 112/2026 
  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 005/2026 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1746/2026 

DAS PARTES: 
  

CONTRATANTE: SECRETARIA DE TRANSPORTE, OBRAS E 

SERV. URBANOS 

  

CONTRATADAS:  
  

CONTRATADA CONTRATO VIGÊNCIA 
VALOR GLOBAL 

R$ 

GEOSERV INDUSTRIAL LTDA – 

ME CNPJ: 20.719.805/0001-05 
Nº 112 /2026 

21/08/2026 Á 

21/08/2027 
R$ 1.180.000,00 

  

DATA DA ASSINATURA: 31/08/2026 

  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
  
AÇÃO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA 

OBRAS, INTAL.EQUIP.P/TRANSPORTE EM 

GERAL 
03.12.26.122.2614.1.018.4.4.90.51 192 

  

COMARCA: Mineiros – Goiás. 

Publicado por: 
Keila Domingues Ferreira Severino 

Código Identificador:1B740A06 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

EXTRATO DE CONTRATO Nº 119/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 119/2026 
  

NÚMERO PROCESSO: 4804/2026 

  

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 085/2024, 

realizado pelo Consórcio Intermunicipal Multifinalitário para o 

Desenvolvimento Ambiental Sustentável do Norte de Minas – 

CODANORTE. 
  

OBJETO: Aquisição de 01 (uma) AMBULÂNCIA TIPO A, 

SIMPLES REMOÇÃO – FURGÃO, modelo RENAULT MASTER 

L1H1, zero quilômetro, conforme especificações, condições e demais 

características estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº 

085/2024, no Procedimento Licitatório nº 053/2024 – Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº 012/2024 e nos documentos 

integrantes do procedimento originário, para atender às necessidades 

do Fundo Municipal de Saúde de Santa Rita do Araguaia – GO. 

  

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

SANTA RITA DO ARAGUAIA – GO – CNPJ: 11.704.447/0001-68 

CONTRATADA: MABELE VEÍCULOS ESPECIAIS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob nº 35.457.127/0001-19 

CONTRATO Nº: 119/2026 

VALOR: R$ 319.078,78 (trezentos e dezenove mil, setenta e oito 

reais e setenta e oito centavos) 

  

VIGÊNCIA: de 28 de agosto de 2026 a 28 de agosto de 2027. 

DATA DA ASSINATURA: 28/08/2026 

  
AÇÃO DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBRAS, INSTAL. EQUIP. SAÚDE EM GERAL 05.17.10.122.114.1.023.4.4.90.52 

  

Fonte de Recursos: 239; 

Ficha: 327. 

DO FORO: Fica eleito o foro da comarca de Mineiros - GO, para 

dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes deste instrumento 

contratual, renunciando as partes a qualquer outro foro por mais 

privilegiado que o seja. 

Publicado por: 
Rogerio Maia de Oliveira 

Código Identificador:60F22394 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 085/2024 

 

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 085/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4804/2026 
ÓRGÃO ADERENTE: Fundo Municipal de Saúde de Santa Rita do 

Araguaia – GO. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário para o Desenvolvimento Ambiental Sustentável do 

Norte de Minas – CODANORTE. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 053/2024. 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS Nº: 
012/2024. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 085/2024. 

FORNECEDOR: Mabele Veículos Especiais Ltda., inscrita no CNPJ 

sob nº 35.457.127/0001-19. 

OBJETO: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 085/2024, para 

aquisição de 01 (uma) Ambulância Tipo A, Simples Remoção – 

Furgão, zero quilômetro, modelo Renault Master L1H1, conforme 

especificações, condições e demais características estabelecidas na 

Ata de Registro de Preços e no procedimento licitatório originário. 

QUANTIDADE: 01 (uma) unidade. 

VALOR UNITÁRIO: R$ 319.078,78 (trezentos e dezenove mil, 

setenta e oito reais e setenta e oito centavos). 

VALOR TOTAL: R$ 319.078,78 (trezentos e dezenove mil, setenta 

e oito reais e setenta e oito centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão: Fundo Municipal de 

Saúde; Ação: Obras, Instalações e Equipamentos de Saúde em Geral; 

Dotação Orçamentária: 05.17.10.122.114.1.023.4.4.90.52; Fonte de 

Recursos: 239; Ficha: 327. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 86, §§ 2º a 8º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, Decreto Federal nº 11.462/2023, quando aplicável, e 

regulamentação municipal pertinente. 

DATA DA ADESÃO: 28 de agosto de 2026. 

SIGNATÁRIA: Janahina Cassia Silva Carvalho – Secretária 

Municipal de Saúde, Decreto nº 041/2026. 

  

Santa Rita do Araguaia – GO, 27 de Agosto de 2026. 

  

JANAHINA CASSIA SILVA CARVALHO 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto nº 041/2026  

Publicado por: 
Rogerio Maia de Oliveira 

Código Identificador:E0A4A2B8 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE TAQUARAL DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 125/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3466/2026  
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O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TAQUARAL DE GOIÁS 

– GO torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 75, inciso II, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, objetivando a contratação de pessoa 

jurídica especializada para a prestação de serviços de desentupimento, 

limpeza, esgotamento e transporte de resíduos de fossas sépticas, com 

destinação final ambientalmente adequada, para atendimento das 

demandas do Hospital Municipal Doralice Galdino Rocha.  

Valor estimado: R$ 5.750,00 (cinco mil, setecentos e cinquenta reais). 

  

Os interessados poderão encaminhar suas propostas e solicitar 

informações pelos e-mails: juridicopreftaqgoias@gmail.com e 

compras@taquaral.go.gov.br. 

  

Taquaral de Goiás – GO, 31 de agosto de 2026. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TAQUARAL DE GOIÁS – 

GO 

Publicado por: 
Pedro Henrique Pereira Costa 

Código Identificador:F843515A 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO URUANA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

ESTADO DE GOIÁS 

 

AVISO DE LICITAÇÃO  

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE 

PREÇO N.° 024/2026 

  

A Prefeitura Municipal de Uruana/Fundo Municipal de Saúde, Estado 

de Goiás, leva ao conhecimento dos interessados, que fará realizar no 

dia 18 de setembro de 2026, a partir das 09h00min, na sede da 

Prefeitura Municipal, licitação na modalidade Pregão Presencial – 

Registro de Preço para à eventual e futura aquisição parcelada de 

recarga de oxigênio medicinal, destinado ao abastecimento da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Uruana - Goiás, de 

acordo com o Plano de Trabalho n.º 202600005010200, conforme 

condições estabelecidas no Edital. Maiores informações poderão ser 

retiradas na Secretaria Municipal de Administração, situado na Praça 

João Rocha Borges, S/n.°, Setor Centro, Uruana – GO., fone (0xx62) 

3344-1185, no horário de expediente e/ou pelo site: 

www.uruana.go.gov.br. 

  

Uruana - GO, 31 de agosto de 2026 

  

LUCAS BATISTA DUTRA 
Gestor Municipal 

Publicado por: 
Mirian Batista Barroso Oliveira 

Código Identificador:D2C16F12 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE URUANA 

ESTADO DE GOIÁS 

 

AVISO DE PUBLICAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL –  

REGISTRO DE PREÇO N.° 023/2026 
  

A Prefeitura Municipal de Uruana, Estado de Goiás, leva ao 

conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 17 de 

setembro de 2026, a partir das 08h45min, na sede da Prefeitura 

Municipal, licitação modalidade Pregão Presencial – Registro de 

Preço, tipo menor preço por item, com vistas a eventual e futura 

aquisição parcelada de gêneros alimentícios e materiais de 

higiene/limpeza e copa/cozinha, visando o atendimento a todos os 

órgãos, secretarias e departamentos desta Prefeitura Municipal de 

Uruana, conforme condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Maiores informações poderão ser retirados na Secretaria Municipal de 

Administração, situado na Praça João Rocha Borges, S/n.°, Setor 

Centro, Uruana – GO, fone (0xx62) 3344-1185, no horário de 

expediente e/ou pelo site: www.uruana.go.gov.br. 

  

Uruana - GO, 31 de agosto de 2026 

  

LUCAS BATISTA DUTRA 
Gestor Municipal   

Publicado por: 
Mirian Batista Barroso Oliveira 

Código Identificador:0AB88377 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE ADELÂNDIA 

 

PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 123/PMA/2026 

 

PORTARIA Nº 123/PMA/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.  
  

“DISPÕE SOBRE DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO DE FALTA DE SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 

ADELÂNDIA-GO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  

Prefeito do Município de Adelândia, Estado de Goiás, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO, o disposto no artigo 66, inciso V e VII da Lei Orgânica do Municipal – LOM do Município de Adelândia e a Lei nº 419/2017, 

de 25/08/2017. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Autorizar o desconto em folha de pagamento os dias que deixou de comparecer ao trabalho dos servidores Públicos Municipais, conforme 

seguem relacionados: 

  

MAT. NOME 
MÊS/ANO 

REFERENCIA 
FALTA/DIA/HORAS 

DESCANSO SEMANAL 

REMUNERADO/FERIADO 
VALOR DE REFERÊNCIA VALOR DO DESCONTO 

544 Miria de Melo Queiroz 08/2026 2 0 1.769,58 117,97 

81 Maria José de Godoi Ribeiro 07/2026 1 0 2.917,80 97,26 

  

Art. 2º Fica ainda autorizado o desconto em folha de pagamento o descanso semanal e feriado, caso ocorra. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE, DIVULGUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ADELÂNDIA, Estado de Goiás, aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de dois mil e 

vinte e seis (31 / 08 / 2026). 
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EDSON VIEIRA DE PAULA 
- Prefeito Municipal - 

Publicado por: 
Leonardo Doglas Moreira da Silva 

Código Identificador:C306DC13 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 90/2026-PREF 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

n° 90/2026 

Processo Administrativo nº 19044/2026 
  

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE (GO), com sede na Rua Adalto Fernandes, 201, centro, 75827-000, Aparecida 

do Rio Doce-GO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 24.859.316/0001-00, por intermédio do Departamento de Compras, torna público que, realizará 

contratação através de Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 

14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 

proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

  
Data limite para apresentação da proposta e documentação: Dia 03/09/2026, às 11:00 horas 

Data e hora de julgamento: Dia 03/09/2026, às 14:00 horas 

Referencias de horário: Horário de Brasília 

A proposta poderá ser entregue pessoalmente no departamento de compras ou no endereço eletrônico: E-mail: compras1@aparecidadoriodoce.go.gov.br 

Link do edital: https://aparecidadoriodoce.go.gov.br/ 

  

DO OBJETO 
  

Trata-se de contratação de empresa especializada para a aplicação de avaliação para certificação de profissionais membros do comitê de 

investimentos do Instituto de Previdência dos Servidores de Aparecida do Rio Doce-IPARD, atendendo as demandas da Secretaria de 

Administração e Desenvolvimento do Município. 

  

1.2 A empresa contratada deverá fornecer o seguinte serviço de acordo com o termo de referência. 

  

COMPÕEM ESTE EDITAL, ALÉM DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
  

2.1. Anexo I– Termo de Referência; 

2.2. Anexo II– Modelo de Proposta; 

2.3. Anexo III – Minuta de Contrato; 

2.4- Anexo IV- Modelo de Declaração de Não Utilização de Trabalho Menor. 

  

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
  

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, para exercício de 2026, na classificação abaixo: 

  
FICHA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DA DESESA/FONTE 

0039 
10.05 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

04.122.1203.2.050 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. MUN. DE 

ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

3.3.90.39.00-100 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-

JURIDICA 

  

PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 
  

4.1. O presente Edital ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos 

documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: compras1@aparecidadoriodoce.go.gov.br, ou Protocolados no Setor de Protocolos da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce-Goiás. 

  

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 03/09/2026 às 11:00h 

4.2 Da habilitação Jurídica  

  

4.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional; 

4.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

4.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.2.4.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

  

4.3 Habilitação Jurídica e Fiscal: 
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4.3.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

4.3.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.3.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.3.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 

a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

4.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.3.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

4.3.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre. 

4.3.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na 

forma da respectiva legislação de regência. 

4.3.9. Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Municipal da sede da empresa; 

  

4.4. Para fins de qualificação técnica: 
  

4.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto desta Licitação, mediante a apresentação de 

atestados técnicos fornecidos por pessoa jurídica de direito público em nome da empresa, que comprovem experiência na execução de serviços. 

  

4.4.2. Documentação comprobatória de autorização emitida pelos órgãos competentes para aplicação de avaliações de RPPS para emissão de 

certificação. 

4.5. Declarações:  

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  

b) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

  

c). Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

  

4.6 Proposta de Preço/Cotação: 
  

4.6.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 

4.6.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela 

desclassificação. 

4.6.3. Os preços deverão obedecer ao valor estipulado pela administração. 

  

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
  

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: Tratar-se de 

fornecimento de pronta entrega 

  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
  

Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por 

provocação. 

  

A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 

Município de Aparecida do Rio Doce-GO. 

  

Aparecida do Rio Doce, 27 de agosto de 2026. 

  

EDIVALDO EURIPEDIS OLIVEIRA COSTA 
Agente de Contratação 
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EDY CARLOS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

  

TERMO DE REFERÊNCIA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE-GOIÁS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
  

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021) 
  
ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QUANT. VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

01 
AVALIAÇÃO PARA OBTENÇÃO DE CERTIFICAÇÃO DOS MEMBROS DO COMITÊ DE 

INVESTIMENTOS - NÍVEL INTEMEDIÁRIO (CP RPPS CGINV II). 
UND 05 R$ 357,50 R$ 1.787,50 

VALOR TOTAL R$ 1.787,50 

              

O objeto desta compra não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 469/2023. 

  

O fornecimento dos itens é enquadrado como não continuado, tendo em vista que se trata de curso para certificação de RPPS. 

O custo estimado total da contratação é de R$ 1.787,50 (Hum mil, setecentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos), conforme custos 

unitários apostos na tabela acima. (Art. 6º, XXIII, “i” da Lei n. 14.133/2021. 

  

VIGENCIA E PRORROGAÇÃO: 

  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do contrato, na forma dos artigos 106 e107 da Lei n° 14.133/21. 

  

2.2 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 

  

REFERENCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES: 

  

O Estudo Técnico Preliminar está dispensado para a presente contratação, tendo em vista a simplicidade do objeto, e devido ao baixo nível de 

complexidade da contratação. 

  

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea „b‟, da Lei nº 14.133/2021). 

  

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos é justificada por se trata de item de exigências do Ministério da Previdência. Atendimento 

às exigências legais e fiscais, Redução de riscos e aumento da conformidade. 

  

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 

6º, inciso XXIII, alínea „c‟, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 

  

A presente contratação para aplicação de avaliação para obtenção certificação profissional RPPS, a fim de atender com propriedade o objetivo de 

qualificar os servidores e membros dos colegiados do IPARD, deverá ser pela modalidade on-line, com computadores portadores de câmeras de 

vídeo, tendo em vista que a as empresas autorizadas para a aplicação das avalições, não aplica as mesmas em nossa região, sendo necessário o 

deslocamento aos grandes centros, tornando inacessível devido ao auto custo de deslocamento. 

A modalidade presencial torna-se inviável pelas justificativas apresentadas acima. 

  

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea „d‟, da Lei nº 14.133/21: 

  

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

  

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: Tratar-se de 

fornecimento de pronta entrega 

  

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
O prazo para a execução do serviço será de imediato a partir da emissão da Ordem de Fornecimento, específicas para as descrições citadas acima. 

  

Caso não seja possível o a entrega dos produtos na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 dias de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

  

Os serviços serão de forma online e todo e qualquer documento deverá ser entregue na prefeitura municipal de Aparecida do Rio Doce no endereço 

Rua Adalto Fernandes, N.201, Centro. 

  

Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 horas, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

  

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos ou ajustados no prazo máximo de 24 horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

  

Os serviços serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 
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Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-

se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

  

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ética- 

profissional pela perfeita execução do contrato. 

  

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21): 
  

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

  

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

  

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, caput). 

  

8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

  

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

  

8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

  

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

  

8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei 

nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

  

8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

  

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-

se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

  

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, 

art. 44, 31º). 

  

8.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

  

8.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa. 

  

8.11. Serão exigidos os seguintes documentos atualizados para pagamento de nota fiscal 
a) (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

e) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários municipais. 

f) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários estaduais. 

  

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 

6º, inciso XXIII, alínea „h‟, da Lei nº 14.133/2021) 
  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa Eletrônica, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese 

do art. 75, Inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 que culminará com a seleção da proposta melhor preço 

  

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 

quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

  

10.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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10.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

  

10.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

  

10.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

  

10.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada nos documentos por ele abrangidos. 

  

10.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação atualizada. 

  

10.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

  

10.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

  

10.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

  

10.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

  

10.14. Habilitação Jurídica: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na entidade competente, em se tratando de sociedades comerciais e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, constando, em ambos os casos, documento com a 

última alteração social, ou; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, constando documento com a última 

alteração social; ou, 

d) Os Microempreendedores Individuais deverão apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

e). Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

  

10.15. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
  

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF/RG); 

b) (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

e) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

f) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários municipais. 

g) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários estaduais. 

  

10.16. Para fins de qualificação técnica: 
  

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto desta Licitação, mediante a apresentação de atestados 

técnicos fornecidos por pessoa jurídica de direito público em nome da empresa, que comprovem experiência na execução de serviços (Atestado de 

capacidade Técnica) podendo ser contrato ou empenho. 

  

Documentação comprobatória de autorização emitida pelos órgãos competentes para aplicação de avaliações de RPPS para emissão de certificação. 

  

10.17 DECLARAÇÕES:  
  

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  

b) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

  

c). Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

  

11. PAGAMENTO: (art. 92, V e VI)  

11.1. PREÇO 
  

11.1.1. O valor total aproximado da contratação é de R$ 1.787,50 (Hum mil, setecentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos). 

  

11.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

  

12.2. FORMA DE PAGAMENTO  
  

12.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
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12.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

  

13.3. PRAZO DE PAGAMENTO  
  

13.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

  

13.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

  

13.3.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

  

14.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  

14.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento 

e/ou no Termo de Referência. 

  

14.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

  

14.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

  

14.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 

  

14.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

  

14.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

  

14.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

  

14.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

  

14.4.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

  

14.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 

contratado não regularize sua situação. 

  

14.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

  

14.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

  

14.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

15. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
  

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

  

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 
  

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 

todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

  

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
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17.1. São obrigações da Contratante:  
  

17.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 

  

17.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

  

17.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

  

17.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

  

17.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato; 

  

17.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

  

17.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Assessoria Jurídica Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Junho/2022 

  

17.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

  

17.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 

  

17.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
  

18.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto/serviços, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Em cumprimento as suas obrigações, cabe ao fornecedor, além das obrigações e normas regulamentares e listadas no Edital e Termo de Referência: 

Assinar o Contrato. 

Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, fretes, transporte, despesas 

trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo. 

Entregar o objeto desta contratação que lhe forem adjudicados em rigorosa e estreita conformidade com as exigências e condições estabelecidas no 

Edital, notadamente neste termo de referência. 

Não transferir a terceiros total ou parcialmente, o objeto deste Termo, nem subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio 

assentimento por escrito; 

Informar a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularização do fornecimento; 

Obedecer às normas e especificações constantes do edital e seus anexos, bem como respeitar rigorosamente as recomendações, sujeitando – se a 

adjudicatária no caso de não atendimento dessas normas, as penas estipuladas na cláusula – DAS SANÇÕES, deste edital. 

Manter durante a vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Todas as despesas decorrentes deste objeto, como tributos, deslocamentos, fretes, seguros, encargos sociais, e quaisquer outras despesas que incidam 

ou venham incidir no preço proposto, será por conta da empresa contratada. 

A Contratada deverá substituir os objetos desse termo de referência, que por ventura forem entregues à Contratante, com defeitos de fabricação ou 

que apresentarem qualquer adulteração de qualidade, vícios, defeitos, incorreções e características, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

contados imediatamente após a notificação feita pela Contratante à Contratada. 

A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na 

execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante. 

A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no momento da entrega dos veículos ou em conexão com eles, ainda 

que ocorridas em dependências da Contratante 

A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; leis, regulamentos e posturas, bem como, 

quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, cabendo- lhe única e 

exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes, estando obrigada a executar o objeto 

desse termo, através de pessoas idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo. 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviços, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

19. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
  

19.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

  

19.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
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19.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

  

19.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 

dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

  

20. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 

  

20.4.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

20.5. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

Multa: 

(1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela 

inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

  

20.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º) Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Junho/2022. 

  

20.7.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

  

20.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157). 

  

20.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

  

20.7.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

  

20.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

  

20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

  

20.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

  

20.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
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20.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

  

20.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação 

na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
  

21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea „j‟, da Lei nº 14.133/2021). 

  

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

  

21.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

  
FICHA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DA DESESA/FONTE 

0039 
10.05 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

04.122.1203.2.050 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. MUN. DE 

ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

3.3.90.39.00-100 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS-JURIDICA 

  

21.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

  

22. CONCLUSÕES FINAIS 
  

22.1. O presente Termo de Referência consolida e atualiza o documento inicialmente encaminhado pelo gestor, preservando suas especificações e 

condições essenciais, com a inclusão dos orçamentos e das cotações de preços obtidos pelo Departamento de Compras. Ficam, assim, ratificados os 

atos regularmente praticados após a emissão do Termo de Referência inicial, estando a estimativa da contratação devidamente fundamentada, 

compatível com os preços de mercado e apta a subsidiar o regular prosseguimento do procedimento, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

  

Aparecida do Rio Doce, 13 de agosto de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento 

  

ANEXO II 
  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
  

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

Dispensa de licitação n°: 90/2026 
  

Objeto: Trata-se da contratação de empresa especializada para a aplicação de avaliação para certificação de profissionais membros do comitê de 

investimentos do Instituto de Previdência dos Servidores de Aparecida do Rio Doce-IPARD, atendendo as demandas da Secretaria de 

Administração e Desenvolvimento do Município. 

  

PROPOSTA: 
  
ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QUANT. VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

01 

APLICAÇÃO DE AVALIAÇÃO PARA OBTENÇÃO DE CERTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA 

GESTÃO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS E MEMBROS DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS - 

NÍVEL INTERMEDIÁRIO (CP RPPS CGINV II). 

UND 5     

    

  

Valor Global da Proposta; 

Validade da Proposta 60 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada; 

  

Razão social; - Nº do CNPJ: 

Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

  

Aparecida do Rio Doce-GO, _____de __________ de 2026. 

  

Assinatura do Responsável _____________________ 

CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

  

ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 
  

Processo nº XXXX/XXXX 

Unidade Gestora: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO 

DOCE E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE-GOIÁS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Rua Adalto 

Fernandes, n° 201, centro, Aparecida do Rio Doce/Go, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 24.859.316/0001-00, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. EDY CARLOS GONÇALVES, brasileiro, solteiro, portador do CPF n° XXX.XXX.XXX/XX e 

Carteira de Identidade nº XXXXX, XXX/GO, residente e domiciliado nesta cidade de Aparecida do Rio Doce, doravante denominada 

CONTRATANTE; e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediado(a) na 

XXXXXXXXXXXXX, QUADRA XX LOTE XX, SN, XXX, setor: XXXXXXXXXXXXXXXX CEP: XX.XXX-XXX, na cidade de: 

XXXXXXXXXXXXXXX-XXX, Doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por SR. XXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

profissão, nacionalidade, portador do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX e carteira de Identidade n° XXXX XXXX/GO, residente e domiciliado na cidade 

de XXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº XXXXXXXXX/20XX e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente 

dispensa de licitação n.XXX/20XX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

  

• CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

  
ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA UND QUANT. VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

01             

  VALOR TOTAL R$  

                  

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para a aplicação de avaliação para certificação de profissionais 

membros do comitê de investimentos do Instituto de Previdência dos Servidores de Aparecida do Rio Doce-IPARD, atendendo as demandas da 

Secretaria de Administração e Desenvolvimento do Município. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

  

1.2.2. O Edital de Licitação, 

  

1.2.3. A Proposta do Contratado; e 

  

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do contrato, compreendendo o período de XX/XX/XXXX a 

XX/XX/XXX, prorrogável por até 05 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

  

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
  

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 

definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

  

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
  

5.1. PREÇO  
  

O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxx). 

  

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

  

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
  

5.2.1. Pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, em até 30 (trinta) dias até o décimo dia útil do mês subsequente do vencimento 

da Nota Fiscal, a critério da Administração. 

  

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

  

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
  

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, acompanhado da 

documentação correspondente. 

  

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal/Fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

  

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

  

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
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5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou 

no Termo de Referência. 

  

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal/Fatura com o valor exato 

dimensionado. 

  

5.4.3. O Gestor do Contrato e o setor competente para proceder o pagamento devem verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

  

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 

  

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021. 

  

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

  

5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

  

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

  

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 

contratado não regularize sua situação. 

  

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

  

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

  

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de (01) um ano, contado da data do orçamento estimado. 

  

6.2. Após o interregno de (01) um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo Contratante, do índice IPCA, ou outro que venha a substituí-lo. 

  

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

  

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

  

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

  

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;  
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7.1.2 Para viabilizar os trabalhos contratados, será de obrigação do Município de Aparecida do Rio Doce disponibilizar o material necessário para a 

execução dos serviços; 

  

7.1.3. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa cumprir suas obrigações, dentro das normas e condições contratuais; 

  

7.1.4. Designar servidor(es) responsável(eis) para fiscalizar a execução dos serviços; 

  

7.1.5. Notificar por escrito o profissional, as ocorrências de eventuais imperfeições no curso da prestação dos serviços, fixando prazo para sua 

correção; 

  

7.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado, nos preços e nas condições pactuadas no contrato. 

  

7.1.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

  

7.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Assessoria Jurídica Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 

  

7.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

  

7.1.9.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 

  

7.1.10. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

  

7.1.11 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

  

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
  

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, do contrato, de sua proposta, e demais recursos necessários ao 

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

  

8.2. Responsabilizar-se pela execução do objeto, de forma que seja garantido o cumprimento de todas as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e no Contrato; 

  

8.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade ao CONTRATANTE; 

  

8.4. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução dos serviços; 

  

8.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

  

8.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

  

8.7. Atender às determinações da fiscalização do CONTRATANTE; 

  

8.8. Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam interesse do CONTRATADO, 

independentemente de solicitação; 

  

8.9. Responsabilizar-se, inclusive civil e criminalmente, por eventuais danos causados ao CONTRATANTE, aos seus servidores e empregados ou a 

terceiros, independentemente de culpa ou dolo, inclusive respondendo pelos danos causados pelos empregados ou prestadores na execução dos 

serviços; 

  

8.10. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo CONTRATANTE, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, para 

esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados aos serviços contratados; 

  

8.11. Manter o CONTRATANTE informado de todos os detalhes dos serviços, de acordo com as conveniências desta, no prazo máximo de 2 (dois) 

dias úteis após a consulta. 

  

8.12. A empresa CONTRATANTE será responsável pelo acompanhamento até a tramitação final do processo protocolado pela CONTRATADA, 

independente se ultrapassar a vigência contratual. 

  

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
  

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do 

art. 6º da LGPD. 

  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

  

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo Contratado. 

  

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da 

LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

  

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

  

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

  

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos 

de comprovação formulados. 

  

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

  

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 

ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

  

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato Inter operável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

  

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade 

competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

  

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  

11.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital 

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

  
FICHA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DA DESESA/FONTE 

0039 
10.05 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

04.122.1203.2.050 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. MUN. DE 

ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

3.3.90.39.00-100 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS-JURIDICA 

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ANTICORRUPÇÃO 
13.1 - Para execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se 

comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituem pratica ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam 

da mesma forma. (Lei Federal 12.846/13 e Decreto Municipal 190/17). 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- REGULARIDADE FISCAL 
a) A regularidade fiscal da Empresa deverá ser comprovada através da apresentação dos seguintes documentos, em original ou cópia autenticada por 

cartório ou por membro da Comissão de Licitação do Município: 

b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 

no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e da Receita Federal), Estadual e Municipal do 

domicílio da empresa; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

f) As empresas optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 

SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação (Certidão de Simples Nacional), a fim de evitar a retenção na 

fonte dos tributos e contribuições conforme legislação em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PRAZO DE EXECUÇÃO 
  

O prazo para a execução do serviço será de imediato a partir da emissão da Ordem de Fornecimento, específicas para as descrições citadas acima. 
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Os serviços serão de forma online e todo e qualquer documento deverá ser entregue na prefeitura municipal de Aparecida do Rio Doce no endereço 

Rua Adalto Fernandes, N.201, Centro. 

  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVICOS 
  

16.1 O responsável pelo acompanhamento e fiscalização será o xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx lotado no cargo xxxxxxxxxxxx. 

  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO 
  

17.1 É eleito o Foro da Comarca de Caçu-Estado de Estado de Goiás, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

  

Aparecida do Rio Doce, xx de xxxxxx de 2026  

  

_______________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratante 

  

________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS: 

 

1- ________________ 

 

2-________________ 

  

ANEXO IV 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO MENOR Ao Pregoeiro do Município de Aparecida do Rio Doce-Goiás. 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 90/2026 

  

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR 

  

OBJETO: Trata-se de contratação de empresa especializada para a aplicação de avaliação para certificação de profissionais membros do comitê de 

investimentos do Instituto de Previdência dos Servidores de Aparecida do Rio Doce-IPARD, atendendo as demandas da Secretaria de Administração 

e Desenvolvimento do Município. Conforme Especificados No Anexo I – termo de referência/especificações do objeto, parte integrante do presente 

edital. A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX- XX], com sede na 

[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], 

portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

DECLARA para fins de participação na Dispensa de Licitação Nº 90/2026, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 de 

abril de 2021. 

  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

  

.....................,...... de ..............de 2026. 

  

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:4088611D 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA N° 91/2026-PREF 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

n° 91/2026 

Processo Administrativo nº 19045/2026 
  

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE (GO), com sede na Rua Adalto Fernandes, 201, centro, 75827-000, Aparecida 

do Rio Doce-GO, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 24.859.316/0001-00, por intermédio do Departamento de Compras, torna público que, realizará 

contratação através de Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 

14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 

proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
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Data limite para apresentação da proposta e documentação: Dia 03/09/2026, às 11:00 horas 

Data e hora de julgamento: Dia 03/09/2026, às 14:00 horas 

Referencias de horário: Horário de Brasília 

A proposta poderá ser entregue pessoalmente no departamento de compras ou no endereço eletrônico: E-mail: compras1@aparecidadoriodoce.go.gov.br 

Link do edital: https://aparecidadoriodoce.go.gov.br/ 

  

DO OBJETO 
  

Trata-se de Contratação de empresa especializada para ministrar curso preparatório para obtenção da certificação profissional dos membros do 

Comitê de Investimentos do Instituto de Previdência dos Servidores de Aparecida do Rio Doce-IPARD, atendendo as demandas da Secretaria de 

Administração e Desenvolvimento do Município. 

  

1.2 A empresa contratada deverá fornecer o seguinte serviço de acordo com o termo de referência.  
  

COMPÕEM ESTE EDITAL, ALÉM DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS, OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 
  

2.1. Anexo I– Termo de Referência; 

2.2. Anexo II– Modelo de Proposta; 

2.3. Anexo III – Minuta de Contrato; 

2.4. Anexo IV- Modelo de Declaração de Não Utilização de Trabalho Menor. 

  

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
  

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Executivo 

Municipal de Aparecida do Rio Doce, para exercício de 2026, na classificação abaixo: 

  

FICHA 
UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE 

ELEMENTO DA DESESA/FONTE 

  

  

0039 

  

10.05 
SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

04.122.1203.2.050 
MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

3.3.90.39.00-100 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-JURIDICA 

  

PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 
  

4.1. O presente Edital ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos 

documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: compras1@aparecidadoriodoce.go.gov.br, ou Protocolados no Setor de Protocolos da Prefeitura 

Municipal de Aparecida do Rio Doce-Goiás. 

  

4.1.1 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 03/09/2026 às 11:00h 

4.2 Da habilitação Jurídica  

  

4.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional; 

4.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

4.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

4.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.2.4.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

  

4.3 Habilitação Jurídica e Fiscal: 
  

4.3.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

4.3.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.3.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.3.5. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, 

a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

4.3.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

4.3.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na 

Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

4.3.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre. 

4.3.8.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na 

forma da respectiva legislação de regência. 

4.3.9. Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Municipal da sede da empresa; 

  

4.4. Para fins de qualificação técnica:  
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4.4.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto desta Licitação, mediante a apresentação de 

atestados técnicos fornecidos por pessoa jurídica de direito público em nome da empresa, que comprovem experiência na execução de serviços. 

  

4.5. Declarações:  

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  

b) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

  

c). Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

  

4.6 Proposta de Preço/Cotação: 
  

4.6.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 

4.6.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela 

desclassificação. 

4.6.3. Os preços deverão obedecer ao valor estipulado pela administração. 

  

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
  

A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

  

6.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

6.1.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: Tratar-se de 

fornecimento de pronta entrega 

  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
  

Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por 

provocação. 

  

A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 

Município de Aparecida do Rio Doce-GO. 

  

Aparecida do Rio Doce, 27 de agosto de 2026. 

  

EDIVALDO EURIPEDIS OLIVEIRA COSTA 
Agente de Contratação 

  

EDY CARLOS GONÇALVES  
Prefeito Municipal 

  

TERMO DE REFERÊNCIA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO DOCE-GOIÁS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
  

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021) 
  
ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QUANT. VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

01 

CURSO PREPARATÓRIO PARA OBTENÇÃO DE CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL DOS 

MEMBROS DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS - NÍVEL INTEMEDIÁRIO (CP RPPS 

CGINV II). 

  

UND 

  

03 
R$ 316,67 R$ 950,01 

VALOR TOTAL R$ 950,01 

              

  

O objeto desta compra não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 469/2023. 

  

O fornecimento dos itens é enquadrado como não continuado, tendo em vista que se trata de curso para certificação de RPPS. 

O custo estimado total da contratação é de R$ 950,01 (Novecentos e cinquenta reais e um centavo), conforme custos unitários apostos na tabela 

acima. (Art. 6º, XXIII, “i” da Lei n. 14.133/2021. 

  

2. VIGENCIA E PRORROGAÇÃO: 

  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do contrato, na forma dos artigos 106 e107 da Lei n° 14.133/21. 
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2.2 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 

  

3. REFERENCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES: 

  

3.1. O Estudo Técnico Preliminar está dispensado para a presente contratação, tendo em vista a simplicidade do objeto, e devido ao baixo nível de 

complexidade da contratação. 

  

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea „b‟, da Lei nº 14.133/2021). 

  

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos é justificada por se trata de item de exigências do Ministério da Previdência. Atendimento 

às exigências legais e fiscais, Redução de riscos e aumento da conformidade. 

  

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea „c‟, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 

  

A presente contratação para aplicação de avaliação para obtenção certificação profissional RPPS, a fim de atender com propriedade o objetivo de 

qualificar os servidores e membros dos colegiados do IPARD, deverá ser pela modalidade on-line, com computadores portadores de câmeras de 

vídeo, tendo em vista que a as empresas autorizadas para a aplicação das avalições, não aplica as mesmas em nossa região, sendo necessário o 

deslocamento aos grandes centros, tornando inacessível devido ao auto custo de deslocamento. 

A modalidade presencial torna-se inviável pelas justificativas apresentadas acima. 

  

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea „d‟, da Lei nº 14.133/21: 

  

6.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

  

6.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

6.1.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: Tratar-se de 

fornecimento de pronta entrega 

  

7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
7.1. O prazo para a execução do serviço será de imediato a partir da emissão da Ordem de Fornecimento, específicas para as descrições citadas 

acima. 

  

7.1.1. Caso não seja possível a entrega dos serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 dias de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

  

7.2. Os serviços serão de forma online e todo e qualquer documento deverá ser entregue na prefeitura municipal de Aparecida do Rio Doce no 

endereço Rua Adalto Fernandes, N.201, Centro. 

  

7 .3. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 horas, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

  

7.4. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos ou ajustados no prazo máximo de 24 horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

  

7.5. Os itens serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

  

7.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

  

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade 

ética- profissional pela perfeita execução do contrato. 

  

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21): 
  

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

  

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

  

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, caput). 

  

8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

  

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
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8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

  

8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 

excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

  

8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei 

nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

  

8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade 

pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

  

8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-

se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

  

8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, 

art. 44, 31º). 

  

8.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

  

8.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa. 

  

8.11. Serão exigidos os seguintes documentos atualizados para pagamento de nota fiscal 
a) (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

e) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários municipais. 

f) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários estaduais. 

  

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 

6º, inciso XXIII, alínea „h‟, da Lei nº 14.133/2021) 
  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa Eletrônica, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese 

do art. 75, Inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 que culminará com a seleção da proposta melhor preço 

  

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 

quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

  

10.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

  

10.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

  

10.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

  

10.7. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

  

10.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada nos documentos por ele abrangidos. 

  

10.9. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação atualizada. 

  

10.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

  

10.11. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

  

10.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

  

10.13. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

  

10.14. Habilitação Jurídica: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou 



Goiás , 01 de Setembro de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3694 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 83 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na entidade competente, em se tratando de sociedades comerciais e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, constando, em ambos os casos, documento com a 

última alteração social, ou; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, constando documento com a última 

alteração social; ou, 

d) Os Microempreendedores Individuais deverão apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual. 

e). Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

  

10.15. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
  

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF/RG); 

b) (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

e) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

f) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários municipais. 

g) Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que comprove a regularidade de débitos tributários estaduais. 

  

10.16. Para fins de qualificação técnica: 
  

Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto desta Licitação, mediante a apresentação de atestados 

técnicos fornecidos por pessoa jurídica de direito público em nome da empresa, que comprovem experiência na execução de serviços (Atestado de 

capacidade Técnica) podendo ser contrato ou empenho 

  

10.17 DECLARAÇÕES:  
  

a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

  

b) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

  

c). Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

  

11. PAGAMENTO: (art. 92, V e VI)  

11.1. PREÇO 
  

11.1.1. O valor total aproximado da contratação é de R$ 950,01 (Novecentos e cinquenta reais e um centavo). 

  

11.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

  

12.2. FORMA DE PAGAMENTO  
  

12.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

  

12.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

  

13.3. PRAZO DE PAGAMENTO  
  

13.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

  

13.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

  

13.3.3. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

  

14.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  

14.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento 

e/ou no Termo de Referência. 

  

14.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 

dimensionado. 

  

14.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
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e) o valor a pagar; 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

  

14.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante; 

  

14.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

  

14.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

  

14.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

  

14.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

  

14.4.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

  

14.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 

contratado não regularize sua situação. 

  

14.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

  

14.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

  

14.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

15. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
  

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

  

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 
  

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 

todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

  

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

17.1. São obrigações da Contratante:  
  

17.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 

  

17.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

  

17.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

  

17.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

  

17.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato; 

  

17.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

  

17.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Assessoria Jurídica Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Junho/2022 

  

17.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

  

17.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 
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17.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
  

18.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto/serviços, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Em cumprimento as suas obrigações, cabe ao fornecedor, além das obrigações e normas regulamentares e listadas no Edital e Termo de Referência: 

Assinar o Contrato. 

Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, fretes, transporte, despesas 

trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo. 

Entregar o objeto desta contratação que lhe forem adjudicados em rigorosa e estreita conformidade com as exigências e condições estabelecidas no 

Edital, notadamente neste termo de referência. 

Não transferir a terceiros total ou parcialmente, o objeto deste Termo, nem subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio 

assentimento por escrito; 

Informar a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularização do fornecimento; 

Obedecer às normas e especificações constantes do edital e seus anexos, bem como respeitar rigorosamente as recomendações, sujeitando – se a 

adjudicatária no caso de não atendimento dessas normas, as penas estipuladas na cláusula – DAS SANÇÕES, deste edital. 

Manter durante a vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Todas as despesas decorrentes deste objeto, como tributos, deslocamentos, fretes, seguros, encargos sociais, e quaisquer outras despesas que incidam 

ou venham incidir no preço proposto, será por conta da empresa contratada. 

A Contratada deverá substituir os objetos desse termo de referência, que por ventura forem entregues à Contratante, com defeitos de fabricação ou 

que apresentarem qualquer adulteração de qualidade, vícios, defeitos, incorreções e características, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

contados imediatamente após a notificação feita pela Contratante à Contratada. 

A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na 

execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante. 

A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

de trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no momento da entrega dos veículos ou em conexão com eles, ainda 

que ocorridas em dependências da Contratante 

A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou conveniados; leis, regulamentos e posturas, bem como, 

quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação em questão, cabendo- lhe única e 

exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes, estando obrigada a executar o objeto 

desse termo, através de pessoas idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo. 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviços, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 

no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

19. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
  

19.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

  

19.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

  

19.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou 

providência que ultrapasse sua competência. 

  

19.4. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir 

dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

  

20. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV): 

  

20.4.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 

contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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20.5. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

Multa: 

(1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela 

inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

  

20.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º) Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta Atualização: Junho/2022. 

  

20.7.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

  

20.7.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157). 

  

20.7.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante ao 

Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

  

20.7.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

  

20.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

  

20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

  

20.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

  

20.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

  

20.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

  

20.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação 

na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
  

21. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea „j‟, da Lei nº 14.133/2021). 

  

21.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

  

21.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

  
FICHA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DA DESESA/FONTE 

0039 
10.05 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

04.122.1203.2.050 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. MUN. DE 

ADMINISTRAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

3.3.90.39.00-100 OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS-JURIDICA 

  

21.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

  

Aparecida do Rio Doce, 04 de fevereiro de 2026. 

  

EVANDRO DE SOUZA 
Secretário Municipal de Administração e Desenvolvimento 

  

ANEXO II 
  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  
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COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
  

Dispensa de licitação n°: 91/2026 
  

Objeto: Trata-se da contratação de empresa especializada para a realização de curso preparatório para certificação de profissionais, membros do 

comitê de investimentos do Instituto de Previdência dos Servidores de Aparecida do Rio Doce-IPARD, atendendo as demandas da Secretaria de 

Administração e Desenvolvimento do Município, conforme descritivo da referência. 

  

PROPOSTA: 
  
ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA UND QUANT. VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

01 

CURSO PREPARATÓRIO PARA CERTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA 

GESTÃO DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS E MEMBROS DO COMITÊ DE 

INVESTIMENTOS - NÍVEL INTERMEDIÁRIO (CP RPPS CGINV II). 

  UND 03     

  VALOR TOTAL R$  

                

  

Valor Global da Proposta; 

Validade da Proposta 60 dias; 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada; 

  

Razão social; - Nº do CNPJ: 

Endereço: 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

  

Aparecida do Rio Doce-GO, _____de __________ de 2026. 

  

Assinatura do Responsável _________________________________ 

CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 

  

ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 
  

Processo nº XXXX/XXXX 

Unidade Gestora: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DO RIO 

DOCE E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE APARECIDA DO RIO DOCE-GOIÁS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Rua Adalto 

Fernandes, n° 201, centro, Aparecida do Rio Doce/Go, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o nº 24.859.316/0001-00, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. EDY CARLOS GONÇALVES, brasileiro, solteiro, portador do CPF n° XXX.XXX.XXX/XX e 

Carteira de Identidade nº XXXXX, XXX/GO, residente e domiciliado nesta cidade de Aparecida do Rio Doce, doravante denominada 

CONTRATANTE; e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediado(a) na 

XXXXXXXXXXXXX, QUADRA XX LOTE XX, SN, XXX, setor: XXXXXXXXXXXXXXXX CEP: XX.XXX-XXX, na cidade de: 

XXXXXXXXXXXXXXX-XXX, Doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por SR. XXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

profissão, nacionalidade, portador do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX e carteira de Identidade n° XXXX XXXX/GO, residente e domiciliado na cidade 

de XXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo nº XXXXXXXXX/20XX e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente 

dispensa de licitação n.XXX/20XX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

  

• CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

  
ITEM  DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA UND QUANT. VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

01 

CURSO PREPARATÓRIO PARA CERTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DA 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS E MEMBROS DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS - NÍVEL 

INTERMEDIÁRIO (CP RPPS CGINV I). 

  UND 03     

  VALOR TOTAL R$  

                  

  

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para a realização de curso preparatório para certificação de profissionais, 

membros do comitê de investimentos do Instituto de Previdência dos Servidores de Aparecida do Rio Doce-IPARD, atendendo as demandas da 

Secretaria de Administração e Desenvolvimento do Município, conforme descritivo da referência. 

  

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

  

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

  

1.2.2. O Edital de Licitação, 

  

1.2.3. A Proposta do Contratado; e 

  

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do contrato, compreendendo o período de XX/XX/XXXX a 

XX/XX/XXX, prorrogável por até 05 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

  

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, conforme art. 105, da Lei n.º 14.133/2021. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
  

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 

definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

  

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
  

5.1. PREÇO  
  

O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxx). 

  

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

  

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
  

5.2.1. Pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, em até 30 (trinta) dias até o décimo dia útil do mês subsequente do vencimento 

da Nota Fiscal, a critério da Administração. 

  

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

  

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
  

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, acompanhado da 

documentação correspondente. 

  

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal/Fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

  

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

  

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou 

no Termo de Referência. 

  

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal/Fatura com o valor exato 

dimensionado. 

  

5.4.3. O Gestor do Contrato e o setor competente para proceder o pagamento devem verificar se a Nota Fiscal/Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

  

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 

que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 

  

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021. 

  

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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5.4.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

  

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

  

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 

contratado não regularize sua situação. 

  

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

  

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

  

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de (01) um ano, contado da data do orçamento estimado. 

  

6.2. Após o interregno de (01) um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo Contratante, do índice IPCA, ou outro que venha a substituí-lo. 

  

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

  

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

  

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 

será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

  

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

  

7.1.2 Para viabilizar os trabalhos contratados, será de obrigação do Município de Aparecida do Rio Doce disponibilizar o material necessário para a 

execução dos serviços; 

  

7.1.3. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa cumprir suas obrigações, dentro das normas e condições contratuais; 

  

7.1.4. Designar servidor(es) responsável(eis) para fiscalizar a execução dos serviços; 

  

7.1.5. Notificar por escrito o profissional, as ocorrências de eventuais imperfeições no curso da prestação dos serviços, fixando prazo para sua 

correção; 

  

7.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado, nos preços e nas condições pactuadas no contrato. 

  

7.1.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

  

7.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Assessoria Jurídica Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 

  

7.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

  

7.1.9.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por 

igual período. 

  

7.1.10. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

  

7.1.11 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
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7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
  

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, do contrato, de sua proposta, e demais recursos necessários ao 

perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

  

8.2. Responsabilizar-se pela execução do objeto, de forma que seja garantido o cumprimento de todas as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência e no Contrato; 

  

8.3. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade ao CONTRATANTE; 

  

8.4. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução dos serviços; 

  

8.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, 

nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

  

8.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

  

8.7. Atender às determinações da fiscalização do CONTRATANTE; 

  

8.8. Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam interesse do CONTRATADO, 

independentemente de solicitação; 

  

8.9. Responsabilizar-se, inclusive civil e criminalmente, por eventuais danos causados ao CONTRATANTE, aos seus servidores e empregados ou a 

terceiros, independentemente de culpa ou dolo, inclusive respondendo pelos danos causados pelos empregados ou prestadores na execução dos 

serviços; 

  

8.10. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pelo CONTRATANTE, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, para 

esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados aos serviços contratados; 

  

8.11. Manter o CONTRATANTE informado de todos os detalhes dos serviços, de acordo com as conveniências desta, no prazo máximo de 2 (dois) 

dias úteis após a consulta. 

  

8.12. A empresa CONTRATANTE será responsável pelo acompanhamento até a tramitação final do processo protocolado pela CONTRATADA, 

independente se ultrapassar a vigência contratual. 

  

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
  

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

  

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do 

art. 6º da LGPD. 

  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

  

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo Contratado. 

  

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da 

LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

  

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

  

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

  

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos 

de comprovação formulados. 

  

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

  

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 

ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
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9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato Inter operável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

  

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade 

competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

  

9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  

11.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital 

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

  

FICHA 
UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/NATUREZA DA AÇÃO/PROJETO/ATIVIDADE 

ELEMENTO DA DESESA/FONTE 

  

  

0039 

  

10.05 
SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

04.122.1203.2.050 
MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO 

3.3.90.39.00-100 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-JURIDICA 

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ANTICORRUPÇÃO 
13.1 - Para execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se 

comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituem pratica ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam 

da mesma forma. (Lei Federal 12.846/13 e Decreto Municipal 190/17). 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- REGULARIDADE FISCAL 
a) A regularidade fiscal da Empresa deverá ser comprovada através da apresentação dos seguintes documentos, em original ou cópia autenticada por 

cartório ou por membro da Comissão de Licitação do Município: 

b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 

no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e da Receita Federal), Estadual e Municipal do 

domicílio da empresa; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

f) As empresas optantes pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 

SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação (Certidão de Simples Nacional), a fim de evitar a retenção na 

fonte dos tributos e contribuições conforme legislação em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PRAZO DE EXECUÇÃO 
  

15.1. O prazo para a execução do serviço será de imediato a partir da emissão da Ordem de Fornecimento, específicas para as descrições citadas 

acima. 

  

15.2. Os serviços serão de forma online e todo e qualquer documento deverá ser entregue na prefeitura municipal de Aparecida do Rio Doce no 

endereço Rua Adalto Fernandes, N.201, Centro. 

  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVICOS 
  

16.1 O responsável pelo acompanhamento e fiscalização será o xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx lotado no cargo xxxxxxxxxxxx. 

  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO 
  

17.1 É eleito o Foro da Comarca de Caçu-Estado de Estado de Goiás, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

  

Aparecida do Rio Doce, xx de xxxxxx de 2026 

  

_______________ 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratante 

_______________ 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Contratado 

  

TESTEMUNHAS:  
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1- ___ 

  

2-_______ 

  

ANEXO IV 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO MENOR Ao Pregoeiro do Município de Aparecida do Rio Doce-Goiás. 

  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 91/2026 

  

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR 

  

OBJETO: Trata-se de Contratação de empresa especializada para ministrar curso preparatório para obtenção da certificação profissional dos 

membros do Comitê de Investimentos do Instituto de Previdência dos Servidores de Aparecida do Rio Doce-IPARD, atendendo as demandas da 

Secretaria de Administração e Desenvolvimento do Município. Conforme Especificados No Anexo I – termo de referência/especificações do 

objeto, parte integrante do presente edital. A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX- XX], com sede 

na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], 

portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF nº [XXXXXXXXXXXXXXX], 

DECLARA para fins de participação na Dispensa de Licitação Nº 91/2026, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68º da Lei nº 14.133, de 1 de 

abril de 2021. 

  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). 

Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

  

............................................,...... de ...........................de 2026. 

  

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

Publicado por: 
Nadia Line Cabral Dos Santos 

Código Identificador:3C999F02 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

CONVÊNIO N. 006/2026, QUE TEM POR OBJETO O REPASSE FINANCEIRO DE RECURSOS TRANSFERIDOS PELO FUNDO 

NACIONAL DE SAÚDE A TÍTULO DE ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR DA UNIÃO DESTINADA AO 

CUMPRIMENTO DO PISO SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS E TÉCNICOS DE EN 

 

TERMO DE CONVÊNIO Nº 006/2026 - FMS 
  

Processo nº 5497/2026 
  

CONVÊNIO N. 006/2026, QUE TEM POR OBJETO O REPASSE FINANCEIRO DE RECURSOS TRANSFERIDOS PELO 

FUNDO NACIONAL DE SAÚDE A TÍTULO DE ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR DA UNIÃO 

DESTINADA AO CUMPRIMENTO DO PISO SALARIAL NACIONAL DE ENFERMEIROS E TÉCNICOS DE 

ENFERMAGEM, NOS TERMOS DA PORTARIA GM/MS Nº 1.135, DE 16 DE AGOSTO DE 2023. 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI ALEGRE, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº 11.267.244/0001-

51 neste ato representado pela sua gestora a Sr.ª CRISTIANE APARECIDA FERREIRA, brasileira, solteira, portadora da cédula de Identidade n° 

3.869.752 - SPTC /GO, e CPF n° 925.455.721-87, residente e domiciliado na Avenida José Messias Ferreira, nº 2026, Centro, CEP 75.660-000, 

nesta cidade de Buriti Alegre, Estado de Goiás e a SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BURITI ALEGRE/GO, associação privada sem fins 

lucrativos, regularmente inscrita no CNPJ n°- 02.348.373/0001-83, com sede na Rua Goiás, nº 717, Centro Município de Buriti Alegre - GO, CEP 

75.660-000, neste ato representado por sua Provedora, a senhora POLLYANA MOURA INÁCIO, brasileira, portadora da RG nº 4507935 

DGPC/GO, inscrito no CPF/MF nº 013.390.371-06, resolvem celebrar presente CONVÊNIO, mediante as cláusulas seguintes: 

  

JUSTIFICATIVA 
  

O Fundo Nacional de Saúde, através da Portaria GM/MS nº 1.135, de 16 de agosto de 2023, estabeleceu critérios e procedimentos para o repasse da 

assistência financeira complementar da União destinada ao cumprimento do piso salarial nacional de enfermeiros, técnicos de enfermagem, 

auxiliares de enfermagem e parteiras previsto na Lei nº 14.434/22, transferida para o Fundo Municipal de Saúde pelo Fundo Nacional de Saúde. 

  

Também são elegíveis para o recebimento da assistência financeira as entidades privadas contratualizadas ou conveniadas nos termos do § 1º do art. 

199 da Constituição, que atendam pelo menos, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo Sistema Único de Saúde – SUS, nos termos do inciso 

III do art. 1120-B da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, com as alterações feitas pela Portaria GM/MS nº 1.135, de 

16 de agosto de 2023. 

  

O repasse do valor ao profissional deverá ser feito no prazo de 30 dias após o crédito pelo FNS na conta bancária do Município, nos termos do 

parágrafo único do art. 4º da Portaria GM/MS nº 1.135, de 16 de agosto de 2023 e do § 1º do art. 1120-D da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, 

de 28 de setembro de 2017. 
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Diante disso, se faz necessário celebrar o presente CONVÊNIO com objetivo exclusivo da transferência de recursos previsto na Portaria GM/MS nº 

1.135, de 16 de agosto de 2023, que deverão ser encaminhados aos profissionais listados da Plataforma InvestSUS. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  

1.1. O presente convênio tem por objeto a transferência de recursos, consoante o disposto na Portaria GM/MS nº 1.135, de 16 de agosto de 2023, 

para transferência à conveniada, através de recursos já disponibilizados pelo Fundo Nacional de Saúde, de assistência financeira complementar da 

União destinada ao cumprimento do piso salarial nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DA FINALIDA 
  

2.1. O Município transfere através do citado convênio, o valor global de R$ 23.682,52 (vinte e três mil seiscentos oitenta e dois reais cinquenta e 

dois centavos), para complementação do piso salarial nacional de enfermagem, referente ao período Julho e Agosto de 2026, conforme planilha 

obtida na plataforma InvestSUS, dos funcionários listados abaixo: 

  
CBO CPF Profissional Nome Profissional Mês 07/2026 Mês 08/2026 

Técnico de enfermagem 56704518134 Angelamar Otoni da Silva R$ 1.401,73 R$ 1.401,73 

Técnico de enfermagem 56704577149 Zilda Maria de Souza R$ 1.401,73 R$ 1.401,73 

Técnico de enfermagem 1311681183 Paula Alves de Morais R$ 1.401,73 R$ 1.401,73 

Técnico de enfermagem 46409394187 Márcia de Assis Lopes R$ 1.401,73 R$ 1.401,73 

Técnico de enfermagem 626936209 Érica Nazaré da Silveira Sousa Araujo R$ 1.401,73 R$ 1.401,73 

Enfermeiro 1718090170 Yohara Ferreira de Souza R$ 1.715,46 R$ 1.715,46 

Enfermeiro 495711179 Luanna Carmo Naves da Fonseca R$ 1.715,42 R$ 1.715,42 

Técnico de enfermagem 81217064168 Anatalicia Alves de Morais R$ 1.401,73 R$ 1.401,73 

      R$ 11.841,26 R$ 11.841,26 

      Total R$ 23.682,52 

  

2.2. O repasse autorizado por esse termo é único e não gera despesa fixa ao município ou direito permanente ao beneficiado. 

  

2.3. O beneficiário se compromete a transferir os recursos aos profissionais listados acima, em até 30 (trinta) dias da efetivação da 

transferência, em conformidade com legislação vigente. 
  

2.4. A não utilização do recurso no prazo definido poderá ensejar na suspensão de qualquer outra transferência até o cumprimento total do presente 

objeto. 

  

2.5. A prestação de contas desse recurso deverá ser feita pela unidade beneficiada EXCLUSIVAMENTE AO MUNICÍPIO, que na sequência 

prestara contas ao estado e no RAG. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  

3.1. As despesas de que tratam o presente instrumento correrão por conta dos recursos do Fundo Municipal de Saúde do Município de Buriti Alegre, 

consignado no Orçamento Municipal com a classificação orçamentária pertinente. 

  

06 – Fundo Municipal de Saúde  
06.01 – Fundo Municipal de Saúde 

06.01.10 – Saúde 

06.01.10.122 – Assistência à Saúde 

06.01.10.122.1038 – Assistência à Saúde 

06.01.10.122.1038.2.122 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde  

0241 - 3.3.90.43 - Subvenções Sociais 

Subelemento 00 – Subvenções Sociais 
Fonte de Recursos: 107 _ Transferência Manutenção SUS União 50.000,00 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO E DA MOVIMENTAÇÃO 
  

4.1. O depósito e a movimentação financeira dos recursos repassados pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI ALEGRE serão 

efetuados EXCLUSIVAMENTE na modalidade de transferência bancária à entidade beneficiária. 

  

4.2. O movimento financeiro dos recursos repassados pelo Fundo Municipal de Saúde de Buriti Alegre/GO será autorizado somente pelo seu Gestor. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 
  

5.1. O recurso será liberado em parcela única, de acordo com a disponibilidade orçamentária do repasse a ser realizado pelo Fundo Municipal de 

Saúde de Buriti Alegre, órgão público do poder executivo municipal, inscrito no CNPJ nº 11.267.244/0001-51, com sede na Rua Goiás nº 563, 

Centro, Buriti Alegre - GO, devendo a unidade beneficiárias estar em dia com as obrigações fiscais e previdenciárias. 

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

6.1. A conveniada ficará sujeita a apresentar prestação de contas de acordo com a cláusula quinta deste instrumento, acompanhada da seguinte 

documentação: 

  

I - Ofício de encaminhamento ao Gestor do Fundo Municipal de Saúde de Buriti Alegre/GO; 

  

II - Relatório de aplicação dos recursos; 

  

III - Demonstrativo da Receita e da Despesa, evidenciando os recursos recebidos, inclusive os rendimentos auferidos de aplicação financeira; 

  

IV - Relação dos pagamentos;  
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V - Conciliação do saldo bancário; 

  

VI - Cópia do extrato de conta bancária que compreenda o período do recebimento da parcela única e demonstrando toda a movimentação dos 

recursos; 

  

VII - Comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, à conta bancária indicada pelo Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

do Município de Buriti Alegre/GO; 

  

VIII - Declaração do responsável legal referente à regular utilização dos recursos; 

  

6.2. Os documentos de comprovação da despesa deverão ser emitidos em nome da conveniada e entregues ao Fundo Municipal de Saúde do 

Município de Buriti Alegre/GO, ficando à disposição dos Órgãos de Controle Interno e Externo por um período de 5 (cinco) anos contados a partir 

do protocolo de entrega da prestação de contas. 

  

6.3. A prestação de contas final deverá ser encaminhada ao Fundo Municipal de Saúde do Município de Buriti Alegre/GO em até 60 

(sessenta) dias da transferência financeira. 
  

6.4. A prestação de contas final deverá ser entregue em duas vias, sendo que uma deverá ser encaminhada ao Fundo Municipal de Saúde de Buriti 

Alegre/GO e outra ao Controle Interno do Município de Buriti Alegre/GO. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 
  

7.1. O presente convênio terá prazo de vigência a partir da assinatura até dia 31/12/2026. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 
  

8.1. O presente convênio poderá ser denunciado, por escrito a qualquer tempo e, rescindo de pleno direito, independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, por inadimplemento de quaisquer umas de suas 

cláusulas ou condições, ou pela superveniência da norma legal ou fato que torne material ou formalmente inexequível. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BURITI ALEGRE/GO 
  

9.1. O Município de Buriti Alegre/GO assim como o Fundo Municipal de Saúde do Município de Buriti Alegre/GO, obrigam-se: 

  

I - Prestar orientação técnica e supervisionará execução do projeto relacionado com o objeto deste convênio; 

  

II - Examinar e deliberar quanto à aprovação dos Relatórios de Atendimento e da Prestação de Contas a ele apresentada pela conveniada. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONVENIADA 
  

10.1. A Santa Casa de Misericórdia de Buriti Alegre/GO, ora conveniada obriga-se: 

  

I - Assumir responsabilidades trabalhistas e cíveis decorrentes da contratação de pessoal e serviços necessários ao cumprimento do objeto deste 

convênio e regular funcionamento da entidade; 

  

II - Responsabilizar - se pela correta aplicação dos recursos recebidos; 

  

III - Ressarcir o Fundo Municipal de Saúde do Município de Buriti Alegre/GO, quanto aos recursos recebidos através deste convênio, quando 

comprovada sua inadequada utilização; 

IV - Responsabilizar – se por todos os encargos de natureza tributária, fiscal, trabalhista e previdenciária, danos causados a terceiros e pagamentos 

de seguros em geral, eximindo o Município de Buriti Alegre/GO e o Fundo Municipal de Saúde do Município de Buriti Alegre/GO de quaisquer 

ônus ou reivindicações perante terceiros, em juízo ou fora dele; 

  

V - Submeter-se à supervisão e orientação técnica promovida pelo Município de Buriti Alegre/GO e Fundo Municipal de Saúde do Município de 

Buriti Alegre/GO fornecendo as informações necessárias à sua execução; 

  

VI - Responsabilizar-se pelos prazos estabelecidos quanto à devida utilização dos recursos; 

  

VII - Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos transferidos pelo Fundo Municipal de Saúde do Município de Buriti 

Alegre/GO, incluindo, despesas de tarifação bancária; 

  

VIII - Manter em arquivo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data da aprovação das contas apresentadas, o cadastro dos funcionários 

beneficiados pelo projeto e os registros contábeis relativos ao exercício da concessão, com a identificação do projeto deste convênio, com vista a 

permitir o acompanhamento, a supervisão e o controle dos serviços; 

  

IX – Comprometer a utilização da Lei 14.133/21 (Lei de Licitação) quanto no ordenamento de despesas, devendo ser utilizada as previsões das 

modalidades de licitação ou dispensa, se for o caso; 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
  

11.1. Fica eleito o Foro desta Comarca de Buriti Alegre/GO para dirimir quaisquer questões oriundas da execução deste Convênio ou de sua 

interpretação, com a renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem assim acordes, firmam as partes o presente Convênio, na presença de testemunhas, dele extraindo cópias para documento 

comum. 
  

Buriti Alegre-GO, aos 31 dias do mês de Agosto do ano de 2026. 

  

CRISTIANE APARECIDA FERREIRA 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

  

POLLYANA MOURA INÁCIO 
Provedora da Santa Casa de Misericórdia de Buriti Alegre 

  

TESTEMUNHAS: 
  

1ª________________ CPF Nº ________________________ 

 

2ª_________________ CPF Nº ________________________ 

Publicado por: 
Alessandra Inacio Moreira 

Código Identificador:94CE4719 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE BURITI DE GOIÁS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS 

HABILITAÇÃO/INABILITAÇÃO 001 – EDITAL N° 007/2026 

 

HABILITAÇÃO/INABILITAÇÃO 001 – EDITAL N° 007/2026 
  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BURITI DE GOIÁS, através do Agente de Contratação, nomeado através do Decreto Municipal nº 

665, de 04 de fevereiro de 2026, com fundamento na Lei nº. 8080/90, no art. 74 e 79, da Lei nº. 14.133/21 e suas alterações, Portaria nº 1.034, de 05 

de maio de 2010 do Ministério da Saúde, bem como na Instrução Normativa nº 008/2023 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás 

e demais legislações pertinentes, dos princípios constitucionais que regem os atos da Administração Pública e do presente Edital de Credenciamento 

007/2026, TORNA PÚBLICO, a HABILITAÇÃO, dos interessados no Credenciamento de empresas especializadas para realização de exames e 

atendimentos oftalmológicos, bem como fornecimento de óculos de grau aos pacientes do SUS do Município de Buriti de Goiás, por meio do 

Processo nº 202600005002532, dentro das áreas solicitadas e dos serviços constantes da tabela aprovada pelo Conselho Municipal de Saúde, 

obedecendo as condições e demais especificações contidas no Termo de Referência, interessados para início imediato de acordo com a necessidade 

da CREDENCIANTE, que atendam às condições estabelecidas neste instrumento, e de acordo com a necessidade e interesse dos serviços de saúde 

no Município de Buriti de Goiás, conforme valores aprovados pelo Conselho Municipal de Saúde, vem mediante análise documental, conforme 

dispõe ata de reunião: ATA 001/2026 – Reunião da Comissão para análise documental oriundos da apresentação dos documentos para eventual e 

futuro credenciamento ao Edital n° 007/2026 – Datado de 06 de agosto de 2026. Aos 31 dias do mês de agosto de 2026, reunidos para análise dos 

documentos apresentados pelos interessados no Credenciamento n° 007/2026, presentes os integrantes da comissão, em sessão especial, que 

passaram a analisar as documentações entregues conforme disposto no Edital, conferindo como habilitada a empresa:  

  
Exames e atendimentos oftalmológicos, bem como fornecimento de óculos de grau – HABILITADO(A) 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ REPRESENTANTE TÉCNICO REGISTRO DE CLASSE N°. PROTOCOLO DATA HORÁRIO 

01 
SAULLO MAX LIRA LIMA 

LTDA 
40.820.773/0001-39 SAULLO MAX LIRA LIMA CRM/GO – 20.939 1154/2026 28/08/2026 10:56 

  

Informe: A presente habilitação é apenas documental para eventual e futura contratação de acordo com a necessidade da administração, conforme 

previsão do Edital n° 001/2025. Fica aberto o prazo para que os interessados, caso queiram, apresentem recurso no prazo previsto no item 8, ou seja, 

05 (cinco) dias. Lembrando que o recurso não se trata de reavaliação documental para suprir inabilitações. 

  

MARCO ANTÔNIO DE LIMA SILVA 
Agente de Contratação  

  

EDREY MARA DE PAULA QUEIROZ 
Membro 

  

ADRIANO BATISTA PINHEIRO MAIA 
Membro  

  

ROBIÇON ANTONIO BUENO 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Marco Antonio de Lima Silva 

Código Identificador:3C3A9568 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE GOIATUBA 

 

FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE GOIATUBA - FESG 

INEXIGIBILIDADE ATO DECLARATÓRIO Nº 032/2026 
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“Declara inexigível a realização de procedimento licitatório para a contratação de médico preceptor que especifica e dá outras 

providências”. 

  

O Presidente da Fundação de Ensino Superior de Goiatuba, no uso de suas atribuições legais e, especialmente nos termos do Art. 74 Lei nº 14.133, 

de 01 de abril de 2021, e suas modificações posteriores. 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de Contratação de médico preceptor para o recebimento dos alunos do curso de Medicina do Centro 

Universitário de Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados nos municípios de Goiânia-GO e Aparecida de Goiânia - GO, 

conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado, devendo tais serviços ser realizados, de acordo com normas exaradas pela Lei nº. 

14.133/21, com suas posteriores alterações. 

  

CONSIDERANDO, o que prescreve o inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, estabelecem a possibilidade de inexigibilidade de licitação para a 

contratação de serviços técnicos especializados, dentre eles o de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

  

CONSIDERANDO, que os grifos acima tipificam a presente situação, observado que os serviços técnicos a serem contratados compreenderão em 

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, e visto que estes serviços configuram a possibilidade de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

CONSIDERANDO, que o preço está condizente com os preços praticados por empresa/profissionais do mesmo porte técnico e intelectual, e segue a 

Resolução do CSG/FESG nº 096/2025 que dispõe sobre Bolsa preceptoria. 

  

CONSIDERANDO, a necessidade da contratação e a possibilidade jurídica da realização da mesma mediante a declaração de inexigibilidade de 

licitação, de acordo com o art. 74, da Lei Federal nº. 14.133/21, com alterações posteriores. 

CONSIDERANDO, necessidade da contratação de profissionais médicos com experiência assistencial e acadêmica para atuarem como preceptores 

responsáveis pela condução das atividades dos internos, garantindo a integração entre teoria e prática, o atendimento às Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Curso de Medicina e a manutenção da qualidade do processo de ensino-aprendizagem. 

CONSIDERANDO, que a ausência de profissional habilitado para exercer a preceptoria compromete a adequada supervisão dos estudantes, a 

qualidade do processo de ensino-aprendizagem, o atendimento aos requisitos pedagógicos e regulatórios do curso e a própria continuidade das 

atividades desenvolvidas nos campos de estágio. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º - Fica declarada a inexigibilidade de licitação para a necessidade de Contratação de médico preceptor para o recebimento dos alunos do curso 

de Medicina do Centro Universitário de Goiatuba-UniCerrado para o INTERNATO nos hospitais conveniados nos municípios de Goiânia-GO e 

Aparecida de Goiânia - GO, conforme projeto pedagógico do curso de Medicina do Unicerrado, devendo tais serviços ser realizados, de acordo com 

normas exaradas pela Lei nº. 14.133/21, com suas posteriores alterações. 

  

Art. 2º - Fica em consequência, autorizado a contratação nos termos abaixo: 

  

Inicio da vigência 11/08/2026 a 11/08/2027. 

  
Item CATSER/CATMAT Serviço/Produto Qtd estimada Carga Horária Valor  unt Valor  total 

1 15156 
João Vitor Nogueira Morgan de Aguiar 

CPF: 027.***.*** -00 
12 meses 24h R$ 3.600,00 R$ 43.200,00 

  

Valor total da contratação: R$ 43.200,00 (setenta e cinco mil e seiscentos reais). 

  

Art. 3º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Goiatuba-GO, 11 de agosto de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 

  

VINICIUS VIEIRA RIBEIRO 
Presidente da FESG 

Publicado por: 
Tayane Ferreira Mendes 

Código Identificador:99551643 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

99 - EXTRATO DE CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE REFERENTE AO CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2025 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE GOIATUBA-GO, torna público que foram efetuados os contratos abaixo relacionados, referente as 

prestações de serviços na área da saúde 01/09/2026 à 31/12/2026. 

  

ORD 
N° 

CONTRATO 
NOME  CPF/CNPJ LOTAÇÃO CARGA HORÁRIA CATEGORIA VALOR MENSAL  TOTAL  

1 195/2026 
NATALIA LOURENCINI 

MARSON MARTINS 
060.627.496-04 

CENTRO DE 

ATENDIMENTO AO 

AUTISMO 

PRODUÇÃO 

Avaliação Neuropsicológica 

Infantil sessão (profissional 

Psicólogo) 

R$ 8.000,00 R$ 32.000,00 

2 196/2026 
RHAYSSA RHAFAELLA 

DA SILVA LTDA 
66.916.185/0001-97 

CENTRO DE 

ATENDIMENTO AO 

AUTISMO 

10 HORAS 

SEMANAIS 

TERAPEUTA 

OCUPACIONAL 
R$ 3.000,00 R$ 15.000,00 

3 197/2026 
A.G.A.S SERVIÇOS 

NUTRICIONAIS LTDA 
50.019.737/0001-24 HOSPITAL MUNICIPAL PLANTÃO 12 HRS NUTRICIONISTA R$ 5.200,00 R$ 26.000,00 

4 198/2026 ANA PAULA PASCHOAL 066.438.971-65 ESF (DIURNO) 
40 HORAS 

SEMANAIS 
FISIOTERAPEUTA R$ 3.000,00 R$ 15.000,00 

  

Goiatuba-Go, 31 de agosto de 2026 
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KENNIA RODRIGUES TASSARA 
Secretária Municipal de Saúde Gestor do FMS. 

Publicado por: 
Reginaldo Júnior de Alencar 

Código Identificador:AA9CD481 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE IPORÁ 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº 326/2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para SOLICITAÇÃO PARA SUPRIR DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL DE CONSUMO, VISANDO O FORNECIMENTO DE CESTAS BÁSICAS – AUXILIO VULNERABILIDADE 

TEMPORÁRIA, EM VIRTUDE DE ATENDER QUANTO AO COFINANCIAMENTO DO processo 326/2026. 

  

O(a) Responsável Sr.(a) ELIETH SILVA JUNQUEIRA, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a situação se 

enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade orçamentária 

e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

14.14 14.14.08.122.2504.4008.3.3.90.32.00 3.3.90.32.00 100 12.660,70 

TOTAL 12.660,70 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
  

– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

  

Empresa: MARIA BONFIM MARINHO DE SOUZA CNPJ/CPF: 11.737.068/0001-74 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 

ARROZ BRANCO TIPO 1, 5 KG, CLASSE LONGO FINO, 

BENEFICIADO, POLIDO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM GRÃOS 

INTEIROS E UNIFORMES, LIVRE DE SUJIDADES, PARASITAS E 

MATERIAIS ESTRANHOS, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 

ADEQUADA. 

UND   140,0000 22,7500 3.185,0000 

1 2 

FEIJÃO CARIOCA TIPO 1, 1 KG, CLASSE CORES, DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, COM GRÃOS SELECIONADOS, ÍNTEGROS E 

UNIFORMES, LIVRES DE IMPUREZAS, INSETOS E MATERIAIS 

ESTRANHOS. 

UNID   140,0000 10,7000 1.498,0000 

1 3 AÇÚCAR, GRÃOS MAIORES, 2 KG UNID   70,0000 6,9900 489,3000 

1 4 CAFÉ TORRADO E MOÍDO, TRADICIONAL, 500G PCT   70,0000 36,2500 2.537,5000 

1 5 EXTRATO DE TOMATE, 300G UNID   70,0000 2,7900 195,3000 

1 6 MACARRÃO, TIPO ESPAGUETE, 500G PCT   70,0000 3,0000 210,0000 

1 7 ÓLEO DE SOJA, 900 ML, 20X1 CAIXA   12,0000 182,0000 2.184,0000 

1 8 SAL REFINADO, 1KG UNID   70,0000 2,4500 171,5000 

1 9 BISCOITO CREAM CRACKER, 400G PCT   70,0000 7,4900 524,3000 

1 10 BISCOITO DOCE, TIPO ROSQUINHA, 400G PCT   70,0000 6,5500 458,5000 

1 11 LEITE INTEGRAL, 1 L, 12X1 CAIXA   6,0000 73,0000 438,0000 

1 12 FRANGO CONGELADO INTEIRO KG   70,0000 10,9900 769,3000 

Total 12.660,7000 

Total 12.660,7000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 19 de agosto de 2026. 

  

VALOR ESTIMADO 

  

Responsável 

ELIETH SILVA JUNQUEIRA 
Secretaria Interina Municipal De Assistencia Social 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:D27D1F8D 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº 341/2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para TRATA-SE DE SOLICITAÇÃO DE AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 

PORTA DE MADEIRA E DIVISÓRIA EM DRYWALL (GESSO ACARTONADO), INCLUINDO TODOS OS MATERIAIS, 

INSUMOS, ACESSÓRIOS, FERRAGENS, ACABAMENTOS, MÃO DE OBRA, processo 341/2026. 
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O(a) Responsável Sr.(a) RUTE CABRAL MARQUES XAVIER, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a 

situação se enquadra na Dispensa - inciso II do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 

orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

10.03 10.03.04.122.2501.4050.3.3.90.30.00 3.3.90.30.00 100 1.800,00 

TOTAL 1.800,00 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
  

– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

  

Empresa: MARCIO PAULO ALVES O IPORAENSE CNPJ/CPF: 09.298.253/0001-68 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PORTA DE MADEIRA, 

MEDINDO 2,10 M X 0,80 M, INCLUINDO MARCO, ALIZAR, 

DOBRADIÇAS, FECHADURA, PARAFUSOS, FIXADORES E 

DEMAIS ACESSÓRIOS NECESSÁRIOS À COMPLETA 

INSTALAÇÃO. 

UNIDADE   1,0000 1.200,0000 1.200,0000 

1 2 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE DIVISÓRIA EM DRYWALL 

(GESSO ACARTONADO), INCLUINDO ESTRUTURA METÁLICA 

GALVANIZADA, CHAPAS, TRATAMENTO DE JUNTAS, 

ACABAMENTOS, FIXAÇÕES E DEMAIS MATERIAIS 

NECESSÁRIOS À PERFEITA EXECUÇÃO DO SERVIÇO. 

M²   5,0000 120,0000 600,0000 

Total 1.800,0000 

  
Total 1.800,0000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORA, 27 de agosto de 2026. 

  

VALOR ESTIMADO 

  

Responsável 

RUTE CABRAL MARQUES XAVIER 
Gestora Municipal D Executivo 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:9BBD1309 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº 343-2026 

 

Dispõe sobre a declaração de Dispensa de licitação para IMPORTANCIA QUE SE EMPENHA PARA ATENDER DESPESAS DO 

EIXO DE COMANDO CIRCULAR 458-3867 DA MOTONIVELADORA CATERPILLAR 120K, CÓD PAT 139, ANO 2013, 

DESTINADA À SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, ABAST processo 343/2026. 

  

O(a) Responsável Sr.(a) RUTE CABRAL MARQUES XAVIER, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. CONSIDERANDO que a 

situação se enquadra na Dispensa - inciso I do Art. 75 Lei Nº 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO que existe compatibilidade 

orçamentária e financeira com a LOA e PPA; 

  
Cód. Órgão/Unidade 

Orçamentária 
Dotação Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor estimado 

10.09 10.09.20.122.2508.4047.3.3.90.30.00 3.3.90.30.00 100 2.190,00 

TOTAL 2.190,00 

  

CONSIDERANDO finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação; 

  

RESOLVE: 
  

– DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório. 

– AUTORIZAR a contratação direta, por Dispensa: 

  

Empresa: VAC TRACTOR LTDA CNPJ/CPF: 36.696.263/0001-24 

  
Lote Item Produto Unidade Marca Qtd Valor Total 

1 1 EIXO DE COMANDO CIRCULAR 458-3867 UNIDADE   1,0000 2.190,0000 2.190,0000 

Total 2.190,0000 

  
Total 2.190,0000 

  

Este ato entra em vigor na data de sua publicação. PREFEITURA MUNICIPAL DE IPORA, 27 de agosto de 2026. 

  

VALOR ESTIMADO 
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Responsável 

RUTE CABRAL MARQUES XAVIER 
Gestora Municipal do Executivo 

Publicado por: 
Weslaine Alves Soares Perné 

Código Identificador:8AA50781 

 

ESTADO DE GOIÁS 

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIAS 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 32/2026 

 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PALMEIRAS DE GOIÁS-GO E A EMPRESA PEDREIRA HVB LTDA, NA FORMA ABAIXO: 

  

MUNICÍPIO DE PALMEIRAS DE GOIÁS - GO, pessoa jurídica de direito público interno, sediado na Rua Americano do Brasil, n. 149, centro, 

Palmeiras de Goiás-GO, devidamente inscrito no CNPJ sob o n. 02.394.757/0001-32, neste ato representado pelo Secretário Municipal de 

Administração, o senhor PAULO SILVA DE CAMARGO, brasileiro, casado, servidor público, inscrito no CPF sob o n. 643.388.601-97, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas através do Decreto n. 66, de 08 de janeiro de 2025, neste ato denominado CONTRATANTE; de outro lado, a 

empresa PEDREIRA HVB LTDA, com titulo de estabelecimento: PEDREIRA BRITEC, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 

o n. 09.642.280/0001-06, situada na Rod GO 020, Km 18, Anexo 400 M A Direita Anexo Faz Córrego Fundo, Zona Rural, Bela Vista De Goiás - 

GO, CEP: 75.240-000, neste ato representada pelo seu sócio o Sr. HEBERT VALLIM BARBOSA, brasileiro, casado, empresário, portador do RG 

n. 1759200 DGPC/GO e inscrito no CPF sob o n. 455.507.601-00, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, em 

conformidade com o contido no Processo Administrativo n.1945/2026, Dispensa n. 32/2026, com fundamento na Lei 14.133/21, nos termos dos 

aludidos autos, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO TERMO ADITIVO 
  

Constitui objeto deste termo aditivo a prorrogação por igual período de 12 (doze) meses do contrato n. 32/2026, firmado aos 09 (nove) dias do mês 

de abril de 2026, conforme a C.I. nos autos e parecer jurídico n. 588/2026, tendo em vista que a quantidade solicitada não ser suficiente para atender 

as demandas. Destarte, as cláusulas primeira (caput), quarta e quinta do instrumento original, que cuidam dos "DO OBJETO DO CONTRATO", 

“DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO” e "DO VALOR DO CONTRATO", respectivamente, passarão a ter a seguinte redação: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 
  

Constitui o objeto deste instrumento a contratação de serviços de empresa especializada na locação de um rolo compactador para o Município de 

Palmeiras de Goiás – GO, visando atender às demandas da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Mobilidade, conforme discriminado a 

seguir: 

  
ITEM DESCRIÇÃO QTD UND VL. UNT. TOTAL PARA 12 MESES 

01/01 

Locação de um ROLO COMPACTADOR a diesel com no máximo 5 anos de uso, incluindo a realização de manutenções 

preventivas e corretivas, devendo possuir, no mínimo, as seguintes características técnicas: 

PESOS MINIMOS 

Peso operacional com ROPS 3995 kg 

Peso operacional máx. 4960 kg 

Carga linear estática,dianteira kg/cm 15,8 

Classificação franc.,valor/classe 10,2/VT0 

DIMENSÕES MÍNIMAS DA MÁQUINA 
Comprimento total 2896 mm 

Altura total com cabine 2720 mm 

Altura total com ROPS 2590 mm 

Altura de carga, mínima 1820 mm 

Distância entre eixos 1950 mm 

Largura total 1506 mm 

Largura máxima de trabalho 1380 mm 

Altura livre ao meio-fio, à esquerda/direita 720/720 mm 

Raio de círculo da pista,interno 2650 mm 

DIMENSÕES MÍNIMAS DOS CILINDROS 
Largura do cilindro, diant. 1380 mm 

Diâmetro do cilindro, diant. 898 mm 

Espessura do cilindro, diant. 16 mm 

Tipo de cilindro, dianteiro lisa/não dividida 

Desvio de pista,esquerdo/direito 0/50 mm 

DIMENSÕES MÍNIMAS DOS PNEUS 
Tamanho do pneu, tras. 10.5/80-16 

Largura sobre pneus, tras. mm 1276 

Quantidade de pneus, tras. 4 

MOTOR DIESEL 
Tipo V2203 

Cilindro, quantidade 4 

Potência ISO 14396, 

kW/CV/rpm 34,6/47,1/2700 

Potência SAE J1349, 

kW/HP/rpm 34,6/46,4/2700 

Norma para gases de escape UE nível IIIA 

ACIONAMENTO DE MARCHA 
Velocidade, contínua km/h 0 - 11,0 

Capacidade de subida,com/sem vibração % 30/40 

VIBRAÇÃO 

Frequência de vibração, 

dianteira, I/II Hz 57/48 

Amplitude, dianteira, I/II mm 0,51/0,31 

Força centrífuga, dianteira,I/II kN 58/35 

DIREÇÃO 
Ângulo pendular +/- ° 8 

Direção, tipo Direção articulada 

SISTEMA DE ASPERSÃO 

Aspersão de água, tipo Pressão 

CAPACIDADE DO TANQUE/VOLUME DE ENCHIMENTO 

05 SV R$ 11.000,00 R$ 55.000,00 



Goiás , 01 de Setembro de 2026   •   Diario Municipal de Goiás   •    ANO XV | Nº 3694 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/agm                                                                                 100 

 

Tanque de água, capacidade mínima 260 L 

Tanque de aditivo, capacidade L 18 

NÍVEL DE RUÍDO 
Nível de potência sonora minimaL(WA), garantida db(A) 106 

Nível de potência sonora 

L(WA), mediçãorepresentativa db(A) 103 

VALOR TOTAL DO ORIGINAL R$ 55.000,00 

VALOR TOTAL DO 1° TERMO ADITIVO R$ 55.000,00 

  

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
  

Este contrato terá vigência até 10 (dez) meses, com início a partir da data de sua assinatura pelas partes interessadas, sendo 05 (cinco) meses do 

contrato original e 05 (cinco) meses advindos da prorrogação do 1° Termo Aditivo, este último compreendido entre 09/09/2026 a 08/02/2027, com 

início a partir da data de sua assinatura pelas partes interessadas; e, se necessário, poderá ser renovado por igual período, mediante comum acordo 

entre as partes e assinatura do/de respectivo termo aditivo, reajustado conforme a legislação em vigor. 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 
  

O valor total do/deste contrato é/será de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), cujo pagamento deverá observar as condições da Cláusula seguinte. 

  

CLÁUSULA SEGUNDO – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
Permanecem inalteradas as demais Cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo Aditivo. 

E, por estarem assim justas e contratadas, os representantes das partes assinam e rubricam o presente, por si e seus sucessores, para todos os fins de 

direito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas. 

  

Palmeiras de Goiás - GO, datado e assinado eletronicamente. 

  

Município de Palmeiras de Goiás –GO 

Secretário Municipal de Administração 

PAULO SILVA DE CAMARGO 
Contratante 

  

CHRISTIANNO ZANELATI TOSTA 
Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana e Mobilidade 

Gestor do contrato 

  

Pedreira HVB LTDA 

HEBERT VALLIM BARBOSA 
Contratada 

  

ELISSON LUÍS GOMES DA SILVA 
Fiscal do Contrato 

  

Testemunhas: 

Publicado por: 
Sara de Queiroz Barbiero 

Código Identificador:EDCAF6B1 
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